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SENADO FEDERAL 
ATA DA 17P SESSÃO 

EM 30 DE AGóSTO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PEDRO 

LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Edmundo Levi -
Desiré Guarani - Lobão da Sil­
veira - Menezes Pimentel -
Duarte Filho - Argemiro de Fi­
gueiredo - José Leite - Auré­
lio Vianna - Nogueira da Gama 
- Pedro Ludovico - Fernando 
Corrêa - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­

vico) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 13 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

() Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 wSecretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPOBLICA 

Agradecimento de comunicação refe-
rente a Decreto Legislativo: 

N.o 224/68 (n.0 536/68, na ori­
gem), de 29 do mês em curso, 
com referência ao Decreto Legis­
lativo n.0 32/68, que aprova o 
Acôrdo Brasileiro-Paraguaio para 
à Construção de uma Ponte In ... 
ternacfonal sôbre o Rio Apa e 
Ligação Rodoviária, assinado em 
Assunção, a 11-12-67. 

PARECERES 
PAJII'lCER 

N.0 710, DE 1968 

DA·COMJSSAO DE REDAÇAO 
Redação do vencido, para se .. 

gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n. 0 65, de 1968. · 

Relator Sr. Lobão da Silveira 

A Comisão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.• 65, de J968, 
que dispõe sôbre o fornecimento 
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obrigatório de café matinal gratuito 
aos empregados, por emprêsas indi­
viduais ou coletivas, contando mais 
de dez funcionários, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, em 30 de agôsto 
de 1968. - Nogueira da Gama, Pre,­
sidente - Lobão da Silveira, Relator · 
- Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER N.0 710/68 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 65, de 1968, que 
dispõe sôbre o fornecimento obri .. 
gatório de café matinal gratuito 
aos empregados, por emprêsas 
individuais ou coletivas, contendo 
mais de dez ftmcionários, e dá. 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É tõda emprêsa, indivi­
dual ou coletiva, tendo permanente­
mente mais de 10 (dez) empregados, 
obrigada a fornecer-lhes, sem ônus 
ou quaisquer descontos salariais, uma 
refeição matutina. 

Art. 2.0 ...!. Esta refeição, com})ul­
sbriamente, constara, no mínimo, de 
pão, manteiga, café e leite. 

Art. 3.0 - Para os efeitos desta' lei, 
as emprêsas são obrigadas, igualmen­
te, a manter instalações, convenien­
temente aprovadas segundo as nor-

mas.- sanitárias vigentes, destinadas à. 
distribuição do café matinal gratuito. 

§ 1.0 - O horário da distribuição 
alimentar terá início sempre, no mí­
nimo, meia hora antes e se prolonga­
rá até 5 (cinco) minutos do começo 
do expediente normal de trabalho. 

§ 2.• - Além dos encargos aludi­
dos nos artlgQs desta Lei as emprêsas 
deverão manter --ainda geladeiras de 
se-rpentina, toalhas, louças, talheres 
e demais apetrechos, bem comO apa­
relhamento próprio à conservação e 
aquecimento de marmitas ou outros 
depósitos de comida, trazidos de fora 
pelos seus empregados, para o almôço 
ou quaisquer outras refeições diárias. 

§ 3.0 - A QUaisquer exigências de 
horas-extras de trabalho antes do 
inicio do expediente normal, compul­
sOriamente, deverão corresponder as 
antecipações adequadas dos horários 
de distribuição do café matinal. 

§ 4,0 - São excetuadas, dos elei­
tos ·desta Lei, as emprêsas já legal­
mente obrigadas à prestação. dêste be­
nefício, ou aquelas de cujo programB 
de atividades conste a distribuição do 
café matinal gratuito. · 

Art. 4.0 - O não cumprimento da 
presente Lei importará á emprêsa in­
correr em multas e sanções, a serem 
fixados pela sua regulamentação. 

'Art. 5.0 - Dentro de 90 <noventa) 
dias, a partir da data de sua publica­
ção, o Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social fará aprovar e publt .. 
car a Regulamentação da presente 
Lei. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo• 
vico) ~,o expediente lldo vai à pu­
bllcação. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
Sl!PERINTENDENTE I 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da DivisAo Administrativa. Che1e da Divis!i.o lndustrl.al 

NELSON CLEOMENES JioTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO li 

Impresso sob a responsabilldade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,00 Ano .............. , . NCr$ 40,00 Ano .............. .. 
Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

o Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de Requerimento de Informa­
ções de autoria do Sr. Senador João 
Abrahão. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.090, DE 1968 

Solicita ao Poder ,Executivo, 
através do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, infor­
mações sôbre a cÓmpra e situação 
atual do Hospital Rassi1 adquirido 
pelo antigo l.A.P .C., e laz ou­
tras indagações: 

Senhor Presidente: 

Na conformidade do que a respeito 
dispõe o Regimento Interno, enca.- · 
reço providências de V. Ex.a. no sen­
tido de serem encaminhadas ao Mi­
nistério do Trabalho e Previdência 
Social as indagações que se seguem: 

I.a) Por que meio foi adquirido, 
pelo antigo I.A.P.C., o Hos­
pital Rassi, em 1963, no Es­
tado de Goiás? 

2.•) Qual foi o preço total da 
compra e (filais as condições 
respectivas? , 

3.a) Em que situação se encon­
tra, presentemente, o referi­
do Hospital? 

4.a) Quais as providências leva­
das a feito, até esta data, 
para seu funcionamento? 

5.•) Os segurados do I.N.P.S. 
estão sendo atendidos regu­
larmente nesse Hospital? 

6.a) Em caso de negativa a res~ 

posta ao item anterior, quais 
as previsões existentes para 
colocá-lo a serviço dos segu­
rados da Previdência? 

7.•) Quanto está gastando o 
I.N.P.S. com assistência mé­
dico-hospitalar, em convê­
nios com hospitais parti­
culares, no Estado de Goiás 
e no restante do Brasil? 

s.•) Qual o critério adotado pela 
delegacia do , I.N.P.S. em 
Goiás para credenciamento 
de profissionais liberais e 
particularmente os médicos? 

9,a) Qual a previsão orçamentá ... 
ria para recuperação do 
Hospital Rassl? 

Tiragem: 15.000 exemplares 

IO.a) Qual a posição, afinal, do 
Hospital em tela, nos pla­

nos da Previdência Social, 
no que respeita ao Estado 
de Goiás? 

Sala das Sessões 20 de agôsto de 
1968 - João Abrahão 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - O requerimento lido, depois 
de publicado, será despachado pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo- . 
vico - A Presidência deferiu os se-f 
guintes Requerimentos de Informa­
ções : 

N.0 1.029/68, de autoria do Sena­
dor Aarão Steinbruch, ao Minis­
tério da Agricultura; 

N.0 1.033/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos, ao Ministé­
rio dos Transportes; 

N.O 1.034/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos, ao Ministé­
rio dos Transportes; 

N.0 1.065/68, de autoria do Sena­
dor José Ermírio, ao Ministério 
da Educação e Cultura; 
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N.0 I. Q66tGS'-ll.e autoria do Sena­
dor Adalberto Sena, ao Minlsté­
r~o Extraordinário para os Assun ~ 
tos do Gabiriete Civil; 

N.0 1.067/68, de autoria do sena­
dor Raul Giubertí, ao Minif)têrio 
do Trabalho e Previdência Social; 

N.0 1.068/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos, ao Ministé­
rio da Indústria e do Comércio; 

N. 0 1. 070/68, de autoria do Sena­
dor Aarão Steinbruch, ao Ministé­
rio do Trabalho e Previdência 
Social. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - A Presidência recebeu Oficios 
do Ministro Extraordinãrio Para 
Assuntos do Gabinete Civil e ,da In­
dústria e do Comércio, solicitando 
prorrogação de prazo para resposta 
aos Requerimentos de Informações 
n.• 750/68 e 886/68, respectivamente. 

Se não houver objeção, a Presidên­
cia considerará prorrogado por 30 
dias o prazo para re.spostà aos refe­
ridos Requerimentos. (Pausa.) 

çomo não houve, está prorrogado o 
prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Há. oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Ed­
mundo Levi. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Desiré 
Guarant 

O SR. DESIRÉ GUARANI (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de vârios pontos do 
País, de diversas instituições de clas­
se, e até mesmo de pronunciamentos 
nesta Casa, tem havido manifesta­
ções contra a política de incentivo 
fiscal para as chamadas zonas menos 
desenvolvidas. 

Apesar de tôdas as considerações 
em contrário, que pretendem demons­
trar a improcedência nacional no in­
terêsse da aplicação dessa política, a 
mesma vem-se desenvolvendo paula­
tinamente com grandes vantagens e 
bons resultados para as regiões a que 
se destinam. 

É certo que o desequilíbrio existen­
te entre as várias regiões do País tem 
provocado um desnível de renda cada 
vez maior entre os grupos populacio-

nais que se distribuem ppr essas dl­
versas reg1ões. 

Com a poljtlca de 'tll'c~ntlvos fis­

cais, o oq~~.. no pretende dimln ui r 
essa difere~ ão entre rendas, por 
habitante, d diversas regiões. 

E é nesse sentido que devemos des­
tacar o pronunciamento ainda re­
cente de um:? alta autoridade do 
Executivo da- República,' defendendo 
a política dos incentivos fiscais para 
regiões menos desé.nvolvidas. Disse 
essa autoridade; 

"A regularização da distribuição 
de renda entre os habitantes do 
Pais esbarra em dificuldades ,po­
liticas quase impossíveis de se:fem 
solucionadas, mas, é preciso que 
se desenvolva todo o esfôrço no 
sentido de permitir uma distri­
buição mais uniforme pelas vá­
rias regiões." 

E finalizava essas considerações 
dando todo apoio à política de incen­
tivos fiscais, destinada a favorecer as 
populações das chamadas regiões me­
nos desenvolvidas. 

~ste pronunciamento foi feito em. __ 
São Paulo, o chamado Estado Líder 
da Federação, pelo Presidente do 
Banco do Brasil, Sr. Nestor Jost que, 
numa declaração incisiva, demonstra 
o interêsse da parte do Govêrno de 
que participa, em manter a política 
dos incentivos fiscais. 

Justamente porque partido do Pre­
sidente do Banco do Brasil, nós nos 
congratulamos com êste pronuncia­
mento, tão promissor. Mas, ao mesmo 
tempo, nos entristecemos pelo fato 
de que a mesma autoridade que as .. 
sim se pronuncia, dizendo que é ne ... 
cessária a política de incentivos fis­
cais para as regiões menos desenvol .. 
vidas, não faz com que a instituição 
que díríge aplique o beneficio dos in­
centivos fiscais, destinando parcela 
do impôsto de renda que paga para 
ser aplicada nas regiões menos de­
senvolvidas. Ao mesmo tempo, con­
gratulo-me com o pronunciamento do 
Presidente do Banco do Brasil, Sr. 
Nestor Jost~ e faço um apêlo veemen­
te para que, no prox1mo exerCiclO, 
determine que o órgão de contabili­
dade do Banco do Brasil destine, como 
fazem as outras instituições oficiais, 
como o B~nco da 4-mazônía e o Ban­
co dq Nordeste, metade do impõsto de 

renda para aplicação em incentivoS 
fiscais: Paradoxal como pareça, o 
Banco do Brasil, cujo Preslllente pre­
ga a política dos incentivos fiscais, 
não a pratica. O meu apêlo é para 
que o Banco do,Brasil, de fato e não 
por simples palavras, prove que apóia 
a política de incentivos fiscais, fazen­
do, no próximo exercício, a aplicação 
da metade do impôsto de renda nos 
incentivos fiscais e não recolhendo a 
totalidade do impôsto, como vem fa­
zendo até hoje, aos cofres do Minis­
tério da Fazenda . 

Nas demarches que procuramos 
manter junto à diretoria do estabe­
lecimento para que esta atitude fôsse 
tomada, foi-nos alegado que o Banco 
do Brasil não queria ficar sob a pres­
são dos vários interêsses em jôgo na 
oCasião da aplicação de metade dêste 
lmpõsto de renda. É um argumento 
que nos parece completamente des­
cabido, porque o Banco do Brasil, que 
faz operações bancárias de milhões 
dê cruzeiros novos, sem suspeita al­
guma de pressões quaisquer que se­
jam, mas apenas aproveitando a boa 
aplicação daqueles recursos para pro­
veito da comunidade brasileira, não 
se vai intimidar diante da aplicação 
de alguns parcos cruzeiros, que repre­
sentarão o Impôsto de Renda pago 
por aquela instituição; não chega a 
uma dezena de milhões de cruzeiros 
novos na aplicação de incentivos fis­
cais. 

Com a mesma independência com 
que êle decide as grandes operações 
bancárias, decidirá a aplicaç<io do pe­
'queno Impôsto de Renda deduzido 
para ser aplicado nos incentivos fis­
cais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­
sejo, agora, fazer referência a um 
assunto que vem interessando ,a uma 
larga faixa da população brasileira, 
em todo o território nacional. Refi­
ro-me â ineficiência com que o !FASE 
- o órgão de assistência aos servi­
dores públicos federais - 'vem tra­
tando os casos de maior necessidade 
de tóda a coletividade do funciona­
lismo público civil da União. 

Por circunstâncias que alega ser de 
dificuldades financeiras, mas que são 
cobertas pela percentagem desconta­
da dos Vencimentos dos funcionários, 
o IPASE_ não atende à assistência mé ... 
dica em nenhum ponte do País, nem 
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nas grandes Capitais, nem nas pe­
quenas cidades. 

Há filas até pará consultas comuns. 
E, se é caso de internamento, êle só 
atende aos de maternidade e de ope­
ração de último grau, aquêle caso que 
não mais apresenta possibilidade de 
operação, quando o doente é inter­
nado, naturalmente, para morrer e 
não para se salvar, E sob a alegação 
de que está em dific~ldade finan­
ceira. 

Ora, enquanto o Ministro da Fa­
zenda declara que o País recupera a 
sua atividade económica; que a difi­
culdade do Govêrno está vencendo o 
processo inflacionário; que tudo se 
desenvolve num ritmo cada vez mais 
promissor para a -economia brasileira, 
aquêle que é um órgão assistencial 
do Govêmo Federal, para os seus 
funcionários - o IPASE -, demons~ 
tra ineficiência e incapacidade de 
atender aos casos de maior necessi ~ 
dade dos próprios servidores públicos 
federais. 

:J!: o apêlo que dirijo às autoridades 
da República, quer sejam do Minis­
tério do Trabalho, quer sejam da Pre­
sidência da República, no sentido de 
que o IPASE volte a funcionar na 
sua plena eficiência, para que possa 
atender normalmente, e não em filas 
de meses e meses, para simples con­
sulta aos casos de assistência médica 
dos servidores públicos federais. 

Eram essas as duas comunicações 
que desejava fazer. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Pessoa de Queiroz. 

O SR. PESSOA DE QUEIROZ (Lê <1 

seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, há cêrca 
de um mês a Associação Comercial 
do meu Estado .solicitou-me apoio, 
não apenas através da tribuna popu­
lar que sempre !oi o jornal que dirijo 
de larga tradições no Nordeste, mas 
sobretudo, da Tribuna desta Casa, 
que se faz voz legítima dos interêsses 
do povo, para uma Campanha ver~ 
dadeiramente patriótica. 

Argumentavam à época os comer­
ciantes e industriais de Pernambuco, 
- como de resto de todo o Nordeste­
a necessidade econômica e até mes­
mo estratégica, da conclusão da ro­
dovia BR-101, a chamada Estrada da 

Integração. Aquelas vozes vieram in­
corporar-se as do povo baiano, ~tra­
vés do seu ilustre e eminente gover­
nador, Luís Viana Filho, além natu­
ralmente e desde a primeira hora, do 
eminente governador do meu Estado, 
doutor Nilo Coelho. 

Seria ocioso lembrar a Vossas Exce­
lências a importância de uma rodo­
via que partindo de t;;alvador, atra­
vessa os Estados de Sergipe, Alagoas, 
Paraiba, Pernambuco e chega final­
mente a Natal, no Rio Grande do 
Norte, para depois atingir a ligaç§.o 
asfaltada que interliga Recife com as 
demais capitais nordestinas. 

Para o Nordeste - nesta hora de 
tremendo esfôrço na direção do de­
senvolvimento - a possibilidade de 
ligação contínua e asfaltada com o 
Centro - Sul, objetivo que se perse­
gue há mais de uma década, com tra­
balhos interrompidos, retomados e no­
vamente interrompidos, ao longo de 
muitas administrações, é sobretudo 
animador saber que desta feita, esta­
mos na reta final. As previsões são as 
mais otimistas e segundo os crono­
gramas de obras, atê dezembro do 
ano que vem será possível trafegar 
em rodovias asfaltadas partindo de 
ReCife para qualquer capital nordesti­
na, exceto- São Luiz e Terezina, e de 
qualquer delas no rumo do Centro -
Sul. Tôda esta cuidadosa planifica­
ção será possível .graças aos traba­
lhos que o Ministério dos TransPor­
tes através do DNER e os Governos 
estaduais, em alguns casos, realizam 
nas zonas interligadas pelo traçado 
das rodovias BR-101 e BR-116. 

Mas, falava, eu, senhores senadores, 
da Campanha que os comerciantes do 
meu Estado resolveram encetar. As 
grandes dlficuldades enfrentadas pelo 
comércio exportador e importador, 
oriundos da nossa pobreza de trans­
portes marítimos, se multiplicam a 
cada inverno. 1!: angustiante a suces­
sividade de crises no abastecimento, 
não raras vêzes de gêneros de pri­
meira necessidade. 

Além dêste aspecto, a economia da 
Região se ressente de uma via de es­
coamento da nossa produção, que 
seja contínua. As delongas e as in­
terrupções são altamente prejudiciais 
aos orçamentos dos governos nordes­
tinos. Pois bem, a Associação Comer­
cial de Pernambuco apela para o Mi-

nistro Mário Andreazza, no sentido de 
que a quilometragem "ritica da rodo­
via BR-101, exatamente a estrada que 
liga Salvador ao Rio G.rande do Norte, 
seja concluída o mais breve possível. 

Os jornais e emissoras da organi­
zação que dirijo se ocuparam duran­
te semanas das reuniões e debates de 
que participaram os interessados e os 
técnicos. O próprio Ministério dos 
Transportes, através do Diretor Geral 
do DNER, apresentou aos promotores 
da Campanha um relatório dando 
conta dos trabalhos e reafirmando 
que o cronograma de obras não so­
freu qualquer modificação que justi­
fique pessimismo. A Estrada será en­
tregue em dezembro do próximo ano. 
Apenas o ritmo das obras decresceu 
em virtude dos rigores do inverno que 
assola as regiões baiana e sergipa­
na, exatamente os trechos críticos da 
rodovia. 

No exato momento em que se de­
senvolviam os debates, o Govêrno da 
República depositou a quantia neces­
sária à contrapartida igual a 35 mi­
lhões de dólares, corre-spondente ao 
empréstimo concedido pelo Banco In­
teramericano do Desenvolvimento, 
para financiamento dos trabalhos de 
conclusão não apenas da BR-101, a 
rodovia em questão, mas igualmente 
a BR-116 que complementa a inte­
gra~áo total do Nordeste com o Cen­
tro-Sul e finalmente, da BR-232 que 
começa em Recife e chega ao alto ser­
tão do meu Estad<>. 

Ora, senhores Senadores, com a ida 
do ·ministro Mário Andreazza a Was­
hington para assinar, o acôrdo já ga-' 
rantido, e mais tarde sua permanen­
c!a no Recife, possivelmente nos pri­
meiros dias de setembro, para lan­
çar os editais de concorrência dos tre­
chos de pavimentação ainda não con­
tratados, não há mais o que duvidar. 
Os recursos existem, os planos não es­
tão mais no papel, pois que os traba­
lhos são realmente intensos e os re­
sultados materiais palpáveis. 

Só resta aos promotores da campa­
nha, confiar, como a mim também 
que abracei igual reivindicação por 
sabê-la patriótica, socialnlente e eco­
nomicamente de alta prioridade. 

A longa espera de mais de uma dé­
cada se transformará na grande ale­
gria de ver um objetivo tão sonhado e 
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perseguido, uma realidade que con­
tribuirá para o futuro econômico de 
tôda uma região .Ao Govêrno Fede~ 
ral, mais exatamente ao Ministério 
dos Transportes, entregue ao emínen~ 
te e operoso Coronel Mário Andre~ 

azza e à sua valorosa equipe, cabe 
finalmente, não consentir que alguns 
quilômetros, menos de duzentos ao 
todo, frustre tôda uma esperança. Os 
quilometros mais críticos, na Região 
de Esplanada - Rio Real, na divisa 
Bahia - Sergipe e mais adiante, um 
trecho de 100 quilômetros no terri~ 

tório alagoano, representam a espi· 
nha na garganta de tôda uma obra 
grandiosa de integração. É meu apêlo 
pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o Ministro dos Transportes de­
termine tôda a atenção e um esfôrço 
renovado na conclusão desta quilo­
metragem, e assim, antes de 1969, a 
BR-101 jâ serâ um grande passo n,J 

caminho da redenção econômica do 
Nordeste. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Tem a palavra o Senador 
GuJdo Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Brasília continua com 
a necessidade de ser defendida e nós 
sabemos que, curiosamente, essa de-­
fesa terá que ser exercida ainda por 
muito tempo, para aquêles que não 
a compreenderam ou não querE"m 
compreendê-la. Mas não bastaria 
compreender a cidade. O que importa 
é compreender Brasília, particular~ 

mente na que ela significa, neste País, 
como o grande fulcro da integração 
nacional. Tudo quanto diz respeito a 
ela nos chama a atenção, provoca 
nossa reação, nosso entusiasmo, nosso 
aplauso ou, então, em contrapartida, 
nossa crítica aos que a combatem. 

Hoje, sexta-feira, vemos um sinto­
ma curioso de Brasília: muitos con­
tinuam sendo aquêles que dela, aos 
fins-de-semana, fogem. Terão êles 
seus problemas, e nada temos a ver 
com questões pessoais, mas é curioso 
verificar, particularmente os que nos 
visitam, como é sintomáti~ o Ple­
nário vazio às sextas-feiras. Explica­
mos que precisamente isto ocorre pela 
saída dos que não residem em Bra­
sília. Entretanto, os que se fixaram, 
como nós outros, sempre terão de 
viver -todos- .os -instantes- da cidade,-

tudo quanto nela ocorre, preocupan­
do-se, de minuto a miri\ltQ, com os 
acontecimentoS registrad~ na vida 
desta nova comunidade, soberba em 
significado, que se criou no Planalto. 

Então, Sr. Presidente, em razão de 
tudo isto, qudndo, há poucos dias, 
se falava sôbf.e a transferência da 
sede do Tribunal Superior do Traba ... 
lho para Brasília, recordá-me de que 
o principal jornal da cidade, jornal 
que se tem caracterizado pela tena­
cidade com que luta em favor da 
nova Capital, o nosso Correio Brazi ... 
liense, fêz um comentário - creio 
um editorial ou artigo de fundo -
intitulado "Irresponsabilidade". Refe­
ria-se justamente à transferência da­
que-Ja Côrte para. Brasília, isto é, do 
Rio para Brasll!a. 

No entanto, os Ministros do Tribu­
nal Superior do Trabalho, sentindo-se 
atingidos pela editorial do Correio 
Braziliense, aPressaram-se em diri­
gir-se aos Diretores daquele órgão, 
Sr. José Maria Alkmim e Edilson Va­
rela:, para esclarecer o que realmente 
ocorreu com relação à decisão tomada 
de não vir, de imediato, para Brasília 
a sede do Tribunal Superior do Tra­
balho. Faço, a seguir, a leitura dessa. 
carta, Sr. Presidente, para que sôbre 
a matéria se faça maior divulgação. 

(Lê) 

"OL GP-285/68 

Em 21 de agôsto de 1968. 

Srs. Diretores: 

O Tribunal Superior do Trabalho, 
tomando conheclmento do edlto­
rial désse jornal, de 14 do corrente 
mês, sob o título "1rresponsabil1-
dade", o qual, certamente, resul­
tou de informações inverídicas 
transmitidas a êsse órgão, julga 
necessário, a bem da verdade, fa­
zer as se~uintes retificações: 

a) ao contrârio do que foi divul­
gado, a resolução dêste Tribu­
nal, alusiva à sua transferên­
cia para Brasília, não decorreu 
de maioria ocasional, pois par­
ticiparam da votação todos os 
seus Juízes; 

b) o Tribunal não alterou a deli­
beração de transferir sua sede 
pa91 a Capital da República; 
apenas decidiu que, sem pre­
juíza ~ 'Ctm~truçãa dó edifí .. 

' cio-sede, deverão, nefltà opor- · 
tunidade, ser obtidas <l<:.udições 
de moradia compativeisQQII:l:;as 
possibilidades pecuniártaa' dos 
seus juízes e funcionários; 

c) a essa resolução, debatida e 
!pndamentada na forma regi­
mental. não pode ser aplicado 
o qualificativo de "conspira­
ção", mesmo porque todos os , 
juizes dêste Tribunal, cônsCios 
da dignid*'de dos seus cargos, 
são notOriamente incapazes de 
praticar qualquer ato atenta­
tório da ética dos magistradoS. " 
Com efeito, a deliberação · fóí 
tomada após francos e leais 
d~a tes, em virtude de novos 
fatos e informações ponderá­
veis, que justificaram a convO­
cação de uma sessão especial, 
com ciência prévia do Presi­
dente do Tribunal; 

d) por fim, cumpre a êste Trl-. 
bunal repudiar os comentários 
concernentes aos votos dos Mi­
nistros Classistas, porquanto :1. 

sua conduta obedeceu aos mes­
mos fundamentos e objetivos 
que nortearam o pronunc1a- · 
mento da maioria, sendo até·~ 

supérfluo ressaltar que ne­
nhum outro motivo condicio­
nou os_ seus votos, senão Os 
fatos expostos com lealdade e 
clareza na mencionada reü­
nião. 

O Tribunal Superior do Trabalho : 
está seguro de que V. s.a.s proVi­
denciarão a publicação desta nota 
com o mesmo destaque dado ao 
editorial." 

Cumpro, assim, Sr. Presidente, com 
a leitura da carta enviada à direção 
do Correio Braziliense, a meu dever 
de homem público, auxiliando a es-­
clarecer o que ocorreu nessa reunião . 

O Sr. Edmundo Levi - V. Ex.a me· 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Eminente Senador, a Cqns­
t1tuição de 1946 determinava que ó 
Tribunal Superior do Trabalho tives­
se a sua sede na capital Federal· 

Quando se votava a atual Constitui­
ção, apresentei uma emenda, Para 
modificar a competência do Tribunal 
Superior do Trabalho e dã.r.:.lhe' ch:ú.\-~ 
lidade de· última instância em· màtêi 

; ria ttá;bãíliiSta·. Ma:s; Conse'rvei, lléisá~ 

_;_·.·. 
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minha emenda, a obrigatoriedade de 
o Tribunal Superior do Trabalho ter 
sua sede na Capital da República. En­
tretanto, quando se votou essa ma­
téria constitucional, não sei sob que 
influência, o artigo 135, em que se 
transformou aquela minha emenda, 
eliminou essa obrigação de ter o Tri­
bunal Superior do Trabalho sua sede 
na Capital da República. De sorte que 
V. Ex.a. não encontra, relativamente 
ao Tribunal, determinação constitu­
cional para ter sua. sede na Capital 
da República; de maneira que tôdas 
as evasivas que os ilustres Ministros 
guanabarinos possam. apresentar, en­
contram respaldo legal. Foi um ar­
ranjo inspirado por alguém com in­
fluência, na elaboração do antepro­
jeto constitucional, alguém do Tribu­
nal Superior do Trabalho que conse­
guiu eliminar essa determinação de 
ter aquêle órgão supremo da lei tra­
balhista sua sede na Capital da Re­
pública. Daí por que tôdas as vêzes 
que se fizer pressão para que o Tri­
bunal venha a instalar-se definitiva­
mente nesta Capital, na jovem Ca­
pital do País, os seus eminentes Mi­
nistros encontrarão sempre evasivas 
para não atender e para continuar 
gozando as delícias das praias da 
Guanabara. 

O SR. GUIDO MONDIN - Mas eu 
ainda assim, nobre Senador Edmundo 
Levi, prefiro observar a questão sob 
outro ângulo. Creio que por fatali­
dade, mesmo que demorem, êles terão 
de transferir a sede do Tribunal para 
Brasilla. Isto está escrito pelos fatos, 
pela realidade, pela contingência. Por 
enquanto, Brasília é uma cidade que 
engatinha, cidade nova ainda, com 
aquêles problemas que nós ouvimos, 
com maior insistência, nos seus pri­
meiros dias após a fundação. Então, 
quando Brasília, como Capital, esti­
ver no exercício pleno das suas prer­
rogativas, quem - particUlarmente 
êsses órgãos-- para ela não se trans­
ferir, perecerá de inação, diante das 
mais tremendas dificuldades. Portan­
to, é uma fatalidade: êles terão que 
vir, queiram ou não queiram, diga ou 
não diga a Constituição. 

O que eu quis fazer nesta tarde foi 
o seguinte: O Correio Braziliense, 
sempre vigilante nas causas de Bra­
sília, escreveu o que entendeu melhor 
e eu vim à tribuna ler a defesa feita 

pelos Ministros do Tribunal, expli­
cando o porquê da decisão tomada. 

O Sr. Desiré Guarani - Permite­
me V. Ex.a um aparte? (Assentimen­
to do orador.) Para nós, que gostamos 
de Brasília, que amamos Brasília, não 
deve ser motivo de raiva contra aquê­
les que não se mudam para cá, mas 
sim motivo de pena, porque quanto 
maior fôr a demora· dêles em se trans­
ferirem para cá, maior será o arre­
pendimento dêles de não ter Vindo 
antes. 

O SR. GUIDO MONDIN - As pala­
vras do nobre Senador Desiré Gua­
rani são plenas de sabedoria. Gostei 
de ouvi-las, e vale, pois, encerrar meu 
discurso, precisamentE(-, ao som dessas 
palavras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Sôbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidas as seguintes comuni­
cações: 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que me ausentarei do 
País no dia 4 de setembro, a fim de, 
no desempenho de missão com que 
me distinguiu o Senado, participar da 
Conferência Interparlamentar, que se 
realizará em Lima, no Peru 

Atenciosas saudações. 

Sala das Sessões, 30-8-68. - Oscar 
Passos. 

Senhor Presidente:, 

Nos têrmos do ArtJ. 38, do Regimento 
Interno tenho a honra de comunicar 
a Vossa EXcelência que, a partir do 
dia 29 dêste, deverei ausentar-me do 
País. 

Sala das Sessões, em 27 de agôsto 
de 1968. - Teotônio Vilela· 

O $R. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - As comunicações lidas irão à 
publicação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Flávio Brito - Sebastião Archer 
- Victorino Freire - Petrônio 
Portella - Wilson Gonçalves -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro 
- Pessoa de Queiroz - Antônio 

Balbino - Josapha·t Marinho 

- Carlos Lind<mberg - Raul 
Giuberti - Paulo Torres - Aarão 
Steinbruch - Vasconcelos Tôrres 
- Gilberto Marinho - Milton 
Campos - Armando Stomi 
Bezerra Neto - Celso Ramos -

Mem de Sá. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­

vico) - Há um :;>rojeto-de-lei que 
vai ser lido pelo S:. 1.0 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 93, IIE 1968 

Estende às Cllmareas de Saba .. 
rã, Santa Luzia e Caeté a juris .. 
dição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento de Belo Horizonte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 

- Fica estendida às co­
marcas de Sabará, Santa Luzia e 
Caeté, no Estado de Minas Gerais, a 
jurisdição das Juntas de Concilia­
ção e Julgamento de Belo Horizonte, 
Capital do mesmo Estado. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Justifh:ação 

A Consolidação das Leis do Traba­
lho, no seu art. 650, parte final, per­
mite que a jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento seja esten­
dida ou restringida. 

Em virtude disso são várias as co­
marcas que se têm beneficiado com a 
extensão de jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento situadas 
em cidades próxima:3. 

A medida ora preconizada impõe­
se porque, em regra, as reclamações 
trabalhistas, nas comarcas onde não 
há Juntas d~ Conciliação e Julga­
mento, não têm andamento normal, 
como é de desejar-se. E, exatamente 
nesse setor, mais do que em qual­
quer outro da Justiça, há necessidade 
de solução mais rápida das pendên­
cias e litígios, muitas vêzes, em sua 
maioria mesmo, versando sôbre ques­
tões de natureza alimentar, como é o 
salário e envolvendo até a subsistên­
cia da família. 

As comarcas de Sabará, Santa Lu­
zia e Caeté, por fôrpa das excelentes 
estradas asfaltadas que as ligam a 
Belo Horizonte, atua1mente são um 

• 
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subU.rbio de Belo Horizonte, de onde 
distam, as duas primeiras, pouco mais 
do 12 quilômetros e a última cêrca de 
50 quilômetros, percursos que são fei­
tos através de ônibus que trafegam 
com pequenos intervalos, a preços ra­
zoáveis. 

Tôdas essas cidades são poderosos 
núcleos operários, em que milhares 
de trabalhadores prestam serviços, 
existindo sempre conflitos qne devem 
set prontamente resolvidos, sob pena 
de se agravarem as relações entre 
empregados e empregatlores. 

Sabe-se que a Justiça comum tem 
dois períodos cte férias -coletivas -
um no mês de janeiro, outro no mês 
de julho - além da Semana Santa 
-, o que demonstra que o período de 
trabalho forense se reduz a menos de 
dez meses, os quais se destínam aos 
trabalhos forenses. Entretanto, a 
matéria criminal e de acidentes do 
trabalho e preferencial, motivo por 
que se reduz ainda mais o periodo de 
trabalho destinado a causas traba­
lhistas, sendo certo também que nos 
períodos eleitorais os serviços foren­
ses, pràticamente, se paralisam, para 
dar lugar ao trabalho de alistamen­
to eleitoral e ao trabalho de prepara· 
ção das eleições até o término final 
da apuração e confecçãO de mapas. 

Enquanto isso ocorre, as causas 
trabalhistas ficam esperando desig­
nação de dia, quando muitas delas 
~ a maioria versa matéria de salá~ 

rio que se destina à sobrevivência e 
outra grande parte diz respeito a in­
denizações -, que também têm ca­
ráter alimentar, porque pagam no 
momento em que o trabalhador en~ 
tra em regime de desemprêgo, na 
maioria das vêzes com família e, por­
tanto, mais carente de proteção. 

A medida proposta coaduna-se per­
feitamente com os príncípios cons­
titucionais e com os da Justiça So­
cial. 

Assim, esperamos a aprovação do 
projeto como medida capaz de aten­
der a uma aspiração dos trabalhado­
res e da própria lei, na realização do 
DireJto. 

Sala das Sessões, em 30 de agôsto 
de 1968. ~ Carnilo Nogueira da Ga-

! 
O SR. PRESIDENTE (Pedl'o Ludo-

vico) - o projeto irá ~omissões 

competentes. 

Não hal;'tpdo mais oradores, vamos 

passar à OR~ DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno únlco, do 

Projeto de. Resolução n.0 53, de 

1968, de autoria da Comissão Di­

retora, que aposenta, por invali-
' dez, Etelmino Pedrosa, Estoquista, 

PL-8, do Quadro da Secretaria do 

Senado Federal. 

Está em discussão o projeto. 

(Pausa,) 

Não havendo quem queira falar sô­
bre o projeto, vou encerrar a discus­
são, ficando adiada a voLação paia a 
sessão seguinte, por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE !Pedro Ludo­
vico) 

ltem 2 

Discussão, em primeiro turno, 
(com apreciação preliminar da 
constitucionalidade, de acôrdo 
com o art. 265 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 61, de 1968, de autoria 
do Sr. senador Lino de Mattos, 
que obriga as emprêsas que men­
ciona a manterem, no mínimo, 
um empregado, com mais de 45 

anos, em cada grupo de 5 empre­
gados, tendo 

PARECER, sob n.0 698, de 1968, 
da Comissão de 

- Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queira falar sô­
bre o mesmo vou encerrar a discus­
são. Adlada a votaçáo, por falta de 
número. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo-

dinárla da próxima segunda-feira, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1··' 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 53, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 53, de !968, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Etelmino Pe­
drosa, Estoquista, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 61, DE !968 

Votação, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constituciona­
lidade, de acôrdo com o art. 265 do 
Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 61, de 1968, de au­
toria do Sr. Senador LJno de Mat­
tos, que obriga as emprêsas que men­
ciona a manterem, no mínimo, um 
empregado, com mais de 45 anos, em 
cada grupo de 5 empregados, tendo 

PARECER, sob n.0 698, de 1968, da 
Comissão de 

- Constituição e Justiça, pela in­
constitucionalidade. 

3 

REQUERIMENTO 
N.0 883, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 883, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, solicitando informações 
sôbre saques efetuados na conta 
corrente que a Legião Brasileira 
de Assistência mantém na Caixa 
Econômica Federal, com cheques 
cujas assinaturas foram falsifi­
cadas. 

PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

1 

PROJETO DE LEI N.0 20/68 (C.N.l, 
que "altera alíquota do Impõsto sôbre 
Produtos Industrializados, e dá outras 
providências". 

{Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Flávio Brito - Relator: Depu­
tado Doin Vieira.) 

,ma. vico) - Nada mais havendo a tratar, Calendário 
<As Comissóe8 de Constituição e vou declarar encerradA. a presente Dia 3-9 _ Discussão do projeto, em 

Justíça e de Legislação Social.) sessão, aaunciando para a sessão or- Sessão Conjunta, às 21 horas. 
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Prazo 
14-9-68. 

lnlcio: 5-8-68. Término: 

2 

. PROJETO DE LEI N.0 21/68 (C.N.l, 
que "dá nova redação a dispositivos 
da Lei n.0 5.020, de 1 de junho de 1966, 
que dispõe sôbre as promoções de Ofi­
ciais da Ativa da Aeronáutica, alte­
rada pelo Decreto-Lei n.0 321, de 4 de 
abril de 1967, e dá outras providên­
cias". 

(Comissão Mista - Presidente: Se-
nador Márto Martins Relator: 
Deputado Haroldo Veloso.l 

Calendário 

Dia 4-9 - Discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo Início: 6-8-68. Término: 
15-9-68. 

s 
PROJETO DE LEI N.0 22/68 (C.N.J, 

que "dá nova redação ao art. 1.0 da 
Lei n.• 5.311, de 18 de agósto de 1967, 
que dispõe sôbre a criação de cargos 
nó Quadro de Pessoal do Ministério 
do Exército, para melhor atender às 
organizações de saúde do Exército". 

<Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Sebastião Archer - Relator: 
Deputado Allplo Carvalho.) 

Calendário 

Dia 11-9 - Reunião da Comissão 
Para apreciação do parecer do relator, 
às 16 horas e 30 minutos, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado Federal; 

· Dia 16-9 - Apresentação do pare­
cer, pela Conússão; 

Dia 17-9 -Publicação do parecer; e 

Dla 25-9 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Início: 20~8-68. Término: 
28-9-68. 

CALENDARIO DOS VETOS A 
SEREM APRECIADOS 

Dia 5 de setembro: 

-Projeto de Lei n.0 47/68, no Se­
nado, e n.O 1.080/68, na Câmara, 
que modifica dispositivos da Lei 
n.O 5.227, de 18 de janeiro de 
1967, que dispõe sôbre a política 
econômica da borracha, regula 
sua e_xecução, _e dá outras provi..­
dêriçi~ (veto p~rcial!; 

Dia 10 de setembro: 

- Projeto de Lei n.o 14/68 !C.N.), 
que dispõe sôbre a redução e 
isenção de impostos na exporta­
ção e importação (veto parcial); 

Dia ·11 de setembro: 

- Projeto de Lei n.o 15/68 (C.N.), 
que institui o sistema de suble­
gendas, e dá outras providências 

(veto parcial) ; 

Dia 12 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado, e n.O 1.934/64, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de 
NCr$ 300.000,00, para atender às 
despesas com a assistência às' r~­
giões dos Estados do Pará e 
Piaul, atingidas pelas enchentes 

(veto total) ; 

- Projeto de Lei n.O 32/67, no Se­
nado, e n.0 1.879/64, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, através do Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de 
NCr$ 910.388,66, destinado a 
atender às despesas decorrentes 
da aplicação da Lei n.0 4.242, de 
17 de julho de 1963, ao pessoal 
da Prefeitura do Distrito Federal 

(veto total); 

Dia 17 de setembro: 

- Projeto de Lei n.O 33/65, no Se­
f nado, e n.0 3.364/65, na Câmara, 

que dispõe sôbre o processo ju­
dicial de mudança de nome ou 
de prenome do brasileiro por na­
turalização, e dá outras provi­
dências (veto total); 

- ProJ"eto de Lei n.0 3/68, no Se­
nado, e n.0 3.914/66, na Câmara, 
que autoriza a reversão de uma 
área de terra na Cidade de San­
ta Cruz do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, à Prefeitura Mu­
nicipal da mesma localidade 

(veto total); 

Dia 18 de setembro: 

- Projeto de Lei n.O 33/67, no Se­
nado, e n.0 856/67, na Câmara, 
que dispõe sôbre a ocupação de 
próprio da União por servidores 
públicos federais, e dá outras 
providênciaS _(vç~ tot~l);: · · 

- Projeto de Lei n.O 111/67, no Se-. 
nado, e n.0 119/63, na Câmara, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário -
Justiça do Tra.balho - o crédito 
especial de NCr$ Hi.ooo,oo, para 
ocorrer a despesas com instala­
ção de órgãos oriundos pela Lei 
n.O 4.088, de 12-7-62, e dá outras 
providências (veto total); 

Dia. 24 d~ setembro: 

- Projeto de Lel n.O 1.309/68, na 
Câmara, e n.0 79/68, no Senado, 
que dispõe sôbre a retirada e 
transplante de tecidos, órgãos e 
partes de cadáver para finali­
dade terapêutica e científica, e 
dá outras providências (veto 
total); 

Dia 16 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 102/63, no Se­
nado, e n.o 41!1!59, na Câmara, 
que cria Juntas de Conciliação e 
Julgamento, e dá outras provi­
dências (veto total). 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Está encerrada a sessão. 

<Encerra-se a sessão às 15 horas 
e 20 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA­
NADOR EDMUNDO LEVI, QUE SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDMUNDO LEVI - (Sem 
revisão do orador.) - Srs. Senado­
r;s. eu vi. Gostaria, Sr. Presidente, de 
parodiar o cantor imortal) relatando, 
também, um episódio de heroísmo; 
mas, infelizmente, o que, em compa­
nhia dos eminentes Senadores Auré­
lio Vianna e Argemiro de Figueiredo, 
observei, hoje, na Universidade de 
Brasília, não foi daqueles atos herôi­
cos em que um bravo, brandindo a 
borduna, investia cor tra a barbárie 
e a selvageria. Ao contrário, a bar­
bárie e a selvageria é que campea­
vam, pretendendo destruir, na alma 
de todos aquêles que assistiam a tão 
degradante espetáculo, a confiança 
na evolução do espírito humano e a 
certeza de que civilização é aprimo-­
ramento das qualidades nobres do 
homem. 

Sr. Presidente, ao ouvir do eminen­
te Senador Argemiro d~ FigueiredO e 
de no.sso Líder Aurélio Vianna notí­
cia das graves ocorrências qu~ S;e_ d:e.-

' 



' 

• 

• 

' 

Agôsto de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Sábado 31 2565 

senrolava na Universidade de Bra­
sília e sentindo a indignação que se 
apoderara do bravo representante pa­
raibano, com êles segui para ali, certo 
que estava de que, além de dois par­
lamentares ilustres, ia em particular, 
o homem preocupado com a sorte dos 
seus caríssimos filhos. E a fim de. que 
aos. eminentes colegas não faltasse, 
naquele instante, a solidariedade do 
amigo acompanhei êsses dois ilustres 
representantes brasileiros nesta Ca-
sa ... 

I 
O Sr .. Argemiro de Figueiredo - Re­

novo os agradecimentos a V. Ex.e.. 

O SR. EDMUNDO LEVI - ... para, 
contrtstadamente, com o coração san­
grando e como brasllelro humllhado 
contemplar o espetáculo que a todos 
no~ degradou. 

Lembrei-me, Sr. Presidente, naque­
le momento, de umas paalvras do Pre­
sidente Castello Branco, em discurso 
pronunciado creio que numa cidade 
do Nordeste. Dlzia êle que multas fo­
ram as imposições para que concor­
dasse com a implantação de um Es­
tado meramente policial. 

Ter-lhe-ia sido fácil, acrescentou, 
governar sob o estado policial, em que 
não haveria oposição, não haveria 
imprensa livre, não haveria quem ou­
sasse opor-se a seus atos. 

Mas aquêle brasileiro, que apesar de 
vir como executor de um programa 
revolucionário, compreendeu - é êle 
quem esclarece - "seria fácil ingres­
sar num estado policialesco, difícil se­
ria depois sair dêle." 

E eu ao contemplar aquêle quadro 
desolador, Sr. Presidente, tive a com­
preensão de que as mesmas fôrças, 
os mesmos pregadores de tirania que 
pretendiam um Estado policial com 
o primeiro Presidente revolucionârio, 
continuavam e continuam agindo 
com a intenção de transformar o 
Brasil num País indiscutivelmente 
totalitário. E veio-me ainda à mente 
o espetáculo degradante das filas 
imensas que, como muito môço ain­
da assistia nos cinemas quando os 
aJiados exibiam as monstruosidades 
praticadas pelos nazista;... nos campos 
de concentração. 

O Sr. João Abrahão - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Um mo­
mento, Senador. 

E mais ainda, Sr. Presidente, e co­
mo uma das vozes que se levantaram, 
nesta casR, contra a monstruosidade 
da invasão rus~ na_•reheco-Eslová~ 
quia, parece-me ~ue vl ~erpetrado, em 
miniatura no esP-wo mas de tamanho 
igual em monstruosidade, o ato pra~ 
tlcado pelas fôrças do Pacto de Var­
sóvia contra as populações inermes, 
idealistas em busca de um mundo me­
lhor, da brava Tcheco-Eslováquia. 

Tem o aparte o nobre Senador João 
Abrahão. 

O Sr. João Abrabão - Senador Ed­
mundo Levi, congratulo-me com. V. 
Ex.a e com os Senadores Argemiro de 
Figueiredo e AUrélio Vianna que ex­
pressara}\l, nesta casa do Congresso 
Nacional, o protesto dlante das arbi­
trariedades, das violências hoje prati­
cadas na Universidade de BrasíUa. 

• 
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Nosso protesto, Senador Edmundo Le .. 
vi, é o protesto de tôda a família bra­
sileira diante das violências que vive­
mos no dia de hoje. Eu não poderia 
deixar de solidarizar-me com êsses 
Senadores e manifestar também a mi­
nha repulsa contra o ódio que se im­
planta nos corações daqueles que te­
rão, no dia de amanhã, a responsabili­
dade de nos suceder. Queremos, asso- ~ 

ciando ao nosso aparte, ao nosso pro­
testo, fazer uma advertência séria ao 
Sr. Presidente da República, antes que 
.seja tarde, que desvie a Nação do rumo 
em que a está conduzindo o rumo do 
caos, da desordem, da anarquia e da 
Jntranqüilidade da família brasileira. 
Assocío às palavras de V. Ex.a o meu 
manifesto de protesto contra as ar­
bitrariedades e violências - repito -
que se praticam em todo o território 
nacional. 

O SR. EDMUNDO LEVl - Muito 
grato à colaboração, à solidaried~de 
do eminente Senador João Abrahão 
que, em síntese, revela que todos nós, 
quer tenhamos presenciado ou não o 
monstruoso crime praticado contra a. 
mocidade idealista de nossa terra, não 
podemos calar nossa revolta e deixar 
de advertir os podêres públicos sôbre 
o que se pratica, sôbre o que se pre­
tende, como se conduz êste País. In­
felizmente, se vai formando uma bar­
reira entre governantes e governados, 
gerando o desespêro naqueles que não 
podem reagir e o desencanto no cora­
ção dos que pretendem um dla dlriglr 
a nossa Pãtria. Não se firmará' o ódio 
porque são Jovens, e juventude é 

grandeza, é bondade, é m~gnanlmlda.­
de. Passada a refrega, por certo, es­
tão dispostos a estender a mão, a re­
conhecer que todos somos irmãos, que. 
todos formamos uma Pátria só. 

Mas, Sr. Presidente, ao assistirmos 
àquela tlla Imensa de môças e rapa­
zes com as mãos à cabeça, chorando, 
uns de ralva, de indignação pela Im­
possibilidade de reagir, outros sob o 
efeito do gás lacrimogêneo, aproxi­
mamo-nos para ver as equlmoses, os 
sinais físicos da vlolêncla praticada 
contra tantos jovens. A polícia, na sua 
estupidez - como bem acentuou o 

' eminente Senador Mem de Sá - pre-
tendeu impedir-nos de, ao menos, 
aproximarmo-nos dos iovens que eram 
levados para os campos de concentra­
ção improvisados, como se fôssem cri­
minosos caçados pela polícia da Gua­
nabara em suas favelas. • 

Tive a comparação, Sr. Presidente, 
e não pude calar-:-me, de que o maior 
crime que se comete neste País é, jus­
tamente, pretender alguém estudar. 
Ser estudante, hoje - segundo as re. 
gras da polícta - é o mais grave de­
lito, punível com a maior das violên­
cias. Ser estudante, para a polícia, é 
ser criminoso vulgar. 

Pudemos verificar o estado de al­
ma, de tristeza, de desespêro, de ner­
vosismo daqueles jovens. Fomos, com o 
eminente Deputado Brito Velho ,até 
uma sala de um dos pavilhões, onde 
se encontravam dois estudantes: um 
atacado de crise nervosa, outro vio­
lentamente ferido na testa. E somen­
te porque aquêle llustre parlamentar 
gaúcho, declinando a sua condição de 
médico, explicou ao oficial responsá­
vel pelas operações a imperiosa ne­
cesidade da retirada dos dois jovens, 
foram êles conduzidos até o hospital, 
para que recebessem o tratamento 
necessário. 

Deve-se ressaltar, Sr. Presidente, 
por um ato de justiça, a maneira cor­
tês, sensata, como se conduziu nas 
conversações com os senadores e de­
mais parlamentares, o responsável pe­
Ja Divisão de Operações do Departa­
mento de Polícia Federal, já citado 
nesta Casa, General Dionísio do Nas­
cimento. 

Enquanto S. s.a lá não se encontra­
va, porém, nós assistimos à expansão 
do lnstlnto mórbido dos seus subor­
dinados que ali estavam executando, 
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segundo alegavam, as ordens recebi­
das. 

Relatou-se aqui o espetáculo da vio­
lência cometida contra o Deputado 
David Lerer. Nós que compúnhamos o 
grupo de senadores, assistimos parte 
dessa monstruosidade e todos pro­
curamos proteger o companheiro, o 
parlamentar, que ia sendo arrastadg 
para um dos carros da polícia. E for­
mamos o cêrco em tômo daquele par­
lamentar. Os policiais, na sua insa­
nidade, disseram que levariam, de 
qualquer maneira, não apenas aquê­
le parlamentar mas todos nós. Foi 
então que, pela palavra de muitos, 
veio a reação, qUe finalmente chamou 
ao bom -senso 6 imediato do chefe das 
operações, para que não levasse a ca­
bo a intenção - o que de certo cau­
saria as mais danosas e as mais gra­
ves conseqüências. 

Mas, o deputado paulista Santllli 
Sobrinho, que, segundo nos relatou, lá 
se apresenta todos. os dias, às 11 ho­
ras, para buscar seu filho, ingressan­
do desprevenidamente na Universida­
de, em companhia de um jovem 
paulista, sem ao menos saber do que 
se passava, foi recebido a cassetetes, 
a pauladas, não obstante declinar a 
sua qualidade de deputado. E, ao de­
clinar sua qualidade de deputado e 
exibir o documento comprobatório, ti­
nha por resposta: ":t por isso mes­
mo!", e lhe desciam o cassetete nas 
costas. Rasgaram-lhe a caderneta, a 
carteira· de identidade, esbordoaram 
aquêle parlamentar e nós outros avan­
çamos para retirá-lo das garras dos 
abutres humanos que se haviam apo­
derado do ilustre homem público. 

Alega-se que haveria intenções sub­
versivas nos estudantes ali concen .. 
trados. Mas o conceito de subversão, 
na mentalidade policialesca, é tão am­
plo, que uma simples critica constru­
tiva pode, dessa maneira, aparecer 
como atividade subversiva. 

Disse-nos o General responsável pe­
las operações que teria em mãos um 
boletim, impresso na Gráfica da Uni­
versidade, de incitação subversiva. 

Mas, Sr. Presidente, quando ouvimos 
essas informações, temos dúvida 
quanto aos propósitos subvêrsivos com 
que o Govêrno sempre justifica as 
suas agressões contra a mocidade es­
tUdiosa da nossa terra. 

Pretender-se que os estudantes não 
reajam quando vêem um colega seu 
agredido ou espancado é querer que 
desapareça do coração humano, e so­
bretudo da ahna da mocidade, êsse 
sentimento de solidariedade que é 
inato em todo homem que se preza 
de ser homem. 

A polícia alega subversão porque 
alguns estudantes reagiram a paula­
das. Tinham de reagir, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, porque tam­
bém faz parte do próprio princípio 
de solidariedade humana a reação 
pelos meios de que se dispõem, quan­
do um semelhante nosso sofre uma 
violência ou uma injustiça. Não pode­
mos louvar, mas compreendemos as 
agressões, os atos de violência, que 
noticiam constantemente os jornais, 
prati~ados por militares de tôdas as 
fardas e de tôdas as armas, quando 
um colega seu, por qualquer circuns­
tância, é agrêdido ou prêso por uma 
autoridade policial. Quantas e quan­
tas vêzes temos lido essas noticias, 
que delegacias de polícia foram in­
vadidas por soldados do Exétcito, da 
Marinha, da Aeronáutica, da Polícia 
Militar, para retirarem de lá um co .. 
lega seu que tenha sido detido ou 
prêso por uma autoridade policial? 

Não louvamos, mas compreendemos, é 
o espirito de solidariedade. E se in­
tegrantes dessas classes, que se fun ~ 
dam no princípio da disciplina e da 
hierarquia se rebelam e, tangidas 
pelo espírito de solidariedade, vão 
buscar dentro das delegacias os seus 
colegas, como ·pretender-se que o es~ 
tudante, que é, sobretudo, o ideal, a 
generosidade, a vibração, abandone os 
seus colega,s às mãos dos violentos 
que, valendo-se da condição de poli­
cial, dão vazão aos seus instintos bes .. 
tiais e âs suas inclinações mórbidas? 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, os 
discursos dos eminentes Senadores 
Aurélio Vianna e Argemlro de Figuef .. 
redo deram idéia nitida, compreensão 
exata do espetáculo brutal que hoje 
se desenrolou na Universidade de 
Brasília. 

Como integrante, no entanto, do 
grupo de Senadores que compareceu 
ali para, com a alma compungida, 
com o coração dolorido, assistir àque­
le espetáculo, também gostaria de tra­
zer o meu protesto, dando a esta Casa 

um testemunho desapaixonado das 
monstruosidades praticadas. 

Faz-se mister, SI'. Presidente e Srs. 
Senadores, que a Policia não man te­
nha suas relações, vamos dizer assim, 
com estudantes at;ravés de policiais 
cpmuns. Toma-se necessário, pelo 
agravamento das relações entre estu­
dantes e Govérno, que se crie, o 
quanto antes, um corpo de elite, uma 
divisão especializada para tratar com 
a rebeldia inata ó.o estudante, com 
essa. ,inquietação que é prôpria das 
almas moças. Não podemos deixar, e 
não se pode conceber, que os proble­
mas dos jovens de hoje que $erão os 
homens de amanhá, mas, sobretudo 
da mocidade brasileira, filhos de to­
dos nós, desde o humilde operário até 
ao mais alto homem da República, 
não se pode deixar que as relações 
com essa mocidade que vive um mundo 
diferente dêste que passa, continue 
sendo tratada pelo policial com a 
mesma maneira com que o órgão re­
pressor trata o marginal, o facínora, 
o criminoso vulgar. 

Não serão policiais analfabetos, sá­
dicos, alguns, como me chamou a 
atenção um jornaLsta, armado de 
canos de ferro, desejosos de dar ex­
pansão a seus instintos bestiais, não 
serão policiais dêste quilate que es­
tarão em condições de dialogar com 
os estudantes, ou de reprimir-lhe a 
ação, que não é subversiva nem cri­
minosa, mas de rebeldia própria da 
mocidade. 

O Sr. João Abraháo - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
muito prazer. 

O S.r. João Abrahão - Rememo­
rando os tristes acontecimentos de 
hoje, na Universidade de Brasília, de 
que foram testemunhas V. Ex. a. e ou­
tros eminentes colegas, vai, neste meu 
aparte, um pedido aos Presidentes 
das duas Casas do Congresso Nacio­
nal, no sentido de que interfiram, 
junto ao Poder Executivo, para que 
os Srs. Congressistas sejam tratados 
com o respeito que merecem. As ce­
nas lamentáveis, condenadas por to­
dos, que V. Ex.a presenciou hoje, 
ocorreram conosco em G-oiânia, acon­
teceu com o Senador Lino de Mattos 
no Rio de Janeiro, e irá continuar 
acontecendo se êsse Poder não tiver 
a coragem de tomar uma posição di-
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ante da conjuntura nacional, onde a 
anarquia invade todos os Podêres des­
ta Nação, prevalecendo, apenas, o po­
der da fôrça, o poder da arbitrarie­
dade e o poder da violência. Se so­
mos autênticos representantes do 
povo, creio que é chegado o momen­
to de falarmos, realmente, em nome 
do povo brasileiro. Esta a interven­
ção que faço no pronunciamento de 
V.. Ex.a e continuo prestando a mi­
nha inteira solidariedade às palavras 
de V. Ex.a 

O SR. EDMUNDO LEVI - Muito 
grato, nobre Senador João Abrahão. 

Não devemos pedir, devemos exigir 
e, sobretudo pela nossa conduta, de­
monstrar àqueles que comandam a 
máquina policial que não estamos dis­
postos a abdicar das prerrogativas 
que não são nossas, mas do povo, em 
nome do qual as exercemos. 

Assim, Srs. Senadores, trazendo 
também a esta Casa o meu relato e 
manifestando, embora com serenida­
de, a minha indignaçã9 pelo espetá-

culo degradante a que assisti, quero, 
secundando o eminente Senador Ar­
gemiro de Figueiredo, formular um 
a pêlo aQ Sr. Presidente da Repúbli­
ca para que use da sua autoridade e 
impeça que essa descida de monta­
nha continue. Evite, pelos podêres de 
que dispõe e com o apoio de todos 
nós, que estou certo não lhe faltará, 
o ingresso no estado policialesco a 
que aquelas mesmas fôrças, que pre­
tenderam impor ao tempo do eminen­
te Presidente Cas~llo Brancq, pare­
cem querer conduz1r o País. E, ao Lí­
der do Govêrno nesta Casa, o Sr. Se­
nador Petrônio Portella, que prome­
teu um rigoroso inquérito para apurar 
as ocorrências graves, não só no que 
diz respeito aos estudantes, mas no 
que se -refere aos parlamentares, 
quero formular um apêlo para que o 
inquérito que prometeu não fique 
apenas na promessa, nem também sob 
o rótulo de um "rigoroso inquérito". 

Todos nós sabemos quantos inqué­
ritos já se abriram para apurar atos 

' 

dessa natureza e, até hoje, não há no­
tícia de nenhuma .punição, de ne­
nhuma providência para coibir- a 
continuidade de tais atos. 

\ 
Assim, Sr. Presidente e Srs. se·-

nadores, apr~sento à Casa simples e 
fiel relato para que, reforçando as de­
clarações e a exposição dos eminert­
tes Senadores que me antecederam, 
possam os Senhores 'Senadores que 
nãq assistiram à monstruosidade do 
assalto à Universidade de Brasília fa­
zer julgamento sereno. Quero con­
tribuir para que todos nós, unlsso­
namente, independentemente de côr 
partidária ou de posição regionalista, 
formemos um bloco só, na ajuda 
àqueles que têm o sincero desejo de 
implantar realmente uma ordem de­
mocrática, de segurança, de defesa da 
Vida e do direito que tem a nossa mo­
cidade de estudar e ilustrar-se, como 
também que reconheça as prerroga­
tivas, não só constitucionais mas até 
supra-estatais, asseguradas aos re­
presentantes legítimos do povo bra.;. 
sileiro. (Muito bem!) 

ATA DAS COMISSÕES 
ANEXO DA ATA DA 27.• REUNIAO, 

REALIZADA EM 6-8-68 

Publicação devidamenta autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão 

Presidente, Senador Argemiro de 
Figueiredo. 

Convidado, Gen. Euler Bentes Mon­
teiro, Superintendente da SUDENE. 

<íntegra do apanhamento taquigrá­
fico referido na Ata.) 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) - Havendo número le­
gal, está aberta a reunião. Estão aqui 
presentes membros das Comissões de 
Finanças e de Projetos do Executivo. 

Srs. Senadores, comparece ho.ie pe­
rante as duas Comissões reunidas, o 
eminente General Euler Bentes Mon­
teiro, Superintendente da SUDENE . 
Vem êle fazer exposição a tod0s nós 
sôbre aquilo que julgar necessário pa­
ra melhor conhecimento nosso, quan­
to ao V Plano Diretor da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nor­
deste. 

Devo dizer, inicialmente, que nos 
sentimos profundamente honrados 
com a presença de v. Ex.a, sobretudo 

porque o seu comparecimento, espon­
tâneo, vem naturalmente precedido 
dü conhecimento que todos nós temos 
do seu passado como militar, dos seus 
sentimentos patrióticos, do seu espí­
rito público. 

Confesso, Sr. Superintendente, que fui 
de início injustamente considerado 
como um dos inimigos da SUDENE. 
Sem querer faz e r qualquer res­
trição à inteligência, à cultura, a dig- . 
nidade pessoal de um dos antecesso­
res de V. Ex. a - o grande economis­
ta Celso Furtado - devo esc!arecer 
que a nossa discordància começo"J. pe­
la circunstância de verificar que ha­
via, no espírito daquele renomado 
economista, um sentido quase unila­
teral com relação aOs problemas do 
Polígono das Sêcas. 

De início, embora tenha êle modifi­
cado um pouco os seus pensamentos, 
nós, que tivemos vivência nessa. re­
gião e conhecemos os seus problemas, 
pôsto que sem conhecimentos técni­
cos das novas doutrinas da economia, 
entendíamos que a ação governamen­
tal no Polígono das Sêcas não pode­
ria se afastar daquilo que nós (.com 
a nossa vivência lá, quero repetir) 

julgávamos indispensável à visão do 
eminente economista Celso Furtado 
~ considerar que a consolidação da 
economia nordestina, consistia, exa­
tamente, na solução do problema in­
dustrial. 

Sem dúvida, nenhum país, e<·onô­
micamente, desorganizado pode pen­
sar naquilo que é o ide_al de todos nós: 
uma indústria organizada. Mas, a in­
dústria localizada nos centros llrba­
nos, como era natural, não poderia 
nunca resolver o problema principal, 
que dera lugar à criação da SUDENE. 

Sabe V. Ex.• que a SUDENE se 
criou por fôrça da grande sêca de 58. 
Foi o fenômeno da desorganização 
econômica, o da fome, da destruiç4o 
de tudo que era, produto do esfôrço 
que determinou, que inspirou a criação 
da SUDENE. Era o drama da fome, o 
drama de vinte milhões de brasilei­
ros que passavam fome tôda ve3 que 
apareciam as sêcas pefiódicas do Nor­
deste. Entendíamos nós qué, se ··havia 
razão para prioridade entre indústria 
e comércio de campo e agropecuária, 
essa prioridade deveria caber à se­
gunda iniciativa, isto é, a de cuicta"t 
da situação de miséria de vinte mi-
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lhões de camponeses para, em segui­
da, se Industrializar o Pais. 

Posteriormente, vieram aquelas leis 
que deram certo equilíbrio, equilíbrio 
necessário e indispensável entre a in ... 
dústria · e a economia agrícola, que 
foram as que criaram os incentivos 
fiscais - se não estou enganado, os 
artigos 18 e 34, que vêm dando êsse 
impulso extraordinário à economia 
nordestina, à Industrialização do :Nor­
deste. 

I 

Mas, na verdade, estava o campo 
um pouco abandonado. A principio, 
julgava-se, e julgavam os grandes 
economistas, que o papel da Indus­
trialização era o de intenslflcar o 
movimento de Industrialização do 
Nordeste, e a Intensificação da Indús­
tria viria dar lugar, pela procura de 
matéria-prima a se desenvolver no 
campo, àqullo que viria ser objeto 
dessas indústrias. Mas, seria respei­
tável e aceitável o argumento se hou­
vesse, no campo, o capital necessá­
rio para a produção agropecuária; 
mas, não havia, de modo que, por 
maior que fôsse a expansão industrial, 
a economia do campo, a economia 
agropecuária do Nordeste continua­
ria na mesma situação de precarie­
dade. 

Então, vemos que o- melhor seria 
para uma boa política, em todo e 
qualquer país organizado, manter 
uma espécie de simbiose, da lndus-. 
trialização com a expansão da eco­
nomia a.gricol~; que marchassem, ·ao 
mesmo tempo, a agricultura, a agro­
pecuária ao ladO do desenvolvimen­
to Industrial da região. Assim tería­
mos uma economia mais consolidada. 

Aqui é que está o ponto. Faço êste 
preâmbulo rápido porque fui um dos 
homens que mais se expuseram, em 
hora emocional, no co-mbate àquele 
programa Inicial da SUDENE, ~ que 
agora a vê nas mãos de V. Ex.a com 
maior prazer, a maior satisfação, com 
alegria de nordestino que tem vivên­
cia do problema, tem vivência na re­
gião, com aleana, ·com entusiasmo, 
com ·prazer, verltlcamos, pela orien­
taçí!b dada, agora, à SUDENE, atra­
vés do V Plano Dirotor, a preocupa­
ção de, desenvolver a economia agrí-

~ola, de desenvolver a agropecuária, 
enfim de cuidar das condições da ho­
mem e da região (lUe todos nós estl-

mamas e queremos ver cada vez 
progredindo. 

De modo que eu me congratulo com 
V. Ex.a pelo documento que E>nviou 
para o Congresso e estou certo de que 
V. Ex.a aqui, entre as duas Comis­
sões, de todos nós terá o en­
tusiasmO que preliminarmente de­
monstro e a simpatia e o desejo, so­
bretudo, de cooperação para os seus 
planos, de acôrdo com seu entendi­
mento certo de todos os problemas 
do Nordeste. 

Tudo Isto continua a salvo de In­
Junções, de climas emocionais para 
que, assim, possamos salvar o povo e 
assegurar o progresso a uma das re­
giões mais pobres e mais Infelizes 
dêste Pais. · 

Tem a palavra o Sr. General Euler 
Bentes ~onteiro, para fazer su11. ex­
posição. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, na verda­
de, não vim fazer uma exposição for­
mal, e, sim, colocar-me à disposição 
de V. Ex. a•, para esclarecer pontos 
Importantes, a politlca, as diretrizes 
do nosso nôvo Plano Diretor, ora sub­
metido a esta Casa. 

O desenvolvimento do Norde&te é 
opção feita pelo Govêrno Federal, e 
em boa hora feita. 

Na realidade, todos sabemos que se 
trata de problema nacional L a in­
tegração de um têrço da população 
que vive naquela região e que estava 
inteiramente marginalizada do pro­
cesso de desenvolvimento do Brasil. 

Sinto-me muito à vontade para di­
zê-lo, porque, quando apresento esta 
convicção pessoal, não o ·faço como 
nordestino, pois não o sou. Faço-o 
como brasileiro, como militar, que tem 
.andado por todos os rincões dêste 
País e via que ,não era po~sivel a in­
tegração, a unidade nacional, da ma­
neira como que vinha sendo despre­
zado, no processo evolutivo brasilei­
ro, o Nordeste. 

Por isso mesmo, dedico-me, no meu 
trabalho da SUDENE, como a unia 
causa e, por isso mesmo, procurei dar, 
de acôrdo com as diretrizes do Minis­
tro do Interior, Gen. Afonso Albuquer­
que Lima, a inteira compreensão do 
que representaria a ação da SUDENE 
para lnte~rar justamente esta po-

pu!ação brasileira no contexto nacio­
nal, como multo bem manifestou V. 
Ex.•. Não se trata pura e simples­
mente do desehvolvi~ento econômico 
de uma região; não se trata, Unica­
mente, de criar novas riquezas para 
o Brasil. Trata-se, na verdade, de 
melhorar as condições de vida do 
povo nordestino. Não julgo, por con­
seqüência, que o pl'Oblema do Nor­
deste seja puramente econômi~o. :t!lle 
é um complexo eco nõm!co-soclal. E 
as linhas de ação que seguimos, mes­
mo ainda no curso do III Plano Dire­
tor que encontramos a meio de exe­
cução, foi no sentido de Introduzir 
mqdificações possivets para êsse nô­
vo enfoque, enquanto esperávamos a 
oportunidade de montar o IV Plano 
Diretor sob novos modelos. 

V. Ex.•• sabem que a SUDENE, no 
Nordeste, foi um sw~esso. Conseguiu, 
realmente, Implantar o desenvolvi­
mento em uma região que se encon­
trava pràtlcamente <stagnada. Tenho 
ouvldo, seguidamente, das pessoas de 
maior mérito, da maior respeitabili­
dade, mesmo estrangeiros, a maior 
admiração pelo que a SUDENE obte­
ve. Reahnente, cresceu a região a 
uma taxa que julgamos possa ser su­
perior a nove por cento ao ano, o que 
constitui um resultado extraordiná­
rio no mundo, mas cresceu, segundo 
foi nosso entendimento, em lá che­
gando, com distorções, desequilíbrio, 
e devemos encarar isto como normal, 
natural, e considero que seria errado 
não corrigir êsses defeitos. 

Por isso mesmo, ao compor o IV 
Plano Diretor, procuramos dedicar a 
êie todo o conhecimento e a experiên­
cia da SUDENE e, diga-se de passa­
gem, aqui presto minha homenagem 
- não sendo daquela casa - presto 
minha homenagem aos companhei­
ros que lá labutam. Porque fiquem 
certos V. Ex.as de que, além de serem 
os melhores peritos que existem, hoje 
em dia, no Brasil, os melhores téc­
nicos, são homens de uma dedicação 
extraordinária, são homens descom­
promissados com qualquer outra coi­
sa que não seja a paixão do bem Pú­
blico, a paixão pelo Nordeste e me 
orgulho de ter-me incorporado a es­
sa equipe, de ter sido por ela compre­
endido. Mas, como dizia, procuramos 
jogar tôda a experiência da SUDENE 
neste Plano Diretor e, mais do (lUe 



• 

I 

* 

• 

Agôsto de 1968 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Segio U) Sábado 31 2568 

isso, procuramos tomar tôdas as ex­
periências existentes no Nordeste, 
conclamando tôdas as fôrças vivas, 
desde Governos dos Estados até as­
sociações de classe, porque buscáva­
mos compor, dentro desta nova con­
cepção de desenvolvimento econômi­
co e social, na verdade, um complexo 
dificU de se compor, mas procurá va­
mos compô ... Jo da melhor maneira 
possivel. 

Devo asseverar a V. Ex.as que tive­
mos ampla cooperação dos Governos 
estaduais. conhecedores que são da 
região, sabem que SUDENE e Gover­
nos de Estados trabalham Inteira­
mente entrosados. Saliente-se, tam­
bém, a participação, se não da melhor 
forma, pelo menos da que se pode­
ria conseguir, das entidades de clas­
se, e, dentro do tempo mâximo de que 
podíamos dispor, compusemos êste 
Plano, da forma que julgamos a mais 
conveniente. 

Dentro do próprio Govêrno, já foi 
compat!blllzado pelo Ministério do 
Planejamento, e, ao ser apreciado na 
Câmara, recebeu algumas emendas. 

Apresenta-se, agora, à apreciação 
de V. Ex.as, e o meu intuito é de co ... 
locar-me à disposição de V. Ex." pa ... 
ra justificar a política, as diretrizes, 
as linhas de ação e mesmo as progra­
mações. 

Creio que esta será a melhor !or ... 
ma, respondendo às perguntas. Mas 
desejo ressaltar três pontos princi­
pais que procuramos focalizar neste 
documento, que é procurando, através 
da. legislação, novos instrumentos de 
ação para a SUDENE, quer através de 
programação expressando êste pen­
samento, quer o da correção das dis­
torções dentro do desenvolvimento 
nordestino. 

Como sabem V. Ex. as, uma. primeira 
d)storção no desenvolvimento é a que 
nós chamamos distorção espacial, is­
to é, a livre Iniciativa que se associa 
a nós no desenvolvimento no Nor­
deste. Atraída através do sisterna de 
incentivos fiscais, busca as regiões 
já mais bem dotadas de infra-estru­
tura ou etn que encontram merca­
do. 

Desta forma, a maior parte das fá­
bricas que se Instalam no Nordeste, 
estão em tôrno do grande Salvador 
e do grande Recife. E, de propósito, 

estou falando o grande Salvador e o 
grande Recife e não Estado da Bahia 
ou Esttàdo de :Pernambuco. 1t a lei da 
iniciativa privada e p~"Jsamos de 
elementos mais válidoa.-, represen­
tando as próprias wW da iniciativa 
privada, permitam ·>c!ue a SUDENE, 
ou mandem qu~ tlt!UDENE, comande 
o processo em curso. A eliminação da 
distorção espacial, é fora de dúvidas, 
tem de ser feita; primeiro, criando 
com recursos públicos a infra ... estr'!l­
tura adequada, onde ela não existe. 
Mas é preciso que, paralelamente, se 
crie uma forma de canalizar, de ori ... 
entar a iniciativa ~rtvada, também 
para Estados meqas desenvolvidos. O 
plano expressa lssb'; em têrmos de In­
fra-estrutura vamos, com elementos 
básicos, aos Estados menores; em 
têrmos de instrumentos válidos para 
orientar a iniciativa prixada, pre­
tendemos seguir a própríà filosofia 
do sístema de incentivos fiscais, es­
tabelecendo a diferenciação de estí­
mulos, de forma a equilibrar a ba­
lança que está desequilibrada. 

Fora de dúvidas, vários outros pro­
gramas já estão em curso na SUDENE 
e em ·outros setores, correspon­
dendo a esta política. A segunda 
grande distorção existe, como V. Ex.• 
frisou, Sr. Presidente, entre o pro­
cesso de desenvolvimento Industrial' 
e o processo de desenvolvimento da 
agropecuária. ll: fora de dúvidas, tam­
bém, que a livre Iniciativa, de pre­
ferência, se canaliza para o processo 
Industrial. A SUDENE procura, atra­
vés dêste plano, corrigir também esta 
distorção, levando êsse públ!co a no­
vos programas que· perm1tam levar 
a tecnologia ao campo. Um dos pro­
gramas mais válidos, neste sentido, 
são os processos de Irrigação. como 
V. Ex.as poderão ver, pretendemos, 
nestes 5 próXimos anos, irrigar cêrca 
de 100.000 hectares no Nordeste. A 
SUDENE já tem todos os estudos rea­
lizados, penosos estudos, e pode par­
tir, agora, para a execução. Também, 
há alguns anos passados, seus in­
centivos fiscais jâ foram canalizados 
para os projetos agropecuários. Mas, 
nem mesmo com os incentivos dados 
pela Sudene, prioridades de análise, 
apesar de já termos aprovado mais 
de cem projetos agropecuários, a cap­
tação dos recursos para êsses proje.­
tos ainda é d!ficil. E a SUDENE tam­
bém cria Instrumentos novos para ela, 

sôbre certos aspectos, em determina ... 
das condições, compulsâriamente, em 
lhe dar recursos para êste setor. 
Também, con1o no outro caso, várlos 
outros programas estão em curso e 
várias outras medidas estão propos­
tas para eliminação desta distorção. 

A terceira distorção - pedimos a 
atenção de v. Ex.•• - é que o pro­

. ce.eso de desenvolvimento que está 
ent curso no Nordeste, está gerando 
rJquezas que estão se concentrando 
em camadas superiores, em uma eu ... 

· te. 

A esperança que tinha a SUDENE 
de, através da industrialização, ab­
sorver tõda a mão-de-obra. desem­
pregada e subempregada, não parece 
ter base real. Apesar de que já temos 
quase 600 projetos lndustrlals apro­
vados, criando mais de cem mil em ... , 
pregos diretos e. por consequêncla, 
mais de quinhentos mil empregos in­
diretos, é fora de dúvida de que " 
Indústria não terá capacidade de ab­
sorver tôda a mão-de-obra desetnpre· 
gada ou subempregada no Nordeste. 

A SUDENE já tomou medidas e 
estabeleceu programas, mesmo antes 
dêste Plano Diretor, _para ampliar a 
oferta de etnprêgo e um dos grandes 
programas neste sentido é o de pe­
quena e média etnprêsas. 

Basta V. Ex.as observarem que um 
emprêgo direto, no processo de in­
dustrialização nordestino, está cus­
tando cêrca de trinta milhões de 
cruzeiros antigos, porque, apesar de 
termos excesso de mão-de-obra, não 
poderiamos usar êsse fator de produ­
ção pura e simplesmente, desprezan­
do a tecnologia. Temos que montar o 
processo de lndustrlallzMão do Nor­
deste baseados na mais alta tecnolo­
gia para h a ver uní.a capacidade de 
competição. Enquanto Isso, um pro­
jeto de um emprêgo na pequena e 
média emprêsa gasta menos de NCr$ 
1. 000,00, e o programa de pequena e 
média emprêsa vai-se desenvolvendo 
com amplo sucesso e cremos que êle 
também concorrerá para ajudar a 
melhorar o desequlllbrlo existente 
entre as diferentes sub-reg_iões nor­
destinas. 

'Mas, voltando ao que eu estava di ... 
zendo, além de não ser suficiente­
mente absorvedor de mãorcte-obra, o 
processo de jndustrialização é con ... 
centrador de riquezas. 
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Peço a V. Ex.as que atentem que 
são cêrca de cinqüenta mil de­
positantes - pessoas jurídicas - de 
recursos do B.N.B., isto ~. que gozam 
dos benefícios do decreto do Impôsto 
de Renda. Essas 50.000 pessoas ju­
rídicas estáQ construindo e vão cons­
truir as emprêsas nordestinas. Ape­
sar de quç: o processo cria riquezas, 
cria empregos, aumenta, por conse­
qüência, as salários dos emprega­
dos dessas fábricas; apesar disso, o 
processo é concentrador de riquezas. 

A SUDENE procura criar uma sé­
rie de novos programas para que essa 
riqueza criada se distribua mais ace­
leradamente e por tôdas as camadas 
da população. Mas não é fácil. Ai, 
talvez, tenhamos- um dos maiores pro­
blemas do franco desenvolvimento 
nordestirlo, o que nós podemos dizer, 
de uma injustiça social. 

V árias alterações da estrutura es­
tarão em curso no Nordeste, por fôr­
ça dêste próprio processo de desen­
volvimento, dentre elas o da própria 
agricultura. obsoleto. 

Mas todos os diagnósticos, as ava­
llações feitas pela SUDENE conti­
nuam indicando que, nesse setor d~ 
justa distribuição da renda, da rique­
za criada no Nordeste, talvez seja 
onde estejamos mais desarmados. 

Somos daqueles que acreditam que 
o objetivo dêsse desenvolvimento é 
para servir a todos. Somos daqueles 
que acreditam que muito tempo não 
teremos, se não fizermos justiça so­
cial. De modo que, preocupo-me, 
constantemente, em ver a SUDENE 
armada de novos instrumentos váli­
dos, capazes de atender a esta situa­
ção. Todos os que pudermos imaginar 
estão neste plano, menos um: o da 
participação dos empregados nos lu­
cros das emprêsas. 

A SUDENE consignou na sua legis­
lação, no seu anteprojeto, a partici­
pação dos empregados nos lucros das 
emprêsas. Isto achamos que era mais 
um instrumento válido, para fazer 
a distribu~ão da riqueza, como tam­
bém porque, para felicidade do Nor­
deste, seria conveniente existisse êsse 
preceito constitucional, mas sem de­
sapropriaçãO, sem prejudicar nin­
guém, sem prejudicar nenhum em­
presário. 

Entretanto, o Govêrno achou de 
bom alvitre considerar o problema de 
âmbito nacional e, dessa forma, o 
Projeto do Executivo já foi apresen­
tado à Câmara doS Deputados, sem 
êste dispositivo legal. 

Eis, Ex.a.s, os pontos principais, pa­
ra os quais eu pedia especial aten­
ção, porque são os da nossa maior 
preocupação. Estamos no Nordeste 
muito otimistas, porque otimista está 
sua população, crente no desenvolvi­
mento - e creio que posso dizer, res­
paldando a SUDENE pelo crédito que 
estamos merecerldo. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
• Figueiredo) - Tem a palavra o Sr. 

Senador Petrônio Portella .. 

O Sr. Petrônio Portella - Sr. 
Presidente,, companheiros e mem­
bros do Conselho Dellberãtivo da 
SUDENE, eu, na qualidade de Go­
vernador - e, antes disso, acompa­
nhando seu trabalho no Batalhão de 
Engenharia - já o sabia um homem 
clarividente, voltado para as melho­
res causas do Nordeste. E quero, nes­
ta oportunidade em que ainda não 
pude debruçar-me sôbre esta nova 
etapa do Plano Diretor da SUDENE, 
dizer que já acompanhei, através do 
Govêrno do Piauí, o que diz respeito 
ao meu Estado, e senti, na nova ge­
ração da SUDENE, a preocupação de 
destruir, de uma vez por tôdas, as 
distorções e as disparidades regionais 
a que s. Ex.a. ainda há pouco aludiu. 
E estou certo de que êste IV Plana 
Diretor da SUDENE será um expe­
rimento valioso para que se dê a in­
tegração dessas regiões margináuza­
das no contexto do Nordeste, dando 
a sua contribuição e ~recebendo tam­
bém o que lhes . cabe. 

Na oportunidade em que o General 
Euler Monteiro, aqui se nos apresen­
ta, eu, menos como Senador que se 
volta para os interêsses gerais, mas 
como representante do Piaui, quero 
congratular-me com S. Ex.a e lhe di­
zer o que já disse em outras oportu­
nidades, da tribuna do senado: acre­
dito na sua gestão e estou certo de 
que meu Estado, marginalizado até 
há bem pouco, há de ter, na sua ges­
tão, na gestão da SUDENE, os meios 
indispensáveis à sua integração no 
contexto econômico e social do Nor­
deste. 

Não tenho argu1çao, por enquanto, 
a fazer porque, como frisei, ainda 
não pude ler todo o trabalho, o que 
farei, hoje, ainda. Mas, informado já 
pelo Governador do Piauí, posso adi­
antar que êste problema das dis­
torções, êste problema das disparida­
des foi objeto de estudo demorado, 
acurado, meticuloso do Superinten­
dente da SUDENE. 

Eram as minhas palavras de agra­
decimento, em nome d? meu Estado. 

(Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - (Argemiro 
de Figueiredo) - Tem a palavra o 
nobre Senador Aurélio Vianna . 

O Sr. Aurélio Vianna Sr. 
Presidente, foi-me dada a honra de 
ser um dos relatoreB desta matéria 
tão importante: o Plano-Diretor do 
Desenvolvimento Econômico e Social 
do Nordeste. 

Chamou-me a atenção, em primei­
ro lugar, a relação das despesas que 
serão realizadas, pelo previsto, nos 
anos de 69, 70, 71, 72 e 73. Previsão 
tão exata que me imr,,ressionou gran­
demente: 53 bilhões e 353 milhõeS; 
116.200; 364.999; num ano 11.156; 
28.119. 

Em certo sentido, fico embaraça­
do com previsão tão matemática pa­
ra anos que virão - 69, 70, 71, 72 e 
73 -, não se sabendo, realmente, 
qual a receita de quanto a SUDENE, 
a SUVALE e o DNOCS disporão, em 
cada um dêsses anos, para a realiza­
ção daquelas despesas previstas nes­
se Plano-Diretor de Desenvolvimen­
to. Tanto, Sr. Presidente, e nobre 
Presidente da SUDENE, que eu não 
entendi muito bem - :fiquei em dú­
vida - despesas para cinco anos ou 
despesas para cada um dêsses 5 anos, 
ou se são despesas do Plano de De­
senvolvimento Econômico-Social do 
Nordeste, o que, a meu ver - como 
pequenino estudioso dessas questões 
- difere uma coisa da outra e em 
profundidade. Um Orçamento de des­
pesa é uma coisa; um Plano .. Diretor 
de Desenvolvimento Econômico-So­
cial é outra, diferente. Um Plano de 
5 anos para execução de determina­
das obras, prevendo-se, em minúcias, 
o que se vai gastar em cada um dês­
ses anos, tem um significado, repito, 
e um Plano-Diretor de Desenvolvi-

·; 
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mento Econômico-Social é Outra coi­
sa diferente. 

Foi o que primeiro me chamou a 
atenção. 

Segundo, no artigo 28, por exemplo: 

"Na modificação será promovida a 
racionalização da agricultura indus- 1 

trial canavieira do Nordeste, através 
de programas que visem à melhoria 
de sua produtividade, à solução dos 
problemas sociais correlatos e à mo­
dificação da respectiva estrutura de 
produção. 

Parágrafo única - A modificação 
da estrutura de produção de que fala 
êste artigo será realizada medíante: 

1 - 1). modernização e diversi­
ficação das atividades agrícolas". 

Então, não estou entendendo bem. 
Será promovida racionalizaç~o da 
agro-indústria canavíeira do Nordeste 
etc. ~te. Para melhoria de sua pro­
du ti, dade, a modernização da estru­
tura Ja produção de que trata o arti­
go da agro-indústrla canavieira será 
realizada mediante a modernização e 
diversificação das atividades agríco­
las. Eu não vejo relaç.ão de causa e 
efeito. E gostaria, depois, de ter uma 
explicação para ver o assunto escla­
recido. 

Comparece-se o artigo 28 com o de 
n.0 82: 

"Sempre que possível, a SUDENE 
ao aprovar projetos de agro­
indüstria e agropecuária, que 
prevejam a utilização de recur­
sos etc. etc., dará preferência 
àqueles que absorvam maior 
quantidade de mão-de~obra". 

ora, anteriormente, se fala em au­
mento de produtividade e, por outro 
lado, a SUDENE dará preferência 
àquelas iniciativas de projetos agro­
industrias e agropecuários que ab­
sorvam maior quantidade de mão­
de-obra. 

A produtividade, que é o grande 
problema do Brasil, é o aumento da 
produção pela produtividade, é, com a 
mesma quantidade de indivíduos, se 
produzir muito mais. Eu gostaria de 
uma explicação da filosofia do Plano­
Diretor de Desenvolvimento. Verifi­
camos, e é explicável, há, nó artigo 

' 

'70, notamos, também, alguma coi­
sa que nos chamou ~rmito a atenção. 

(Lê) 

Confesso qu~ também não entendi 
muito bem •I !ilosolla desse artigo. 
Leiamos de nôvo. (Lê) 

Eu não sei se isso significa que ca­
da · emprêsa beneficiada emprestará 
aos seus empregados uma área da­
quelas terras para que trabalhem aos 
domingos, o que será anti-social pa­
ra quem não trabalha nos dias santi­
fi~ados e feriados, trabalho em bene­
fício próprio, ou para êles, das oito 
horas de trabalho da emprêsa, tirem 
uma, duas ou três para trabalha:r 
com sua familia, naquele pedaço de 
terra . 

Em síntese, qual seria a filosofia 
do art. 70, que eu não entendi? Con­
fesso que não entendi muito bem. 

Eu sei que há emprêsas agrícolas, 
hoje, que estão fazendo, comunitària­
mente, certos projetos. Por exemplo, 
gêneros para subsistência. São pro­
duzidos em certas áreas de proprie­
dades, o trahálho é comum, dêle to­
dos partictpam, e todos, então, têm 
direito àquHo produzido naquele pe­
dacinho de terra. Doutra maneira, 
torna-se difícil controlar, em virtude 
das suas obrigações. Se vai trabalhar 
fora daquelas oito horas, o que se 
vai verificar é a inversão de todo, o 
processo do aproveitamento do ho­
mem. 

No Japão, por exemplo, êles dimi­
nuíram o número de horas de tra­
balho. Dão mais tempo par:a o des­
canso dos empregados, durante as 
horas de trabalho. E a produção au­
mentou de maneira desmesuratl.a, 
porque, fora daquele período de tra­
balho, não se trabalha. 

(Lêl 

Art. 85: 

"Mediante pagamento aos possui­
dores, a SUDENE, SUDAM: ou 
SUV ALE, poderão adquirir a pos­
se de terras localizadas no Nor­
deste, necessárias à execução de 
seus programas e projetos." 

A aquisição de que trata êste arti­
go, sômente se realizará se o interessa­
do justificar perante a respectiva enti­
Edade autárquica o- exercício, como 
se proprietária fôsse, por prazo supe-

rior a 20 anos, d~ posse contínua, 
mansa e pacífica, sua e de seu~ ante­
cessares. 

Também náo.'.entendl multo bem, 
Sr. Preslden\t, · a 1\nalidade soc\al, 
econômica, dêsse artigo com o seu pa­
rágrafo: "prazo superior a 20 anos de 
posse contínua, mansa e pacífica, sua 
ou de seus antecessores", para aqui.si­
ção _ e posse de terras localizadas no 
Nordeste, necessárias à execução de 
seus programas e projetos. 

Quanto à área, até quanto? Dá a 
entender que sôbre programas e pro­
jetos muito altos, demande o emprê­
go de somas maciças ou são pequenas 
áreas, para pagamento de indenização 
de seus possuidores e então vem a 
aquisição de que trata o artigo, etc: 
Nós estamos correndo ligeiro porque, 
na verdade, todos estamos interessa­
dos. 

(Lê) 

"Deverão êstes subprogtamas ... 
(Art. 93, § 3.0 } ." 

Art. 93, § 3.0 -

Eu sei que, com a disponibilidade 
que a SUDENE pensa que vai ter, 
não poderá realizar um programa glo­
bal que abarque todos os Municípios 
do Nordeste. Convenhamos que é 
muito modesto o que se ped~. Tam­
bém haverá uma concentração maior 
nestas capitais mencionadas no § 3.0

, 

do artigo 93, e naquelas cidades a que 
se refere também o § 3.0 Não sei se é 
provocando, em si mesmo, um pro­
cesso de industrialização, para a fuga 
dos braços da agricultura, que se des­
locarão para as indústrias localizadas 
nestes centros. 

Mas, eu não sei se o Bra.sH supor­
t··ria, no momento, isto, em face mes­
mo do abandono em que vem sendo 
relegado o campo. Eu agora termino, 
mas gostaria que passássemos cem 
horas neste assunto . Cem horas é 
maneira de dizer. Mas, dois, três 
quatro, cinco dias, para votarmos 
conscientemente. Nós, subdesenvolvi­
dos temos, no assento, pedra, caco de 
vidro, prego. E tudo isto é uma ca­
racterística do subdesenvolvido. 

Pode ser que eu esteja dizendo, aqui, 
uma porção de bobagens, até, e depois 
eu conclua: Mas quantà pergunta 
inócua! Mas, desejo saber, desejo ser 
esclarecido, 
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Para a agropecuária, a SUDENE 
destina, Destes cinco anos, ......... . 
157.822.000.000 de cruzeiros novos; a 
SUVALE, 164.322.000.000 de cruzei­
ros novos, aí já é para a. agropecuária 
e o abastecimento; e o DNOCS, ..... . 
425.866,000.000 de cruze4ros novos, o 
que significa um têrço, mais ou me­
nos, das despesas previstas para a 
execução do Plano. Para a indústria, 
especificamente, 65 bilhões, 940 mi­
lhões de cruzeiros novos, e depois, etc. 
etc. 

Agora, para terminar, Sr. General, o 
que eu não entendo é a discrimina­
ção, são os quantitativos previstos pa­
ra 1973, 1972, 1971. :esse é um Plano, 
fruto, naturalmente, de um planeja­
mento ou não é um plano, já é o pla­
no geométrico. Plano geométrico não 
pode ser. O que aqui está, seria uma 
contradição, se nós aceitássemos o 
Plano Diretor do Desenvolvimento, 
como se fôsse o planejamento global 
para o Nordeste. De onde saira êsse 
plano? 

Se é um plano, deve pressupor um 
planejamento e se não há um plane­
jamento, nós estamos longe dos ver­
dadeiros estudos para execução de 
alguma coisa, a curto e a longo 
prazo. 

Eu peço aos colegas que me relevem 
talvez certas perguntas que .são feitas, 
e necessàriamente, mas eu acredito 
que desejo saber alguma coisa e muito 
mais coisa ~esejaria perguntar sôbre 
diversos itens que fui anotando para 
serem esclarecidos. Mas os outros vão 
perguntando e a gente vai, depois, 
formulando e formando novos pensa­
mentos. 

É só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) -A Comissão ouviu o Su­
perintendente da SUDENE declarar 
que preferiria responder, uma a uma, 
tôdas as objeções e dúvidas que fôs­
sem apresentadas. 

Assim sendo, tem S. Ex.a a palavra 
para prestar os esclarecimentos. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - A 
dúvida de V. Ex.a é a respeito de uma 
aparente incoerência na destinação 
de recursos entre a agropecuária e a 
indústria, conforme dados constantes 
do Plano. 

Reunindo, realmente, recursos des­
tinado~ pelos três órgãos - SUDENE, 

SUVALE e DNOCS - para a agrope­
cuária, creio que V. Ex.a. somou sete­
centos e tantos milhões de cruzeiros 
e, para a indústria, uma proporção ir­
risória. 

Acontece o seguinte, Ex.• Os recur­
sos que estão destinados à indústria, 
neste Plano, são recursos públicos; 
destinaffi-se Unicamente a incentivos 
para formação de centros industriais 
nos Estados; pagamento de pessoal, 
quer para pequena e média emprêsa, 
quer para a grande emprêsa, pessoal 
de nivel superior, de nível médio e 
para o operariado; e recursos para 
administração do próprio sistema de 
incentivos fiscais. 

Na verdade, os largos recursos, e até 
talvez inteiramente desproporciona­
dos, mas ao inversa, são os do sistema 
34-18, que nós chamamos sistema 34-
18. Ex.•, neste ano, a SUDENE já 
absorveu do sistema 34-18 cêrca de 
quatrocentos e trinta milhões de cru­
zeiros novos, e o montante, até hoje, 
desde que foi implantado o sistema, já 
vai a cêrca de um bilhão de cruzeiros 
novcfs, recursos dedicados não só à in­
dústria, mas pràticamente, o grosso, 
para a indústria, visto como êles tam­
bém se destinam a projetos agrope­
cuários; mas são em muito menor 
número. 

Eu diria mesmo a V. Ex.a que, até 
agora, a SUDENE está destinando re­
cursos para a indústria, de cêrca de 
oitocentos e cinqüenta milhões de 
cruzeiros novos. 

Ora, nesses próximos cinco anos, 
com o acréscimo da arrecadação do 
Impbsto de Renda, êsses recursos de­
vem crescer, Delo menos, com o cres­
cimento da renda. 

Desta forma, temos a projeção, nos 
cinco anos, que é de três bilhões de 
cruzeiros novos, que serão canalizados, 
e na mesma projeção que podemos fa­
zer, pelo menos:, 4/5 para o pro­
cesso da industrialização. 

Não sei se isto está explicando 
bem ... 

O Sr. Aurélio Vianna - Como 
o nobre General foi expondo, porque 
na verdade, eu citei os dados, não pa­
ra criticar, mas achando que a 
SUDENE agora, mais do que ontem, 
está se preocupando com o problema 
que é o problema da proteína, do ve-

getal, de maneira a merecer não re­
paros, mas incentivos. 

Não fiz, realmente, a crítica. Fiz 
a citação para ressaltar êste ponto 
quanto à indústria que deva ser ini­
ciada. 

Todos já conhecem o meu pensa­
mento. Porque eu sou essencialmente 
nacionalista, nativista e acho que de­
vemos ajudar àqueles industriais que, 
manipulando com capital nacional, 
desejam o desenvolvimento do nosso 
país, sem esquecer jamais, e paralela­
mente, a questão da agricultura, a pe­
cuária e a lavoura, sem o que nenhum 
povo alcançaria, p~rticularmente ·e 
principalmente, a re7olução social -
se não se cuidar des~a parte. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - En­
tão, pelo que V. Ex&- declarou, não vou 
votar apenas o artigo 28. Eu não en ... 
tendi o artigo 28 relacionado com o 
inciso I, do parágrafo único, e com­
-parando-se com o artigo 82 ou com a 
produtividade, com a preferência para 
as emprêsas que vão empregar maior 
número de braço& numa época como 
esta. Então, vem uma. emprésa, com 
maquinaria moderna, atual, e ela vai, 
com cem homens, produzir uma certa 
quantidade de mercadorias; e vem 
uma outra emprêsa, com material 
obsoleto, e ela. vai com mil homens 
produzir aquela mesrp.a quantidade de 
mercadorias: vamoS dar preferência 
a esta segunda? Aqui está escrito: 
dando-se preferência àquelas emprê­
sas que vão empregar maior nUmero 
de empregados. 

O Sr. Aurélio Vianna - Quanto a 
esta parte da destinaçào global de re­
cursos, eu até deixaria um meu apê­
lo a V. Ex.as, visto como, na Câmara 
dos Deputados, recursos foram tirados 
da agropecuária para outros setores e 
até nós. temos a colocação t:-;<ata dês­
ses recursos, porque julgimos que 
desfalcaram um setor que não pode 
ser desfalcado. 

Sôbre o problema do Art. 93, I 3.0, 
Excelência, êste é um artigo introdu­
zido pela Câmara dos Deputados, de 
modo que não só não representa o 
nosso ponto de vista esta maneira 
de procurar solucionar um problema, 
como também. eu não teria condições 
de justificar. 

Quanto ao Art. 85 ... 

O Sr. Euler Bentes .l\'Ionteiro -
<Inauclivel.J 

' 

f 

• 

. 
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· O Sr. Aurélio Vianna - Genera1, 
para um esclarecirnento: êste item I 
está, aqui, deslocado 

"Promover a racionalização da 
agroindústria canavieira do Nor­
deste através de programas que 
visem à melhoria de sua produ­
tividade ... " 

Então diz: 

A modificação de estrutura de 
produção de que trata êste ar­
tigo ... 

Quer dizer: promoção de melhoria 
de sua produtividade da agroindústria 
canavieira, pela modernização das di­
versificações das atividades agrícolas. 

Creio que isto deveria estar em ou­
tro lugar qualquer. (Risos.) É a poli­
cultura, então. Está deslocadQ, não 
deve estar aqui. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Se­
nador Aurélio Vianna, estava seguin­
do uma ordem, mas vou tentar focali­
zar êste problema. Vê V. Ex. a que 
há incoerência na modernização dêsse 
setor. No entanto, nos projetos agro­
pecuários, há colocação da mão-de­
obra existente. 

O problema da agroindústria açuca­
reira - e aqui me penitencio, por fa­
l~r na frente de doutores - é proble­
ma especifico da economia nordesti­
na. 

Sabemos todos o que representa o 
problema do açúcar no Nordeste. Não 
tenho dados precisos, mas, creio, re­
presenta de 30 a 40% da economia 
nordestina. 

É problema econômico sério, é pro­
blema social sério, é problema especí­
fico. Não se pode destruir, de uma 
hora para outra, essa economia, por­
que seria a própria destruição, no mo­
mento, da economia nordestina, pelo 
que ela representa ainda. 

No entanto, ela não tem mais ca­
pacidade alguma de competir, não 
tem a capacidade de competir inter­
namente, isto é, ela vive como sub­
sidiária. Longos estudos realizados -
e V. Exa. pode ter certeza de que eu 
já vi, acho que um quarto cheio de 
relatórios a respeito do assunto -
longos estudos equacionaram o pro­
blema, em têrmos que creio que nin­
guém discute; mas, que é preciso mo­
dernizar a indústria, em têrmos de 
modernizar a indústria, modernizar, 
mesmo; o equipamento é ~obsoleto. 

~ preciso modernizar a indústria, as 
unidades Industriais. · l!l 'Jl'éciso que 
essa indústria trabalhe com uma ma­
téria-prima - a cana - com uma 
produtividade pelo menos o dôbro da 
que tem, no momento, no Nordeste. 
Sem essas c'fdições. 

O Sr. AuréliO Vianna -Permite-me 
o Sr .... 

O Sr. Euler Bentes Monteiro- Pois 
não·. 

O Sr. Aurélio Vianna - Há uma 
impropriedade ... 

O Sr. Euler Bentes Monteiro- Não. 
Foi sOmente porque anteriormente 
declarei que não podia compreender 
produtividade, aumento de produtivi­
dade, dando-se preferência àquelas 
indústrias que empregassem maior 
número de braços. 

O Sr. Aurélio Vianna - Com licen­
ça. Eu me estou referindo é ao in­
ciso 1.0 do parágrafo único, que é 
uma contradição, dentro do art. 28 
do inciso 2.0 do parágrafo único. O 
inciso 2.0 diz: 

(Lê) 

Por exemplo: A Central União 
está prometendo fundar uma 
fábrica de papel para aprovei­
tamento do bagaço de cana, para 
aproveitamento do braço que está 
sobrando, às vêzes. 

produção limitada. Então, far-se-á, 
nessas terras sobrantes, uma diyerSl­
ficação agrícola. E onde ser;í. aprovei­
tada a mão-de-obra ·ociosa? Isto ê, 
~ Govêrno equaclona um problema da 
seguinte maneira: êle se ~ncafr~gâ, 
dos encargos para a modetniZação 
das unidades industriais e o aumebt:O 
da produtividade da cana. Com isso 
êle ganha novos encargos, uma mão_'­
de-obta sobrante, faz economia nessaS 
terras ociosas para colocar êsses ho­
mens que não podelll ficar com um 
problema social dêsses. :S:sse é O· mé­
rito do problema. 

O Sr. Aurélio Vianna - j.sso deve 
se constituir num outro parágrafo, 
num outro lugar, onde será escrito 
que será promovida a racionaliz~ção 

da agroindústria canavieira do Nor­
deste através de programas que visem 
à melhoria de sua produtivf;:!ade, isto 
é, da agroindústria canavieira, à .ao,.. 
Iução dos problemas sociais -correlatos 
e à modífícação d~i' respectiva estru­
tura de produção da cana de açúcar. 

Parâgrafo único: 

(Lê) 

' . 

Então, está sobrando a cqi.sa: a m~ 
deriüzação e diversificação ,das attv~ 
dades agrícolas. O Dr. João Manga,... 
beira dizia que as palavras .exprimem 
o pensamento 

1
do indivíduo. Eu só sei 

do pensamento do indivíduo, quap.do 
O item terceiro trata da reestru~.....-" ête fala. se êle quer dizer outra cois8., 

turação necessária ao aproveitamento que diga outra coisa, para dizer qual 
da mão-de-obra e das terras libera- 0 seu pensamento. 
das. Então, há sobras de terras para , . ~ ~ 
fazer 0 quê? 0 inciso primeiro se Como esta aq~1, e~tao, eu na_o posso 
refere à modernização diver ·nca- planta.r amendmm, Isso e aqmlo, na-e s1 1 . . d' . . 
ção das atividades agrícolas. Quais que a area, p~rq~e aqm se l~ _que e 
são essas atividades agr'colas? da zona da 1ndustrta canav1eua. E 1 

· foi dito que a Engenharia é a arte de 
O Sr. Euler Bentes Monteiro - Se­

nador, modernizando a unidade in­
duStrial e racionalizando o plantio da 
cana de açúcar de modo a buscar uma 
rentabilidade maior, vamos ter, neste 
complexo agroindustrial, uma sobra 
de terras ociosas e mão-de-obra mo­
dernizada decorrente dêste complexo 
agroindustrial. 

O Sr. Aurélio Vianna - De acôrdo. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -Pois 
bem, ém função disso, como o pro­
blema da produção de açúcar é limi­
tado a quotas, quer dizer, não se po­
dem pegar essas terras ociosa& -e ·au­
mentar a produção da cana, há· uma 

raciocinar muito bem ... 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Quanto à impropriedade de redação 
legal, eu apenas, sem tirar a culpa 
da SUDENE, disse que ela já .vinha 
de trás. Ji:ste é um ponto também es­
clarecedor para alguns Srs. Senado­
res: êste programa do GERAN, já 
instituído há aproximadareente dois 
anos, infelizmente, não teve curso. ~le 
já é regra estabelecida pelo Oovêrno, 
nestes têrmos. 

Estamos procurando dar mais fôrça 
de lei, com a introdução de .alguns 
elementos novos, um dós qUais f<li re~ 
tirado na Câmara ddS Deputàc~Qs; J)aC 
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ra que~ realmente, o GERAN possa 
atuar nessa zona que se está decom­
pondo dia .. a-dia, nos aspectos eco­
nômico e social. 

O Sr. José Ermírio - De fato, O 
GERAN, no momento, toma outro ru­
mo. ~le vai funcionar com fundo já 
furado. E, por sua vez, receberá da 
SUDENE, do IBRA, do INDA, recursos 
para êsse desenvolvimento. E, na rea­
lidade, são êsses recursos e poderão 
ser realmente tiradas terras daqueles 
que possuírem não :produtivas, :Para 
êsse fim tão desejado no Nordeste. 

O Sr. Aurélio Vianna - Não sei se 
caberia aqui, mas tenho um •jespírito 
santo de orelha" que é maravilhoso, 
que raciocina como máquina de cal­
cular, e que visa à melhoria de sua 
produtividade e aproveitamento das 
terras ociosas para solução dos pro­
blemas sociais correlatos e à modifi­
cação da respectiva estrutura de pro­
dução. 

Ora, voltando às terras ociosas, cabe 
o § 4.0 ? Cabe o inciso 1.0? Não sei, o 
economista diz que não, mas cabe? 

' A modificação da estrutura de pro­
dução devia caber êste artigo, inclu­
sive matérias que vão sobrar, serão 
realizadas mediante modernização e 
diversificação das atividades agrícolas. 
Aí sim, aí sim, caimos também na 
policultura dentro das terras que são 
aproveitadas só para lavoura cana­
vieira e corn aumento da produtivi­
dade e com sobras de braços e sobra 
de terras. Aí, sim, caberia colocar-se 
aquela palavrinha. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Ge­
neral, se V. Ex.8 permite, eu gostaria 
de contribuir para melhor esclareci­
mento - não sei se chegarei bem a 
isso quanto à dúvida do Senador Au­
rélio Vianna. 

Estava esclarecendo o nobre colega 
que o General, Superintendente da 
SUDENE, êle fêz esta exposição e de­
pois, muito inteligentemente, adotou o 
método socrático: uPerguntem o que 
quiserem para eu ir esclarecendo". 
Por isto está havendo êsse debate. 

Quem não chegou no início de suas 
palavras sente uma eerta admiração 
e eu lembraria ao nobre General que 
continuasse expondo. 

Realmente, como eu ia dizendo, Se­
nador Aurélio Vianna, a dúvida, que 

me parecia existir, que já está natu­
ralmente desfeita em vista da con­
cordância do pensamento de V. Ex.a 
com êle, decorre do seguinte: há refe­
rência de modernização, de raciona­
lização, o que implica naturalmente 
na aquisição de maquinaria moderna, 
na Instalação de fàbricas em condi­
ções de competição com a indústria 
estrangeira e também com a nacio­
nal, pela modernização, pelo aperfei­
çoamento técnico da matéria. Então, 
ao momento em que está se redigindo 
esta lei, não há terras ociosas neste 
setor a que êle se refere, mas as ter­
ras, com esta modernização, com a 
tecnologia aplicad.a, irão tornar-se 
ociosas porque, com o aumento da 
produtividade, irão tornar-se def;ne­
cessárias para a produção da quan­
tidade ou da quota do açúcar da re­
gião nordestina. Quer dizer, na mes­
ma área, com o aperfeiçoamento téc­
nico da coisa, as terras vão-se reduzir 
com o aumento da produtividade. En­
tão, nestas terras sobrando, nelas po­
deria haver diversificação de cultura, 
que estâ embaraçando o pensamento 
de V. Ex.• 

Aí, então, poderia, em lug'ar de cana 
de açúcar, plantar feijão, milho, fava, 
o que bem se eritendesse. f: questão 
de redação. 

O Sr. Aurélio Vianna - Estou es­
clarecendo, agora, que foi fazer a 
emenda, e depois de formulá-la, mos­
trarei ao General Superintendente da 
SUDENE. E, colaborando uns com os 
outros, pode ser que agora encontre­
mos sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) - Quase que foi desne­
cessário o meu ponto de vista, uma 
vez que já estava realizado o pensa­
mento de V. Ex.• 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Prosseguíndo, Ex.a, quanto ao art. 85, 
que diz respeito a poder a SUDENE, 
mediante pagamento de indenização 
aos possuidores, aliás os três órgãos, 
SUDENE, D.N.O.C.S. e SUV>\L, perder 
até as posses da terra etc ... 

Excelência, êsse é um dispositivo que 
nôs julgamos de grande envergadu­
ra. l'!:le dá a possibilidade à SUDENE 
de indenizar homens que são pos­
seiros e donos da terra, e que, na 
verdade, nunca têm direito a nada, 
quando a SUDENE vai executar um 

projeto. Por exemplo, a SUDENE está 
executando, no médio São Francisco, 
perto de Petrolina, um projeto de ir­
rigação, Projeto Bebedouro. A área 
era ocupada por poHseiros sem um 
título de posse. A SUDENE entrou 
com uma ação na Justiça, há questão 
de 4 ou 5 anos, não me lembro bem, 
e em tôdas as instâncias fo~ ganhan­
do. Acontece que êsses homens tinham 
direito, pelo usucapiáo, à posse da 
terra. Então, êsse dispositivo legal 
dará possibilidades à 8UDENE, de jus­
tificar esta posse de terras e indeni­
zar. 

Eu pediria à Assessoria Jurídica ... 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo l - Estamos sendo convi­
dados para uma votação secreta, em 
Plenário. De modo que vamos suspen­
der a sessão por alguns instantes e 
logo após a votação, voltaremos. 

(Encerra~se a sessão às 16 ho­
ras e 40 minutos e reabre-se às 
16 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
:figueiredo) - Está reaberta a sessão. 

Continua com a palavra o Sr. Ge­
neral Euler Bentes Monteiro. 

O Sr. Aurélio Vianna. - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) ~ Tem a palavra, pela 
ordem, o nobre Senador Aurélio Vian­
na. 

O Sr. Aurélio Vianna - Apenas te­
nho a impressão de que está faltando 
uma palavra que nãc prejudicará a 
SUDENE. Quando ela precisar daque­
las terras, necessárias para irrigação, 
para certas experiências e que este­
jam na posse de pequenas familias ou 
na posse de grandes proprietários por 
mais de vinte anos, muito bem. Mas 
mediante pagamento de indenização. 
Como está, a coisa é muito vaga: é 
indenização ao arbítrio da SUDENE. 
Mas, se fôr um pagamento por inde­
nização justa, já modifica. 

Então eu proporia: '1mediante pa­
gamento de justa indenização", por­
que, aí, o proprietário terá direito de 
ir à Justiça demandar. quando julgar 
que a indenização que está recebendo 
não é justa. 

Como aqui está, a qt<estão é líquida, 
é liquidada: a SUDENE assegura o 

' 

• 

• 
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valor x àquele pedaço de terra e está 
liquidada a questão. 

Não sei se me fiz bem entender. 
Temos que zelar pelos pequenos e mé­
dios proprietários. 

Quero declarar que, na filosofia do 
artigo, estou de pleno acôrdo, porque 
não é possível que .se deixe de fazer 
uma grande obra porque 3, ~. 5, 6, 7, 8 
ou 10 se opõem. O Estado moderno 
é um Estado moderno, mas também 
não se pode de1xar de proteger aquê .. 
les cujas terras vão ser desapropria­
das para uso social. 

Era isso ·só . 

O Sr. Euler Bentes Monteiro- Creio 
que estamos plenamente de acôrdo. O 
que a SUDENE deseja é pagar o justo 
valor. 

Outro artigo citado por V. Ex.• foi 
o 70, a respeito de empréstimos. 

tste artigo, novamente, ê oriundo 
da Câmara e, por conseqüência, não 
estou em condições de justificá-lo. 
Trata de projetos agricolas) financia~ 
dos com recursos do art. 18. Quero, 
entretanto, dizer a V. Ex.as que nós 
íamos solicitar mesmo ao Senado uma 
mudança de redação dêste artigo, in­
troduzido pela Câmara. 

Desejo, porém, com tôda a since­
ridade, dizer a V. Ex. as que, como 
administrador da SUDENE, introdu­
zi esta motivação. As emprêsas agrí­
colas que estão se formando dentro 
do sistema do 34-18 são emprêsas, 
emprêsas jã, tal como uma emprêsa 
industrial vai buscar o lucro na agro~ 
pecuâria. Usam propriedade do gru­
po, ou adquirem terras, mas normal­
mente usam terras de propriedade 
do grupo. 

Estava acontecendo o seguinte. Ao 
estabelecer, a emprêsa, o projeto, 
com viabilidade econômica, emprega­
va só determinado número de pes­
soas, e as que moravam naquelas 
terras passavam a ser enxotadas, pos­
tas para fora . Esta v a criando um 
sério problema para a SUDENE, com 
reclamações de todos os lados. 

V. Ex. as sabem que o próprio pro­
cesso encadeado pela SUDENE tem 
recebido criticas a respeito, não só 
da mão-de-obra, como da própria tec­
nologia. Desta maneira, como o pro­
jeto agricola beneficia muito os em­
presários - porque, vejam bem, há 

uma diferença inclusive entre o pro­
jeto industrial, porque o preço das 
terras já é considerado com os re~ 

cursos próprios do lucro empresa­
rial - éntão, achamos que podíamos 
exorbitar, ·~ pouco, da nossa auto­
ridade e -belecemos normas, da 

- própria Superintendência. :G;les ti­
nham que reservar uma área de ter­
ra para aquêles homens que não fôs­
sem empregados, conforme o projeto 
agrícola, que pudessem ter a sua pró­
pria cultura agrícola. 

Vêem V. Ex.as que não há nenhu­
ma solução prática (nem econô­
mica, nem social) e direi melhor, há 
solução, mas é um paliativo. 

E foi por essa própria colocação, 
de conhecimento de vários Deputados, 
que êles foram colocados, com base 
na lei; mas apenas nós julgamos que 
éles precisam de uma colocação,\ de 
um corretivo na redação do projeto. 

O Sr. Aurélio Vianna - Não é isso 
que, realmente, fizeram. Quando a 
emprêsa é organizada naquelas ter­
ras, existindo lavradores, êles seriam 
espoliados. E o que devemos fazer 
é cuidar dessa parte, para que êles 
não sejam espoliados; reservar parte 
da área para êsses trabalhadores que 
sejam empregados da emprêsa. ~ 
por isso que faço questão de frisar. 
E o que o General gostaria que fôs­
se, era mais ou menos isso, garantin­
dr-se aos lavradores ali já existen-. 
tes, uma parcela de terra, Se bem 
entendi, seu desejo era isso; mas, 
como está redigido, é outra coisa!··~. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Dirimir essas dúvidas é o mérito des­
ta convocação. Já trazíamos uma re­
dação para uma modificação de mo­
do a se dar, realmente, um amparo 
a essas pessoas e, ao mesmo tempo, 
não prejudicar o projeto. Seria uma 
faixa de terra para todos. 

O Sr. JJ>áo Cleofas - Até há uns 
tempos, o preço da cana, era mais 
ou menos o preço de uma arrôba de 
carne bovina. Atualmente, o preço 
da carne bovina, no Nordeste, está 
entre NCr$ 25,00 - NCr$ 26,00 a arrô­
ba, ao passo que a tonelada de cana 
está muito abaixo. Então, o agricul­
tor irá valer-se da SUDENE, deixar 
de plantar cana, para fazer criação, 
então teremos o aspecto social e hu­
mano da dispensa de gente, o que 
é mais comovente ... 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Nós já tinhamos uma redação dite­
rente desta dada pela Câmara dos 
Deputados, estamos indo ao encon­
tro, .. 

O Sr. Aurélio Vianna - ......... . 
(lnaudível.) 

"Participação do Conselho De­
liberativo da GERAN como mem­
bro dos dois maiores Estados 
produtores de açúcar, do Nor­
deste, através de representantes 
designados" ... 

As duas observações que fizemos 
foram as mesmas, eu não toco maiS 
no assunto nem para apartear, mas 
como fui escolhido, para honra mi­
nlla, para Relator desta matéria, 
quero me desincumbir da missão que 
me foi confiada. 

Meu nobre General, êste art. nú­
mero 82, a meu ver, provocará um 
recesso no desenvolvimento do Nor­
deste, porque tôdas as emprêsas que 
tiverem máquinas 1obsoletas, vão fa­
zer o possível de vendê-las ao Nor­
deste, e o nordestino que vai comprá­
las terá o apoio dado por lei da 
SUDENE, para, ao invés de aumen­
tar a produtividade, diminuí-la. Ora, 
sempre que possível, a SUDENE, ao 
aprovar projetos a~oindustriais e 
agropecuários, dará. preferência àque­
les que tenham maior facilidade 
de mão-de-obra. 

Foi o caso da Inglaterra. da Ale­
manha e de alguns países da Euro­
pa, em certa época. Todos queriam 
substituir sua indústria obsoleta por 
indústria moderníssima. Então, ven­
diam aos paises colonizados as má­
quinas obsoletas, pois , com elas o! 
colonizados não poderiam entrar no 
mercado competitivo com as grandes 
potências. 

Então, que acontecerá?! Vejamos: 
uma fábrica, que produzirá 300 mil 
sacas de açúcar, vai empregar mil 
homens. Vem outro cidadão e diz: 
vou produzir 300 mil sacas de açú .. 
car. Usarei na esteira 3 homens e 
em tôda a fábrica, 50. 

A SUDENE, por essa lei, dará pre­
ferência àquele empresário que irá, 
com uma usina obsoleta, ocupar área 
do Nordeste. 

Isto não é possível! Tem de ser 
alterado! É uma fraude, é um re­
verso. 
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A impressão que se tem é que a 
medida - e não sei se o artigo foi 
introduzido na Câmara ou em ou­
tro lugar, e não quero saber onde 
foi - a medida é a maior das con­
tradições de todo o projeto. Ao invés 
de promover' o uso da maquinaria 
interna para o aumento da produti-

. vidade, vai causar um impacto terrí­
veL Quem tiver máquina velha, irá 
vendê"Ja, no Nordeste. 

O Sr. Clodomir Millet - (lnaudí­
Vel) . . . e se possível sõ deve ter uma 
interpretação, e não mais de uma. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Apenas queria dizer o seguinte: A 
SUDENE está inteiramente de acôr­
do. com a colocação, senão ela seria 
incoerente. A SUDENE não propôs 

. êsse acervo. 

(Apartes simultâneos.) 

O Sr. Aurélio Vianna. - Partici­
parão do Conselho Deliberativo do 
GERAN, como membros

1 
os dois 

maiores Estados produtoreS de açU.car 
do Nordeste através de representan­
tes, designados pelos respectivos Go­
vernadores. 

O que se vai perceber, Senhores, é 
.que vão ficat de fora dos beneficios 
os Estados da Paraíba, de Sergipe e 

. Bahia. Iremos abrir uma luta. Por­
.qu~ é lei natural. principalmente no 
regime capitalista em que vivemos, 
eliminarmos os nossos concorrentes. 
Cada Estado quererá se desenvolver 
eni detrimento do outro. 

Assim, por esta redação formula­
da neste artigo, acho que vamos 
abrir uma luta de proporções nunca 
vistas no Nordeste. Náo há dúvida 
nenhuma quanto a Isto. Então, era 
uma observação: eu vou apresentar 
emenda mesmo que alguns colegas 
fiquem sentidos. Isso, não tem im­
portância nenhuma. 

(Apartes simultâneos ininteUgíveis.) 

{) Sr. Euler Bentes Monteiro -
A SUDENE, no seu anteprojeto, pro­
curou, como eu disse anteriormente, 
revigorar a posição do G E R A N. 
GERAN não é SUDENE, e a SUDENE 
não está. tratando, ai, de um instru­
mento direto dela, mas, sim, pelo 
contrário, ela, também, se subordi­
nava, no caso, à ação dos vetos, que 
precisa. ser tm;tificaQ.a ,ou não muda­
rã, n,aquela estr~t~ra. Nosso ,ante· 

projeto cogitava apenas dos mem­
bros do Conselho do GERAN, que já 
eram, anteriormente, fixados, isto é, 
SUDENE, Instituto do IJ.çúcar e do 
Alcool, IBRA, INDA e Banco do Brasil. 
Porque são os órgãos do Govêrno que 
têm parte nesse problema. Foi intro­
duzida esta colocação na mensr gem 
do Executivo. 

O problema da agroindústria açu­
careira do Nordeste é muito delica­
do, e 'ào delicado que também jul­
gava preferível que houvesse apenas 
os órgãos do Govêrno responsáveis. 

Teríamos a mesma coisa na cons­
tituição do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, onde foi Incluída uma clas­
se, sOmente empresarial. E também 
a SUDENE teria alguma coisa a es­
clarecer a V. E:X. as 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo} - Com a palavra o ter­
ceiro orador inscrito, o nobre Sena­
dor José Ermírio. 

O Sr. losé Ermirio - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadorer e Sr. Superín ... 
tendente da SUDENE, o Grupo Espe­
cial para a Racionalização da Agroin~ 
dústria Canavieira do Nordeste -
GERAN, !oi criado em 8 de agôsto 
de 1966, patrocinado pelos órgáos que 
V. Ex. a. acabou de citar. 

Até o momento, porém, não sabe­
mos como está funcionando o 
GERAN. Já teve dol< Superintenden­
tes, mas não sabemos se está, real­
qtente, em condições de atuar. 

Na verdade, Ex. a, me desculpe, a 
franqueza e a sinceridade, talve~ U.ri\ 
pouco rude; o GERAN não está fun­
cionando e não é por culpa do 
GERAN, da secretaria do GERAN, 
que existe. 

Na verdade, no meu entender, e 
êste é o entender bastante generali­
zado dos conhecedores dos problemas 
da agroindústria açucareira do Nor­
deste, o equacionamento que o Go­
vêrno Federal deu para a solução do 
problema, encontra aceitação geral. 
V. Ex. a sabe disso, mas, para que 
seja demarrado o processo depende­
se, no momento, dos empresários do 
açúcar, voluntàriamente, virem ao 
programa. E isto não tem acontecido. 
E não tem acontecido pfJr fôrça de 
uma tradição no ,Nordeste. Não, tem· 
acontecido por fôrça, talvez,_ de: que_, 

não haja mesmo uma certa confiança 
na real execução désse programa. 

o GERAN foi constituído e não tem 
nem existência legal. Um decreto 
criou o GERAN, mas êie não tem 
fôrça, primeiro porque não tem re­
cursos, pois êstes serümt provenientes 
de uma qUota da exp'3rtação do açú­
car, cujo fundo se chama Furrdo de 
Racionalização Social -- FURASO -, 
mas, êste fundo ficou retido no Ins­
tituto do Açúcar e do Alcool, que 
não o colocou nas mãos do GERAN. 
O Instituto do Açúcar " do Alcool de­
tém a presidência do GERA~ e sâbre 
êste órgão tem atuado apenas por 
uma colocação de um decreto, e se 
se diz que cada órgão mantém suas 
atribuições legais livremente, é fora 
de dúvida que cada órgão raciocina 
separadamente, de acôrdo com seus 
interêsses, de acôrdo com as ,suas 
atribuições, e não há conjugação de 
esforços. 

Eu estou falando com gente nor­
destina, também, mas estou dando a 
minha impressão. Terce1ro: enquan­
to o Govêrno Federal, não o Con­
gresso, fizer a recomposição de dívi­
das de uma economia que não se 
sustém, econõmicamente, não pode 
haver maior ínterêsse dcs empresá­
rios de açúcar em modificar o statu 
quo existente, Ex.a Dessa. forma, o 
que nós estamos trazendo ao IV Pla­
no Diretor não é um ass·Jnto, como 
disse, diretamente da alçada da 
SUDENE, é até uma ousadia nossa, 
mas é um assunto do ma:.s alto tn­
terêsse para o desenvolvimento do 
Nordeste, porque, não havendo solu­
ção para o problema econômico e so­
cial da zona canavieira nordestina, 
nós teremos, permanentemente, um 
sério problema que pode, inclusive, 
comprometer a ação até da própria 
SUDENE. A SUDENE não tem ne­
nhuma ingeréncia direta no proble­
ma, nenhuma. É como se fôsse uma 
2<ona à ma r ge m da atuação da 
SUDENE, porque ela está entregue ao 
GERAN, e o GERAN não funciona. 
Então, o que trazemos é para a lei, 
os instrumentos adequados par·a que 
o GERAN possa funcionar. Os ins­
trumentos que nós julgamos essen­
ciais são os seguintes: primeiro, co­
locações legais, impositivas, pnra que 
cada órgão cumpra efetivamente sua 
mlssáo no contexto do GERAN; se-

( 
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gundo, os recursos. Os recursos ql).e 
passam a ser entregues, agora, dire­
tamente ao GERAN, não podendo 
mais ser retidos no Instituto do 
Açúcar e do Alcool; terceiro, uma co­
locação estrutural, vamos dizer assim, 
mais potente, sendo o Secretário do 
GERAN designado pelo Presidente da 
República, para cumprir uma política 
por êle estabelecida. E êste último 
dispositivo, que nós julgávamos ne ... 
cessário, não está mais neste projeto­
lei, porque foi retirado na Câmara -
a proibição de que os bancos oficiais 
fiuanciassem outra coisa a não ser -
nesta economia - a produção, En­
quanto o Banco do Brasil sustentar 
emprêsas que não têm mais econo­
micidade, é fora de dúvida que elas 
não se interessarão por um proble .. 
ma de racionalização. 

O Sr. Mem de Sá -V. Ex.• per­
mite uma ligeira interrupção? ... 

(inaudível) ... 

Vou justificar meu ponto de vista: 
o Presidente da República não vai 
conhecer o homem indicado, com as 
credenciais para essa função, vão 
intervir interêsses políticos. 

Então, vai haver o pedido dos po­
liticos, das Bancadas da ARENA, da­
qui e dali, isso é que vai determinar. 
De modo que eu preferiria que essa 
entidade, que V. Ex.& muito acerta­
damente deseja ter prestigiada, for­
te, para poder executar, que es­
sa autoridade fôsse escolhida de 
outra forma, pelos interessados, pela 
SUDENE, em s9ma, por um conjun­
to de pessoas do meio, que defenda 
os interêsses do meio e que afaste 
o mais possível, a interferência da 
politica partidária ou do prestigio de 
algum Governador. 

·" O Sr. José Ermírio - Qual a di-

\ 

ficuldade de fazer com que o Con­
selho Deliberativo determine isso? 

\ O Sr. Euler Bentes Monteiro -
. Creio que preciso esclarecer melhor o 
\problema: GERAN não é, nunca foi, 
13UDENE. Como o problema interes­
~a fundamentalmente ao desenvolvi­
Olento do Nordeste e, por conseqüên­
cia, à SUDENE, nós pensamos, ao fa­
zermos o Plano Diretor, em duas U­
nnas inteiramente diferentes, para 
so\uclonar êsse problema: 

uma era tomar a SUDENE a seu 
~'l'O a solução dêsse proble-

•• 

ma. Diriamos então, com tôda 
franqueza, Q\18 julgávamos e jul­
gamos que a SUDENE tem con­
dições de tratar dêsse problema. 

A outro. solução é o de fortalecer 
o GERAN - tal como êle já es­
tava, mas iortalecê-lo, como já 
disse. 

Excelência, a solução. através da 
SUDENE era muito mais simples, en­
tretanto ela não se apresentava de 
nenhuma forma política - política 
no bom sentido. 

Sabem V. Ex.as que êsse proble­
ma, é fora de dúvida que envolve in­
terêsses do Ministério da Agricultu­
ra, do l)linistêrio da Indústria e d& 
Comércio e do Banco do Brasil, e nós 
sabíamos que não teríamos aceita­
ção no Govêmo para a fórmula de 
absorver o problema do GERAN. A 
SUDENE já estava com alguns pro­

. blemas difíceis de formulação dêsse 
Plano Diretor, problemas na própria 
área do Govêrno, fáceis de V. Ex.~ 

compreenderem, porque a· SUDENE 
trata de todos os problemas do .Nor­
deste, problemas de todos os Minis­
térios e, por conseqüência, há aco­
modações para não ferir susceptibi­
lidades . Então optamos pela segun­
da solução, como a viável, na pró­
pria área do Govêrno Federal. Eis 
porque optamos por essa solução. 

Certos estávamos de que, com a 
colocação feita no anteprojeto e na 
mensagem apresentada pelo Govêr­
no Federal, o problema poderia ter 
solução adequada pelo GERAN, con­
duzido pelo GERAN, especificamente. 

A designação pelo Presidente da 
República, no caso, pareceu-nos a 
melhor, porque, reunindo órgãos da 
envergadura da SUDENE, do Institu­
to do Açucar e do Alcool , do Banco 
do Brasil, do ffiRA e do INDA, pre­
cisava um elemento altamente cre­
denciado para, mesmo dispondo dos 
instrumentos legais que nós julgáva­
mos necessários, dar uma solução. 

Porque, vejam bem, Excelências, 
esta é uma mudallça de estrutura no 
Nordeste, e tôda mudança de estru­
tura encontra reações grandes. Nós 
ai temos problemas de empresários, 
problemas de tradição, de trabalha­
dores rurais, problemas, que já vêm 
aguçados em tensão por anos e anos, 
à falta de uma solução. :f: preciso um 

organismo forte e capaz para sol'u.~ 
cionar êsse problema, visto como ê 
dificil. 

Quanto ao equacionamento, foi 
feito. O Govêrno tomou a si todos os 
ônus da modernização das emprêsa:s, 
da diversificação agrícola necessária 
pelas terras ociosas e pelos homens 
que se tornarem também ociosos, pe­
la modernização da emprêsa indus­
trial. 

O Sr. Clodomir Millet - (lnaudí" 
vel) . . . O decreto não proibiu is.So. 
:f: a lei que vai dizer isso. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - V. 
Ex.• tem tôda razão. 

Por uma série de coloCações que 
estão ai, hã algumas em que o de­
creto não poderia fazer isso, e sim a 
lei. :f:sse era o ponto vital. O .de­
creto não poderia fazer isso. 

O Sr. Mem de Sá - (lnaudível, lon• 
ge do microfone.) 

( 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
EX.•, eu me sinto. com inteira razão 
nesta colocação.' Talvez o que- não 
seja tão perceptível a V. Ex.• é o que 
sentimos. Queremos dar uma auto· 
ridade que o GERAN não deu. O pro­
blema é de autoridade para executar. 

O Sr. Mem de Sá - Neste caso, 
deveriamoS aproveitar, já que esta· 
mos "com a mão na massa", e fazer 
um capítulo do GERAN, e êle passa­
ria a ser um órgão com o recurso que 
V. Ex. a. indica. O decreto, então, fi­
caria uma letra morta e nesse IV 
Plano se daria uma estrutura com­
pleta. :f: isso, justamente, o que se 
procurou fazer. O que se procurou fa­
zer !oi isso. Até agora, o decreto não 
conseguiu os efeitos de gestão Deve· 
mos da'r uma autoridade maior ao 
órgão. 

E V, Ex. a tocou um ponto muito 
interessante. O decreto não situa o 
GERAN. O GERAN é uma espécie de 
corpo lançado ao espaço, que· está. 
em órbita mas ninguém sabe onde. 
De modo que me parece que é órgão 
da Presidência da República, o que 
não tem cabimento. De acôrdo com 
o espírito da reforma, V. Ex. a sabe 

· que a tendência é descarregar sôbre 
os ombros do Presidente da Repúbli­
ca êste excesso de burocracia, em que 
êle vivia emaranhado./ De modo, que 
seria muito mais Interessante criar 
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êste órgão, agora, e inseri-lo na 
SUDENE pu no Ministério do Inte­
rior, ou mesmo no Ministério da In­
dústrja e do Comércio; em suma, em 
um Ministério, como um órgão · do 
Ministério. Então, o Ministro é que 
nomea-ria o Presidente e o Secre­
tário. 

O Sr. José Ermírio - Tenho mais 
uma :pergunta a fazer. No Plano da 
SUDENE, num total de 186 milhões 
e 417 cruzeiros, existe, para adminis­
tração, 19 mil cruzeiros novos, equi­
vale a 11%. 

Na SUVALE, existem 68 mil 869 
cruzeiros novos, dos quais 16 mil pa­
ra administração, equivalem a 18% e 
o DNOCS, num total de 110 mi­
lhões, 110 mil cruzeiros novos, exis­
tem 43 mil cruzeiros novos, o que 
e9ulvale a 39%. ' 

Por que esta diferença numa re­
gião? 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Nobre Senador, a SUDENE é um ór­
gão nôvo e nós nos orgulhamos de 
trabalhar na SUDENE racionalmen­
te. Mas como disse, a SUDENE é um 
órgão nôvo e tem sido conduzido des­
ta maneira. Desta forma, fazemos 
todo o esfôrço para que esta racio­
nalização se traduza, realmente em 
uma administração, numa taxa de 
administração adequada. 

Erytretanto, tomemos o DNOCS 
como exemplo. 

O Sr. José Ermírio - 39% contra 
11% da SUDENE. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
1!: um absurdo completo. E ês­
se absurdo é conhecido pelo pró­
prio DNOCS. A culpa não é do 
DNOCS. A culpa é de todos 
nós. Se não vejamos: o DNOCS 
é órgão antigo e que já teve sua ad­
ministração perfeitamente racionalí­
zada. Hoje em dia critica-se muito 
o DNOCS, mas todos no Nordes­
te sabemos que temos de agradecer 
muita coisa realizada pelo DNOCS. 
li:sse Departamento foi desvirtuado 
das suas missões, êsse Departamento 
foi desracionalizado. Por quem? Não 
pelo próprio DNOCS. 

A cada sêca que havia, o DNOCS 
- principal órgão responsável pelo 
atendimento dos problemas da sêca 
- o DNOCS abria as frentes de tra­
balho na região. 

Tal acontecia antes da SUDENE. internacionais, com a mesma deno­
As frentes de ttabaltw se destina- minação. 
vam, primeiramente, a arrebanhar 
os pobres nordestinos deslocàdos de 
suas regiões, homenS que estavam 
na miséria, a fim de colocá-los no 
trabalho do dia-a-dia, até que a cri­
se acabasse e êles pudessem voltar 
para suas regíões. 

Pois bem! A cada frente de traba­
lho que era aberta, o DNOCS 
absorvia milhares de homens, e, de~ 

pois, o Govêrno, Excelência, e aí, 
também, o Congresso, dava estabili­
dade a êsses homens. Através de vá­
rias legislações, o Congresso conside­
rou estáveis, permanentes, êsses ho-

. mens. Hoje, Excelência, o DNOCS 
tem seguramente mais de 15 mil pes­
soas, a maior parte digo mal, 
grande parte inválida., inteiramente 
inválida para qualquer trabalho, pê­
so morto, puramente, em qualquer 
orçamento .. E há outra parte intei­
ramente inabilitada para a serviço 
que o DNOCS tem que realizar 
e, conseqüentemente, também um 
pêso morto. E uma pequena parte, 
talvez nem cêrca de 3 mil ou 4 mil 
homens plenamente utilizáveis em 
suas operações. E estão pagando a to­
dos êsses homens. 

O Sr. José Ermírio - Agradeço a 
V. Ex. a. Se êsse órgão funcionava, 
não deve estar funcionando. O que 
será feito será a criação dêsse Pla­
no, o qual, nesse momento, não exis­
te. O que existe são produtos deriva­
dos da própria indústria do açúcar, 
com o fim de incrementar a ind ús­
tria açucareira do Nordeste. Obriga­
do a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Argemíro <le 
Figueiredo) - Tem a palavra o Se­
nador João Cleofas. 

O Sr. João Cleofas - Para unta 
pergunta apenas, porque me reserva­
rei para solicitar maiores esclareci­
meu tos por ocasião do r ela to das 
partes do projeto do Plano Diretor 
da SUDENE. 

A observação é de que, no art. 23, 
se afirma que fica instituído o Fun­
do de Pesquisa Científica e Tecno­
lógica. Parece-me que já existe uma 
denomlmjção semelhante. É uma 
colaboraÇão apenas. Porque existe o 
Fundo de Desenvolvimento da Pe­
cuária, com empréstimos em bancos 

Mas quero voltar à parte da inda­
gação do Senador Zosé Ermírio, rela­
tiva ao problema da administração. 
Na verdade, o Sr. General Bentes 
nos deu explicações amplamente sa­
tisfatórias quanto ao excesso de pes­
soal do DNOCS. Mas acontece que as 
dotações para os unos seguintes vão 
tendo um aumento, não só na admi­
nistração do DNOGS como na admi­
nistração da SUVALE, aumentos pe­
quenos, mas vão tendo. 

Há, ainda, uma terceira dotaçã~ 
com o seguinte título: Reforma da 
Administração Pública do Nord~ste. 

Eu indagaria se esta reforma da 
administração envolve - e certa­
mente envolverá - órgãos como a 
SUVALE e o DNOCS. Nesta oportu­
nidade, faço apenas êste reparo, a tí­
tulo de colaboração. Na verdade, 
num planejamento tem que se espe­
rar que a despesa de administração 
vá sendo reduzida. Tanto mais 
quanto eu tenho uma mesma opinião 
da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste, que se deve re­
duzir às atribuições da SUVALE e, 
quem analisa o quadro-resumo dos 
programas da. SUVALE vê, por exem­
plo, como grande parte da sua dota­
ção se destina à agropecuária e 
abastecimento, se destina aos planos 
de irrigação que vão dar ênfase e 
atenção especial neste IV Plano Di­
retor, vão .ter, muito acertadamente, 
essa atenção especial da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nor­
deste. Eu me permito fazer esta 
observação apenas a título de cola­
boração porque nós, na verdade, en-
tendemos que estamos dentro daque- ~ 

le ponto de vista do Sr. Ministro do( 
Planejamento Hélio Beltrão, que dis- _ -
se que a reforma. dos métodos e a re- . 
forma da própria administração é 
uma condição básica e prioritárifÍ 
sem a qual ficam invalidadas quai~-
quer outras reformas. ' J 

Como eu disse, Sr. superintenden­
te, solicitarei outros esclarecimentos, 
na oportunidade em que tôr relatar 
alguns dos Capítulos do Plano-Dire­
tor, sempre orientado no propésito 
de cooperar nesse esfôrço meritório 
e notável que V. Ex. a realiza na sua 
gestão na SUDENE. 

·' 

• 
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O Sr. Euler Bentes Monteiro - Sr. 
Presidente, preliminarmente, desejo 
consignar o meu muito· obrigado às 
palavras generosas dirigidas à minha 
pessoa. 

Fico muito satisfeito em ter foca­
lizado o problema da SUDEPE. Era 
uma das cinco ou seis objeções que 
trazemos da SUDENE, tendo em vis­
ta as modificações feitas na Câma­
ra dos Deputados, para colocar pe­
rante V. Ex.&s 

No caso do FUNDEPE, não há ra­
zões de discordância. l!:sse art. 24, 
instituindo o FUNDEPE, foi tirado 
na Câmara dos Deputados. 

Na verdade, a SUDENE, no ante­
projeto que o Executivo apresentou à 
Câmara dos Deputados, criava o 
FUREN, isto é, o Fundo de Recursos 
Naturais. ~sse é um nôvo ins­
trumento julgado necessário pela 
SUDENE, de extremo valor. l!:le se 
destina, na verdade, a um fundo que 
cria recursos. Um fundo que vai ser 
usado para a pesquisa de recursos 
naturais no Nordeste. Mas, com uma 
alta prioridad€, altíssima prioridade 
de financiamento para a pesquisa de 
recursos minerais. Nós já chegamos 
a uma fase no Nordeste, em que 
precisamos abrir novos caminhos. E 
um dos caminhos altamente promis­
sores é a da exploração de recursos 
minerais que a SUDENE já vem fa­
zendo, há mais de 3 anos. 

A SUDENE tem, hoje, dados posi­
tivos e possibilidades de exploração 
de recursos minerais, principalmente 
na Bahia e Rio Grande do Norte, 
também, com ocorrência em outros 
Estados e perfeitamente realizáveis. 

O que falta no Brasil é um fundo 
que funcione como crédito mineiro, 
isto é, que possa funcionar, que fosse 
o elo de ligação entre o trabalho do 
Govêrno e a emprêsa privada. 

A SUDENE tem pesquisas realiza­
das, precisa, agora, passar à exe­
cução. tsse fundo se destinaria prin­
cipalmente a isso, através de funda­
ção que está especificado com o tra­
balho já impresso da SUDENE, a 
qual financiaria às emprêsas priva­
das. Se obtivesse lucro, parte dêsse 
lucro, tributável à base de 5%, volta­
ria à fundação para novos financia­
mentos e, se houvesse prejuízo, en­
tão, a fundação operaria o fundo per­
dido. 

~ste é o espírito um pouco resumi­
do porque a SUDENE tem que am­
pliar a área de pesquisa, mas am­
pliar muito a área de pesquisas. De­
senvolvimento, hoje, é tecnologia, 
aproveitamento dos recursos natu­
rais. Bem, a Câmara, altamente, sen-­
sibilizada por êste problema, acP,ou 
interessante também criar o 
FUNDEPE, e êste seria constituído 
com recursos que especifica, e a fina­
lidade é específica para ser aplicada 
na pesquisa científica e tecnológica 
a ser realizada pelas universidades 
do Nordeste, em convênio com a 
SUDENE. 

O que nós estamos trazendo a és­
te Senado, seria a possibilidade de 
uma modiflcação. Não há razão pa­
ra existirem dois Fundos. ~ compor 
os dois. A Fundação não vai traba­
lhar com dois fundos, é absolutamen­
te desnecessário, não é racional. En­
tão, é fundir os dois, e a Fundação 
já parte - poderão ver no artigo re­
lativo ao FUREN, o artigo 8.0 , pa­
rágrafo primeiro, diz que os recursos 
do FUREN serão utilizados nas se­
guintes finalidades: financiamento 
da pesquisa e do desenvolvimento tec­
nológico adequado às condições re­
gionais e financiamento da pesquisa 
de recursos naturais do Nordeste. 
Nós podíamos incluir nesta finalida­
de a dada ao FUNDEPE porque o fi­
nanciamento ao FUNDEPE seria 
para o custeio de pesquisas tecnoló­
gicas. Era incluir esta finalidade e 
estávamos atendendo à necessidade 
de recursos e todos os recursos pre­
vistos saem do mesmo bôlso, isto é 
seria 1,5% dos depósitos dos artigos 
18 e 34, aplicados os projetos, 1,5% 
de cada liberação de recursos, e, no 
FUNDEPE, seria 1%. Eu juntaria 
os recursos até 2,5%, estaria tudo re­
solvido _no nosso entender com mui­
to mais racionalidade. 

O Sr. João Cleofas - Eu lembraria, 
ainda, que se o Fundo de Recursos 
Tecnicológicos se estendesse a pesqui­
sas, estas seriam, aqui, estregues ás 
Universidades. É a sugestão que, nes­
te momento, submeto à apreciação de 
V. Ex.8 , isto é, que também se abran­
gessem pesquisas de experimentações 
agronômicas a cargo, então, do Ins­
tituto ou órgão existente, porque, na 
verdade, é uma deficiência enorme, 
nós sentimoS a baixa produtividade, 
a má semente, tudo Isto. 

Temos, por exemplo, um caso edifi­
cante. Haveria já uma raça de bode, 
e cabra definida no Nordeste. A ra­
ça caprina de Moxotó. Já estava se­
lecionada há .. mui-to tempo, mas foi 
abandonada. 

De tudo que apenas abrangia ... 

O Sr. Euler Bentes Monteiro 
Não. :mste f in a n c i ame n to do 
FUNDEPÉ, e o que passava para lá 
do custeio do FUNDEPE, era aplicado 
na ciência e tecnologia. Ela é ampla, 
mas não deve ficar amarrada às Uni­
versidades, pois se a SUDENE vai 
atuar através de uma fundação, com 
um fundo próprio, ela deve ter a mais 
ampla flexibilidade de ação, quer 
através da própria fundação, Q\ler 
através da Universidade e dos Insti­
tutos que existem no N ardeste ou 
qualquer órgão que se dedique a essa 
espécie. 

O Sr. Clodomir Millet - Se nós ti­
v és s em o s. aqui, os recursos do 
FUNDEPE, seria êsse mais êsse. E 
disséssemos, êsse fôsse destinado à 
pesquisa e êsse à pecuária, nós tería­
mos resolvido a fusão dos dois num 
só. 

Uma redação que depois, se V. Ex.6 

o permitir, submeteríamos a V. Ex.8 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) -Com a palavra o nobre 
Senador Moura Andrade. 

O Sr. ,Moura Andrade - Eu Queria 
lembrar à Comissão a circunstância 
de que a denominação dêsse fundo, 
feita pela Câmara dos Deputados, é 
o nome do Fundo da Pecuária. O 
FUNDEPE existe e é conseqüência 
de acôrdo internacional firmadó pelo 
Brasil, para aplicação de fundos do 
Banco Interamericano do Desenvol­
vimento, colocados para incentivo da 
pecuária, como o CONDEPE aplica 
fundos do Banco Mundial, também, 
para;o desenvolvimento da pecuária. 

De modo que já existe uma en ti­
dade homônima e com finalidade 
completamente diVersa desta que es­
tão sendo apresentadas no projeto. A 
Câmara denominou FUNDEPE, ima­
ginando fundo de pesquisa ou outra 
razão; existe o FUNDEPE, fundo da 
pecuária. Parece-me que estabelecer 
êsse outro órgão com a denominação 
de "FUREN", é mais aconselhável pa­
ra evitar mais desentendimentos em 
tôrno das inúmeras siglas que ator-
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mentam a vida brasileira, e a suges­
tão de Incorporação de ambas as ta­
xas, num fundo único, parece-me 
muito boa porque, realmente, um úni­
co fundo deve trabalhar para uma 
única finalidade de desenvolvimento 
de pesquisa. Apenas ficaria para se 
discutir as taxas, para verificar se 
pesam muito onde recaem mas, evi­
dentemente, o principio é vál!do de 
que se devem carrear para o único 
fundo de apl!cação as taxas que fo­
rem afinal fixadas. 

De modo que queria só esclarecer 
essa circunstância de que existe a 
FUNDEPE por fôrça de um acôrdo 
Internacional para apl!cação, do Ban­
co Interamericano de Desenvolvimen­
to, para fins de pecuária e, também, 
em funcionamento, um acôrdo inter­
nacional firmado com o Banco Mun­
dial para a mesma flnal!dade: uma 
para aplicação até um determinado 
limite - que é de propriedades mé­
dias; e outro para apl!cação além da­
queles llmites - que é para proprie­
dades maiores. Ambos acabaram ago­
ra d,e regulamentar sua atividade -
tanto a CONDEPE quanto a 
FUNDEPE - e deverão estar, até 
o fim do ano, em plena execução nos 
têrmos do convênio que foi aprovado 
pelo Congresso e que está, ~gora, re­
gulamentado. De modo que, nesta al­
tura, poderia lmpl!car, Inclusive, ex­
ternamente, em dificuldades, dado 
que o Govêrno brasileiro poderia ter 
que esclarecer ao Banco Mundial 
e ao Banco Interamericano de De­
senvolvimento que esta entidade não 
é aquela, muito embor~ tenha o mes­
mo nome, podendo retardar, em con­
seqüência, a colocação dêstes 150 mi­
lhões de dólares no Brasil, fruto da­
queles dois convênios que são um de 
80 milhões de dólares e o outro de 70 
milhões de dólares. 

De modo que houve a sugestão, que 
deve desaparecer aqui no Senado, res­
tabelecendo depois a entidade ou in­
corporando-se na entidade anterior, 
as duas entidades que a Câmara de­
sejm,l fôssem anexadas, naqueles dois 
fundos. 

Eram os esclarecimentos que dese­
java prestar a V. Ex.0 , quanto à exis­
tência dêsses órgãos internacionais e 
a existência de homônimo na enti­
dade que está agora sendo revista 
neste projeto. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Se­
nhor Senador, apenas para esclare­
cimento de V. Ex.a, desejava, a res­
peito, acrescentar qualquer coisa. A 
junção, por conseqüência, dêsses dois 
fundos, tem essas vantagens: a sigla 
FUNDEPE sumiria e ficaria sOmente 
à FUREN, com muito mais possibili­
dades e mais flexibilidade, também, 
no caso, do recebimento. A respeito 
da preocupação de V. Ex.a com o 
montante dos recursos, se dá a ordem 
de grandeza do que seria a base dês­
te ano de possíveis projeções e o que 
representa, na verdade, isto que nós 
estamos tirando e de onde estamos 
tirando. 

Foi imaginado ;por nós tirarmos es­
ta porcentagem inicialmente de 1,5% 
dos recutsos do 3 . 418 quando fôssem 
aplicados, quer dizer, liberados pe­
la SUDENE e aplicados nos projetos 
industriais ou agropecuários, dentro 
dos recursos do 3.418. 

Julgávamos perfeitamente justo o 
princípio, porque êste é um recurso 
do Govêrno, de que êle já. tinha aber­
to mão para os empresários que se 
compunham no Nordeste, as pessoas 
jurídicas que iam compor as emprê­
sas no Nordeste. 

Acontece, Excelência, o seguinte: as 
emprêsas que se estão estabelecendo 
no Nordeste, que são compostas por 
essas pessoas jurídicas que gozam 
dêste privilégio, não pagam por ne­
nhum serviço. Até hoje a SUDENE 
executa êsses serviços, com recursos 
públicos, com recursos orçamentários, 
isto é, a análise do projeto, que, na 
verdade, às vêzes é uma verdadeira 
mudança do projeto na SUDENE, para 
garantia da viabilidade, quer dizer, 
sob ponto de vista técnico, econômi­
co, financeiro e a ·fiscalização de todo 
o empreendimento. Até que êle es­
teja inteiramente realizado, o grupo 
empresarial não paga nenhuma taxa 
de serviço. 

Mas se julgamos que 1,5% ou até 
2,5% para ampliar uma área de pes­
quisa é alta flnalldade para o desen­
volvimento do Nordeste e para o pró­
prio desenvolvimento da indústria e 
da agricultura, seria uma espécie de 
pagamento multo justo que vai, na 
verdade, reverter em benefício da pró­
pria iniciativa privada. 

Tem-se a idéia da grandeza se con­
siderarmos que, neste ano, por exem-

.. 

pio, de 1968, pelos dados já forneci­
dos pelo Impôsto de Renda - e não 
vou ao que está entrando, vou ao que 
está sendo l!berado - a SUDENE de­
verá liberar, êste ano, cêrca de tre­
zentos e cinqüenta milhões de cru­
zeiros novos. Do modo que a taxa de 
2,5% vai representar cêrca de oito mi­
lhões de cruzeiros novos, 0

1 

que nos pa­
rece bastante recursOs para quem tem 
lidado com um orçamento de cento e 
vinte mfihões de cruzeiros, para não 
só aumentar o carr~po da pesquisa, o 
que tem dado magnl flcos, excepcionais 
resultados. 

Agora podemos elogiar a SUDENE, 
porque hoje é que estão fru­
tificando as pesqui~;as de cinco a seis 
anos para trás. Mas também, e êste 
não é o problema do custo da pes­
quisa, o crédito mineiro, o financia­
mento para a exploração dos recur­
sos minerais. Se não tivermos uma 
massa de recursos para financiar a 
iniciativa privada na exploração de 
recursos minerais, essas riquezas fi­
carão inexplorad~s. 

Então, Srs. Senadores, na verdade, 
êsse dinheiro está revertendo . nova­
mente à iniciativa privada com o fi­
nanciamento. O grosso dêsses recur­
sos está revertendo à própria inicia­
tiva privada. Mudando de nome, é 
certo, mas revertendo à própria ini­
ciativa privada, vi.sto como a Fun­
dação não poderá fazer exploração 
de recursos minerais. Terá que ser a 
iniciativa privada. :ggtes os esclare" 
cimentos complementares, Excelência 
que queria fazer. 

O Sr. Moura Andrade - Quando 
disse que estava de acôrdo com a 
idéia de indagar da justeza da taxa, 
foi porque, no projeto, Verificou-se 
que 1% pago sôbre o total dos depósi­
tos do Impôsto de Renda,' conforme 
está ... 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Correspondendo aos depósitos. 

O Sr. Moura Andrade - Corres­
pendendo aos depósitos, baseados no 
artigo 34 da Lei número 3. 995 ... 

o Sr. Euler Bentes Monteiro - No 
caso do FUNDEPE que seria agora 
eliminado, V. Ex.a está se referindo 
no caso do FUREN que ... 

o Sr. Moura Andrade- Quanto ao 
FUREN, eu estou de acôrdo com 
V. Ex.0 desde o princípio. Agora, a 
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questão .da taxa do FUNDEPE, está 
prevista uma contribuição correspon­
dente a 1% sõbre os depósitos relati­
vos ao item 6 do artigo 34 da Lei nú­
mero 3. 995 e do artigo 18 da Lei nú· 
mero 4. 239, com a redação dada pelo 
artigo 18 da Lei n.0 4.239, que ultra· 
passa, a meu ver, o maior salário-mí­
nimo vigente no País, sôbre depósitos 
destinados, não apenas à SUDENE, 
mas destinados às demais regiões, in­
clusive à Amazônia etc. 

Então, aqui êsse 1% está recaindo 
sôbre o total dos depósitos, o que po­
deria Implicar na retirada de quan­
tias que, atualmente, estão destina­
das à aplicação em outras regiões e 
que a lei já prevê. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Isto 
não acontece, Excelência. 

O Sr. Moura Andrade - Deseja ria 
um esclarecimento de V. Ex.0 sôbre 
as Leis números 4.239 e 4,869. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro 
- Informo a V. Ex.a. que cada 
Plano Diretor da SUDENE traz novas 
modificações, mas os depósitos con­
tinuam sempre sendo feitos em no­
me da SUDENE. De qualquer manei­
ra, se o Senado acolhesse a junção 
dêste artigo com as. finalidades dos 
novos órgãos criados, certamente que 
haveria uma maior racionalização e 
simplificação dos problemas, dando 
assim mais flexibilidade. 

O Sr. Carvallio Pinto - Reportan­
do-me às perguntas já feitas, gosta­
ria de saber como a Reforma Admi­
nistrativa, em curso, vai situar os 
problemas da SUDENE e do GERAN. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Eu 
creio que a solução seria criar um 
fundo que seria instituído por essa 
lei que faz parte do plano_Jila SUDENE, 
com a finalidade de financiar as pes­
quisas para o desenvolvimento da ex­
ploração, com os seus recursos pró­
prios. ~sse fundo seria destinado ao 
GERAM, embora êste nada tenha a 
ver com a SUDENE. 

O Sr. Carvalho Pinto - Mas essa 
Reforma Administrativa considerou 
essa situação? Examinou o problema 
da SUDENE e do GERAM? Examinou 
suficientemente a multiplicidade dês­
se fundo e são ambos uníssonos a ês­
se respeito? 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Foi 
tudo e:o<azp.lnado, contabilizado, e es-

tá respaldado inteiramente pelo Go­
vêrno, e o assunto já introduzido na 
Câmara. 

O Sr. Aurélio Vianna - Mas, para 
o financiamento às pesquisas cienti­
ficas e ao desenvolvimento da tecno­
logia adequada a êsses órgãos (inclu­
sive as realizadas pelas universidades 
do Nordeste, em convênio com a 
SUDENEl se Incluirmos a letra c no 
art. 24, se votarmos isto, então ... 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Mas 
era só não dizer que seria de exclusi­
vidade ... 

O Sr. Aurélio Vianna - ... tería­
mos o financiamento às pesquisas 
cientificas e o financiamento ao de­
senvolvimento da tecnologia adequa­
da a êsses órgãos, inclus_ive as reali­
zadas pelas universidades do Nordes­
te, em convênio com a SUDENE. 

Então, vinham todos os recursos 
mais os da letra c. Depois remetería­
mos à Câmara. Conheço a Câmara 
dos Deputados há anos. Se cortarmos, 
ela !ará com que volte. Não há alter­
nativa. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Compreendo perfeitamente as ponde­
rações fel tas por V. Ex.• 

Tínhamos imaginado o seguinte: 
incluir, no art. 8.0, no § 1.0 , uma ietra 
c, dizendo: 

"custeio de pesquisas cientiflcas 
e tecnológicas." 

A Câmara quis dizer ~<custeio" e não 
"financiamento". 

Na parte das universidades, tinha­
mos pensado num § 4.0 , para cumpri­
mento do disposto na letra c do I 1.0 

dêste artigo. 

(Lê o parágrafo quarto.) 

Não creio, inclusive, tenha sido 
idéia da Câmara, mesmo porque ela 
conhece muito bem o Nordeste, sabe 
que lá existem . Instituições, órgãos 
dedicados à pesquisa. 

O Sr. Dinarte Mariz - Convém que 
se acrescente a palavra "universida­
de", quer dizer, "inclusive as univer­
sidades". Atende-se, assim, ao nobre 
Senador Clodomlr Mlllet. 

Creio que não há nenhuma diver­
gência. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Creio que não. 

Ficamos, ainda, devendo parte de 
uma resposta a V. Ex.a 

ll sôbre o problema da SUVALE e 
do DNOCS, que. são dois órgãos que 
tiveram, até hoje, amplitude enorme 
de encargos, de atribuições as mais 
diversas, trabalhando em todos os ~~­
teres. ! 

Agora, justamente em face da Re­
forma Administrativa, de terem sido 
grupados no Ministério do Interior, o 
sentido da Administração Federal é 
de transformá-los em órgãos de exe­
cução, de programas do Govêrno Fe­
deral, principalmente dos problemas 
da SUDENE, apesar de a SUVALE ter 
ampla atividade em outros setores, 
porque a própria Câmara não adml· 
tlu a restrição. 

tsses dois órgãos, por uma questão 
de mudança de atribuição - e agora 
supervisionados pelo Ministério do In· 
terior - estão dirigindo suas ativida­
des para campos mais limitados: o da 
engenharia rural e o da irrigação, 
principalmente o DNOCS, que cuida 
da engenharia rural e da irrigação, 
bem como outros setores do desenvol­
vimento de áreas-problema. 

Assim sendo, tendo atribuições mais 
limitadas, os órgãos vão-se concen­
trar. Tudo Isso Indica a necessidade. 
de racionalização de estrutura, de re~ 
forma de uma estrutura, o que, con­
seqüentemente, vai fazer com que 
muita gente seja colocada para fora, 
bem como selecionar outro pessoal e 
até mesmo, Excelências, mudança. no 
seu próprio dispositivo. 

Eis a razão de êsses dois órgãos te­
rem previsto recursos superiores. Fa­
zendo, vamos dizer, mudança de es­
trutura dessa envergadura, serão ne­
cessários encargos administrativos 
maiores para encaminhar a raciona­
lização. Se eu fôsse administrador do 
DNOCS, estaria multo preocupado em 
o reformular inteiramente porque é 
impossive!, é absolutamente impossi­
vel, Excelência, ter-se uma organiza­
ção com 18.000 pessoas, espalhadas 
por todo o Nordeste, custando dinhei­
ro, sem dar uma solução definitiva e 
carregar êste pêso, esta irracionalida­
de anos e anos pela frente, sem con­
seguir algo concreto. 

O' Sr. João Cleofas - Parece que 
V. Ex.• tem a vocação destinada à 
reforma da Administração Públlea do 
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Nordeste, através da qual possa ter 
ingerência mais direta, efetiva e, di­
zemos mesmo até, mais enérgica no 
problema administrativo dessas duas 
entidades. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Essa 
programação, conto V. ~x.a muito bem 
chamou a atenção, é programação da 
SUDENE, programa mesmo, Reforma 
da Administração Pública. Está abso­
lutamente coerente. Creio que foi um 
dos únicos órgãos que apresentou pro­
grama de Reforma Administração, 
não da própria SUDENE, não é refor­
ma da SUDENE, é dos órgãos que tra­
balham no Nordeste, e ajudando, 
também, a reforlllulação administra­
tiva dos Estados que não têm, às vê­
zes, recursos para sua reestruturação. 
De vez que já está fazendo isso - au­
xiliando, técnica e financeiramente, 
alguns Estados a faZer a reestrutura­
ção que precisa varn fazer em suas se­
cretarias e órgãos de execução. 

O Sr. Aurélio Vianna - Estou len­
do aqui muito a palavra inclusive: 

"inclusive", "inclusive~', 1'inclusive"; 
ugeração de energia elétrica - tá, tá, 
tá ....,.... Maranhão, "inclusive" Amaran­
tes, Grajaú etc. Mais adiante encon­
tro, noutra fôlha: "Maranhão, "inclu-
sive" S. Luis, Amarantes ... " na mes-
ma consta: E depois ... "inclusive''. 
Porque o <~inclusive" tem um sentido, 
é fazer isto, isto e mais. "InClusive", 
também, isto, isto-, isto. Mas eu não 
sei o que tem antes, porque antes eu 
não vejo nada. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - 1!:s­
se "inclusive" tem, para nós, na 
SUDENE, o seguinte significado: sal­
vação. A SUDENE não colocou o pro­
blema nesta base e nem devia colocar. 
V. Ex.a já fêz, manifestou, nessa pri­
meira colocação dos problemas, Se­
nador, estranheza a respeito de cer­
tos detalhes neste planejamento, cer­
tas colocações de frações, de recur­
sos, etc. ~Ie fêz uma colocação de pla­
nejamento, portanto, dois problemas 
surgiam: primeiro porque o problema 
0969 já era um problema de imediato 
do Govêrno Federal, em têrmos de or­
çamento e teve que ser compatibiliza­
do no Ministério do Planejamento, 
em têrmos federais, em detalhes que 
fracionaram determinadas programa­
ções, melhor dito que expuseram em 
têrmos muito específicos determinados 
recursos para progra~nações. Mas a 
uma eme'nda, é da própria Câinara. 

Acontece, Excelência, que nós não tí­
nhamos feito nenhuma dessas coloca­
ções. A SUDENE tem os seus detalhes 
de planejamento, mas planejamento 
é evolução. De modo que nós nã.o tí­
nhamos pôsto nada disso. Isso toi -
e está funcionando agora ~ êste "in­
clusive" - e peço que V. Ex.a. não o 
tire, porque está funcionando agora, 
para nós, como uma táboa de salva­
ção. Porque colocar, a esta altura, 
uma série de cidades onde deve ser 
feita alguma coisa é, para nós, não 
só negação de planejamento mas é, 
até, impossibilidade posterior de exe­
cução. Estamos com um trabalho de 
planejamento. Há, por exemplo, o pro­
blema de saneamento; temos um pla­
nejamento, onde são previstos atendi .. 
mentos às cidades a partir de deter­
minado número de habitantes. Então, 
há recursos para determinadas cida­
des com mais de 20 mil, 100 mil ha­
bitantes, em tipos de trabalhos deter­
minados. 

Mas, a Câmara fêz questão de se 
certificar. Entãp V. Ex.a vê que vêm 
aí, como táboa de salvação, os ~<in­

clusives". 

O Sr. João Cleofas - Se V. Ex. a. me 
permite, quero dizer que fiz rect.a.ção 
a êsse respeito, obedecendo ao Regi­
mento e às normas financeiras de 
elaboração orçamentária da Câmara 
- e penso mesmo que do Senado. Es­
sa redação deve ser mais ou menos o 
seguinte: "Discriminem-se exclusiva­
mente as dotações para obras já em 
andamento e em execução", sem o 
que vai haver uma perda de energia 
e desacertos políticos. l!:ste é um ptín­
cípio válido, que foi adotado pela Câ­
mara - e penso que aqui no Senado 
-na elaboração dos orçamentos. E· a 
essa matéria devo apresentar uma 
emenda geral quanto à amplitude 
abrangida pela destinação. 

O Sr. Dinarte Mariz - (Sem micro­
fone.) - , .. não tem recursos. Pla­
nejamento é evolução, como poderia 
se declarar apenas o que já estava, e 
os novos estudos? 

O Sr. João Cleofas - Para isso ha­
via verba genérica, para novos estu­
dos e projetos, não fazendo discrimi­
nação casuística, abastecimento de 
água para tais cidades, uma verba de 
duzentos contos, que não dá para coi­
sa alguma. 

O Sr. Moura Andrade - Eu dese­
java um esclateeimento de V. Ex.a. 
sôbre o art. _34. Antés, entretanto, eu 
queria informar a. V. Ex.a. que a Lei 
da SUDAM estende à Amazônia os be­
nefícios do art. 34. De modo que o :Re­
lator deverá atentar para essa cir­
cunstância, já qUE~ aquêle 1% recairá, 
também, sôbre o depósito de outras 
regiões. 

A Assessoria verificou que a lei que 
instituiu a SUDAM estende à Amazô­
nia a aplicação dos fundos do art. 34. 
É a informação que acabo de receber 
da Assessoria do Senado. O Relator 
deverá examinar isso, para evitar 
se ... 

O Sr. Clodomir :Hillet - (Sem mi­
crofone.) - ... Creio está havendo ... 

(inaudivelJ 

O Sr. Moura Andrade- Não é o que 
está escrito no projeto, porque se es­
tá escrito no projeto pode implicar 
na retirada de fonte de receita da 
SUDAM, já que o art. 34 é extensivo 
à SUDAM. De modo que êste é um as­
sunto que eu deixo, Sr. Presidente, 
para que o Relator verifique, já que 
se trata da necessidade de uma con­
firmação de legislação para verificar­
se quais as repercussões que poderá 
causar sôbre outras zonas favorecidas 
pela Lei de aplicação de Impôsto de 
Renda. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -- Se é 
necessário, podemos encerrar êsse as­
sunto imediatamente. Se quisermos 
temos a lei que instituiu a SUDAM. 
Pode-se entrar com a colocação por­
que não há êsse conflito. 

O Sr. Moura Andrade - Eu desejo 
examinar a legislação que instituiu 
êsses fatos. Se não há aqui a lei, nós 
ficamos na mesma situação. Mas a 
minha indagação é sôbre o art. 81. O 
art. 81 tem a seguinte redação: 

(Lê) 

Aqui é que eu desejo um esclareci­
mento de V. Ex.a. O artigo generaliza 
dizendo: 

"os grandes recursos financeiros 
provenientes do Acôrdo destinado 
a programas de âmbito nacional." 

Portanto, pode ocorrer que daí nós 
estejamos vinculando à SUDENE 30o/o 
de todos os recursos financeiros pro­
venientes de acordos ou contratos de 
âmbito nacional, destinados a aplica-
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ções éspecíficas préviãmente est~da­
das e estabelecidas para um determi­
nado fim, e podendo, pois, prejudicar 
os planos de Govêrno em outras áreas. 
Assim, talvez fôsse necessário um es­
cla~ecimento quanto à natureza dos 
recursos financeiros quando êles se­
jam para aplicação em terminadas 
utilidades, então, 30% seria lógico. Há 
pouco citei a circunstância de o Ban­
co Mundial, em virtude de um acór­
do aprovado pelo Congresso Nacional, 
ter colocado à disposição d:: pecuária 
brasileira 80 milhões de dólares, e o 
Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento também, em conseqüência de 
um acôrdo aprovado pelo Congresso 
Nacional, 25 milhões de dólares. Te­
mos aí 105 milhões de dólares de re­
cursos financeiros de âmbito nacional, 
provenientes de acôrdos, que é, exa­
tamente, o que está escrito. A preva­
lecer esta disposição, pode-se enten­
der que, dêsses 105 milhões de dóla­
res, 30 e poucos milhões de dólares 
seriam, obrigatOriamente, entregues à 
SUDENE, em prejuízo de todo o pla­
, no nacional de aplicação que foi dis­
cutido, durante anos, perante o Ban­
co Mundial e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento- e, posteriormente, 
discutido no Congresso, para efeito 
de uma aplicação que foi restabeleoi­
da pela divisão do Pais em 4 zonas 
a sa~er: Nordeste, Norte, Centro e Sul. 
Essas aplicações, inclusive em virtude 
do nosso convênio com o Banco Mun­
dial, estão, até, classificadas em quan­
tias, o mínimo que se financia, a na­
tureza do investimento, o máximo que 
se financia,, e o número de emprêsas 
que serão atendidas por essas verbas. 
De modo que a retirada de 30 milhões 
e tanto implicaria em quebrar todo 
o trabalho realizado pelo Ministério 
do Planejamento, todo o trabalho rea­
lizado pela diplomacia brasileira, to­
do o trabalho realizado pelo Congres­
so Nacional. Enfim, tudo quanto se ti­
nha estabelecido, inclusive podendo 
implicar em restrição do banco finan­
ciador para entregar as quantias que 
estivessem à disposição. Então, eu 
quero perguntar: qual é o entendi­
mento que V. Ex. a. dá ao art. 81? 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Pois 
não, Excelência. 

Nós procuramos ser claros e parece 
que não fomos. Na verdade, quando 
dissemos recursos financeiros prove­
nientes de acôrdos ou contratos des-

também se estabiliza o ~esenvol­
tinados a programas de âmbito nacio­
neJ, celebrados pelo Govêmo brasilei­
ro, procuramos traduzir, justamente, 
que eram programas específicos, isto 
é, não eram reeur~ de captação ex­
terna, destinados a uma programação 
de energia elétrica no Centro-Sul do 
País, feito Ilha Solteira, não eram 
programas específicos dêste feitio no 
Rio Grande do Sul ou no Paraná. Não 
se tratava de programas específicos e 
que são negociáveis no estrangeiro, 
para recursos complementares exter­
nos e, sim, manter uma coerência 
com a própria política do Govêrno~ 
porque o Govêrno, ao fazer esta gran­
de definição de sua política de inte­
gração da região nordestina no con­
texto nacional, fêz uma opção e, nós 
entendemos, uma opção inteiramen­
te válida. Mas, na verdade, desde que 
fêz uma opção, -há de haver conse­
qüências. 

O Sr. Moura Andrade - Mas, não 
vejo bem assim, porque êle exarou po­
lítica também em relação à Amazônia. 
Então, o representante da SUDAM 
diria: êle fêz uma opção. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Mas 
não estou falando em têrmos de op­
ção do 3.418, Ex.• Estou falando em 
têrmos de empregar l/3 da população 
do Brasil, de renda per capita que é 
menoS da metade de qualquer região 
do Pais, de integrá-lo no contexto na­
cional. Parece-me que o Oovêrno, na 
sua programação geral, isto é, quando 
está fazendo a sua programação geral 
de estudos, sua programação geral de 
energia, sua programação geral de 
agricultura, êle está também olhando 
o problema do Nordeste, dentro des­
sa colocação, nãl) de percentagem, 
mas dentro da programação geral. 1 

E, se deixa de incentivar, deixa de 
ir ao Nordeste com recursos adequa­
dos para a criação desta infra-estru­
tura necessária no estágio em que se 
está, êle estará negando a sua pró­
pría polítíca. 

Ora, Excelência, na verdade, nós 
sabemos que as regiões mais ricas 
canavieira, pela modernização das di­
a traem cada vez mais recursos. € a 
vontade de um Govêrno que corrige 
essas distorções. 

Se o Govêrno vai, em conseqüência, 
buscar recursos externos, não para 
uma programação específica, repito, 
onde êle traduz como vai buscar 

f 

êsses recursos, mas vai buscá-los para 
aumentar seu poder de investimento 
de recursos públicos, pare~ia-nos ló­
gico que parte dêles, parte substan­
cial dêsses recursos - aí a proporção 
está mais ligada a um problema de 
população - seria então levada, ca­
nalizada também para o desenvolvi­
mento do Nordeste. 

O Sr. Moura, Andrade - Não me 
preocupa a proporção, o que me preo­
cupa é a falta de definição, a genera­
lização total do artigo, que poderá 
comprometer tôdas as demais inicia­
tivas que estão em andamento. 

V. Ex." sabe que, no momento, o Go­
vêrno já tem firmados 485 milhões 
de dólares em acôrdos para progra­
mas de âmbito nacional e êsses acôr­
dos são no campo dos transportes, são 
no campo da pecuária, da agricultu­
ra, no campo da eletricidade, e está 
promovendo a conclusão de outros en­
tendimentos para restauração dos 
portos e também para contrôle da 
viaçfto fluvial, e, ainda, para melhoria 
das condições aeronáuticas. São as­
suntos que dizem respeito ao interês-1. 
se nacional. 

Todos êsses recursos ficariam ante­
cipadamente vinculados com um car­
reamento de 30%, em prejuízo da ela­
boração de programas. Não se trata 
de problema de Estado mais rico ou 
de Estado mais pobre. Quando fui 
Presidente desta Casa, durante sete 
anos, sempre olhei para o problema 
da Brasil como Brasil. Sempre fui 
dentre aquêles que mais se dedica­
ram a atender exatamente a essa ne­
cessidade. Aliás, desde quando Depu­
tado que eu advogava, há vinte anos 
passados, a necessidade de se criar 
maior poder aquisitivo no Nordeste, 
para. que as regiões mais desenvolvi­
das não acabassem se estagnando e se 
prejudicando por falta de mercadq in­
terno, uma vez que a produção bra­
sileira não tem competição, não tem 
preç.o competitivo internacionaL So­
mos uma Nação que vive principal­
mente de sua produção; na sua qua­
se totalidade, excetuados o café e al­
guns artigos primários que são ex­
portados, tôda a produção in­
dustrial ê de consumo interno. Por-, 
tanto, é uma política sábia ~stimular 

~e desenvolver as áreas menos desen­
volvidas, dar-lhe mais um poder aqui­
sitivo, pprque, com isso, não apenas se 
desenvolvem aquelas regiões como 
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volv!mento das regiões já desenvolvi­
das, não passando pelo risco de crises 
periódicas que podem, efetivamente, 
trazer uma crise geral para o País. 

De modo que o que me parece ex­
cessivo, não no quanto, mas na re­
dação, ê a generalização de se esta­
belecer que, dos recussos financeiros 
provenientes de acôrdos financeiros 
ou de contratos destinados a progra­
mas de âmbito nac!onal, celebrados 
pelo Govêrno brasileiro com entida­
des estrangeiras ou internacionais, 
será reservado, obrígatõriamente, pa­
ra aplicação no Nordeste, parcela não 
jnferlor a 30%. Não vejo como se po­
deria reservar 30 por cento sem o pre­
juízo de sacrificar todos os demais 
investimentos nacionais, que também 
constituirão a infra·estrutura da eco· 
nomia do próprio Nordeste, porque as 
estradas, os portos, os canais, os rios, 
a eletricidade, tudo isso é,. hoje, obra 
de grande tentativa, de grande mon­
ta. Nós temos quase 500 milhões de 
dólares em execução, em aplicações. 
Eu acabei de citar a V. Ex.a que, para 
a pecuária, nós temos 105 milhões de 
dólares e os outros trezentos e tantos 
milhões de dólares são para apli­
cação na infra-estrutura da econo­
mia brasileira, sem o que não pode­
ríamos criar, nem suportar, sem essa 
infra·estrutur~, uma indústria, um 
comércio. Nós poderíamos fazer obras 
mas que acabariam cedendo pela im· 
portância dos elementos que supor· 
tam aquelas obras; e são êstes ele­
mentos que merecem essas aplicações. 

Tenho uma outra observação que 
vou' fazer já. É relativa ao art. 25, do 
Banco do Nordeste, que estabelecerá 
normas para o financiamento, e eu 
desejava saber de V. Ex.8 se os fi .. 
nanciamentos da SUDENE serão, ex­
clusivamente, para investimento ou se 
a SUDENE tem em vista, também, re­
conhecer uma realidade nacional, que 
é a falta de capitais de giro das em­
prêsas. Parece que há necessidade ab­
soluta de se concmar o investimento 
prOpriamente dito, a aplicação do in­
vestimento, com a concessão de ca­
pitais de giro, para que o investi­
mento possa se tornar produtivo. Pa­
rece-me que, no Nordeste, tanto 
quanto tenho sabido, como também 
em São Paulo ocorre em menor cJr­
cunstância, e no Sul do País, a mín­
gua de capitais de giro é tão grande 
que todos os \UVestimentos realizados 

acabam se tornando gravosos para 
aquêle que facilitou o investimento, 
em virtude da inexistência da possi­
bilidade de quem, recebendo ou não 
o investimento, venha a poder dis­
por de um capital 'cte giro para apli7 
cação na pecuária, na indústria e no 
comércio. Então, queria saber até que 
ponto se vai facilitar ao Nordeste a 
concessão de capitais de giro, jâ que 
aquela região ainda vai entrar no pro­
cesso de desenvolvimento e não s& po­
de exigir que aquêles que lá estão pos­
sam dispor de capitais próprios, que 
não existem nem em São Paulo, para 
girar os investimentos. Isto para não 
tornar os investimentos uma aven­
tura. Porque é fácil fazer um proje­
to de aplicação; porque se obtém o 
financiamento para aplicação, mas 
depois de ver e fazer a aplicação com 
êsse financiamento,, torna-se difícil 
gerir o negócio, em 'virtude da ine­
xistência do capital de girO, que ê in­
dispensável para a produçãO de lucros 
e barateamento da produção previs­
tos no art. 25 do projeto. 

O Sr. Aurélio Vianna - Os argu­
mentos de V. Ex, a, Senador Moura An­
drade, podem nos impressionar (como 
geralmente nos impressiona), porque 
o Nordeste só passou a se desenvol­
ver em têrmos gerais, em têrmos 
ideais, como o Extremo Norte, depois 
que a Constituição e as )eis estabe­
leceram um quantitativo de obrigato­
riedades que seriam empregadas, apli­
cadas, naquelas regiões, para a inte­
gração de seus conjuntos. Ora, eu par­
to da premissa de que, na verdade, é 
de clareza meridiana o art. 81 do pro­
jeto. 

Nesse artigo, a coisa foi bem dita 
mesmo. 

Agora, se Estados pobres não tive­
rem, por lei, direito a uma percen­
tagem para empregar no seu desen­
volvimento, os Estados política e eco­
nômicamente mais poderosos levam 
sempre a parte do leão. 

Falemos francamente. 

Penso que isto não prejudica, por­
que ê de âmbito nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) - Com o devido respei­
to, Senador Aurélio Vianna, não en­
tendeu V. Ex. a minha explicação . .Re­
conheço a profunda validade dos ar­
gumentos do Senador Moura Andra­
de. Apenas quero obedecer à ordem 

de lnscrição e-stabelecida, e a que sou 
obrigado, embora reconhecendo - re­
pito - a validade da observação de 
S. Ex.a 

A pergunta do Senador Moura An­
drade fica para a parte final. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador 
Leandro Maciel. 

O Sr. Leandro Maciel Sr. 
Presidente, acompanho com granàe 
interêsse o desenvolvimento do Nor­
deste. Assim, que~ apresentar ao Sr. 
Superintendente da SUDENE meus 
cumprimentos por sua ef-iciente e bri­
lhante administração. 

Mas, Sr. Superintendente, fico mul­
to preocumtdo com aquilo a que as­
sisto no Nordeste brasileiro. 

Antigamente, éramos todos, do Nor­
deste, Estados pobres, muito pobres. 
Agora, depois da SUDENE, neste sur­
to admirável de desenvolvimento, te­
nho -meus temores de que, amanhã, 
Estados do Nordeste se transformem 
em Estados ricos, enquanto outros 
continuem pobres e cada vez mais po­
bres. 

Vejo, por exemplo, o meu pequeno 
Estado. Não se leva para Sergipe uma 
indústria. Alegam que não há atra­
tivos. Bem sei que uma indústria é 
atraída para determinada região, pela 
sua matéria-prima ou pelo mercado 
consumidor. 

Em Sergipe, temos matéria-prima, 
mas não mercado de consumo. 

Pergunto, então, por que não chega 
a vez de Sergipe, para indus~rializar 
a matéria-prima ali existente, qual 
seja, sal-gema, potássio e calcário? 

Qual a dificuldade que encontra a 
SUDENE? Bem sei que é tambêm essa 
a preocupaçáo de V. Ex. a 

Por que Estados como o meu não 
têm sido beneficiados com auxílios 
financeiros, em face de motivos que 
eu espero que V. Ex.a nos esclareça? 

Se, em Sergipe, é abundante o sal­
gema, por que, então, não se faz ou 
não se atrai uma fábrica para pro­
dução de barrilha e soda cáustica, 
para atender o mercado de consumo 
e para a exportação? 

Qual é a dif]CU1dade que surge de 
se fazer isso - já que temos tê­
das as matêrias·primas -, de se ins­
talar indústria em Sergipe? Por que 
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não se industrializa o sal~gema de 
Sergipe? 

Dizem os jornais que a indústria de 
soda cáustica e de barrilha foi instala­
da, ou se está instalando em Maceió 
- e poderia muito bem estar intata­
da em Sergipe -, porque o nosso sal-

. gema tinha coeficiente de impureza 
mais baixo do que o de Alagoas. Isso 
não é verdade. O QUe houve, e tôcta 
a Nação sabe, hoje, o que impediu 
que a fábrica se instalasse em Sergi­
pe foi tão somente a PETROBRAS, 
que não quis abrir mão de área de 
sua concessão onde se encontram as 
jazidas de sal-gema e de potássio. 

Assim sendo, não foi o teor de im­
pureza de sal-gema - que o nosso 
chega a ser da ordem de 99,8 -, como 
dizem os jornais, como aqui se diz e, 
repetindo, a SUDENE, antes de v. 
Ex.8 O que se fêz, tirando de Sergipe 
para colocar no Estado de Alagoas, 
que eu acho que deveria ter a sua 
fábrica, como nós deveríamos ter a . ' nossa, nao impediria de termos três 
ou quatro unidades para fazer expor­
tação, dominando o mercado sul­
americano. 

O que aconteceu no meu Estado, la­
mentàvelmente, foi que a PETROBRAS 
não consentiu, como até hoje não 
tem consentido, que se faça qualquer 
exploração de salwgema ou potassa na 
área de sua concessão. 

Ora, Sr. Superintendente, se não 
marcharmos para a industrializacão 
do sal-gema, V. Ex. a sabe que aq{re-
1a região não oferece atrativos para 
outra indústria, então o que nos vai 
restar? o que vamos ter da SUDENE, 
para acompanhar os Estados no de­
senvolvimento espantoso a que já es­
tamos assistindo? 

Cabe à SUDENE, desde logo, roool· 
ver êsse caso, porque não é pos­
sível instalar fábrica de soda cáus­
tica em cima da área de concessão da 
PETROBRAS, onde os poços são ricos 
de sal-gema e de barrilha, porque a 
PETROBRAS insiste em explorar o sa­
litre de Sergipe. Ora, uma emprêsa 
que não tem recursos para aumentar 
a produção, como pode se aventurar a 
um programa complexo como êste, 
afastando qualquer possibilidade de se 
instalar uma emprêsa privada ou 
mesmo estatal com essa finalidade? 

De modo, Sr. Superintendente, que 
ponho em mãos de V, Ex.• êsse as-

f 

sunto. Quero que V. Ex.a me expli­
que, me dê a razão por que, até hoje, 
não se levou para Sergipe uma indús­
tria para explorar matéria-prima lá 
existente em quantidade fabulosa. Por 
que isso, se não é possível o 
entendimento da SUDENE com a 
PETROBRAS, com o Ministério das 
Minas e Energia, para se encontrar 
a solução? Porque é Drecisa, antes de 
tudo, que haja unidade do Govêmo, 
que haja compreensão dêsses órgãos 
e que não haja atrito e um esteja 
evitando que o outro apareça na re­
alização dêste ou daquele programa. 
Pediria a V. s.a que me desse alguns 
esclarecimentos sôbre êste assunto. 

O Sr. Euler Bentes lfonteiro ~ Pois 
bem, Ex.a, eu procurarei responder, é 
problema realmente difícil. Mas, an­
tes, desejo colocar o ponto de vista da 
SUDENE em seus têrmos gerais. como 
disse na minha exposição inicial, Ex.a, 
a politica da SUDENE, determinada 
pelo próprio Ministro do Interior, pelo 
Govêrno, é de desenvolver o Nordes­
te harmônicamente, isto é, não é con .. 
centrar o desenvolvimento em poucos 
Estados ou em poucas regiões. Temos 
que, por atos d€ criação, inclusive bus­
car novos caminhos e alguns nós es­
tamos procurando trazer à SUDENE 
neste IV Plano-Diretor; como é a pes­
quisa de recursOs minerais, por exem~ 
pio. Ex.a, a primeira condição de um 
órgão como a SUDENE, com uma di­
retriz como esta, era investir infra~ 

estrutura inversamente proporcional 
ao que vinha sendo feito. E êste IV 
Plano-Diretor representa isso. Quero 
dizer a V. Ex.a que a previsão de in­
vestimento, no Plano, está concebida 
per capita. Os dados são os seguintes: 
Piauí, 99; Ceará, 46; Rio Grande do 
Norte, 63; Paraíba, 45; Pernambuco, 
45; Alagoas, 46; Sergipe, 79; Bahia, 49. 

Minas Gerais está fora, porque não 
tetn representatividade. 

De modo que Sergipe vem, em têr­
mos de investimento per capita, nb 
conjunto do Plano-Diretor, com re­
cursos da SUDENE, SUVALE e 
DNOCS,_ em segundo lugar. 

Deve-se criar essa infra-estrutura 
necessária ao processo de industriali­
zação ou mesmo de agropecuária ren­
tável. 

Bem, então esta primeira parte es­
tá inteiramente respondida. Mas, re-· 
almente, influiu, no caso de Sergipe, 

creio eu, uma situação geográfica um 
pouco desfavorável: imprensado· en­
tre uma Bahia, com ótimas condtções 
para desenvolvimento, inclusive com 
tremenda riqueza de recursos mine­
rais e um mercado que é pràticamente 
mercado de abastecimento do Cen­
tro-Sul, e um Pernambuco tam~m 
em condições anteriores que favOre­
ceram o seu desenvolvimento em um 
estágio bastante superior para atrair 
novos investimentos. 

Há de se explorar, por conseqüên­
cia, em Alagoas e Sergipe tôdas as 
boas condições que êsses Estados apre­
sentarem, para evitar de criar arti­
fícios. E é neste campo que Sergipe se 
apresenta rico, como felizmente Ala­
goas, com o petróleo, potássio e sal­
gema. 

Sergipe tem condições excepcionais 
para desenvolver-se. Realmente, Ex. a, 
o que precisa é conseguirmos atacar o 
problema do petróleo, do potássio e do 
•al-gema, separadamente, no mais 
breve espaço de tempo. 

Acho que significa ser coerente~ 
dentro da política do Govêrno, dar 
prioridade à exploração do petróleo 
sergipano. Acho que é coerência do 
Govêrno brasileiro explorar, o mais 
depressa possível, essa extraordinária 
_riqueza que é o potássio, com um mer .. 
cacto externo inteiramente livre para 
nõs, e não velo porque não se pode 
também separar o sal-gema para êle 
ser explorado. 

A técnica, hoje, responde à possibi.­
lidade de exploração de tôda ess_as ri­
quezas isoladamente, separadamente; 
um conflito na superfície da terra não 
se justifica. De modo que, Ex.a, eu só 
posso dizer que a posição da SUDENE 
é esta e ela se empenhará agora e 
sempre para que possamos explorar 
essas riquezas minerais ·de Sergipe. 

Sr. Leandro Maciel - V. Ex.a deu 
uma resposta e peço que me permita 
ainda faça uma ponderação. ~ pací­
fico isso: Sergipe e Alagoas estão im­
prensados pela Bahia e Pernambuco. 
~ incompreensível que tenhamos in­
dústrias e não tenhamos matéria­
prima. V. Ex.a. confessa que precisa­
mos trabalhar para industrializ[t.r o 
sal-gema e o potássio. ~ isto que es­
peramos que a SUDENE faça, porque 
só com a exploração- dessas -riquezas 
é que nós nos contentamos. 
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O Sr. Euler Bentes Monteiro - Eu 
não quero tomar mais o tempo de V. 
Ex.as, mas aqui há uma observação 
que eu sou suspeito para apresentar. 
Quero focalizá-la, submetendo-a ao 
exame de V. Ex.as Aqui neste quadro 
- Programas e Projetos de Rodovias 
- temos, em Sergipe, 2 BRs: a BR-
101, e agora, nos próximos meses, es­
tará completamente concluída a BR-
70. E de outubro a dezembro de 1968, 
temos a BR-235, que demanda Paulo 
Afonso, trecho Aracaju, ligando Ser­
gipe à Babia. Aqui, é a SUDENE: e 
ai, foi o IV PLANO-DIRETOR que 
destacou uma verba para os 71, 72 e 
73. Ora, se em 68 terminamos a BR-
101. vamos ficar 69 e '70 sem investi­
mentos no setor rodoviário, quando 
temos a estrada que demanda Paulo 
Afonso, a BR-105? O que se pleiteia é 
uma inversão da disposição, de modo 
que a verba para 72 passe para 70; 
a de 73, passe para. 71 etc. Do con­
trário, ficaremos em situação esquer­
da, com 69 e 70 não tendo aplicação 
em sua moeda. Não há aumento de 
despesa, temos aí apenas uma trans­
posição, mesmo porque não acredito 
que a SUDENE náo tenha conheci­
mento de que a BR-101 estará con­
cluída entre setembro e dezembro. 
Submeto à consideração de V. Ex.a a 
minha exposição. 

O Sr. Leandro Maciel (Jnaudível) 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Se· 
ria atê um crime jogar contra Sergi­
pe, essa situação. Não há dúvida de 
que a SUDENE conhece 'tôda a situa­
ção das BRs executadas no Nordeste, 
e o caso feliz de que a BR-101 está 
terminada ainda êste ano. Realmen­
te, êste plano de estradas, de rodo­
vias do Nordeste, apesar de ser apa­
rentemente simples, é de uma ne­
cessidade tremenda. Nós tivemos que 
fazer uma concentração de recursos 
em tôrno de umas poucas rodovias, 
ou nunca teríamos essas roQovias. 
Basta imaginar, v. Ex.a, que nos 8 
anos de SUDENE, ela ainda está tra­
balhando nas mesmas rodovias que 
tinha selecionado como rêde prioritá­
ria. Felizmente, no ano passado, nós 
conseguimos uma excepcional vitória. 
Foi fazer com que o Ministério dos 
Transportes, através do DNER, in­
tegrasse seu planejamento no Nordes­
te com o da SUDENE, e aceitasse a 
rêde prioritária da SUDENE como a 
rêde prioritária do DNER. Desta for-

ma, nós estamos com um programa, 
o mais amplo dos planos diretores, e 
acabamos várias rodovias que são vi­
tais. Reconheço, Excelência, esta co­
locação. El8. foi decorrente de uma 
própria integração de recursos para 
compor um planejamento. Eu ape­
nas poderia dizer que a SUDENE po­
derá, inclusive, ajudar V. Ex.a a apre-. 
sentar uma emenda que se consiga 
tirar de algum lugar, sem magoar, 
ou sem criar um problema. As im .. 
portâncias não são grandes para an­
tecipar êsse recurso. É certo o que 
V. Ex.a disse. Durante dois anos, não 
teremos trabalho, pelo menos da SU­
DUNE, no Estado de Sergipe, em têr­
mos de estradas. 

O Sr. Leandro Maciel - Queria fa­
zer uma última observação. Eu agora 
vi como o IV Plano-Diretor da SU­
DENE começa a dar importância à 
irrigação. O baixo São Francisco, V. 
Ex. a sabe, melhor que eu, que ê a par­
te do S~o Francisco que faz a recupe­
ração do vale do São Francisco ou 
médio Norte, são problemas para mais 
tarde. 

Mas, ainda o vale do sã'o Francisco, 
até hoje, a SUVALE tem 21 ou 22 
anos de existência e, além de tudo, 4 
hectares de irrigação. V. Ex.8 está 
compreendendo, estou sentindo que 
agora há realmente Uma compreen­
são por parte da irrigação. 

De sorte, que, agora, a SUDENE 
está sensibilizada. e vai, realmente, 
cuidar da irrigação. 

Desejo, Sr. Superintendente, cha­
mar a atenção de V. Ex.a para um 
outro setor. Quando se fala em irri­
gação, nem sempre se fala em drena­
gem. São assuntos correlatos, mas não 
sei se se faal em drenagem. V. Ex.a es­
tá acostumado com os vales secos do 
Jaguari, onde o problema .de irriga­
ção é um. Lá no São Francisco, a ir­
rigação é outra, mas o problema fun­
damental das áreas .submersas é o 
da. drenagem. No meu Estado, Ala­
gôas, se as áreas submersas fôssem 
drenadas, elas seriam multo maiores, 
muito mais importantes, m11ito mais 
válidas do que as em que cultivamos 
arroz. No meu Estr-do há o vale do 
Aratuca, do CoxiPt, onde há áreas 
imensas submersas. 

De modo que é esta a sugestão que 
faço a V. Ex.a e quero deixar aqui 
meus sinceros agradecimentos ao no-

bre Superintendente da SUDENE, cer­
to e seguro de que alguma coisa che­
gará por intermédio da SUDENE para 
o meu Estado. E, como diz V. Ex.• é 
motivo de preocupação para a 
SUDENE, porque até agora, não tem 
para ali atraído qualquer indústria. 

O Sr. Euler Be11tes Monteiro - Eu 
queria apenas di:~er, Excelência, que 
o Baixo São Fra:tlcisco também está 
no programa de irrigação geral dos 
100 mil hectares. Náo tenho certeza, 
mas ali está a SUVALE e creio que 
os projetos do Baixo São Francisco 
vão mais ou menos a uns vinte mil 
a onze mil hectares. 

os projetos de irrigação, Excelên­
cia, em cada lugar são diferentes. 
Projetos de irrigação nós devemos 
entender aqui por uma área de terra 
boa, agricultável e que vai, através 
do fornecimento adequado da água e 
das correções químicas com tôdas as 
obras de engenharia, com tôdas as 
obras de treinamento de irrigantes 
especiais, com todo o problema de co­
mercialização estudado para coloca­
ção do que se vai produzir, aumentar 
a rentabilidade extraordinàriamente. 

É uma coisa extraordinária, e para 
o Baixo São Francisco existe projeto 
de irrigação nessa área, com aprovei­
tamento das águas, conforme sistema 
de drenagem. 

O Sr. Leandro Maciel - Conheço 
o Baixo São Francisco a palmo e 
sou um homem apaixonado pelo meu 
Estado. Quando o Estado é pequeno 
demais parece que mais cresce a pai­
xão da gente. 

De forma que eu conheço o que o 
Baixo São Francisca tem feito, o que 
a SUVALE tem feito no Estado de 
Sergipe. Estas áreas a que V. Ex.a se 
retere, que vão ser trabalhadas no 
sentido de melhor aproveitamento, 
com drenagem, são as lagoas forma­
das pelo São Francisco. O rio São 
Francisco enche e enche essas lagoas~ 
o rio São Francisco vaza e deixa essas 
lagoas para o plantio do arroz. Ai a 
SUV ALE pode preparar e está pre­
parando um serviço admirável de ir­
rigação, para melhor aprov\:!itamento 
dessas áreas, que são notáveis em 
Alagoas e Sergipe. 

Quero, entretanto, informar a V. 
Ex. a que a SUV ALE nunca pensou em 
drenar as áreas submersas do vale do 
Baixo São Francisco. É uma área sub-
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mersa imensa e eu vivo o problema 
do São Francisco, e eu tenho inte­
rêsse no desenvolvimento do meu 
Estado e sou um homem que acompa­
nha a Comissão do Vale do São Fran­
cisco desde a sua fundação e nunca 
vi um passo dado pela Comissão, no 
sentido de recuperar essa área extra­
ordínária, totalmente submersa, onde 
não se planta um hectare de arroz. 
Se essa área fôsse convenientemente 
drenada, como espero que seja, nós 
iríamos incorporar à economia do 
Estado uma área mais importante do 
que aquela onde hoje se planta o 
arroz, em Sergipe. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - No­
bre Senador Leandro Maciel, não 
estou em condições de dar uma res­
posta a V. Ex.a., neste momento, mas 
asseguro que vou verificar o que já 
existe de estudo, a êsse respeito, para 
dizer a V. Ex.a. da possíbílidade de, 
econàmicamente, ser realizado isto. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) - Tem a palavra o no­
bre senador Manoel Villaça. 

O Sr. Manoel Villaça - Começa 
congratulando-me com o Superinten­
dente da SUDENE pela exposição ob­
jetiva com que iniciou esta reunião, 
e também pela demonstração que deu 
do pleno conhecimento dos problemas 
da Nordeste. Eu queria perguntar a 
.V. Ex." a respeito do artigo 6.0

, con­
forme vimos, no Projeto do Executivo, 
criando uma Fundação destinada a 
realizar pesquisas necessárias ao apro­
veitamento dos recursos naturais, fa­
lava na proposta do Projeto do Exe­
cutivo na combinação de esforços do 
Ministério das Minas e Energia com a 
SDDENE. Na Câmara, a redação dada 
excluiu o Ministério das Minas e 
Energia, inclusive da contribuição fi­
nanceira. que não seria pequena. 
Como certamente os assessôres de V. 
Ex.a acompanharam a tramitação do 
Projeto na Câmara, gostaria de sa­
ber qual foi a razão que levou o nobre 
Deputado a excluir a contribuição fi­
nanceira e a ajuda do Ministério das 
Minas e Energia, que também acho 
que devia ser êle. Caso contrário, o 
Ministério das Minas e Energia, que 
tem órgão no Nordeste pesquisando, 
contiuaria fazendo trabalho paralelo, 
quando os esforços poderiam ser so­
mados. Eu sei que a proposta inicial 
seria a mais válida, porque quer jun­
tar esforços, no entanto foi reformu-

lada na Câmara. Eu não sei qual foi 
a razão que levou o nobre deputado a 
assim proceder. ' 

Eu vou fazer três perJilftt~ que se 
juntam, e o Senhor po~ Tespondê­
las no fim: 

Nas discri~nações feitas na tra­
mitação na; Câmara, queria inda­
gar de V. Ex.a até que ponto isso 
pode prejudicar a programação 
geral, global, na parte de esgotos 
e de abastecímento de água. Que­
ria saber se houve especificação 
dos resursos, o número de cidades 
atendidas. Porque, de outro modo, 
não se vai fazer ;aneamento nem 
abastecimento de água. Em cer­
tos Estados a distribuição de re­
cursos foi de tal ordem que não 
vai haver dinheiro nem para os 
canos. _Assim, vamos ficar com 
obras sem terminar, quando o 
certo seria concentrar esforço~ 

em algulnas cidades e, uma vez 
terminado ali os serviços, se pas­
saria a outras. \ 
V. Ex. a sabe que a elaboração dos 

projetos é sempre demorada. É outro 
ponto sõbre o qual V. Ex.a poderá 
orientar o Relator, o abastecimento e 
saneamento. 

Outro aspecto que quero abordar é 
o da diferença dos quantitativos en­
tre o Projeto da SUDENE e o orça­
mento plurianual como investimen­
tos: às vêzes para mais, às vézes para 
menos e às vêzes omisso. Para mais, 
quando há recursos de outros Minis­
térios. Entendi assim. Para menos, não 
entendi de jeito nenhum. E omisso, 
como em muitos outros casos, temos 
o exemplo da estrada, que faz parte da 
cidade de Pombal; na Paraíba: É uma 
região rica, de boa Drodução de algo­
dão, o algodão seridó. Então, penso 
que essa regíão está no plano do Mi­
nistério dos Transportes, como V. Ex. A. 

acabou de dizer. 

E sôbre isto gostaria de ter uma 
informaGão precisa de V. S. a. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - A 
respeito da primeira índagação sôbre 
o problema da Fundação, na coloca­
ção inicial da SUDENE, como já disse, 
foi um ato <essa Fundação J foi um 
ato da criação da SUDENE, Esta Fun~ 
dação e a criação do fundo, para pes­
quisas dos seus recursos naturais, a 
criação dessa Fundação pela SUDE­
NE foi para que ela administrasse e 

operasse êste fundo. Mas o fundo 
pertence à SUDENE:. Além das pesqui­
sas de recursos naturais, parte subs­
tancial dos recursos, se destinaria à 
exploração de recursos minerais. 

Entretanto, quanto a ~sse plano da 
SUDENE, o Ministério das Mina-s e 
Energia opôa muitos problemas e 
muitas dificuldade~. Não víamos, pois 
na SUDENE não havia êsse conflito, 
não existia a possibilidade dêsse con­
flito. Primeiro, porque, no campo da 
pesquisa, a SUDENE precisa de um 
instrumento de ampla flexibilidade 
para a Desquisa d~ recursos naturais. 
Não só de recursos naturais, mas de 
recurso$ minerais, em tóda sua am­
plitude,; A Fundação, por conseqüên­
cía, vai ser a reunião de técnicos ca­
pazes para êsse fim. e que hoje ab­
sorvem éles muítas atividades exe­
cutivas na SUDENK Precisamos, pela 
reforma adtníníst:rativa, lançar essa 
Fundação. 

Quanto a questão da exploração de 
recursos minerais, não existe dúvida 
nem possibilidade alguma de conflito, 
porque como se vê - está subordina­
da inteiramente à disciplina legal do 
MinistériO das Minas e Energia. A 
SUDENE, no momento, pesquisa re· 
cursos minerais. Não os explora. Pes­
quisa. o departamento pesquisa re­
cursos minetais; tem áreas. Cada um 
trabalha com det~rminada área. Mui­
to mais precisava ser feito, contudo 
estamos limitados nos recursos e na 
cap-ací<iade técnica dos órgãos. Bem, 
no fim tudo isto, lavra, etc., subor­
dinado às autorizações que a lei esta­
belece e que são do Ministério das 
Minas e Energia. 

Entretanto, neste caso como em 
outros - compreendam V. Ex. as -
houve uma série de conflitos entre 
aquilo que a SUDENE ·visualizava e a 
pos1çao do Ministério, que talvez 
achasse qu~ a SUDENE quisesse to-: 
mar conta de determinados proble­
mas, quando não era. EstaV"am intei­
ramente coordenados. 

A mensagem do Executivo, depois 
de discussões exaustivas, neste e em 
outros pontos, introduziu que o Mi­
nistério das Minas e Energia também 
participava dessa Fundação. A fun­
dação da SUDENE continua a mes­
ma. Não vemos motivos por que.o 
Ministério das Minas e Energia fôsse 
participar de uma fundação de pes-
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qufsas de recursos naturais, onde 
existem 1números campos que nada 
,têm que ver com o MJnfstério das Mi­
nas e Energia, apenas o campo de 
pesquisas nucleares. E a colocação do 
aporte de trezentos mil cruzeiros no­
vos é para abrir juridicamente a 
Fundação, mas não é com isso que se 
v~i resolver problema nenhum. O 
aporte é recurso do próprio sistema, 
do 3. 418, recursos à ordem da 
SUDENE. 

Não é questão, EJ<celênc!a, e peço 
que dê crédito a essa .colocação dos 
fatos, por uma questão de exclusivi­
dade da SUDENE. 

Tenho a maior satlsfaçáo em expli­
·car tôda essa colocação de fatos. 

lt um problema de lógica. Não se 
vai operar um órgão com dois ele­
~entos tão misturados. Não dará cer­
to, sem uma direção efetiva. 

Acontece que a Câmara dos Depu­
tados tomou conhecimento da propo­
sição original da SUDENE, como vá­
rios Senadores toma:ram dela conhe­
cimento! porque, logo que o Plano­
Diretor da SUDENE foi feito. nós, com 
o conhecimento do Executivo, infor­
mamos todos os Senhores Deputados 
e Senadores do oco:rrido, para que, 
cont tempo, pudessem consultá~ lo e 
estudá-lo, para julgamento posterior. 

De modo que a Câmara entendeu 
de restabelecer a colocação original 
da SUDENE. Ji:sse o problema. Vou­
me referir a outro problema que tem 
a mesma colocação. Então a Câmara 
mudou a mensagem dà,Executivo. es­
posando o ponto de vista original da 
SUDENE. 

O Sr. Manoel Vlllaça - Então a 
SUDENE tinha o mesmo ponto de vis­
ta que a Câmara adotou. Isso foi fel­
to pelo Ministério do Planejamento? 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Sim. 
A Câmara voltou os olhos para o pla~ 
no original da SUDENE. 

Devo dizer a V. Ex.as que é um 
transtôrno tremendo para a SUDENE, 
como está o projeto agora. Na ver­
dade, não consulta a uma realidade 
nossa - e como V. Ex. a já fêz repa­
ros - porque deixou de ser um plano 
para ser, afinal de contas, um lança­
mento, como também porque perde, 
inclusiv~ a própria coerência de exe­
.cução, além das .dificuldades lnúme­
rafic. A propósito, o Executivo está 

acostumado a dizer: "-Não faz mal, 
não tem importância porque,· depois, 
quando se fizer o plan-o de contenÇão, 
a lei fará aquilo que era originària~ 
mente válido e sobrarã isso''. Não 
considero essa colocaç.ão -boa. Eu de­
fendo o plano e tenho vindo defender 
- como fiz na Câmara dos Depu­
tados, e como pedi para vir aqui para 
dizer, pelo menos com tôda a since­
ridade, o que o Executivo, ou o que 
o administrador responsável estâ pen­
sando. 

É claro que muitas e muitas vêzes 
mesmo a Câmara melhorou sensivel­
mente o nosso projeto original, mas 
quando chega nessa parte dos deta­
lhamentos, creio que todos nós nos 
perdemos; nos perdemos- e as conse­
qüências depois são as piores possí­
veis, porque mesmo quando o admi­
nistrador, depois, procura voltar ao 
planejamento original, através das 
contenções, desprezando aquilo que 
foi introduzido, êle não só está sendo 
desleal, insincero para uma progra­
mação que, afinal de contas, êle tem 
a obrigação de cumprir, como também 
dá margem a uma série de conflitos, 
porque são interêsses que jã estavam 
legitimamente estabelecidos e que co­
meçam a ser, unilateralmente, des­
prezados. 

De modo que eu não sou um admi­
rador, permita-me dizer, destas alte­
rações;' prefiro defender, e às vêzes, 
me perdoe, até ardorosamente, os 
pontos de vista que expusemos com 
as equipes, quando fazemos os nossos 
planejamentos. 

No caso, Excelência, se tiver aten­
tado bem para o projeto votado pela 
Câmara, as dotaçõe~ foram, às vêzes, 
variadas, inclusive em grau. Em de­
terminados programas, elas foram 
tremendamente especificadas, em ou­
tras elas ficaram em parte especifi­
cadas e em parte ficartam generaliza­
das. E até a aritmética final não dá 
certo, porque não está somando certo 
o que ficou, porque houve desloca­
mentos de verbas de programas, como 
já tive ocasião de referlr. A agri­
cultura foi tremendamente sacrifica­
da, assim como a Educação, dois se­
tores que não podiam ser sacrifica­
dos, de maneira nenhuma não podiam 
ser sacrificados, em proveito de ener~ 
gia. Energia o Govêrno soma muito 
mais com a SUDENE, tem multo mais 
obrigação .de som~t em energia. E, 

me pennita, em energía e em provei­
to de recursos da parte de perfura­
ção de poços. Enfim, programas es­
pecíficos. De modo que houve não só 
recursos de vulto, de setores para ou­
tros setores, como houve uma movi­
mentação grande entre programas, 
como houve um deslocamento horl­
zonta1 de recursos de anos e, enfim, 
como houve especificações conduzidas 
a graus inteiramente diferentes, in­
clusive mostrando - rtão evidencia 
uma certa lógica, pelo menos um de~ 
terminado grau de especificação, à 
qual o Sr. Senac.or Aurélio Vianna 
foi contra. mas, pelo memos em certo 
grau - que o que a SUDENE apre­
sentou é bastante diferente, não ti­
nha nenhuma dessas especificações. 
V. Ex.s.s já conhecem, porque faz par­
te de um plano orlglnal. Então, com 
tôda a sinceridade, Excelência, eu 
quero concluir dizendo: sim, da parte 
da SUDENE. que nós julgamos que 
prejudica muito e nos cria um gran~ 
de problema, tanto que nós viemos ao 
Senado com algumas colocações de 
apêlo, pelo menos para verificar se 
era possível retificar aquilo que com­
promete programas que não podertl 
ser comprometidos, porque, inclusive, 
estão em curso e, como eu sei que o 
problema é, realmente. político, é re­
almente de conciliação, mas não me­
xer em tudo, absolutamente. Não 
creio que fôsse a mt~lhor colocação. • 
Fora de dúvida, uma melhor coloca­
ção para a SUDENE era voltar à pro­
posição original do l~xecutivo. Mas, 
não pretendemos isso. Queremos, se 
houver receptividade da parte de V. 
Ex.as, traduzir, ao menos, aquilo que 
era principal. Isso, ~:e os relatores 
concordarem, depois apresentaremos. 
Pelo menos, então, não compromew 
teri:nnos programas que não podem 
ter con1prometimento. 

..... 
Estamos com tudo preparado para 

apreciação de V. Ex.as. Antes de mais 
nada, quero informar que o progra­
ma foi conhecido pelo M.;inistér1o do 
Planejamento. Vínhamos trabalhan­
do com o Ministério do Planejamen­
to desde a feitura do P1ano-Diretor, 
que levou 10 dias para ser feito. Mas, 
depois, tendo em vista mudança no 
próprio Govêrno federal, no mais alto 
nível, o Plano sofreu compatibilização 
comPleta, com modificaç:ão nos, têr­
mos financeiros. Então, a mensagem 
veio inteiramente compatibilizada nos 

i 

j 
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minimos detalhes - mas, apresenta 
diferenças. E uma das diferenças é 
porque o plano plurianual do Govêr­
na considera recursos externos, e a 
SUDENE não os considera. As con­
cepções da SUDENE, Ex.•, é que te­
mos segurança de planejamento com 
recursos nacionais. E nós fazemos 
êste planejamento, fazendo captação 
de recursos externos, sôbre certós pro­
gramas, para abreviar planos ou am­
pliar programas. Ai há uma diferen­
ça, de pleno conhecimento do Minis­
tério do Planejamento e nosso. Podia 
mostrar a V. Ex. as onde existem as 
diferenças, 

O Sr. Clodomir Millet - Eu gos­
taria, para que pudesse haver uni­
formidade no trabalho; nas reuniões 
das comissões há mais de um rela­
tor, hoje é o Senador Manoel Vlllaça, 
amanhã é outro. Gostaria que, em 
virtude dessa sugestão, pudéssemos 
fazer um trabalho~ tanto quanto pos­
sível de harmonia, porque assim não 
haveria tanto choque entre os diver­
sos tela tores. 

A propóslto do projeto, nós temos 
debatido em têrmos bastante francos, 
mas agora vamos chegar àquela fase 
das emendas, que poderão alterar 
substancialmente o que já está. E, 
nessa oportunidade, a assessoria da 
SUDENE nos informaria sõbre cada 
caso em particular, e ainda uma con­
versa entre nós, relatores, para que 
desse o pensamento do Govêrno a 
respeito dos assuntos capitais, dos as­
pectos mais importantes do Plano, 
que já sofreram alterações no plane­
jamento e na Câmara, e poderão so­
frer aqui. 

De modo que essa sugestão eu que­
ria fazer, corroborando com V. Ex. a. 

O Sr. Aurélio Vianna - Todos sa­
bem. Com referência à exposição, 
meu desejo é de um debate e esclare­
cimentos. 

O Sr. Clodomir Millet - Era meu 
pronósito êste entendimento prelimi­
nar, a fim de que aqui mesmo, se o 
Sr. Superintendente estivesse em 
Brasília, nós possamos, pela manhã, 
enttar em entendimentos com todos 
os :relatores, com os diferentes ele­
mentos técnicos. Eu quero ressaltar 
que é o pensamento do Govêrno; não 
o pensamento político, mas do ponto 
de vista dos recursos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- ~ste será, como eu aCabei de di­
zer, um entendimento preliminar, 
porque os nossos trabalhos serão pre­
parados logo que tenhamos recebido 
tôdas as emendas que nos forem 
apresentadas, o que será, sem dúvi­
da, na próxima semana. 

' 
O Sr. Manoel Villaça - Facilita 

muito o trabalho para nós apreciar­
mos as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Soão Cleofas) 
- Não há dúvida, mas êsses entendi­
mentos, em linhas ge'rais, nós deve­
mos ter amanhã, conjuntamente com 
o Sr. Superintendente. Agora, o Sr. 
Superintendente vai fazer a gentileza 
de responder as questões formuladas 
pelo Sr. Senador Moura Andrade. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Eu queria dizer, a propósito das 
observações do Senador Moura An­
drade, que, no meu entendimento, do 
que estava no·, art. 81, a cogitação 
maior é de que nos acôrdos que se' 
façam podem prejudiCar futuros acôr­
dos com· áreas d.a SUDENE, porque 
os Estados rnais' poderosos podem 
continuar determinados planejamen­
tos de recursos externos, quando já 
não poderiam mais vir, conforme o 
parágrafo que alude à obrigação de 
distribuir parte dé~ses . recursos. E 
justamente esta, é a finalidade. 

O Sr. Senador Moura Andrade 
Outro esclarecimento: é que temos 
dois tipos de financiamento. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro- Per­
mitaRme V. Exa. concluir: quando já 
em vias de execução, evidentemente 
êsses acôrdos não serão minimiza<los, 
de maneira nenhuma. 

O Sr. Senador Moura Andrade -
Não se pode pedír êsse financiamen­
to de 80 milhões. A reglão do N or­
deste é contemplada com uma per­
centagem, assim a região sul, centro, 
nordeste e a região amazônica. A 
ressalva ao parágrafo, retira do Nor­
deste a aplicação de 25 mllhões de 
dõlares. 

O Sr. Clodomir MiJlet - Não re­
tira porque essas verbas de 30% per­
manecem, mantendo o acôrdo que foi 
feito. 

O Sr. Senador Moura Andrade -
Acho que o problema é de discutir. 

Há dols tipos de operação Interna-

\ f 

cional. Aquela que se faz com lbase 
em programas especificos,,para -apli­
cação numa determinada .atividade, 
ou numa determtnadà. zona, e· os in­
vesti~entç~s que são de ordem gené­
rica. Por exemplo, ou BID, ou Banco 
Mundial, etc., ou outras organizações 
financeiras internacionais, acertam, 
com o Brasil, uma determinada 
quantia de financiamento para apli­
car em energia elétrica, sem estabe­
lecer qual é a área. O Brasil é que 
depois divide e especifica essa apli­
cação. 

O Sr. Ney Braga - Essa espécie de 
financiamento, creio que não existe 
porque os bancos financiadores, tan­
to o BID, como Banco Mundial, e 
qualquer outro estabelecimento de 
crédito internacional, exige projeto 
específico. tle não financia, por 
exemplo, para êsse FUNDEPE, da pe­
cuária. 

Eu estava no Ministêrio da Agricul­
tura, quando iniciamos os estudos, e 
chegamos à conclusão, pela exigên­
cia dos bancos internacionais, de que 
nós devíamos apresentar especifica­
mente o projeto. De maneira que eu 
acredito que êste empréstimo de or­
dem nacional, como disse, talvez seja 
um empreendimento par:a abasteci­
mento dágua, por exemplo. 

O Sr. Senador Moura Andrade -
Eu estou bem a par dêsse problema 
porque, no exercício da presidência, 
tive que analisar êsses assuntos. Os 
bancos concedem o financiamento 
para uma finalidade geral. Por exem­
plo: vamos colocar aqui o problema 
elétrico; concedem 50 milhões de dó­
lares para a eletricidade no Brasil. 
Mas, êsses 50 milhões de dõlarea não 
são dados pelos Estados Unidos, por 
nenhum banco, ao Brasil. Serão li­
berados de ac~rdo com os planos que 
vão sendo feitos. O empréstimo· é fei­
to para atividades gerais. 

Agora, êle é aplicado de acôrdo com 
os respectivos projetos. Entre o órgão 
e os projetos que vão ser apresenta-· 
dos, existe uma regulamentação. ESsa. 
regulamentação é precedida de uma 
nota, entre o Brasil e o elemento fi­
nanciador, ajustando os tempos dês­
se financiamento. 

Vou dar ao senhor um caso espe­
cífico dos Ultimas 80 milhões de dó­
lares. Foram colocados para fins de 
aplicação ~a pecuária. Então, o Bra-
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sil têz a regulamentação e trocou 
nota, pretendendo que o Banco Mun­
dial concordasse eni que, ao invés de 
80 milhõee de dólares para investi­
mento, 1óssem 40 milhões para inves­
timento e 40 milllões para capital de 
giro. 

Então, o Banco Mundial estudou 
essa nota para o efeito de concordar, 
e daí resultaram as instruções que 
agora estão sendo exeeutad~s. no sen­
tido de 40 milhões de dólares para 
investimentcs e 40 milhões de dóla­
res para capital de giro. 

Não estóu contra a referência, acho 
que ela não está é bem lançada, ela 
está lançada em tênnos altamente 
genéricos e, inclusive, pode criar pro­
blemas para o próprio Govêrno. En­
tão era preciso encontrar qual é o 
objetivo real da SUDENE, como é que 
a SUDENE quer captar êsses emprés­
timos. 

Nós poderíamos ser obrigados, por 
exemplo, a dizer tôda vez que tratás~ 
semos de um empréstimo externo e 
colocar o problema da SUDENE em 
meio têrmo. Então .o Govêrno já sabe 
que vai ter que colocar, mas o objeti­
vo, como é que vai ser para o efeito 
de não criar dificuldades nas nego­
ciações financeiras? 

l!i êste o problema que está me pre~ 
ocupando. Não estou preocupado com 
o problema de 30% do Nordeste ou 
não. Estou preocupado com uma dis~ 
posição de lei brasileira, que não per~ 
turbe as negociações financeiras, que 
nós pretendemos que se dêem e que 
nós pretendemos que beneficiem o 
País inteiro, no Nordeste, em 30% ou 
mais. 

Não existe, na legislação br3.sileira, 
uma dis~osição Que possa criar difi­
culdades ou impedir a tomada de em~ 
préstimos internacionais que no mo­
mento estão se abrindo para o Brasil, 
Acabei de citar Que nós estamos com 
obrigações supeyriores a 400 milhões 
de dólares, neste momento, quer di­
zer, para começarem a ser aplicados. 
Está-se prevendo a aplicação de 80 
milhões de dólares para novembro ou 
dezembro. 

O Sr. Ney Braga - Faz três anos. 

O Sr. Moura Andrade - Está che­
gando neste ponto. Então eu acho 
que é preciso que o Relatcr medite um 

pouco, quantc à aplicação do artigo, 
para que não fique um artigo que 
prejudique, amanhã, a obtenção de 
financiamentos. 

De modo que é esta a minh~ obser­
vação, como também fiz aquela outra, 
dentro da realidade nacional: se ti­
vermos de fazer tentativas interna­
cionais para efeito de conseguirmos 
dividir um financiamento, um em­
préstimo, digamos, de oitenta milhões 
de dólares em dois de quarenta, e nes­
se sentido eu trabalhei, em dois de 
quarenta para ~obrar quarenta para 
capital "de giro - porque está de­
monstrado que, hoje, o Brasil não tem 
condições de aumentar os índices de 
sua produção anual, porque é menos 
~m virtude da capacidade de traba­
lho e da organização empresarial e 
operária do que da iJJlpossibilidade de 
girar com o capital ~. então, por is­
so eu perguntei ao Sr. Superinten­
dente se existia a possibilidade de a 
SUDENE atenP,er a essas circunstân­
cias, porque os projetos nem sempre 
são projetos feitos com medidas com­
plementares capazes, financeiramen­
te. Então, a não existência do capital 
de giro prejudica o investimento. o 
investidor local do Nordeste. Acaba­
ríamos ficando apenas com investido­
res de outros Estados que pudessem 
dispor ·de capital, enquanto que o in­
vestidor local não poderia fazê-lo, im­
plicando isto, evidentemente, numa 
àlminuiçáo da liderança típica da re­
gião, que passaria a ser substituída 
pelos empresários das outras regiões. 
Então, em pouco tempo, capitães de 
indústrias de outras regiões tom~riam 
conta de tôda a elite financeira, téc­
nica etc., daquela _região, sufocando 
os elementos naturais que poderiam 
também ter aproveitado a oportuni­
dade· para desenvolver a sua iniciati­
va. Tudo isso ocorre por falta de li­
beração de capit~l para girar e admi­
nistrar o Próprio ~nvestimento que foi 
feito. Preciso deixar bem claro, eu 
sou - conhece o nosso Presidente ao 
tempo em que foi Ministro da Agri~ 
cultura - antiqüíssimo adepto dêsses 
investimentos e fiz discursos na Câ­
mara dos Deputados, quando era 
Deputado por; São Paulo, na época 
- até não fui entendido por São 
Paulo, depois entenderam -, no sen­
tido de se fazer o desenvolvimento 
daquelas regiões, porque elas são os 
nossos mercados consumidores. E_ eu 

assisto a isso, quer dizer, cada dia 
mais temos verificado que a região do 
Nordeste do País, -que anteriormente 
pagava a São Paulo, à vista, passou, 
a pagar a 30 dias, depois a 60, depois 
a 90, e vai chegar o instante em que 
São Paulo, a parte de Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Guanabara te­
rão que criar um s:.stema financiador 
equivalente à Aliança para o Progres­
so, para consumir ;:tquilo que produz. 
Então, para evitar que se chegue a 
isto - seria o esí;rangulamento da 
Região Sul -, é indispensável que 
ha.)a o desenvolvimento econômico 
das outras Regiões, que são aquelas 
que absorvem a produção, em vista 
de que, por mais e:'iciente que este­
jamos no Sul, não temos capacidade 
para competir no preço internacional 
e exportar. E o grande consumidor é 
a. região subdesenvolvida. Mas se se 
ma-ntiver subdesenvolvida, ela deixa 
de ser a grande consumidora e limita 
a produção do País, 

O SR. PRESIDENTE (offlão Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. General Euler 
Bentes Monteiro. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
Queria fazer, em primeiro lugar, um 
esclarecimento since1·o. A SUDENE 
ansiava por êstes dispositivos porque, 
se V. Ex.as verificarem nos totais dos 
recursos, quer internos, quer externos, 
no levantamento iMto, verificarão que 
os diferentes Ministérios, nos seus 
programas setoriais, não aplicam no 
Nordeste, proporciona.lmente, aquUo 
que dizia o Deputado. Estou falando 
proporcionalmente, para não dizer: 
trabalho no Nordeste E proporcio­
nalmente e coerente ~om a própria 
Política do Govêrno. Podemos pe~ar 
qualquer Ministério, e o de Minas e 
Energia, Educação, podemos pegar 
qualquer dos outros setores e os pro­
blemas nacionais, setorJais, estão sen­
do colocados em quase infra-estrutu­
ra e aumentando a diferenciação, pa­
ra a região nordestina, porque as 
pressões se sucedem, pressões no sen­
tido natural. Porque as demandas, as 
lutas, estabelecem as pressões, inclu­
sive aquêle velho problema de que as 
"águas correm para o mar" ... Porque 
vemos que o resultado é sempre êste: 
os subdesenvolvidoS se tornam, em 
presença dos desenvolvidos que se de­
senvolvem cada vez mais subdesen-

I 
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volvidos, e não se sai dêsse círculo 
vicioso. 

Não temos nenhuma -influência, 
quando se trata das programações se­
toriais, porém V. Ex.as, que tratam do 
problema, sabem que isto é uma ver­
dade. Dessa forma, nós procuramos, 
é claro, trazer mais recursos para o 
desenvolvimento da região nordesti­
na, porque também já é realidade que, 
quanto aos recursos externos, êstes 
são muito mais canalizados nos cen­
tros desenvolvidos do que no ,Nor-
deste. ,. 

Se pegarem também os centros se­
toriais, estão vendo a verdade. 

Ora, talvez aqui esteja nosso êrro. 
Modéstia à parte, não discutiremos, 
porque V. Ex.a. faz reparos que não 
estamos aptos, absolutamente, a re­
bater. Contudo, apenas pelo conheci­
mento que a SUDENE tem de capta­
ção de recursos externos, de emprés­
timos, ou melhor, de financiamentos 
dentro do caráter para programação 
nacional, não sabemos - a não ser, 
por exemplo, o Acôrdo do Trigo e um 
ou outro acôrdo semelhante -, por­
que todos os financiamentos que sa­
bemos são específicos, problema de 
pecuária determinado, todo êle já ne­
gociado .. não sabemos se o Ministério 
da Agricultura tem outros, mas os que · 
conhecemos, todos, já são um pro­
grama setorial. Vejamos energia. 
Quando existem determinados pedi­
dos de financiamento, às vêzes envol­
vem várias programações, mas pro­
gramações específicas também, mes­
mo porque, quando se diz "êstes acor­
dos", f a 1 a- se, em contrapartida, 
"equivalentes". Então, o Govêrno 
brasileiro já assume um compromisso, 
também específico, de uma contra­
partida, que já consta de seus recur­
sos orçamentários. 

O Sr. Moura Andrade - V. Ex.a 
está deixando claro o espírito do ar­
tigo. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Nos­
sa colocação, aqui, é para emprésti­
mos de caráter geral. Fundamente­
mos, por exemplo, o Acôrdo do Trigo. 
lbste Acôrdo inicialmente destinava 
recursos ponderá v eis para o N ardeste, 
não maiores, mas dentro da propor­
ção dos primeiros acordos: de 30% e 
daí por diante. Depois foi diminuin­
do, diminuindo e, agora, pràticamen ... 

., 

te, não se vê rnais nada. ~ a Iei na­
tural. Não existe instrumento legal 
mais poderoso . É fora de dúvida que 
a Região Centro-Sul comandará os 
acontecimentos. E os comandará por­
que ela estâ :rpais bem represen tadS: 
pqliticaménte, jJlorque está represen­
tada econômicamente mais forte, até 
os próprios órgãos estruturais são de 
um desnível tremendo. 

Não se pode comparar um Ministé­
rio com uma SUDENE. 

Asslm, esta era a nossa colocação. 

O Sr. Moura Andrade - ~sses re­
cursos são do Govêmo brasileiro? 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Sim, 
que não estavam caracterizados como 
um pedido de financiamento. 

O Sr. Moura Andrade - Sabemos 
que êle não vai investir recursos, 
tendo que aplicar 30% em uma região 
que não é do seu programa. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - PelO 
que conheço, uma linha de crédito 
aberto é uma Unha de crédito aberto. 
1!:le pode abrir uma linha de crédito 
na França, mas, quando !ôr pedir re­
curso, terá de apresentar algum pro­
jeto. 

Não sei de outros acordos, a rião ser 
dêsse, mas que está redigido de modo 
a criar realmente pfoblemas para o 
Govêmo Federal, é fora de dúvida. 

Devo esclarecer que o Ministério do 
Planejamento e Coordenação-Geral 
foi contra a proposição da SUDENE, 
e a retirou da memsagem do Executivo, 
como V. Ex. aa podem ver. 

A Câmara introduziu novamente no 
projeto que aprovou. 

O Sr. Moura Andrade - Isso cria 
dificuldades para o Govêrno. 

Como estamos aqui apenas para co­
laborar, eu acho que o Relator deve­
ria adentrar o di.spositivo. 

Não sou homem do Nordeste, não 
sou membro da Comissão. Entrei na 
discussão da matéria apenas para dar 
o meu depoirnento: estou apenas que­
rendo ajudar e, por isso, enten'do que 
tem que ter uma redação diferente 
porque, agora mesmo, acabamos de 
ouvir a declaração do Superintendente 
da SUDENE de que o próprio Minis-

tério · do Planejamento foi contra e 
uma das razões primordiais é essa: 
da dificuldade· que vai criar com re­
lação aos financiamentos. Tem que 
h a ver contra redação para não criar 
êsses problemas. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- ~se ponto já foi exaustivamente 
tratado. Resta, apenas, a parte final 
sôbre a qual o sr. Superintendente 
precisa informar.à Comissão: é sôbre 
o capital de giro para as emprêsas 
criadas no Nordeste. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Peço 
que tenham um pouco de paciência, 
Sr. Presidente e srs. Senadores, ~ape­
sar do adiantado da hora, a fim de 
que eu possa colocar bem êsses pro­
blemas. 

Efetivamente, o Banco do Nordeste 
financia o capital de giro, mas eu 
desejava ser um pouco mais,explícito 
porque êsse ê um campo um pouco 
polêmico, um pouco lnterpretativo e 
de muitas opiniões diferentes. Apesar 
de que, no Nordeste, temos êsses fa­
tôres todos condicionados, pelo menos 
no Nordeste, Srs .• Senadores, o pro­
blema do capital de giro não é tanto 
uma questão de falta de recursos, ou 
pelo menos tanto especifico. Acontece 
que o problema da inflação influi 
muito nisso. As indüstrias que estão 
sendo aprovadas, e emprêsas agrope­
cuárias também, são de estabilidade 
econômica absolutamente garantida. 
Isto é, Excelência, tanto sôbre a parte 
téCnica, sôbre a parte econômica, .sô­
bre a parte financeira, nenhum pro­
jeto é aprovado na SUDENE sem a 
viabilidade econômica garantida. E 
são altamente renyaveis, por uma co­
locação muito sitllples. Porque elas 
estão se montando agora, com equi­
pamentos modernos, com administra­
ções já com experíência empresarial, 
com a experiência adquirida no Cen­
tro-Sul. 

A SUDENE não aprova emprêsas 
para competir com o Centro-Sul, e 
nem aprova emprêsas para competir 
umas com as outras no Nordeste, por­
que, Excelência, o m~rcado é condição 
básica, e o mercado é o regional, a 
não ser em determinados tipos de in­
dústria, em que, não existindo a satis­
fação de mercado nacional, os orga­
nismos federais\ nos permitem consi­
derar mercados extra~regionais. Mas, 
fora disso, no grosso, a SUDENE apro-
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va indústrias apenas para mercados 
existentes, efetivamente pesqulsados 
pela SUDENE. E, como ela não apro­
va outros para aquêle mesmo mer­
cado, elas não podem competir e, co­
mo até agora não há condição de nin­
guém se estabelecer no Nordeste sem 
incentivos fiscais, porque não teria 
condição de competir, então êsse pro­
blema não existe. Então as emprêsas 
são altamente rentáveis. Existem, é 
claro, as antigas emprêsas do Nor­
deste, que estão obsoletas, que estio 
sendo modernizadas, e as exceções. 
Mas, o que está sendo montado, é 
nesta regra. Bem, Excelência, acon­
tece o seguinte: os empresários, de 
uma maneira geral, preferem pegar 
os seus lucros - e os lucros dos em­
presários nordestinos são grandes -
. . . porque êles vão buscar dinheiro, 
normalmente, e mais barato do que 
a desvalorização da moeda. Acontece 
o seguinte: o Bap.co do Nordeste fi­
nancia a uma taxa de 14%. Ora, en­
tão, é claro que qualquer um de nós 
raciocinaria dessa maneira: ê multo 
mais vantagem eu pegar os meus lu­
cros e reinvesti-los na minha própria 
emprês.a ou em outras coisas e ir bus­
car êste dinheiro para capital de giro. 
Então acontece o seguinte·: há, real­
mente, uma crise de recursos no Nor­
deste, como está havendo, no momen­
to, em todo o Brasil. No Nordeste, ela 
é uma certa decorrência de uma pró­
pria rotina, chamemos assim, do pró­
prio pessoal que está acostumado a 
buscar dinheiro mais barato. Em crise 
está o Banco do Nordeste; êle não 
pode, absolutamente, financiar a essa 
taxa de juros, quando bancos parti­
culares estão financiando a 28, 30) até 
32%, quando não é ~ais. 

Então hâ, realmente - êste o pro­
blema que queria levantar agora -­
elementos que traze!n uma aprecia­
ção do Nordeste, uma apreciação nes­
se assunto. Mas a escassez de :r:ecur­
sos é, fora de dúvida, problema na­
cional.· 

nem 20% do capital com que o Banco 
do Nordeste gira. Enquanto êles não 
são liberados para aplicação nas pró­
prias emprêsas, êles rodam no Banco, 
em financiamentos, principalmente 
para capitais de giro. E o meu apêlo 
ao Banco do Nordeste tem sido jus­
tamente, concentrar no capital de 
giro e sair do sistema de duplicatas 
e promissórias etc. Enfim, sair do se­
tor que êle está cobrindo sem nec~s­
sidade alguma, pois deve ser coberto 
por custo de dinheiro Igual. 

Já no capital de giro não, deve ha­
ver também, durante pelo menos al­
gum tempo, um tratamento privile­
giado, especial, para emprêsas que se 
estão estabelecendo. 

O Sr. Moura Andrade - Não deve 
haver distinção absoluta, não para 
tôdas as emprêsas, mas para aquelas 
que efetivamente interessam ao Nor­
deste, e que o Iniciador daquela em­
prêsa tenha coragem de iniciá-la, em­
bora limitado no seu capital de giro. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro - Nós 
estamos numa situação em que o Ban ... 
co do Nordeste tem recursos e tem 
financiado caplt!U de giro. Apenas 
agora teve certa diflculdade de recur­
sos, porque a Carteira de Crédito Ge­
ral - já era tradição do Banco -
dava cobertura a um setor que não 
preeisa, e a meu ver não devia dar, 
pela diferença do preço do dinheiro. 

Nós estamos tremendamente .acele­
rando o desembôlso de recursos para 
sua finalidade principal e definitiva, 
que é a constituição de emprêsas. 
Basta V. Ex. a verificar que, neste ano 
e no ano passado, de 1967, nós libe­
ramos recursos superiores a todos os 
outros cinco anos ante~lores. 

E 1 neste ano de 68, nós vamos li­
berar cêrca de 350 milhões de cruzei­
ros, como eu já disse, mas também 
tudo aquilo que já foi liberado no 
ano passado. Mesmo porque o pro­
cesso vai ganhando um dinamismo e 
vai numa progressão geométrica. Mas 

Bem, Ex.•, o Banco do Nordeste fi- é claro que também estão entrando 
nancia capital de giro. Com que re- recursos, e aumentam a cada ano -
cursos? Com recursos que lhe são provenientes do aumento do impôs­
próprios, que são poucos: é o capital to, de renda. Estamos incidindo no 
de seus acionistas e aquêles recursos dinamismo de criação de emprê­
de constituição - quando era reco- -sas, dentro da Implantação da em­
lhlda uma pequena porcentagem, de prêsa, numa Incidência multo maior 
acôrdo com a constitUição, mas que do que a criação de recursos, para 
não chega, na verdade," a representar depois marcharmos para:lelamente~ 

porque os recursos dn que o Govêrno 
abre mão, do Impôsto de Renda, não 
devem demorar a ser liberados) por­
que demorando estarão se desviando 
da sua finalidade prtncipal, para a 
qual foram investidos. 

O Sr. Aurélio Vianna - (lnaudível.) 

O Sr. Euler Bentc~s Monteiro -
Essa foi aquela parte sôbre que, 
embora por alto, eu ·.talel no princí­
pio. Há um reflexo pc1sitivo ~ é fora 
de dúvida - inclusive porque êsse 
contágio atinge até a consciência do 
próprio nordestino, que é um otimis­
ta, mas a maior parte ainda está 
vendo, esperando. 

O Sr. Aurélio Vianna - Isto é 
uma fase, no plano horizontal - e 
lá em baixo. 

O Sr. Euler Bente:; Monteiro -
Pois é. O Nordeste, hoje, já se po­
de traduzir em têrmos otimistas. Aqui 
existem r.epresentante:~ do Nordeste 
que podem confirmar isso. Mas eu, 
que viajo muito, sinto uma diferença 
muito grande no otimismo que bá no 
Nordeste. O Nordeste está muito mais 
empolgado e voltado para o desen­
volvimento e esperançoso na ação. do 
Govêrno. O pessimismo jâ é quase 
inexistente. 

O Sr. Moura AndradE~ - Estou sa­
tisfeito. 

O Sr. Euler Bentes Monteiro -
De modo que eram essas as ex­
plicações que eu queria dar. Mas, o 
:eanco do Nordeste terá sempre uma 
faixa de recursos para financiar ca­
pital de giro, porque é essencial à 
consolidação da: emprésa nos seus 
primeiros anos de atividade. 

Eu queria, fugindo a qualquer as­
sunto específico, primeiro agradecer 
a v. Ex.as a excepcional boa vontade 
com que me recebem, e sei, tôda ela 
baseada no espírito público de 
v. Exas. e no dever de darem uma 
resposta ao problema nordestino. 
.,Mas, queria dizer também do nosso 
procedimento, do procedimento da 
SUDENE. 1: fora de dúvida que a 
SUDENE dispõe de um corpo de técni­
cos que hoje é o melhor do Brasil, 
e melhor também da América do Sul, 
e se empolga com aquilo que ela faz. 
O IV Plano-Diretor, como todos os 
Planos-Diretores da SUDENE, no 
avanço de vários anos, de três a cin­
co anos, nesses planos a SUDENE 

i 
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procura traduzir tôda a sua espe­
rança, dedicação e também tôda a 
sua convicção. Mas, não perdemos o 
pé, e sabemos, e não desconhecemos 
que o nosso enfoque, apesar de pro­
curar estar equilibrado com o enfo­
que nacional, êle é sobret-qdo um en­
foque regional e, por conseguinte, nos­
sos planos devem receber disciplina 
em têrmos nacionais. Hoje, outros 
interêsses se apresentam. Assim, nós 
defendemos exaustivamente, junto 
aos órgãos do Govêrno Federal e de­
mais Ministérios, coordenados pelo 
Ministério do Planejamento, as nos­
sas aspirações, apesar de vencidos em 
multas de nossas ldélas. Nós com­
compreendemos perfeitamente as ra­
zões. Da mesma forma procuramos 
acompanhar o plano na Câmara, sem 
absolutamente representar que esta­
riamos indo à Câmara para fazer 
vingar as nossas idéias, mas para es­
clarecer e defender aquilo que nós 
tínhamos como convicção. E somos 
.agradecidos à, Câmara pelo traba­
lho realizado. Da mesma forma, Ex­
celências, estamos vindo ao Senado. 
Agradecidos ao Senador João Cleofas 1 

que, insistentemente, nos tem convi­
dado, bem como a outros Senadores, 
para apreciação, prellmlnarmente, de 
nosso ponto de vista, e mesmo dando 
a llberdade de têrmos, junto a V. 
Ex.a.s, os nossos homens, técnicos da 
SUDENE, capazes de expllcar, a cada 
momento, a razão, ou as razões, em 
que nós colocamos o plano. Temos o 
absoluto respeito por aquilo que de­
ve, assim, ser feito, de modo que o 
Plano-Diretor da SUDENE traduz o 
que possa representar. 

Temos acompanhado também o 
problema, às vêzes, até em têrmos se­
não polêmicos, mas de paixão, pes­
soalmente, junto principalmente aos 
órgãos do Govêmo Federal e acom­
panhado O problema na Câmara. 
Creio mesmo se poderia pedir tam­
bém algumas coisas a V. Ex.as, :1!: que, 
se houvesse mérito nas colocações que 
fizemos, procurássemos também con­
ciliação com o problema da Câmara, 
porque creio que dêste somatório de 
esforços temos traduzidJ senão um 
documento ideal, mas, pelo menos, 
um documento válido para nós to­
dos. 

Eram estas as palavras que deseja­
va dizer a V. Ex.aa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Ao encerrar a presente sessão, que­
ro manlfestllil" os nossos agradeci­
mentos pela i presença aqui do Sr. 
Superlnterulel>te da SUDENE. ile nos 

' fêz uma exposição verdadeiramente 
didática e, ao mesmo tempo, êle mos­
trou, com emoção, o seu alto espfr!to 
público e a sua elevada preocupação 
em bem exercer, e exercer voltado 
para os lnterêsses coletivos, o cargo 
que desempenha .e no qual é assesso­
rado por equipe de técnicos do mais 
alto gabarito e da mais alta l!hte­
goria. 

Desejaip.os ter outros entendimen­
tos com a Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste, porque o 
nosso propôsito também não é outro 
senão o de darmos a nossa contrfbtti­
ção para que se realize, para que ee 
vote aqui um plano que atenda o me­
lhor possível às aspirações do povo 
nordestino e do povo brasllelro. 

Encerrando a presente sessão, con­
gratulo-me, mais uma vez, com e. pre­
sença, aqul, do Sr. Superintendente 
da SUDENE. 

Nada mais havendo a tratar, está 
encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sesSão às 20,00 horas.) 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 13.• REUNIAO EXTRAOR· 
DlNARIA, REALIZADA EM 7 DE 
AGOSTO DE 1968. 

Aos sete dlas do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e sessenta e 
oito, às dezesseis hora:, na Sala das 
Comissões, sob a Presidência do Sr. 
Senador Petrônio Portella, presentes 
os Srs. Senadores Duarte Filho, Jo­
saphat Marinho, Adolpho Franco, Ar­
gemlro de Figueiredo, Mello Brag<~ e 
Attilio Fontana, reúne-se a Comissão 
de Legislação Social. 

Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Srs. Senadores Domlclo 
Gondln, Júlio Leite e Arthur Virgillo. 

Ao constatar a existência de nú­
mero regimental, o Sr. Presidente 
abre os trabalhos e o Secretário lê a 
Ata da reunião anterior, que é apro­
vada sem discussão. 

ao Projeto de Lel do Senado n.0 65, 
de 1968, que "dispõe sôbre o torne­
cimento obrigatório de café matinal 
gratuito aos empregados, por emprê-

sas Individuam ou coletivas, contando 
mais de dez tunc!onárJos, e dá outras 
providências'', o Sr. Senador Duarte 
Fl.llho apresenta parecer favorável. O 
parecer do Sr. Relator é submetido 
à discussão, pôsto em votação: • apro­
vado. 

ao Projeto de Lel do Senado n.o 53, 
de 1968, que "altera a redação do § 
1.0 do art. 67 da Lel n.0 3! 807, de 
26 de agôsto de 19601 <Lei Orgânica 
da Previdência Social), relativamente 
à data dos reajustamentos dos bene­
fícios em manutenção", o Sr. Sena­
dor Attillo Fontana emite parecer 
pela aprovação com uma emenda. o 
referido parecer, após ser submetido 
à discussão e pôsto em votação, é 
aprovado. 

Em seguida, o Sr. Senador Mello 
Braga, Relator do Projeto de Lel do 
Senado n.0 40, de 1968, que <~altera 

a redação do item III do art. 8.o da 
Lei n.0 5.107, M 13 de setembro, de 
1966, que crla o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, auJUentando as 
hipóteses em que o empregado op­
tante poderá u tillzar a conta vincula­
da", oferece parecer favorável. A Co­
missão discute e manifesta-se pela 
sua aprovação. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião. Para constar, eu,· 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Secretãrio, lavre! a presente ata, que, 
uma vez lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 28.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 7 DE AGÓSTO DE 1968 

As lO horas do dla 7 de agôsto de 
1968, na Sala das Comissões, sob a·. 
presidência do Sr. Argemiro de Fi­
gueiredo, presentes os Srs. Leandro 
Maciel, Bezerra Neto, José Ermirio, 
Mem de Sá, Adolpho Franco, Manoel 
V1llaça, João Cleofas, Clodomlr Mil­
let, Mello Braga e Carlos Llnden­
berg, reúne-se a Comissão de Finan­
ças. 

Deixam de comparecer os Srs. José 
Leite, Sigefredo Pacheco, Canalho 
Pinto, Fernando Corrêa, Júlio Leite, 
Pessoa de Queiroz e Arthur Vlrgíllo. , 

11: dlspenBada a leitura da ata da 
reunião anterior que é, em 1eaulda, 
dada como aprovada. 
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!li lido e aprovado, sem pre)UJZo 
das emendas que serão oportunamen­
te apresentadas, o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 104, de 1968, que aprova 
a Quarta Etapa do Plano-Diretor 'de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
do Nordeste, para os anos de 1969, 
1970, 1971, 1972 e 1973, e dá outras 
providências, tendo como relatores os 
Srs. Clodomir MiUet, João Cleofas, 
Manoel Villaça e Leandro Maciel.._ 
respectivameJ\te, sôbre o texto da 
Lei, Programa da SUDENE, Programa 
do DNOCS e 'Programa da SUVALE. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra--se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSAO MISTA PARA ESTUDO 

DO PROJETO DE LEI N.• 20, DE 

1968 (C.N.), QUE "ALTERA ALí­

QUOTA DO 1MPiÚiTO SOBRE PRO­

DUTOS INDUSTRIALIZADOS E DA 

OUTRAS PROVIDllNCIAS". 

ATA DA L' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE AGôSTO DE 1968 

As dezesseis horas do dia seis de 
agôsto de mil novecentos e sessenta e 
oito, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Sena,do­
rs Flávio Brito, Duarte Filho, Attílio 
Fontana, Celso Ramos, Mem de Sá, 
Fernando Corrêa, Bezerra Neto e Ar­
gemiro de Figueiredo e os Senhores 
Deputados Fernando Magalhães, Car­
los Alberto de Oliveira, Monsenhor 
Vieira, Ewaldo Pinto, Figueiredo Cor­
reia, Getúlio Moura e Doin Vieira, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida 
do estudo do Projeto de Lei n.0 20, de 
1968 (C.N.), que "altera alíquota do 
impôsto sôbre produtos industrializa­
dos el dá outras providências". 

Deixam de comparecer os Srs. Se­
nadores José Leite, Lino de Mattos e 
Péricles Pedro e os Srs. Deputados 
Hildebrando Guimarães, Hamilton 
Prado, Adhemar Ghisi, Norberto 
Schmidt e Uniria Machado. 

A seguir, o Sr. Senador Celso Ra­
mos, de conformidade com o precei­
tuado no art. 32 do Regimento Co­
mum, assume a presidência e declara 
abertos os trabalhos. 

Em prosseguimento, o Sr. Senador 
Celso Ramos, no exercício da presi­
dência, anuncia aos Srs. Membras da 
Comissão que, a fim de cumprir dis­
positivo regimental, irá proceder, por 
escrutínio secreto, a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente, designan­
do para escrutinador o Sr. Deputado 
Figueiredo Correia. 

Distribuídas as cédulas uninomi­
nais e procedida a votação, verifica­
se o seguinte resultado: 

Para Presidente .. 
Senador Flávio Brito 

Votos 

12 
2 Senador Mem de Sá ......... . 

Para Vice-Presidente Votos 
Deputado Hamilton Prado . . . . 13 
Deputado MonsenhOr Vieira . . 1 

. Dando continuidade, o Sr. Senador 
Celso Ramos, declara eleitos e em­
possados, respectivamente, Presiden­
te e Vice-Presid~nte, os Srs. Senador 
Flâvio Brito e Deputado Hamilton 
Prado. 

O Sr. Senador Flávio Brito assume 
a presidência, agradece a honra com 
que foi distinguido pelos seus pares 
e, designa para Relator do Projeto o 
Sr. Deputado Doin Vieira. 

A seguir, o Sr. Presidente passa a 
ler o Calendário estabelecido, bem 
como, as Normas Disciplinadoras dos 
trabalhos da Comissão que, submeti­
das a discussão e votação são apro­
vados unânimemente. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, após 
consult~ o Sr. Relator, fixa o dia 21 
de agôsto próximo, às 21,00 horas, 
para a Comfssã.o apreciar o parecer 
do Sr. Deputado Doin Vieira. 

Nada mais havendo a tratar, são 
encerrados os trabalhos da reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodri­
gues costa, Auxiliar Legislativo PL-9, 
Secretário da Comissão, a presente 
ata que, uma vez lida, aprovada e 
assinada pelo Sr. Presidente e demais 
membros, vai à publicação. 

Publiqut!-se: 

Em 6 de agôsto de 1968 - Se­
nador Flávio Brito, Presidente; 
Deputado Doin Vieira, Relator; 
Senador Duarte Filho,' Senador 
Attílio Fontana, SenadoÍ- Celso 
Ramos, Senador Mem de Sá) 
Senador Fernando Corrêa, Sena­
dor Bezerra. Neto, Senador Arge-

miro Figueiredo, Deputado Fer­
nando Magalhães, Deputado Car­
los Alberto de Oliveira, Deputado 
Monsenhor Vieira, Deputado Fi­
gueiredo Correia e Deputado Ge­
túlio Moura. 

ANEXO DA ATA DA PRIMEIRA 
REUNIAO- INSTALAÇÃO REAL!­

. ZADA NO DIA 6 DE AGôSTO DE 
1968 - PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSAO -
íNTEGRA DO TEXTO DAS NOR­
MAS DISCIPLINADORAS APRO­
VADAS: 

NORMAS DISCIPLL'!ADORAS DOS · 
TRABALHOS DA COMISSÃO 

Art. 1.0 - Instalada a Comissão e 
eleitos o Presidente e o Vice~Presi­
dente, o Presidente designará o Re­
lator. 

Parágrafo único - A designação do 
Relator será da livre iniciativa do 
Presidente eleito, mas não poderá ser 
indicado parlamentar da mesma le­
genda partidária do Presidente. 

Att. 2.0 - O Presidente, ouvida a 
Comissão, determinará local, no Con­
gresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao Proje­
to de Lei, fixando-se, desde logo, o 
têrmo final da prazo de 5 (cinco) 
dias previstos na letra a, do artigo 
8.0 da Resol)lÇão n.0 1, de 1964 (CNJ. 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da Comissão :Mista, no local e horá­
rio préviamente determinados. 

Art. 3.0 
- Terminado o prazo de 

5(cinco) dias destinado à apresenta­
ção de emendas ao Proj-eto Oetra a, 
artigo 8.0 , Resolução n.O 1, de 1964 
(CN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presidente da Comissão, que 
dará como não aceitas aquelas que 
aumentem a despesa proposta pelo 
Presidente da República (letra b 
artigo 8.0 , Resolução n.0 1, de 1964 
(CN). 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não aceitação de 
emendas caberâ. recUrso para a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do pra­
zo fixado para o recebimento das 
emendas, improrrogàvehilente. Só 
será admitido recurso subscrito por 
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6 (seis) membros da Comissão, no 
mínimo. 

Art. 4.0 - Não serão apreciadas 
pela Comissão, as emendas que, a 
juízo do seu Presidente, ouvido o :Re­
lator, não sejam pettinentes ao Pro­
jeto, isto é, não se refiram a matéria 
constante de qualquer de seus dispo­
sitivos. 

Art. 5.0 - A Comissão, a requeri­
mento do autor da emenda, ou com 
o apoio de, pelo menos 6 (seis) de seus 
integrantes, poderá apreciar a preli­
minar da respectiva impertinência. 

Art. 6.0 - Após a Coffiissão ter-se 
manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra f, artigo 8.0 , Re­
solução n.0 1/64 (CNJ ..• 

Art. 7,0 - A discussão será uma 
só sôbre o Patecer e emendas. _Po­
derá usar da palavra, sôbre a maté­
ria em discussão, durante 5 (cinco) 
minutos, qualquer membro da Co­
missão, Líder de Partido ou de Blo­
co Parlamentar. Se a matéria e~ 
discussão fôr emenda, também pd­
derá usar da palavra o seu autor pelo 
mesmo limite de tempo. O Relator 
terá igual direito, pelo prazo de 10 
(dez) minutos. 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 
proceder-se-á a votação que não terá 
encaminhamento. Para efeito de vo­
tação, que se realizará em globo, as 
emendas serão divididas em 3 (três) 
grupos: 

a) emendas corn parecer favorá­
vel; 

b) emendas corn subemendas; e 

e) emendas com parecer contrá-. 
rio. 

Parágrafo único - O Presidente 
sômente votará em caso de empate. 

Art. 9,0 - As questões de ordem 
serão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Pre­
sidente, podendo ser propostas e 
contraditadas pelos membros da co­
missão, exclusivam~nte. 

§ 1.0 - Cada questão de ordem 
só pode ser contraditada por um só 
congressista; 

§ 2.0 - Os prazos para suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 
ordem serão de-3 (três) minutos. 

§ 3. 0 - As questões de ordem 
podem ser. renovadas depois de de­
cididas pelo ,Presidente. 

Art. 10"':.:_' Qualquer destaque de 

emez:da para votação em separado 
serã requerido no prazo comum de 
dez minutos, antes da votação, pelo 
respectivo autor ou qualquer mem .. 
bro da Comissão, podendo encami .. 
nhar a votação, pelo "prazo de 5 (cin-. 
co) minutos, o autor da emenda, ou 
um <membro importante de seu Par­
tido na Comissão, o autor do desta­
que e o R ela to r. 

Art. 11 - SOmente aos membros 
da Comissão será p e r m i t Ld a a 
apresentação de subemendas, igual­
mente reguladas pelos artigos 3.C1, 5.() 
e 6.0 destas normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido, se enten­
der de apresentar substitutivo, o qual 
será votado em bloco, sOmente admi­
tidas emendas que visem a corrigir a 
redação ou suprir emissões acaso ve­
rificadas. 

Art. 13 - Com o parecer da Comis­
são Mista, os seus trabalhos serãv sus­
pensos até que, a respeito da Proje­
t<:J, delibere o Plenário do Congresso 
Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a 
elaboração da redação final do Pro­
jeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Plenário (Res. n.o 1/64 (CN), art. 8.0 
letra k). 

Art. 15 - As emendas e o Parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Comissão, para prévio conhecimento, 
no dia previsto para a discussão e vo­
tação do Parecer. 

Art. 16 - SOmente será aceita pe­
la Comissão a emenda que se fizer 
acompanhar, além do original, de 3 
(trêsJ cópias. 

Art. 17 -Estas normas serão obser­
vadas pela Comissão Mista, e, nos ca­
sos omissos, serão observadas ~s dis­
posições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 6 de a gôs­
t.) de 1968. - Flávio Brito, Preaiden­
te - Hamilton Prado, Vice-Presiden­
te - Doin Vieira, Relator. 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE 
ESTUDO E PARECER SôBRE O 
PROJETO DE LEI N.o 2t, DE 1968 
(CN) QUE "ALTERA ALíQUOTA 
DO IMPôSTO SôBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS E DA OU· 
TRAS PROVIDI!:NCIAS". 

AVISO 
..1 - A Comissão receberá emendas 

nos dias 7 (sete), 8 (oito), 9 
(nove) 12 (doze) e 13 <treze) 
do corrente mês; 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11 ,Q andar do 
anexo do Senado Federal, nos 
horarios das 8,00 (oito) às 19,00 
(dezenove) horas e, duran­
te a noite, quando houver ses­
são em qualquer das duas Ca,­
sas do Congresso N acionai; 

3 - Término do prazo para apre­
sentação de emendas 1 na Co­
missão: dia 13, às 19,00 horas; 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acom­
panhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, será 
aberto o prazo de 24 horas 
(vinte e quatro horas) cons­
tantes do § único do artigo 3.0 

das normas, para recebimento 
de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Sec,etaria 
da Comissão, plantão ininter­
rupto para recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a comtssao 
dar ... se-á no dia 21 (vinte e 
um) do corrente mês, às 21:oq 
horas, na sala de reuniões da 
Comissão de Finanças do Se­
nado Federàl. 

Congresso Nacional, em 6 de agôs­
to de 1968. - Flávio Brito - Presi­
.dente. 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE 
ESTUDO E PARECER SôBRE O 
PROJETO DE LEI N. 0 20, DE 1968 
(C.N. ), QUE "ALTERA ALíQUOTA 
DO IMPôSTO SôBRE )'RODUTOS, 
INDUSTRIALIZADOS E DA OU­
TRAS PROVIDI!:NCIAS". 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Senador Flávio Brito 
Vice-Presidente: Deputado HamU­

ton·Prado 
Relator: Deputado Doin Vieira 
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Senadores 

ARENA 

I. Flã vi o Brito 

2. Duarte Filho 

3. José Leite 

4. Attilio Fontana 

5. Celso Ramos 
6. Mem de Sá 

7. Fernando Corrêa 

MDB 

I. Lino de Mattos 

2 . Bezerra Neto 
3. Argemiro de Figueiredo 

4. Pér!cles Pedro 

Deput)ldos 

ARENA 

1. Fernando Magalhães 

2. Carlos Alberto 
' 3. Hildebrando Guimarães 

4. Hamilton Prado 

5. Adhemar Ghisi 

6. Monsenhor Vieira 

7. Norberto SChmidt 

MDB 

1. Do in Vieira 

2. Figueiredo Correia 
3. Getúlio Moura 
4. Unírio Machado 

CALENDARIO 

Dia 5/08 - t lido o projeto. em 

Sessão Conjunta; 

Dia 6/08- Instalação da Comissão, 

escolha do Presidente, Vice-Presiden­
te e designação do Relator; 
' Dias 7, 8, 9, 12 e 13/8 - Apresen-
tação de emendas, perante a Comis­
são; 

Dia 21/08 - Reunião da Comissão 

para apreciação do parecer do Re­
lator, às 21,00 horas, na Sala de 

Reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Dia 27/08 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 28/08 - Publicação do pare­
cer, e 

Dia 3/09 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

COMISSAO DE INQUllRITO DESTI­
NADA A APURAR AS CAUSAS DA 
EVASAO DE CIENTISTAS DE AL­
TO NíVEL E A ESTUDAR MEDI­
DAS TENDENTES A INCENTIVAR 
A PESQUISA CIENTíFICA E TEC­
NOLóGICA NO PAíS. 

ATA DA REUNIAO DE INSTALAÇAO, 
REALIZADA EM 8 DE AGOSTO 
DE 1968 

Aos oito dias do mês de agõsto do 
ano de mil novecentos e sessenta e 
oito, na Sala das Comissões do Se­
nado Federal, presentes os Srs. Sena­
dores Arnon de Mello, Leandro Ma­
ciel, Carlos Lindenberg, Fernando 
Corrêa, Vasconcelos Tôrres e José Er­
mírio de Moraes, realiza a sua primei­
ra reunião a Comissão de Inquérito 
do Senado Federal incumbida de apu­
rar as causas da evasão,de cientistas 
de alto nível e a estudar medidas ten­
dentes a incentivar a pesquisa cien­
tífica e tecnológica no País. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justjficado, os Srs. Senadores José 
Leite, Mário Martins e Josaphat Ma­
rinho. 

Em obediência ao que dispõe o § 3.0 

do art. 81 do Regimento Interno assu­
me a PreSidência o Sr. Senador Car­
los Linctenberg, que após declarar ins­
talada 8. Comissão, manda distribuir 
as cédulas de votação para a escollla 
de seus dirigentes e designa o Sr. Se­
nador Leandro Maciel para funcionar 
como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifi­
ca-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Vasconcelos Tôrres 5 votos 

Senador Fernando Corrêa . 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador José Ermírio .... 5 votos 
Senador Mário Martins . . . 1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o 
Sr. Presidente eventual, Senadar Car­
los Lindenberg, proclama eleitos Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comis­
são de Inquérito os Srs. Senadores 
Vasconcelos Tôrres e José Ermírio, e 
convida o primeiro a assumir a di­
reção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Se­
nador Vtlsconcelos Tôrres agradece em 
seu nome e no do Sr. Senador José 

' 

Ermírio a honra com que foram dis­
tinguidos, e designa o Sr. Senador 
Arnon de Mello para a.t.uar como Re­
lator. 

Em seguida, o Sr. Presidente, ouvido 
o Sr. Relator, comunica aos Srs. mem­
bros da Comissão, qt'e. tão logo esteja 
elaborado o roteiro preliminar de tra­
balho, comuincará a <lata da realiza­
ção de uma reunião, quando a ques­
tão será discutida. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião. Para constar, eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavi-ei a pre1;ente Ata, que, 
aprovada, é assinada pelo Sr. Presi­
dente e demais membros. 

COMISSAO PARLAMENTAR DE IN­
QUÉRITO CRIADA l'ELA RESOLU­
ÇAO N.0 19, DE 1968, PARA "APU­
RAR AS CAUSAS DA EVASAO DE 
CIENTISTAS DE ALTO NíVEL E 
ESTUDAR MEDIDAS TENDENTES 
A INCENTIVAR A PESQUISA CI­
ENTíFICA E TECNOLóGICA NO 
PAíS". 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Vascencelos 
Tôrres 

Vice-Presidente: Senador José Er­
mírio 

Relator: Senador Arnon de Mello 

ARENA 

I. Senador Arnon de Mello 
2. Senador José Leite 
3. Senador Leandro Maciel 
4. Senador Carlos lindenberg 
5. Senador Fernando Corrêa 
6. Senador Vasconcelos Tôrres 

MDB 

1. Senador José Ermírio 
2. Senador Mário Martins 
3. Senador Josaphat Marinho 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga 

Diretoria das Comissões - 11.0 An­
dar do Anexo 

Telefone: 2-4533, Ramal 247 

ATA DA REUNIAO DA COMISSAO 
DE RELAÇõES EXTERIORES, REA­
LIZADA NO DIA 8 DE AGOSTO 
DE 1968. 

Sob a Presidência do Sr. Senador 
Benedicto Valladares, presentes oi 

t 

\ 

• 
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srs. Filinto ·Müller, Antônio Carlos, 
Mello llraga, Aloysio de Carvalho Fi­
lho, Mem de Sá, Ney llraga, Carlos 
Líndenberg, Fernando Corrêa, Bezer~ 
ra Neto e Mário Martins, reúne~se a 
Comissão de Relações Exteriores. 

o Senkor Presidente concede a pa~ 
lavra do Senhor Senador Fillnto Mül­
ler que apresenta parecer favorável, 
aprovado pela Comissão,, do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 36, de 1966, 
qu\-a:prova o Acôrdo de Cooperação 
Téciitca entre a República Federativa 
do Brasil e o Reino Unido da Grã­
Bretanha, assinado no Rio de Janeiro, 
a 16 de janeiro de 1968. 

Nada-mais havendo a tratar, encer­
ra~se h.

1 
reunião, lavrando eu J;B. Cas~ 

tejon Branco, Secretário, a presente 
Ata, que uma vez aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

CONRSSao DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

ATA DA 11.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 6 DE AGOSTO DE 1968 

As dezesseis horas do dia oito de 
agôsto de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Senador Menezes 
Pimentel, Presidente, presentes os Srs .. 
Senadores Aloysio de Carvalho, An­
tônio Carlos e Duarte Filho, reúne­
se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Mem de 
Sá, Antônio Balbino e Adalberto Sena. 

t dispensada a leitura da ata da 
reunião anterior q~, em seguida, é 
aprovada. 

Dos proJetos constantes da pauta, 
são relatados os seguintes: 

Pelo Senador Aloysio de Carvalho: 

Favorável ao Projeto de Lei do Se­
nado n.0 37, de 1968, que "Institui o 
"Dia Nacional dos Direitos Humanos". 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, é aprovado sem restrições. 

Pelo Senador Duarte Filho: 

Favorável ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 37, de 1968, que "Aprova o 
Convênio de Intercâmbio Cultural, as­
sinado em 25 de fevereiro de 1968, 
entre a República Federativa do Bra­
sil e ol' República- Argen{ina". 

Em discussão e votação, é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Clau­
dio Carlos Rodrigues Costa, Secretá­
rio da Comissão, a presente ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor· Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 14.• REUNIAO EXTRAORDI­
NARIA, REALIZADA EM 8 DE 
AGOSTO DE 1968 

Aos oito dias do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e sessenta e 
oito, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala da>; Comissões, sob a 
Presidência do Sr. Senador petrônio 
Portella, presentes Os 61'S. Senadores 
Mello Braga, Argemlro de Figueiredo, 
Duarte Filho e AttiUo Fontana, reú­
ne-se, a Comissão de Legislação · So­
cial. 

Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Srs. Senadores Domi­
elo Gondin, Júlio Leite, Arthur Vir-
gillo e Josaphat MarinhO. ) 

Ao constatar a existência de nú­
mero regimental, o Sr. Presidente 
abre os trabalhos e o Secretário lê a 
Ata da reunião anterior, que é apro­
vada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 10, 

de 1968, que "dispõe sôbre a conta­
gem de tempo de serviço dos funcio­
nários e dá outras providências", o 
Relator Sr. Senador Mello Braga emi­
te p~recer pela aprovação do Pro­
jeto, na forma do Substitutivo da Co­
missão de Financas e pela rejeição da 
Subemenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, por estar atendida na 
subemenda que apresenta. O parecer 
em questão, após ser submetido à 
discussão, e pôsto em votação, é apro~ 
vado. 

Nada mais havendo a tratar, en .. 
cerra-se a reunião. Para constar, eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Secretário, lavrei a presente Ata. que, 
uma: vez, lida- ·e aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente.· 

COMISSÃO MISTA INCUMBIDA DO' 
ESTUDO DO PROJETO DE LEI 
N." 21/68 (CN), QUE DA NOVA 
REDAÇAO A DISPOSITIVOS DA 
LEI N.• 5.020, DE 7 DE SUNHO DE 
1966, QUE DISPO E SOBRE AS PRO­
MOÇOES DE OFICIAIS DA ATIVA 
DA AERONAUTICA, ALTERAO,\ 
PELO DECRETO-LEI N.0 321, DE 
4 DE ABRIL DE 1967, E DA OU­
TRAS PROVIDI!NCIAS. 

ATA DA 1.• REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA 8 DE AGOSTO DE 1968 

INSTALAÇAO 

As dezesseis horas elo dla oito ele 
agôsto de mil novecentos e sessenta -e 
oito, na Sala da Comissão de Rela­
ções Exteriores do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Ney 
Braga, v asconcelos Tôrres, Mem de 
Sá, Adolpho Franco, Manoel Vlllaça, 
Mário Martins, Argem!ro de Figuei­
redo, Sebastião Archer e Deputados 
Leão Sampaio, Tourinho Dantas,' Ha­
roldo Veloso, Janary Nunes, Jamil 
Amidem, Cleto Marques e David Lerer, 
reúne .. se a Comissão Mista incumbida 
do estudo do Projeto de Lei n.0 21/68 
<GNJ - Que dá nova redação a dis­
positivos da Lei n.0 5.020, de 7 de ju­
nho de 1966, que dispõe sõbre as pro­
moções de oficiais da ativa da Ae­
ronáutica, alterada pelo Decreto-Lei 
n.0 321, de 4 de abril de 1967, e dá 
outras providências. 

Deixam de comparecer O{) Srs. Se­
nadores José Guiomard, Eurico Re~ 
zende, Edmundo Levi e Deputados 
Lyrio Bertoll, Nazir Miguel, Amaral 
de Souza e Amaury Kruel. 

De acôrdo com o art. 32 do Regi­
mento Comumf assume a presidência 
o Sr. Senador Sebastião Archer que 
declara instalados os trabalhos, anun~ 
ciando que, a fim de cumprir dispo­
sitivo regimental, irá proceder, por 
escrutinlo secreto, a eleição do Pre .. 
s!dente e do Vice-Presidente, desig­
nado para escrutinador o Senador Ar­
gemiro de Figueiredo. 

Distribuídas as cédulas uninomlnals 
e colocadas na urna apropriada, ve­
rifica..:se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Mário Martins . _ 14 votos 

Sênador Argemiro de Fi-
gueiredo , :o ............ - 'l''?otl:i' 
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Para Více·Presidente 

Deputado Jamil Amíden , . 14 votos 
Deputado Leão Sampaio . . 1 voto 

O Sr. Senador Sebastião Archer 
declara eleitos Presidente e Vice·Pre~ 
sidente, respectivamente. os Srs. Se­
n~dor Má. rio Martins e Deputado J a­
mil Amiden. 

Assumido a presidência, o Senhor. 
Senador Mário Martins agradece a 
confiança manifestada pelos mem­
bros da Comissão elegendo-o para 
Presidente dêste órgão e põe em vo­
tação as Nonnas Disciplinadoras dos 
Trabalhos da Comissão, que são apro­
vadas por unanimidade. 

De acôrdo com as Normas citadas, 
o Senhor Presidente designa Relator 
da matéria o Sr. Deputado Haroldo 
Veloso e, com a aprovação da Co­
missão, é designado o dia 27 de agôs­
to, às 21 horas, a apresentação do pa .. 
recer, na Sala da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião,. lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Secretâ­
ria., a presente ata que depois de lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros pre­
sentes. 

Mário Martins - Ney Braga -
Vasconcelos Tôrres - Mem de Sá -
Adolpho Franco - Manoel ViUaça -
Argemiro de Figueiredo - Sebastião 
Archer - Tourinho Dantas - Ha­
roldo Veloso - Janary Nunes - Leão 
Sampaio - Jamil Amiden - Cleto 
Marques - David Lerer. 

COMISSAO MISTA PARA ESTUDO 
00 PROJETO DE LEI N.0 21/68 
(CNl 

ANEXO A ATA DA 1." REUNIÃO, 
REALIZADA NO DIA 8 DE .11GôS­
TO DE 1968 

(Publicação devifamente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comissão.) 

É o seguinte o texto das normas 
disciplinadoras aprovadas: 

A.rt. 1.0 - Instalada a Comissão e 
eleitos o Presidente e o Vice-Presiden~ 
te, o Presidente designará o Relator. 

Parágrafo único - A designação do 
Relator será 'da livre iniciativa do 
Presidente eleito, mas não poderá ser 
indicado parlamentar da mesma le­
genda partidária do· Presidente. 

Art. 2.0 
- O Presidente, ouvida a 

Çomissão, determinará local, no Con­
gresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das entenda~ ao Projeto 
de Lei, fixando-se, desde logo, o têr­
mo final do prazo de 5 (cinco) dias 
previstos na letra a do artJ. 8.0 da 

Resolução n.0 1, de 1964 (CNJ. 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresen ta.das ao Secretário 
da Comissão Mista, no local e horário 
préviamente determinados. 

Art. 3.0 
- Terminado o prazo de 5 

lcinco) dias destinado à apresentação 
de emendas ao projeto (letra a. do 
art. 8.0 , da Resolução n.0 l, de 1964 
lCN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presidente da Comissão, que da­
rá como não aceitas aquelas que au­
mentem a despesa proposta pelo Pre­
sidente da RepUblica {letra b, do 
art. 8.0 , da Resaiução n.0 1, de 1~4 
(CNJ. 

Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do pra­
zo fíxado para o recebimento das 
emendas, improrrogàvelmente. Só se­
rá admitido recurso subscr:ito por 6 
<seis) membros da Comissão, no mi­
nimo. 

Art. 4.0 - Náo serão apreciadas 
pela Comissão as emendas que, a juí­
zo do seu Presidente, ouvido o Rela­
tor, não sejam pertinentes ao proje­
to, isto é, não se refiram a matéria 
constante de qualquer de seus dispo­
sitivos. 

Art. 5.0 
- A Comissão, a requeri­

mento do autor da emenda, ou com 
o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis1 
de seus integrantes. poderá apreciar 
a preliminar da respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 
- Após a Comissão ter-se 

manifestado sõbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 f setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo Oetra f, do art. 8.0 , da 
Resolução n.o 1, de 1964 <cN). 

Art. 7.0 
- A discussão será uma só 

sôbre o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) ~inutos, 

qualquer membro da Comissão. Líder 
de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em discussão fôr emen­
da, também poderá ~usar da palavra 
o seu autor pelo mesmo ll.mite de 
tempo. O Ret:üor terá igual Uireito, 
pelo prazo de 10 tdezl minuto•. 

Art. 8.0 
- Eneerrada a diSCWião, 

proceder-se~á ü votação, que não terá 
encaminhamento. Para efeito devo­
tação, ~ue se t·e'alizará em globn. as 
emendas serão divididas em 3 Jtrês) 
grupos: 

a) ·emendas com parecer favorá­
vel; 

bl emendas com subemendas: e, 

c) emendas (~orú parecer eontrá­
ria. 

Parágrafo único - O Presidente sõ­
mente votará em caso de empate. 

Art. 9. o - As questões de ordem 
serão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas e. con­
traditadas pelos membros da Comis­
são, exclusiv~mentt·. 

§ 1.0 
- Cada questão de ordem 

só pode ser contraditada por um só 
congressista. 

~ 2.0 - Os pra~~os para suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 

ordem serão de 3 (três) minutos. 

!:i 3.0 - As questões de ordem 
não podem ser renovadas depois de 
decididas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de 
emenda para votação em separado 
será requerido no prazo co;mum de 
10 (dez) minut&, an·~es da votação, 
pelo respectivo autor ou qualquer 
membro da Comissão, podendo enca-­
minhar a votação, pelo prazo de 5 
(cinco) mínutos, o autor da emenda, 
ou um representante de seu Partido 
na Comissão, o autor do destaque e o 
Relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros da. 
Comissão será permitida a apresenta..­
ção de subemendas, igua.lmente regu.­
Iadas pelos arts. 3.o, t:í.0 e 6.0 destas 
Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido, se enten­
der de apresentar substitutivo, o qual 
será votado em bloco, sOmente admi­
tidas emendas que visem a corrigir a 
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redação ou suprir omissões acaso ve­
rificadas. 

Art. 13 - Com o parecer da Co­
missão Mista, os seus trabalhos se­
rão suspensos até que, a respeito do 
pfOjeto, delibere o Congresso Nacio­
nal. 

Art. 14 - A Comissão Incumbirá a 
elaboração da redação final do pro­
jeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a conttar da aprovação pelo 
Plenário Uetra k, do artigo 8. 0 , da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 15 - As emendas e o parecer 
serão distribuidos aos membros da 
Comissão, para prévio conhecimento> 
no dia previsto para a discussão e vo­
tação do parecer. 

Art. 16 - Sómente será aceita pela 
Comissão a emenda que se fizer 
acompanhar, além do original, de 3 
(três) cópias. 

Art. 17 - Estas Normas serão ob­
servadas pela Comissão Mista, e, nos 
casos omissos, serão observadas as 
disposições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, 8 de agõsto de 
1968. - Mário· Martins, Presidente, 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE 
ESTUDO E PARECER SOBRE O 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO 
NACIONAL N.• 21, DE 1968 (CN), 

QUE "DA NOVA REDAÇAO A DIS­
POSITIVOS DA LEI N.0 5.020, DE 
7 DE JUNHO DE 1966, QUE DIS· 
PõE SOBRE AS PROMOÇõES DE 
OFICIAIS DA ATIVA DA AERO­
NAUTICA, ALTERADA PELO DE­
CRETO-LEI N.0 321, DE 4 DE 
ABRIL DE 1967, E DA OUTRAS 
PROVIDf:NCIAS". 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Argemiro de 
Figueiredo. 

Vice-Presidente: Deputado Jam!J 
Amidem. 

Relator: Deputado Haroldo Veloso. 

Senadores 

ARENA 

!. Ney Braga 
2. José Guiomard 

3. Eurico Rezende 
4. Vasconcelos Tôrres 
5. Mem de Sá 
6. Adolpho Franco 
7. Manoel Villaça 

Deputados 

1. Tourinho Dantas 
2. Haroldo Veloso 
3. Janary Nunes 
4. Lyrio Bertoll 
5. Naz!r Miguel 
6. Leão Sampaio 
7. Alnaral de Souza 

MDB 

Senadores 

1. Mário Martins 
2. Argemíro de Figueiredo 
3. Sebastião Archer 
4. Edmundo Levi 

Deputados 

1. Amaury Kruel 
2. Jamil Amiden 
3. Cleto Marques 
4. David Lerer 

CALENDARIO 

Dia 7/8- É lido o projeto, em Ses-
são Conjunta; , 

Dia 8/8 - Instalação da Comissão, 
escolha do Presidente, Vice-Presiden­
te e designação do Relator; 

Dias, 9, 12, 13, 14 e 15/8- Apresen­
tação de emendas, perante a Comis­
são; 

Dia 27/8 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de F1nanças do Se­
nado Federal; 

Dia 27/8 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 28/8 - Publicação do parecer; 
e 

Dia 4/9 - Discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta, às 21.00 horas . 

Prazo: Início: 6-8-68; e, Término: 
15-9-68. 

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas 11.0 Andar -
Anexo - Senado Federal 

Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão. Fone 2-4533 - Ramais 244 
e 247. 

COMISSAO INCUMBIDA DE ESTU­
DO E PARECER SOBRE O PROJE­
TO DE LEI N.0 21, DE 1968, QUE 

"DA NOVA REDAÇAO A DISPOSI­
TIVOS DA LEI N.• 5.020, DE 7 DE 
JUNHO DE 1966, QUE DISPõE SO­
BRE AS PROMOÇõES DE OFICIAIS 
DA ATIVA DA AERONAUTICA, 
ALTERADA PELO DECRETO-LEI 
N.0 32I, DE 4 DE ABRIL DE 1967, 
E DA OUTRAS PROVIDf:NCIAS". 

AVISO 

1) A Comissão receberá emendas 
nos dias 9 (nove), 12 (doze); 13 
(treze), 14 (quatorze) e 15 (quin­
ze) de agôsto; 

2) As emendas deverão ser encami­
nhadas ao 11.0 andar do Anexo 
do Senado Federal, nos horários 
das 8:00 (oito) às 19:00 (dezeno­
ve) horas, durante a noite, 
quando houver sessão em qual­
quer das duas Casas do Congres­
so Nacional; 

3) Término do prazo para apresen­
tação de emendas na Comissão: 
Dia 15 <quimel, às 19:00 (deze­
nove) horas. 

4) As emendas só serão recebidas 
quando o original víer acompa­
nhado de 3 (três) cópias; 

5) Ao término do prazo de recebi· 
mento de emendas, será aberto 
o prazo de 24 (vinte e, quatro) 
horas, constantes do parágrafo 
único do artigo 3.0 das normas, 
para recebimento de recursos; 

6) Durante o decorrer do citado pe­
ríodo, haverá, na Secretaria da 
Comissão, plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7) A apresentação do parecer do 
Relator perante a Comissão dar­
se-á no dia 27 (vinte e sete) do 
corrente, às 21:00 horas, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças. 

Congresso Nacional, 8 de agôsto de 
1968. - Mário Martins, Presidente. 
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COMISSAO DE FINANÇAS 

SUBCOMISSAO DESTINADA A ES· 
TUDAR A PARTICIPAÇÃO DO JNS· 
TITUTO BRASILEIRO DO CAFJ!: 
NA PRODUÇAO DO CAFt SOLú· 
VEL E A CONCORDATA DA "DO· 
MJNIUM S.A." 

ATA DA 3.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 7 DE AGôSTO DE 1968. 

Aos sete dias do mês de agõsto do 
ano de mil novecentos e sessenta e 
oitot na sala da Comissão de Finan ... 
ças do Senado Federal, sob a presi ... 
dência do Sr. Senador José Ermírio, 
presentes os Srs. Senadores Mem de 
Sá, João Cleofas e Paulct Torres, reú~ 

ne~se a Subcomissão destinada a es~ 

tudar a participação do Instituto 
Brasileiro do café na produção do 
café solúvel e a concordata da Do· 
mlnlum S.A. 

Comparecem. ainda, os Srs. Sena­
dores Argemiro de Jõligueiredo, Car­
los Lindenberg, Mello Braga, Flávio 
Brito, Leandro Maciel, Bezerra Neto, 
Clodom!r M!llet, Adolpho Franco e 
Dylton Costa. 

J!: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co­
munica os motivos desta reunião, ou 
seja, o depoimento do Dr. Eduardo 
Gu!nle Filho, o qual, após fazer bre­
ve exposição, se coloca à disposição 
dos Srs. Senadores para os esclareci­
mentos que forem necessários. 

Nessa oportunidade, são feitas in­
dagações pelos Srs. Senadores Mem 
de Sá e Carlos Llndenberg. 

Finalmente, o Sr. Presidente agra­
dece ao Sr. Eduardo Guinle Filho a 
sua presença. 

Os debates travados na presente 
reunião foram taquigrafados e serão 
publicados como parte integrante des­
ta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra~-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Subcomissão, a presente Ata que, 
uma vez aprovada, será. assinada pe­
lo Sr. Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 3.• REUNIAO, 
REALIZADA NO DIA 7 DE AGOS­
TO DE 1968, AS 10 HORAS, DA 
SUBCOM!SSAO DESTlNADA A ES­
TUDAR A PARTIClPAÇAO DO 
!NST!TUTO BRASILEIRO DO CA­
FÉ NA PRODUÇAO DO CAFJ!: 80· 
LúVEL E A CONCORDATA DA 
"DOM!NIUM S.A." 

PRESIDENTE: Senador José Ermirio. 
RELATOR: Senador Mem 1de Sá. 

DEPOENTE: Eduardo Guinle Filho. 

(Publicação ·devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Subcomissão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Está aberta a reunião. 

Convidado pela Coniissão para 
prestar depoimento. encontra-se pre­
sente o Sr. Eduardo Guinle Filho, a 
quem dou a palavra. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­

sejo, de início, agradecer a V. Ex.as 
a oportunidade de comparecer a ~sta 
ilustre Comissão de Finanças do Se­
nado da República para definir a mi~ 
nha posição pessoal no já célebre 
"Caso Dominium". 

Como já é do conhecimento de V. 
Ex. as, logo ciente de que a ilustre Co­
missão de Economia da Câmara dos 
Deputados iniciava uma investigação 
do "Caso Dominium"~ o Dr. Émerson 
Serbeto de Barros, Vice-Presidente 
Executivo da CB! - Distribuidora de 
Títulos e Valôres S.A. - de que sou 
Presidente - prontificou-se, espon­
tAneamente, a comparecer à referida 
Comissão. Explicou o Dr. J!:merson 
Serbeto de Barros, aos seus compa~ 
nheiros de Diretoria, que tomara tal 
atitude por duas razões: prlmeira1 por 
entender que cabia à CBI - Distri­
buidora de Títulos e Valôres S.A. na 
tarefa que se impusera de defender o 
lnterêsse dos seus clientes acionistas 
da Dominium-, utilizar tôdas as opor­
tunidades possíveis para esclarecer a 
opinião pública sôbre a verdade do 
"Caso Dom.inium" e para denunciar 
as fraudes e os descalabros pratica­
dos pela Diretoria dessa Emprêsa; 
segunda, porque sendo êle, o Dr. 
Émerson Serbeto de Barros, quem, na 
direção da CBI - Distribuidora de 
Títulos e Valôres S.A. -, tivera a in­
cumbência de coordenar aquela luta 
pela defesa dos cllentes da CBI acio­
nistas çia Domin~um a êl.e com.petia 

assumir a responsabllidade de for­
mular as denúncias das fraudes que 
havia apurado e comprovado. 

Assim sendo, o depoimento presta­
do à ilustre Gomíssão de Economia 
da Câmara dos Deputados, bem como 
o que posteriormente prestou a es· 
ta Comissão de Finanças, são o li~ 

belo da própria CBI - Distribuidora 
de Títulos e Valôres S.A., e de sua 
Diretoria, e a êle nada tenho a acres­
centar, na qualidade de Presídente 
dessa Companhi::~. 

A minha poSiçáo pessoal no "Caso 
DominiUm", no entanto, ao que estou 
informado, tem sido posta em cheque, 
e é meu dever - e mais, meu direito 
incontestável - defini-la e esclarecê­
la, para que a respeito não paire qual­
quer dúvida. 

Na minha longa vida de empresário 
e homem de negócios já lá se vão 
quase quarenta anos de faina contí­
nua. Estive associado a inúmeros 
homens de emprêsa, fiz parte <como 
acionista, ou dirigente, ou ambas as 
coisas) de incontáveis companhias. 
Dessas associações, ta~1.vez a mais lon­
ga, envolvendo maior número de em­
preendimentos, foi com os meus pri­
mos Vicente de Paula Ribeiro e Otto 
Luiz Ribeiro. E entre os empreendi­
mentos em que com êles me associei 
está a construção de uma grande fã.­
brica de café solúvel, para cuja rea­
lização transformamos a "Dominium 
- Empreendimentos e Participações 
S.A." em ~<nominium S.A. -Indústria 
e Comércio". 

Realmente, por volta de 1964, !ui 
convencido: à vista de estudos eco­
nômicos e de viabilidade, de que uma 
grande fabrica de 'i"fé solilvel, no 
Brasil, seria um empreendimento eco­
nômico de alta rentabilidade, capaz 
de remunerar mensalmente bem o 
capital nêle investido, e d(' alto lnte-. 
rêsse nacional, capaz de carrear para 
o País um volume substancial de di .. 
visas. 

Assim convencido. engajei~me no 
esquema geral da operação que pre~ 
via a capitalização progreE'.siva da 
Dominium mediante a .subserição e 
a integrall2ação de ações pela Ad 
Valorem; a revenda dessas ações ao 
público através de companhias distri­
buidoras de papéis (das quais a CBI 
- Distribuidora d_e Títulos e Valôres 

. _S.A., em que_ se transformara a, "Di~ 

' 
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visa", fol a mais ativa e eficiente) 
mediante a garantia de compra an­
tecipada. pela Ad Valorem, dos divi­
dendos, direitos e bonificações que 
essas ações viessem a produzir em 
cada exercício; o preço dessa cessão 
de direitos seria pago, mensalmente, 
em duodécimos, sob a forma de um 
percentual sõbre o valor nominal da 
ação. 

Nunca tive dúvidas, nem as tenho 
agora, sôbre a correção - juridica, 
moral, econômica e financeira - dês­
se esquema, desde que: o capital as­
sim obtldo fõsse Integral e pronta­
mente aplicado na construção da fá­
brica de café solúvel, e de que esta 
entrasse em operação, por etapas, 
dentro do cronograma estabelecido. E 
estou certo, pelo que me foi dado sa­
ber, que assim se fêz. Tanto que o 
esquema funcionou perfeitamente até 
se completar a montagem da etapa 
final da fábrica, que atingiu sua ca­
pacidade máxima em meados de 1967; 
tanto que no exercício de 1966- o úl­
timo em que fui Diretor da Domi­
nium -, o Balanço apresentou um 
lucro liquido altamente compensador, 
quando a produção média do ano foi 
de menos de um têrço da capacidade 
final da fábrica e quase todo o in­
vestimento estava feito. pois a cons­
trução se completou em março de 
1968. 

Em princípios de 1967, entretanto, 
informado de que o Sr. Vicente de 
Paula Ribeiro pretendia, sob a alega­
ção de que era conveniente "diversi­
ficar a atividade industrial da Em­
prêsa", que a Dominium adquirisse 
o acervo da S.A. Moinho Inglês e uma 
gleba de terras para um projeto de 
reflorestamento, divergi dessa orien~ 
tação e a ela me opus, sob os seguin­
tes argumentos: a Domlnium mal 
estava entrando na fase de pleno 
funcionamento à capacidade máxi­
ma; era de tôda a conveniência con­
solidar a sua posição financeira, cri­
ando o capital de giro prõprio im­
prescindível a lhe dar independên­
cia nas exportaGões, isto é, permitin­
do·lhe resistir às pressões do merca­
do, vendendo quando os preços fôs­
sem os melhores e não para dispor 
de câmbio futuro cuja venda então 
gerava os recursos necessários à ope­
ração; a capacidade gerencial dispo­
nível era limitada, insuficiente à ati­
vidade da Domitúum, na época, sen-

do inconveniente desviar parte dela 
para outros empreendimentos; o Mo­
inho Inglês era deficitário, sujeito a 
um tremendo ônus trabalhista, e suas 
instalações industriais, na maior par­
te, obsoletas, exigiriam novos e pe­
sados investimentos de moderniza­
ção; o projeto de reflorestamento exi­
giria investimentos vultosos com pra­
zo de maturação excessivamente lon­
go. 

Evidenciada a divergência insaná­
vel, e como não fôsse eu acionista da 
Dominium senão indiretamente (me­
diante participação minoritária na 
Ad Valorem, a conseqüência neces~ 

sária foi o meu afastamento da Di­
retoria da Dominiu:rú: para isso se 
procedeu à reforma dos Estatutos 
para reformular os órgãos de Direção 
da Emprêsa, consideraram~se extin­
tos os mandatos então em curso, ele­
geram-se novos Diretores e fui eleito 
para a Presidência de um Cohselho 
Consultivo, sem atribuições efetivas, 
que jamais se reuniu e foi extinto em 
agôsto seguinte. 

Estou seguro de que os argumentos 
em que se baseou minha oposição 
eram, e continuam sendo, absoluta­
mente válidos para uma operação 
normal. Não preciso salientar que 
mais válidos ainda se tornaram -
embora passassem a plano secundá­
rio - quando se conseguiu levantar 
e comprovar o modo "sui generis" por 
que se concretizara a operação: Dire~ 
tores adquirindo bens por um valor e, 
logo a seguir, incorporando êsses bens 
à Sociedade que dirigiam, por valor 
triplicado, e, ainda mais, usando o 
aval da Sociedade em negócios do seu 
ínterêsse pessoal. Creio que a douta 
Comissão já está suficientemente es­
clarecida sôbre essas transações, que 
dispensam adjetivação. 

Adquiri, juntamente com o Dr. 
Francisco Augusto de Faria Baptista 
- meu antígo associado em outros 
empreendimentos - a quase totali­
dade das ações (mais de 90%) da 
Companhia Brasileira de Investimen­
tos CBI - Crédito, Financiamento e 
Investimentos, e da CBI - Distribui­
dora de Títulos e Valôres S.A. A tran­
sação foi combinada entre junho e 
julho de 1967, e a escritura particular 
correspondente à transação datada 
de 4 de setembro seguinte, foi assina­
da, entre outros, pelo Sr. Vicente àe 

Paula Ribeiro, Diretor da Empresa 
Vendedora, uma das do seu Grupo. 
Pagamos NCr$ 1.139.131,24 à Vista, 
em dinheiro, e mais NCr$ 1.860.868,76 
em 24 notas promissórias iguais ven­
civeis mês a mês, no total de NCr$ 
3.000.000,00. 

Logo após, em meados do mesmo 
mês de setembro, fui surpreendido 
com a informação, que me deu o•Dr. 
Otto Luiz Ribeiro - Vice-Presidente 
da Dominium -, de que o sistema 
de remuneração das ações dessa Em­
prêsa seria alterado, suspendendo-se 
o pagamento mensal do preço da ces­
são de direitos tomada pela Ad Va· 
lorem e se deixando aos acionistas 
apenas a perspectiva de dividendos 
semestrais ou anuais, após balanço. 
Opus-me a essa alteração unilateral 
das condições do negócio com tôdas 
as minhas fôrças e, enquanto pude e 
.tive esperanças de evitá-la, fiz com 
que a CBI - Distribuidora de Titulos 
e Valôres S.A., mantivesse o merca~ 
do', na defesa do interêsse dos acio­
nistas, adquirindo mais de um bilhão 
e oitocentos milhões de cruzeiros ve­
lhos de ações. Saliento que para Isso 
utilizei recursos e crédito pessoal meus 
próprios. 

Recordo êsses aspectos do proble­
ma, embora já longamente abordados 
no depoimento dCJ Dr. Émerson Ser­
bete de Barros, com um objetivo cer­
to: creio que êles comprovam, de ma­
neira indiscutível, a boa-fé com que 
agi, pois não iria comprar, em setem­
bro, com um investimento de 3 bi~ 

lhóes de cruzeiros velhos, o contrôle 
acionário de duas companhias, se pu­
desse supor que elas seriam, logo de­
pois, envolvidas numa crise de tais 
proporções que poderia destrui-Ias 
com perda total; nem iria adquirir, 
em plena crise, um bilhão e oitocen­
tos milhões de cruzeiros velhos de 
ações da Dominium, se pudesse ima­
ginar que os Diretores desta a leva· 
riam, Deus sabe por que caminhos, 
à incrível e inexplicada concordata. 

Outro aspecto do problema, sôbre 
que tem havido certa confusão, que 
desejo declarar, é o da minha posição 
na Ad Valorem; essa firma foi ini­
cialmente constituída, a 5 de feverei­
ro de 1964, como sociedade clvll por 
quotas de responsabilidade limitada, 
sendo sócios Vicente de Paula Ribei­
ro, Otto Luiz Ribeiro, Dalton Tiber 
Aécorsi, Roberto Ferreira da Rosa, 
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Gullherme Luiz Ribeiro e Eugênio 
Gonzalo Jlmenez Martinez; sOmente 
a 31 de dezembro de 1965 entrei na 
sociedade quando, dos sócios antigos, 
saiu o Sr. Eugênio Gonzalo Jimenez 
Martinez e passaram a ser sócios 
também o meu filho Eduardo Guinle 
Neto e o Sr. Arthur Antônio Martins 
Kós; logo, 28 dias depois, a Ad Valo­
rem foi transformada em sociedade 

t.o - Ações preferenciais 
2.0 - Ações ordinárias: 

Vicente de Paula Ribeiro 
Otto Luiz Ribeiro 
Guilherme L. Ribeiro 
Roberto Ferreira da Rosa 
Dalton Tiber Accorsi 
Total do Grupo Ribeiro 
Arthur Antônio Martins Kós -
Total Ribeiro ::::::: Kós 
Eduardo Guinle ·Fl!ho 
Eduardo Guinle Neto 
Total Guinle 

Provado, portanto, está que não fui 
diretor da Ad Valorem (mas apenas 
sócio quotista durante 28 dias) e nun­
ca tive senão posição nitidamente 
minoritária no seu capital,' com o con­
trôle acionã.rio da fuma nitidamen­
te nas mãos do Grupo Ribeiro que, 
mesmo sem o apoio do Sr. Arthur 
Kós, detinha 50% dos votos, 

tstes, Sr. Piesidente e Srs. Sena­
dores, os esclarecimentos que me sin­
to no dever e no direito de dar a v. 
Ex.as e à opinião pública do Pais, aqui 
tão bem representada. ' 

Como V. Ex.ss sabem, um chefe de 
emprêsas, como tenho sido, não é 
nunca um executivo, êle mesmo; tem 
de confiar em uma, ou algumas pes- 1 
soas, delas receber as informações em 
que baseia as suas grandes decisões 
- sempre sôbre orientação e política 
gerais das Emprêsas - e a elas en­
tregar a execução das medidas resul­
tantes daquela orientação e daquela 
política. Por isso mesmo não posso 
oferecer a V. Ex.as detalhes da ope­
ração das companhias a que perten­
ço, ou pertenci, e dirigi, ou dirijo, 
eventualmente ligadas ao "Caso Do­
minium". Mas, com o maior prazer, 
me ponho à disposição de V. Ex.as pa­
ra examinar e investigar todo e qual­
quer aSpecto do problema que me se­
ja proPosto e voltar à presença de v. 
Ex.as com os fatos e detalhes que re­
sultem de tais exames e investigações. 

anônima e eleita a seguinte Diretoria, 
que, ao que saiba, até hoje permane­
ce: Diretor Superintendente: Arthur 
Antônio Martins Kõs; Diretores: Otto 
Luiz Ribeiro, Dalton Tiber Accorsi e 
Hiel José Moreira. 

O Capital da Ad Valorem, desde 
que nela ingressei, sempre teve a se­
guinte composição: 

3.600.000,00 - Dominium 

606.000,00 
606.000,00 
342.000,00 
150.000,00 
96.000,00 

1.800.000,00 = 50% 
540.000,00 

2.340.000,00 = 65% 
720.000,00 
540.000,00 

1.260.000,00 = 35% 
' 

Agradeço a V. Ex.as, Sr. Presidente, 
e ilustres Srs. Senadores, a distin­
ção de me ouvirem. 

Brasília, 7 de agôsto de 1968. -
Eduardo Guinle Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- V. Ex.as acabam de ouvir o depoi­
mento do Dr. Eduardo Guinle Filho. 

Darei a palavra a qualquer dos Srs. 
Senadores que dela desejarem fazer 
uso. 

Com a palavra o nobre Senador 
Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Devo dizer, inicialmente, que não fui 
avisado de que nós hoje teríamos a 
satisfação de oUvir o Dr. Eduardo 
Guinle Filho, de modo que não me 
preparei para o depoimento. Desde 
fins de junho1 depois que ouvimos aqui 
o Dr. Émerson de Barros, não mais 
cogitei do assunto, não o revi; assim 
é que estou um pouco desatualizado. 

Agora, pela leitura do depoimento 
de V. s.a, recordei alguma coisa. V. 
s.a não disse nada de nôvo, tudo que 
V. S.• disse, já foi dito pelo Dr. Émer­
son de Barros, cuja inteligência me~ 
rece meus aplausos. 

É um dos homens mais inteligen­
tes que eu tenho inquirido ou com 
quem eu tenho debatido. Éle está pre­
sente e tenho satisfação de que ouça 
meu juizo a respeito de sua inteli~ 

gêncla. Mas, embora tudo que V. s.• 

tenha dito já tenha sido exposto an­
teriormente, mesmo assim eu gosta­
ria de deixar bem frisados certos as­
pectos que continuam, em meu jul­
gamento, obseuros. 

A minha inquirição não vai ter uma 
certa ordem lógica, como deveria. ser, 
pelo motivo que expus. Vou começar 
a fazer perguntas e talvez ande de 
trás para diante, porque fui tomado 
de surprêsa. 

A primeira pergunta é esta: V. s.a 
disse que não tinha participação na 
Dominium, senáo indiretamente. Cer­
to? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Certo, como acionista. 

O SR. ME~ DE SA (Relator) 
Não tinha participação na Dominium, 
como acionista, senão indiretamente. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Através da Ad Valorem. 

O SR. 1\IEM DE SA (Relator) 
Através da Ad Valorem; a Ad Valorem 
é que tinha as açõeo~. Era, se não me 
falha a memória, cérca de 10% das 
ações. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Minha participação na Ad Valorem 
era de 10%. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não. Desculpe-me. vamos por parte. 
Estou falando da Dominium. Da Ad 
Valorem é depois que vou falar. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Não tinha participação na Dominium, 
e sim na Ad Valorem. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Eu então pergunto qual era a parti­
cipação da Ad Valorem na Dominium. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Eu li, e posso reler,. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Pelo que Sei ... 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
.. a percentagem. 

O SR." MEM DE SA (Relator) 
. . . era em tórno de 9 a 10%. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Era o capital 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Eu pergunto ações com direito de vo­
to e não açóes preferenciais, que não 
me interessam. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Vou reler o que está com o Sr. Pre-

' 

'• 
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stdente, o que acabei de dar, mas vou 
reler; aqui está o qu~ro acionário 
da Ad Valorem ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não estou perguntando pelo quadro 
acionário da Ad Valorem. Insisto com 
V. S.• para que diga: Qual é a parti­
cipação no capital da Dominíum pela 
Ad Valorem, qual é a participação 
da Ad Valorem no capital da Domi­
nium? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Pois bem, esta tinha 7 bilhões e 200 
mil contos, a Ad Valorem. Agora, o 
capital da Dominíum era avaliado 
em ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Vamos ser claros para não criarmos 
confusão. V. s.a. agora está dando 
uma quantia, um valor absoluto; és,.. 
te valor absoluto só terá interêsse se 
V. s.a. acompanhar da data e disser 
qual o capital total, nesta época. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Pois bem, esta época eu não lhe pos­
so dizer, Senador ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não me interessa saber se ela tinha 
7 bilhões, porque se ela tinha 7 bi­
lhões quando o capital era de 14, ela 
tinha 50%. Se tinha 7 bilhões quando 
o capital era _70, ela tinha 10%. En­
tão, queria saber qual é a participa­
ção da Ad Valorem na Dominium. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Essa pergunta não lhe posso respon­
der porque, na data em que a Ad Va­
lorem tinha o capital de 7 milhões e 
200, eu não sabia q\1'!!1 era o capital 
da Dominium. Vou tomar nota e in­
formarei a V. Ex.a. 

O 
1
SR. MEM DE SA (Relator) -

Bem, registro então que V. s.a, que 
era acionista da Ad Valorem, não sa­
bia exatamente qual era a participa­
ção desta na Dominium. 

O Sr. Eduardo GuinJe Filho 
Naquele momento, não sabia. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Nem agora. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho 
Agora, também não sei. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
De modo que V. s.a. não é um homem 
de negócios tão atirado quanto eu 
pensava. 

O Sr. Edual'do Guinle Filho 
V. Ex.s. vai me permitir um reparo. 
Como V. Ex.• há de ver adiante, eu 
era acionista, cotista da Ad Valorem, 
não tendo participado da Dominium 
de fato, até 66. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Até 67. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Em 66 terminou o meu mandato. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Em 67. 

" O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Sim, porém os Estatutos dizem que, 
até que seja substituído, continua 
responsáveL Porém não assinei do­
cumentação alguma até aquêle mo­
mento, e não participava dos negó­
cios efetivamente. De vez em quan~ 
do ia a São Paulo, e não há Ata de 
nenhuma reunião em que V. E:x..a ve­
ja minha assinatura. Eu comparecia 
mais como conselheiro, como compa­
nheiro mais velho para dar minha 
opinião, como mais experiente. Nun­
ca dei minha participação na Domi­
nium. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Mas era Diretor. 

O Sr. Edual'do Guinle Filho 
Fui Diretor até 67, como V. Ex..a diz. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A meu ver, ser Diretor é muito mais 
que ser acionista. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
As funções são diversas. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
É, mas o acionista, sobretudo o acio­
nista que não ê o preponderante, cos­
tuma ser o que os americanos cha­
mam "looking partner" - o sócio que 
dorme. O Diretor nunca dorme .. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho -
Mas, eu tenho em meu conceito que 
o acionista que não é minoritário, 
quando está à mesa da Assembléia 
com homens de bem, pode ter 1%, e 
vencer se êle estiver com a razão. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Eu acho que V. s.a. é um otimista in­
corrigível porque, em sociedade anô­
nima, quem tem a maioria é que está 
com a verdadé, qualquer que seja a 
imoralidade que esteja praticando. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
V. Ex.a me perdoe, mas nessa assem ... 

bléia eu não me sento e foi por Isso 
que não me sentei nessa. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Pois é extraordinãrio como, tendo V. 
s.a essa orientação, tenha participa­
do tanto tempo dêsse grupo. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Porque eu ignorava as falcatruas que 
se praticavam sob o meu nome. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Verifico, então, que v. s.a. é um ho .. 
mem extremamente ingênuo, mal in­
dicado para participar de grandes ne­
gócios. 

Vou continuar a fazer outras per .. 
guntas. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
v. Ex.• me permite um aparte? 

Eu não desejo que V. Ex.a pense 
que eu valha mais do que sou; mas 
quero que V. Ex.a. saiba que eu sou 
um homem verdadeiro. É isso só o que 
tenho a dizer. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A primeira pergunta foi essa: V. s.a. 
não pode informar qual era a parti­
cipação da Ad Valorem na Dominium, 
mas V. S.8 disse, com grande preci­
são, a constituição do capital da Ad 
Valorem. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Eu tenho aqui, escrito. 

O SR. MEM DE · SA (Relator) 
v. 8.8 deu, v. s.a transmitiu, ainda há 
pouco. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Está aqui, escrito. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
V. s.a transmitiu na relação. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Sim, sim senhor. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Transmitiu que, até 31 de dezembro 
de 1965, a Ad Valorem foi uma sacie ... 

dade civil. 

Como sociedade civil, qual era o 
objetivo social que tinha ela? 

O Sr. Eduardo Guínle Filho -
De início, eu não pertencia à campa·\ 
nhia. Entrei mais tarde. 

O SR. MEM DE SA (Rel:l!Ot) -
V. s.a. entrou quando era sb<;iedade 
civil. v. s.• disse que entrou. v. s.• 
disse isso, na exposição que há pou ... 
co tempo !êz. 
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O Sr. Eduardo Gulnle Filho -
Prefiro ler a const!tu!ção, porque não 
tenho boa ..memória. Prefiro ler. 

' O SR. MEM DE SA (Relator) -
A memória é o que V. s.• disse, ainda 
há pouco, na exposição. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Não. 
Eu li. Mas, vou ler a Const!tu!ção, 

para verificar. 

O SR. ME~I DE SA (Relator) -
Então, é capaz de a exposição de V. 
s.a não estar de a.côrdo com a cor­
respondência? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Es­
tá, sim .. Mas, vou ler detalhes. 

Registro Contábil da Ad Valorem. 
Documento n.0 1.540. Aqui está: Ad 
Valorem, administração desde feve­
reiro de 1963. Aqul, na constituição, 
estava: Vicente Rlbelro, Otto Ribei­
ro, Dalton Accorci, Roberto Ribeiro 
da Costa, Antônio R!belro e Eugênio 
Gonçalves Ribeiro. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A minha pergunta foi outra. A mi­
nha pergunta fo! esta: Enquanto a 
Ad Valorem era sociedade civll, qual 
era o objetivo social? Porque socieda­
de civil pode praticar comércio. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho -
Aqui estão os objetivos. São objeti­
vos da sociedade: prestação de ser­
viços técnicos-administrativos de con­
trõle mecânico e eletrônico, admi­
nistração de bens, conta própria de 
terceiros, bens como prestação de 
serviços profissionais relativos à 
emissão de valõres imobiliários em 
geral e seus respectivos dividendos, 
tanto no mercado interno, como no 
Exterior. Isto é o que a constituição 
reza. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Era o que eu queria saber. Mas, V. 
s.• disse que, a 31 de dezembro de 
1965, ela se transformara em socie­
dade anônima. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Sim, 
senhor. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
v. s.• disse, também, que tinha 35% 
declarados no capital da Ad Valorem, 
não 10, 35. v. S.• e seu fllho. V. S.'. 
quinhentos e quarenta mil e seu fi­
lho, setecentos e vinte, o que dava ês­
se total de um milhão duzentos e ses­
senta cruzeiros, correspondente a 

35%, e mais o grupo do Sr. Ribeiro e 
o Sr. Kós, 65%. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Eu 
tinha 10%. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Mais o seu grupo. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Eu 
e meu filho. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então V. s.•, setecentos e vinte e seu 
filho, com quinhentos e quarenta. 

O Sr. Eduardo Guinle filho 
Exato. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Então, os dois juntos são 35%. Então, 
V. S. • não tinha só 10% . 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Es­
tou-me referindo à minha pessoa. 
Tinha setecentos e vinte do total de 
sete milhões e duzentos mil. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Então alguma coisa está errada. V. 
S.• disse setecentos e vinte e seu !l­
lho, quinhentos e quarenta. Então. o 
total, como disse, de um milhãO du­
zentos e sessenta, era 35%; e agora 
V. s.• diz que são 10% . Se setecen­
tos e vinte são 10%, então quinhen­
tos e _quarenta ·são menos de 10%. 
Então, 10%. .somados menos os 10% 
não dão os 35%. Alguma coisa está 
errada. 

O SR. PRESIDENTE (José Enuírio) 
- Para esclarecimento dos Srs., es­
tou lendo no depoimento de S. s.a o 
seguinte: o capital é de setecentos e 
vinte, dos quais três mil e seiscentos 
em ações preferenciais e três mil e 
seiscentos em ações ordinárias. To­
mando-se somente as ações ordiná­
rias, teria o capital a que s. s.• se 
refere. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Então 35% de ações de voto. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Certo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Agora, do total é que dá êsse cál­
culo que êle fêz. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Incluindo as ações preferenciais é 
que são 10%. Mas, mesmo em ações 
preferenciais? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Exatamente. 

O SR. ~EM DE SA (Relator) -
Mas num capital de comando tinham 
35<.7o, isto é, uma têrça parte. 

E depois da Companhia transfor­
mada em sociedade anônima v. s.a 
continuou, mas não era Diretor? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Continuou então nessa situação, de­
tentor de 35% do capital ordinário 
da Ad Va,lorem, que tinha uma parti­
cipação na Domlnlum. 

Agora, resta saber nas duas CBis. 
V. s.• comprou as duas CBis em ju­
lho de 67? É um dos pontos que eu 
considero estranho em tóda esta 
questão. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Em 
setembro de 67 foi assinada a escrl­
tura.1 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
ltste é um dos pontos principais que, 
a meu ver, são obseuros, confusos. Os 
negócios das vendas de ações com 
renda fixa começal'am desde 1965. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Ações da Domlnlum. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Ações da Domlnuim. Justamente, em 
setembro de 1967, é que deram o gol­
pe de suprimir a renda fixa. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho 
Certo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
E até hoje, então, não compreendo 
por que Vossa Senhoria, que estava 
dentro do negócio, porque era Dire­
tor da Dominlllm e tinha 35% do ca­
pital mandante da Ad Valorem -
estava dentro do negócio, conhecia o 
negócio todo -, porque Vossa Se­
nhoria nesta situação~ resolve adqui­
rir, por 3 bilhões de cruzeiros, as 
duas CBis - a de Investimentos e a 
Distribuidora de Valôres. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho -
Creio que o Dr. Émerspn já esclare­
ceu êsse ponto, mas posso dizer que 
meu estágio primeiro fol nessas 
Col)lpanhias. Eu sou criador dessas 
Companhias, tenho um certo amor a 
essas duas entidades. Elas tinham 
uma cllentela enorme e eu tomei es~ 
sa clientela para a ceder à Domi .. 
nlum, porque foi na minha clientela 
da CBI - Distribuidora de Títulos e 
Valôres S/ A., que se hauriu o z·ecurso 

.. 
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para capitalizar-se a indústda do ca­
fé solúvel. 

Eu comprei essa Companhia por- · 
que, naturalmente, eu nunca poderia 
supor o que iria ocorrer. 

Jl: preciso notar que os Ribeiro; 
quando deram o golpe, eu saí, quase 
Imediatamente após o golpe. Tmlo 
poderia acontecer, eu não tinha mais 
contato ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
V. s.• já havia saídó antes? 

O Sr. Eduardo Guinle Fllbo 
Já. Eu não tinha possibilidade de 
saber o que se passava, a não ser in­
diretamente. Procurei sempre infor­
mar-me para, ju~tamente, defender 
êsses clientes que ·constituíam o pa­
trimônio da CBI - Distribuidora de 
Títulos e Valôres S/ A. E, em 28 
de setembro, que foi a primeira 
Assembléia a que compareci, de­
pois do evento, eu me opus tenaz­
mente ao processo de suspensão de 
rendimentos. 

Via a maneira como êles haviam 
adquirido a Dominium, e - atente 
bem V. Ex. a - eu não conhecia a 
extensão da fraude. 

Apenas me opus ao fato, como re­
lato na nota que acabei de ler para 
esta Comissão, de uma indústria que 
se capitalizou, que está no ápice da 
capitalização, num País em que a 
moeda ainda sofre erosão, inverter-se, 
nesse momento, em grandes empreen­
dimentos, fora da llnhà da indústria, 
com a possibilidade de recuperação 
de capital, de recursos a longo pra­
zo, em terreno em que o Moinho In­
glês era conhecido de público como 
negócio ruim. Nesse momento, en­
tão, me opus, sem conhecer dos por­
menores ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. S. • está fugindo de minha per­
gunta, está fazendo exposição, aliás 
já. conhecida, mas que não responde 
ao ponto. 

v. s.• foi allj ado da direção da 
Dominlum em abr!l ou maio de 1967. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho 
Exato. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Pertencia V. S.• à Ad Valorem, e à 
Domlnlum, indiretamente, desde mui­
to tempo, e à CBI também. 

Em abril ou maio de 67 foi V. s.• 
alijado, pl\los Ribeiros, da Direção da 
Dominlum, sinal de que as relações 
já não eram boas, ... 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho 
É verdade. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
... , sinal de que os laços de negó­
cio, de amizade e de parentesco que 
existiam entre V. s.a. e os Ribeiros 
tinham sido, senão rotos, pelo me­
nos profundamente enfraquecidos por 
motivos que -nós desconhecemos, e 
que provàvelmente são questões pes­
soais que nós não temos o direito de 
Investigar; por que motivo os Ribeiro 
o afastaram. 

Mas o que eu estranho é que, ten­
do sido V. s.• afastado do cargo de 
diretor da Dominium, portanto de 
um pôsto-chave, estando nesta épo­
ca - note bem isto - julho, setem­
bro de 1967, quase conclulda a ope­
ração de tornada de poupança popu­
lar, para constituição do capital da 
Dominium, porque esta operação L fol 
feita através de uma engrenagem 
que todos nós conhecemos, CBI, Ad 
Va.Iorem e Dominium desde antes de 
1965 até 1967, e em 1967 já o dinhei­
ro do respeitável público havia sido 
obtido - então eu estranho que, nes­
tas condições, V. s.s. tenha comprado 
do seu já então, antagonista, saben­
do que êles pretendiam se desfazer 
da CBI para que o público não tives­
se a quem se queixar, conforme de­
pôs o Dr. :ll:merson de Barros, como 
é que V. S.• comprou as CBis, com­
prou êsse "bonde", em linguagem 
popular. 

o Dr. Émerson de Barros disse, 
com tôda a correçáo, que o objetivo 
dos Ribeiros era extinguir as CBis, 

'para que o povo não tivesse de ou a 
quem se queixar do golpe que êles 
pretendiam desferir. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
V. Ex.• acha que não seria suficien­
te Isso, para eu comprar a CBI? Há 
vinte e cinco anos, estou no merca­
do prometendo que o papel é bom. 
Isso não seria bastante? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Tinha V. s.a recursos para garantir 
isso, comprando as CBls? 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho 
Eu tinha recursos para comprar as 

CBis, porque não Imaginava o que 
ia acontecer. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Eu digo se para garantir as pessoas 
que se tinham louvado na CBI, com­
prando e tomand? as ações. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Evidentemente, pois o papel que eu 
vendi eu o considere! ótimo. As car­
tas que nós dirigimos, mesmo depois 
de os Ribeiro terem dado o golpe 
do Moinho e eu continuo dizendo 
que a fábrica é um Investimento ex­
celente, o papel é excelente, apenas o 
que houve !o! o golpe da Diretoria, 
que eu nunca Imaginava fôsse dado ... 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Em julho de 1967, V. s.•, jó. alijado 
do grupo, ainda comprava as CBis, 
sem imaginar o que se esta v a prepa­
rando? 

O Sr. Eduardo Guinle Fllho -
Eu sabia da Irregularidade do Moi­
nho e fiquei preocupadissimo com 

·isso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Já sabia da Irregularidade do Moi­
nho? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Em maio e junho, eu já sabia da Ir- · 
regularidade do Moinho .. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mesmo assim continuou não perce­
bendo nada? 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho -
v. Ex.• vai saber a minha posição 
nisso, nobre Senador. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
:m o que eu quero saber. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho 
V. Ex. • . vai saber. Minha posição 
além de material, que é multo pe­
quena, era moral, porque não podia. 
perante quarenta e cinco mil brasi­
leiros que acreditaram em mim, em 
grande parte, de repente acabar dei­
xando a gente falando sozinho, por­
que os Ribeiros queriam vender a 
CBI. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Multo bem! Bonitas pala v r as. 

O Sr :· Eduardo Gulnle Filho 
São bonitas e verdadeiras porque as 
sinto e procurei honrar. Se V. Ex. a 
me permite, gostaria de explicar que 
jamais pensei fazer tace a um mer- , 
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cado de resgate de 110 milhões de 
cruzeiros. Não tenho fortuna que se 
aproxime a isso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas, 110 milhões são o capital infla­
do. Temos 40 milhões de ações pre­
ferenciais e dos 70 milhões sOmente 
uma parte é que era de açõe,:; ordi­
nárias. Não importa. 

Como disse, bonitas palavras, e são 
bonitas porque v. s.a diz que são 
verdadeiras. Mas, gostaria de sa­
ber dêsse entrosamento que havia 
- CBI, Ad Valorem e Dominiunt. 
Ao quanto eu sei a CBI e outras 
distribuidoras colocavam os papéis 
junto ao público. A Ad Valorem fa­
zia, depois, uma espécie de contrato 
ou combinação com os tomadores e 
se comprometia a lhes pagar uma 
renda fixa mensal que ela recebia da 
Dominium. :t!:ste era mais ou menos 
o mecanismo. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Se 
V. Ex. a permitir, eu diria que ela 
comprava os direitos ou dividendos e 
bonlflcações. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Comprava êsses direitos da Ad Va­
Jorent. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
A Ad Valorem comprava ao público. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E a Dominium é que dava o dinheiro 
à Ad Valorem? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
A Ad Valorem subscrevia o capital da 
Dominium, e com direito aos seus di-­
videndos e bonificações. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas quem é que supria os recursos 
para, mensalmente, a Ad Valorem 
pagar uma renda fixa aos tomadores 
de ações? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
A Dominium. -, 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
ótimo, ê o que eu estou dizendo. De 
modo que o mecanismo era êste. A 
CBI colocava os papéis no merca­
do, a Ad Valorem comprava dos to­
madores das pseudo ações os direitos 
a dividendos e bonificações, subscre­
via essas ações que eram vendidas, 
depois, para a CBI e a Domínium 
supria os recursos. De modo que era 
uma engrenagem só, constituída de 3 

emprêsas: Dominium, Ad V alo rem. e 
CBI, mas uma engrenagem só. 

V. s.a sabe quem é que teve a idéia 
dêsse plano tão hábil de colocar as 
ações, a Ad Valorem comprar os -di~ 
reítos dos dividendos e bonificações e 
a Dominium suprir os recursos? Qual 
foi o cérebro, de quem partiu a idéia: 
da CBI, da Ad Valorem ou da Do­
minium? 

Q Sr. Eduardo Guinle Filho -
Partiu do Sr. Antônio Martins Kós e 
sua equipe. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então, o responsável, o idfalizador, 
que é o homem a quem passo a res­
peitar pela capacidade Inventiva, que 
demonstra que o Brasil não é um 
País tão subdesenvolvido, porque já 

as ç'Bp'e51'e ~ss~p a.míJu mun mal 
chama ... 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Antônio Martins Kós. 

Mas, devo dizer a V. Ex. a que a di­
retoria da CBI - Distribuidora de 
Títulos e Valôres S/ A., conhecendo 
o plano e eu, como Presidente, 
aprovei, porque achei perfeito. 
Quanto à parte do mecanismo, sem 
discutir os recursos, eis que os recur­
sos que a Ad Valorem usava, e como 
subscrevia capital na Domínium, eu 
não os controlava, não eram da mi­
nha função. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
v. s.a teve o conhecimento do pla­
no do Sr. !{ós, do sistema, do pia­
no, aprovou e participou,. como dire­
tor da Distribuidora; que era quem ... ? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Como intermediário e como manda: 
tário. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E como acionista de grande porte da 
Ad Valorem e como diretor da Domi­
nium. De modo que V. s.a., como di­
retor da Dominium sabia que a mes­
ma, mensalmente, tinha de -dar re­
cursos à Ad Valorem para a Ad Va­
lorem pagar a renda aditiva. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Um momento; o mecanismo tem de 
ser feito em função do tempo, por­
que há muita importância nisto. A 
Ad Valorem, primeiro, subscreveu o 
capital próprio e, em seguida, tor­
nou-se detentora de créditos e de dl-

videndos, pelo fato de ser cessiona.­
rià dêles, e assim continuou. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Bom, isso não altera nada. A Domi­
níum supria a Ad Valort:m para a Ad 
Valorem pagar a renda fixa. 

O Sr. Eduardo Gui ale Filho 
A Ad Valorem recebia tllvidendos. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
É alguma coisa de estranho, não? 

Q Sr. Eduardo Guinle Filho 
Que há dividendos ... Bejam pagos à 
Ad V.alorem? 

A Dominíum é uma pessoa jurídi­
ca, a Ad Valorem era outra. 

Q SR. MEM DE SA (Relator) -
A Ad Valorem assumí2, a responsabi­
lidade perante os acionistas, de lhes 
pagar uma renda fixa mensal'. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
A compra dos direitos. 

O Sr. MEM DE SA (Relator) -
Mediante a compra dos direitos, ela 
pagava uma renda fixa mensaL Mas 
a Dominium, como pessoa jurídica 
autônoma, nada tinl'..a que ver com 
êsse negócio da Ad Va1orem, que ela 
fazia com os acionistas. 

~ O Sr. Eduardo Cíuinle Filho 
É certo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
No entanto, a Do:minium, mensal­
mente, dava à Ad Vaiarem os recur­
sos para que esta pagasse aos toma­
dores de ações a renda fixa. 

O Sr. Eduardo G uinle Filho -
::mste flux.o de dinheiro entre a Do­
mínium e a Ad VaJorem, Senador, eu 
não posso dizer como era feito. V. 
Ex. a dirá que eu, sendo Diretor - na 
sua acepção -, não devo dormir, de­
vo estar vigilante. V. Ex.a disse isso 
no princípio. Mas a questão é que eu 
era Diretor mais para aconselhar, 
para comparecer a reuniões esporá­
dicas, em São Paulo, onde tudo se 
desenrolava. Eu moro no Rio, ia a 
são Paulo raras vêzes, como -o Dr. 
Vicente, Dr. Otto, disseram aqui; eu 
pouco atendi à Companhia. O Dr. Otto 
declarou isso, inclusive escreveu uma 
carta ao Banco Central. 

Eu não sei como se exercia o fluxo 
do dinheiro da Dominium à Ad Va­
Jorem; agora infiro que ela, sendo 
detentora dos direitos a dividendos e 
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bonificações. evidentemente os re­
cebia_ 

Eu não tive acesso aos livros da Ad 
Valorent quando compareci, como 
acionista, à última reunião de abrU. 
Foi-me vetada a entrada. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E V. s.a não tomou nenhuma provi­
dência inicial? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -

Tomei sim, imediatamente. Levei 
para lá um perito-contador. ~sse se­
nhor não conseguiu se informar de­
vidamente. Voltou e comunicou-me 
seus esforços infrutíferos para eo­
nhecer a posição real da Ad Valo­
rem. E, como acionista de certa im­
portâncla, não consegui ver as con­
tas, não consegui apurar aquilo a que 
tinha <ij.reito, como até hoje não sei. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Quando? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Agora, em abril de 1968, na assem­
bléia que pretendia aprovar as con­
tas de 1967. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Da Dominium? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Da Ad Valorem. Chegando lá a essa 
assembléia, que foi convocada e rea­
lizada não sei quando - mas, se V. 
Ex.a desejar, poderei verificar isso ·­
não me foram prestados os esclare­
cimentos de forma alguma, e de for­
ma alguma exibiram relatório. Já 
estávamos em plena crise e eu queria 
conhecer detalhes para minha plena 
convicção pessoal e minha defesa. 
Não conseguindo isso, lavrei meu 
protesto no livro de atas, declarando 
que não aprovava as contas. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Eu desejaria fazer uma outra per­
gunta. Pelo que ouvi, houve três fa­
ses, ou três períodos distintos nessa 
questão das ações ao público. Num 
primeiro período, pagaram-se 3% ao 
mês de renda fixa. Ignara isso? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Não tenho presentes todos os dados, 
mas recordo que se pagava 3%. 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Mas depois baixou para 2,5 e depois 
para 2. 

- Q '. 

O Sr. Eduardo Gulule Filho 
As cifras são essas, os peribdos é que 
não me recordo quais são. 

9 SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas concorda que houve 3%, depois 
2,5. Não se reCorda da forma mate­
rial que tomav_a o primeiro documen­
to, quando 1

, era 3% ao mês. Não era 
pràpriamerite'-uma forma de ação, 
não? Ao que me consta era uma 
guia-recibo. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Eu Ílão estou a par dêste docUmento. 
mas posso procurá-lo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Seria interessante, porque ... 

O Sr. Eduardo Guinle FilhO' 
Essa rotina de papéis, quero lhe 
dizer sinceramente, eu vim conhe .. 
cer tardiamente, na época em que 
se deu a . crise - porque êsses 
papéis transitavam em rotina atra­
vés . dos diretores da Dominium, da 
Ad Valorem e da CBI - Distribuido­
ra de Títulos e Valôres S/A. Eu 
jamais os assinei nem vi anterior­
mente a execução. Tendo apro­
vado o sistema geral da reunião da 
diretoria, não participava das rotinas 
das feituras dos papéis. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Apesar de ser Diretor da CBI e da 
Dominium? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Sendo Presidente da CBI e não exer­
cendo a função, as de rotina, e sen~ 
do Diretor da Dominium, ausente às 
operações. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Sendo Presidente, para mim é mais 
do que Diretor; a responsabilidade é 
maior. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Eu não fujo a esta responsabilidade, 
Senador. Eu digo é que debaixo do 
meu nome se praticaram falcatruas, 
porém eu as ignorava e, quando to­
mei conhecimento da primeira, lar­
guei a Companhia e constitui advo­
gado para ver se defendia os meus 
direitos de acionista. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Quando V. s.a decidiu sustentar o 
mercado, garantindo o rP.passe como 
era prometido, e dispendendo um 
bilhão e oitocentos milhões de cru­
zeiros nesta aventura, V. s.a espera­
va o.quê? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Eu 
esperava com isso estlmulár os Ri­
beiros a terem vergonha, e o Banco 
Central de cumprir a sua missão. 

O SR. ME~I: DE SA (Relator) -
v. s.• sabia, já nessa época, que os 
Ribeiros estavam decididos inclusive 
·a extinguir a CBI, para que não hou­
vesse nenhuma organização a quem 
os acionistas se queixassem. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Não 
havia essa coisa porque eu já era 
dono da CBI. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Eu não creio que êsse seu gesto pu:­
desse dar o que v. s.a dlz "vergonha". 
Porque, vergonha é uma coisa que 
não se compra com 1 bilhão e 800 
milhóes de cruzeiros, nem com ce:rn 
bilhões, porque vergonha, ou se tem 
ou não se tem. E V. s.a, que convivia 
com êles há tantos anos, já devia 
saber o que êles tinham, ou não ti­
nha~. e não havia de ser o seu 
milhãozlnho que havia de dar-lhes o 
que lhes faltava. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - v. 
EX.8

1 tem tôda razão, neste ponto. Eu 
levei muitos anos para perceber que 
êles não tinham vergonha. Mas, ad­
mito outro ponto. Eu entendia que 
os acionistas, vendo a possibilidade 
de repasse, e a possibilidade de que 
se restabelecesse, tranqülllzasse o 
mercado e não houvesse o estouro, e 
que o Banco Central viesse em nos­
so socorro, porque nós o pleiteamos. 
E como isso não se deu, houve o es­
touro do mercado e as ações foram 
compradas por mim e as tenho até 
hoje. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. S.'\ como-() Dr. Émerson de Bar­
ros, justificam a questão da renda 
líquida sob a forma de atribuição de 
lucros, de venda de lucros. Os to .. 
madores de ações recebiam da IAd, 
Valorem aquela renda fi:tro. porque 
vendiam os dividendos. 

'O • Sr. Eduardo Guinle Filho - Os 
direitos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Os direitos a dividendos ... 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - E 
bonificações. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
. . . e ponlficações. De modo que o.s 
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dividendos e bonlflcações da Doml­
nium não eram distribuídos mensal-

1mente? 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - A 
"Ad V.alorem" ... 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
Pergunto Isso: a Dominium não 
dlstribula dividendos mensalmente? 

O Sr. Eduardo Guínle Filho - Que 
eu tenha conhecimento, não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -, 
Claro. Não distrlbula. Agora, a Ad 
Va.Iol-em é que fazia êsse contrato, 
simular uma garantia a 45.000 bra­
sileiros, e se comprometia a lhes pa­
gar uma· renda fixa de 3%, 2% ou 
2,5% pela compra dos direitos dos 
acionistas em futuros lucros, divi­
dendos e bonificações. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Qual 
é a dúvida de V. Ex.•? 

O SR. MEM DE SA <Relator) -
A minha dúvida, não! A mÍnha tper­
gunta. A Domlnlum não dlstrlbula 
dividendos mensalmente. Nunca dis­
tribuiu. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Es­
tá claro que não. 

O SR. MEM "'E SA <Relator) -
Só os dlstr!buia depois dos balanços. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Sim. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E V. s.a como acionista de impor­
tância da Ad Valorem, sabi" disto. 
A Ad Valoreln !azia, portanto, uma 
operação que só se pode classificar 
como de extraordinária confiança na 
Domlnium, ou como operação alta­
mente imprudente e leviana. 

O Sr. Eduardo GuinlO' Filho - Eu 
a classificaria na primeira hipótese 
que V. Ex.•-citsse. A Ad Valorem, co­
mo V. Ex.• sabe, tinha' alguns dos 
dir'etores da Do mini um, Estavam lá 
o Or. Otto Luiz Ribeiro, o vice-presi­
dente, e o Sr. Dalton Ribeiro da cos­
ta. E êsses conhecem profundamente 
a. Dominium, e tinham justa confi­
ança nela. A prova é que, durante o 
per-íodo de anos, até que eu sai, o 
esquema funcionou -muito bem. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Foi· quando êles tiveram suficiente 
para a montagem da fábrica, e não 
pz:ecisavam mais colocar ações -no 

mercado; é que foi tomada a decisão 
em contrário. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Nes­
te momento, êles resolveram se apos­
sar do contrôle acionário da Domi­
nium. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A! é outro ponto. V, s.• !azia parte 
do grupo, e como disse muito bem, 
hà pouco, - o que me causou boa 
impressão -, acima do aspecto ma­
terial, o que preocupava era o as­
pecto moral. V. S.• assistiu, de bra­
ços cruzados, a essas operações lesi­
vas aos acionistas, realizadas pelos 
Irmãos Ribeiros, da incorporação do 
Moinho Inglês e da Fazenda Buri, de 
valôres três vêzes nQaiores. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Pe­
di, nobre Senador, justamente a pre­
sença aqui do Dr. t.merson de Barros, 
que ali está, para que fornecesse a 
esta Comissão e ao Presidente da 
Mesa todos os elementos da nossa 
contestação, do nosso reCurso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mesmo porque essas ações foram 
posteriores. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Não. 

O SR. MEM PE SA (R.elator) -
Pergunto se V. S.• não ingressou lo­
go em Juízo, com uma ação de im­
pugnação. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Se­
nador, como disse, no principio, 
quando soube que o Moinho Itl:glês la 
ser incorporado, entrei com uma 
ação de anulação, apenas por uma 
questão de técnica industrial ou fi­
nanceira, ou seja, uma incorporação 
·era uma coisa ruim, prejudicial à 
tDominium~ mesmo sem conhecer o 
qne estava no bojo da manobra. Pos­
teriormente é que recorri ao Dr. Sea­
bra Fagundes e a outros advogados. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E só agora, depois da concordata. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Não. 
Foi antes, muito antes. Não lhe pos­
so dar a data, mas poderei fornecer 
os elementos. 

O SR. MEM· DE SA (Relator) -
Ai há um ponto Interessante. Eln que 
pé, pergunto a v. s.•, está- essa ação 
que . se arrasta hó. tanto tempo, de 
anulação dessas incorporações? 

o sr, Eduardo Gulnle I'ilho - Não 
lhe posso dar essa informação· com 
precisão, mas eu a trare:. logo ao co .. 
nbecimento de V. Ex.a, porque as 
pessoas que conhecem o Dr. Seabra 
Fagundes bem, di2em c;,ue êle é um 
homem extremamente lento em seu 
trabalho. Quando eu o constitui meu 
advogado, ê1e pediu pfl.ra pensar se 
seria ou não meu advogado mais de 
uma semana; e depol:J de verificar , 
que podia sê-lo e que a causa era 
justa, conforme expressão dêle pró­
prio, é que resolveu ser meu advoga­
do. Então. começou a preparar um 
protesto contra a alienação · das 
ações da incorporação. Foi isto o ini­
cio da ação; mas isto da anulação 
da incorpor-ação, ainóa não foi de­
clarada precisamente. Não lhe posso 
dizer, exatamente, Quando é que o 
Dr. Seabra Fagundes vai fazer, po­
rént vou tomar nota cUsto, e f# direi a 
V. Ex.• Jogo que o souber, que o fi­
zer. 

O SR. MEM DE SA (Relatõr) 
V. s.a. pode me informar, com relati­
va precisão, quando começou êsse 
mecanismo da colo<~ação das ações 
da Dominium entre o povo, o públi­
co? Em que ano foi e até que data? 

O Sr. Eduardo G~lnle Filho - Foi 
em 63 e 64. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E foi até 67? Então, cêrca de quatro 
a cinco anos durou essa manobra, 
da qual V. s.• tinha conhecimento. 
E estava de acôrdo? 

O Sr. Eduardo üulnle Filho - v. 
Ex.a 'Vai me permitir, sem desdouro 
às suas palavras, mas não chamo is­
to de manobra, porque se o sistema. 
estava bem administrado, não acho 
que tenha havido intenção de mano­
bras. 

Há muitas manobras morais. v. 
Ex.a está-se zangando. Eu gostaria 
de precisar isso, sem falta de respei­
to a V. Ex.a, porque quero ser bem 
claro, pois em geral a gente chama 
manobra alguma coisa para evitar 
espólio. 

O SR. MEM IIE SA (Relator) -
Não havia espólio? 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Ha­
via falta de capital. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
' Não se! disso. 

·' 



• 

t 

DIARIQ:OO .CONGRESSO NACIONAL ;(Siç&.U)': 'sábado'.31 ·; 26~ ,,. 

- -· & -·- -~·-·= ··---

~,Sr. Edu11-rdo Gulnle Fiill<><...,. A· 
prova de _qlle ~avia -falta dr capital 
é que se. fêz isso. Mas isso n.âo é ma­
noQra .. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Manobra era o processo cta· CBI pas­
sar direitos, a Ad Valorem comprar 
os direitos - direitos a dividendos 
futuros - e o público subscrever por-
que ignorava. \. 

O ~r. Eduardo Guinle Filho - Mas 
ignOrava o quê, Senador? 

O . SR. MEM DE SA (Relator) 
Ignorava. que- era uma ação. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Mas 
quem ignorasse isso pensava que era 
um papel de tenda fixa. V. Ex.-a. não 
pode ter dúvida de que o papel era 
apresentadO ao público cornO um pa­
pel dé renda fixa. 

~ ~R. MEM DE SA (Relator) -
Açã<> não é um papel de renda fixa, 
mas um papel de renda extrema­
mente aleatória. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Sô­
brec isso, Senador, eu poderia alon­
gar--me: muito, mas não quero abu­
sar da sua paciência. Mas tenho· um 
parecer. do Dr. Seabra Fagundes, 
quando pretendia impetrar um man­
dado de segurança para salvar a CBI, 
e aí êle esgota totalmente o assun­
to do tal papel do Banco Central, na 
carta que nos escreveu a 6 de maio, 
negando o nosso registro. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Chamou de descaracterização. 

O Sr .. Eduardo Guínle Filho - li! 
exatamente o que V. Ex.a diz, toman­
do gato por lebre. 

Ousru·a-me dizer o Sr. Brlto Lira, 
na presença do Sr. tmerson de Bar­
ros, que aqui se encontra, que eu 
ilaqueava a opinião pública - vejam 
V. Ex.~s -: eu que estava vendendo 
um papel, perfeitamente legítimo, 
com tôdas suas características. Se­
não bastasse a Bôlsa de Valôres tê­
lo i'~gistrado, depois de examiná-lo; 
o Banco Central da República tê-lo 
recebido na época própria; ter sido 
vendido a pOrtas abertas, durante 
quatro anos, e estar, antes de mais 
nact~.. escl_'ito em letras garrafais 
;•ação", no papel. 

Quando aqveio a j.,~l de Mercado 
de Capitais, em julho de ~7. j:,e!, p.?, 

4.728, tomei o, cuidado,. como Pre•,·. o· SR: MEM DE SA (Relator),._. 
sidente da companhia, de pedir po.- · Isto é uma manobra, e no têrmo ma­
recer ao Dr. José Tomás Nabuco, co- nobra, V. s.a só pode ver -.alguma 
mo y: Jx.• sabe, é <!out9 no assunto col~a de menosl?rezível, se .,.sim jul-. 
de a~-b parecer do Dr. José To- gar ... 
más lfüuCo foi entregue ·a esta no- o Sr. Edurado Guinle Filho - Não, 
bre Comissão. Vê-se, no parecer, que Senador! 
o Dr. Nabuco declara, a perguntas 
feitas, que aquilo ali não podia con­
fundir-se, absolUtamente, c"Om letra 
de câmbio ou cíudandas, mas era, 
sim, uma ação. 

Também tenho aqui o parecer do 
Dr. Seabra Fa~undes. _o . qual esgota 

- o assunto. Sé V. Ex.& ·o desejar, pos­
so paSsá-lO às .suas mãos. 

O SR. MEM: DE SA (Relator) 
Não duvido nada. 

O que sei é que tenho dezenas de 
cartas que me foram destinadas, de­
pois de os jornais terem entrado em 
ação; cartas que .são apelos lanci­
nantes de· pessoas que compraram 
os papéis e que recorretn a mim, pa­
ra que as defenda, wis, inverteram_ 
suas economias pensa:ildo que com­
pravam um papel dê renda fixa. 

De ínodo que as respeitáveis 45 mil 
pesso~s náo sabiani · que estavam 
comprando ações e a prova de qUe 
não sabiam é que, nas bôlsas não ha­
via operações dêste· vulto de uma 
só socieda~e. Era um trabalh.o devi­
do ao prestígio da CBI e ao· extraor:.­
dinário corpo de corretores da CBI, 
que demonstrava a excelência do pa­
pel, mostrando qtie era um papel que 
dava uma renda fixa, e o público to­
mava êsse papel pensando que era 
um título de renda fixa. 

O público ignora a distinção entre 
ação e letra de câ.mbio; isto é uma 
coisa que os homens de p.egóclos, os 
bacharéis é que sabem. O público não 
sabe distinguir, não sabe que ação é 
uma parte de capital social, e que 
letra de câmbio é um títu.lo de cré~ 

. dito; o público quer colOcar as suas 
economias e ter renda certa, 

A mesma cotsa sucedeU:, agora, no 
Rio Grande do Sul com duas finan­
ceiras que estouraram. Há algumas 
milhares de pessoas, paupérrimas, 
que ficaram na miséria porque colo­
caram suas pequenas economias num 
título que· pensavam garantido. 

O Sf. llduardQ Gulnle .Filho - V. , 
Ex.~. me. permite. uma resposta . à$ 
auas ponõtr~çõe~?. , ,. ·, ·. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
O sentido lógico de uma manobra, 
não qualifica ... 

O Sr. Edúardo Guinle Filho - Es-
tou querélldo explicar a manobra co­
mo ·não sendo .esbulho. Agora •.. eu de.­
sejava clarear êsse ponto, Se V. Ex.• 
me permitir. 

Em primeiro lugar, houve, exata­
mente, o que V. Ex.a. disse. Suas pa .. 
lavras são incontestáveis. O Senhor 
disse exatamente os fatos coma são, 
mas há antecedentes e há preceden~ 
tes. · 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
A começar pela Mannesmann. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Não, 
senhor Senador. Vou explicar o que 
hou\te~ 

Não é isso, o que eu digo é outra 
coisa. Os Ribeiros. foram instalados por 
nós e o Banco Central também a 
- quando se resolvesse mudar o tipo 
do papel, passando-o de tenda men"· 
sal ao que se denominaria ação con­

: vencional ou ação de . Bôlsa -, fa~er 
aquilo que todo mundo faz: esta­
belecer uni crédito de passagem da­
queles tomadores que, em querendo 
sair do mercado, fôssem a- êsse ·FUn.:.. 
do. ·Receberiam o seu dinheiro, 1ri::.. 
vertê-lo-iam onde bem quiseSsem;· e 
aquêles que quisessem ficar no negó-

. cio assim o fariam. 

O Senhor não teria recebido as 
cartas, nem eu teria reembolsado um ' 
milhão e oitOcentos mil contos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Para. mim, continua misteriosa eSSE.\. 
sua operação de tentar sustentar o 
mercado, 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - V. 
Ex. a me· permite. E se houvesse opção 
dada - veja bem - a alguém que 
diz, pelos jornais, que não há ma}S · 
renda mensal? Disse a Dominium: 
Muito bem, amigos,. é bila~ral Q 

contra.to, venha à. noss~ Çaixa quem 
quÚ;~r e. resgate o . seu pap~.l. . . . . -~ . .. .. ~-- . 

Quem,lrla reclamar? _ ... · ;: . ··( .. ·: .. 
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O SR. MEM DE SA (Relator) -
Se V. s.a tivesse recursos para res­
gatar todos, estaria perfeito. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Per­
doe, V. Ex.a não entendeu. Permita 
V. Ex. a, não cabia a ·nós e sim á Do­
minium, ·e sim à Ad Valorem com­
parecer perante as instituições Pú­
blicas e declarar que elas, tentando 
mudar de regime, precisariam, se 
não tivessem dinheiro, de um auxílio. 
E êsse auxílio, na época, foi por nós 
pedido, antes do estouro do merca­
do. Recordo muito bem, foi antes de 
setembro, antes da célebre assembléia 
de setembro 1 da qual divergi­
mos profundamente, principalmente 
no tratamento aos acionistas. E ve­
rificamos que, com cêrca de 10%, 
que estavam no giro do público, ou 
.seja, mais ou menos 7 ou 8 bilhões 
de cruzeiros, nós poderiamos rema­
nejar o mercado. E apesar do mer­
cado explorado, apesar de não ha­
ver o célebre crédito "stamp back'', 
nos nossos bancos repassaram bi­
lhões de cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirío) 
- Nobre Senador Mem de Sá, antes 
de V. Ex.a. terminar suas perguntas, 
gostaríamos de fazer um única que 
poderia esclarecer bastadte. Exami­
nando o capital da Ad Valorem, ve­
rificamos que os Ribeiros tinham 
50% e o Dr. Eduardo Guinle Filho e 
o Dr, Arthur Kós 50%. Resta saber 
quem indicou o Dr. Arthur Kós pa­
ra a Ad Valorem, se foi o Dr. Eduar­
do Guinle Filho, que tinha quase a 
mesma quantia. É um pon~o impor­
tante. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Exato. Quer dizer que o Sr. Kós. em 
determinado momento, tinha 50% se 
passaase para os Guinle. 

O SR. FRESIDI!NTE (José Ermírio) 
- ~ um ponto que devemos esclare­
cer aqui para evitar qualquer dúvida 
futura. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. Ex.• disse muito bem. que os Ri­
beiros tinhall) 50% e o Sr. Kós 15%. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Com 35%. então. daria 50%. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Com os· 35% dos Guinle, se o Sr. Kós 
tivesse ficado eom os Guinle, o capi­
tal da Ad Valorem ficaria "fífty to 
f!lty••. 

Se o Sr. Kós tivesse ficado com os 
Gulnle, o capital da Ad Valorem fi­
caria flfty-fifty, mas o Sr. Kós passou 
para o grupo dos Ribeiros. Então a 
pergunta do Presidente é quem ... 

O Sr. Eduaxdo Guinle Filho - O 
Sr. Kós ingressou nos negócios da 
Serva Ribeiro através da indicação 
do Dr. Roberto Ferreira da Rosa, que 
o apresentou à Serva Ribeiro. ~sse 

senhor, posteriormente, fêz carreira: 
na Serva Ribeiro. E eu sugeri ao 
Dr. Vicente Ribeiro que êle fôsse su­
perintendente da CBI na época em 
que o Sr. Vicente saiu da Presidên~ 
cia da. CBI e eu entrei. Posterior­
mente, e daí a discordância que V. 
Ex.a. notou, verifiquei que o Sr. Kõs 
não era banqueiro. Podia ter outras 
qualidades, menos a de administrador, 
não conhecia falhas que devia co­
nhecer e propus ao Sr. Vicente que 
êle saisse. O Sr. Vicente achou que 
não. Daí à discordância imensa; mais 
do que isso, nomeou~o para a Ad Va­
lorem. 

O SR. MEM DE SA (Relator} -
Nomeou para diretor? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Exa-
to. 1 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Sim, porque nessa altura, êle passou 
para os Ribeiros. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - ..'Ê:le 
já era dos Ribeiros, na verdade, desde 
o início, eis que a Dominíum era do­
na da CBI, até setembro do ano pas­
sado. 

O SR. MEM DE SA (Relator) - A 
Dominium prova que não. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Eu 
digo, o grupo; éle sempre foi homem 
dêles, de qualquE)T forma. 

O SR. MEM DE SA <Relator) - E, 
com 1560, responde à pergunta do Pre­
sidente. o Sr. Kós sempre pertenceu 
ao Grupo Ribeiro, é o que informa o 
Sr, Eduardo Guinle Filho, 

O SR. PRESJDENTE (José Ermí­
rio) - Tenho a impressão de 
que o Sr., sendo o homem inteligente 
que é, não podia estar botando capi­
tal, em tão larga escala, a não ser 
com igualdade de condição. Portanto, 
estranho realmente que isso tenha 
acontecido. v. s.a. já disse o que êle 
fêz na emprêsa, mas não é possível 
que um homem com o gabarito do Dr. 

Eduardo Guinle Filho tenha chegado 
~ um ponto de ficar com 35%, quando 
exatamente o dinheiro do Dr. Eduar­
do Guinle Filho com o Dr. Arthur 
Martins Kós dá exatamente 50 e 50. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Mas 
eu quero lhe explicar; eu confiava, 
no princípio, nesse homem, mas não 
o indiquei p~ra a Ad Valorem, note 
bem, indiquei-o para coisa diferente, 
para a Superlntend<,ncia da CBI. e 
os RJbeiros, que eram donos da CBI, 
o aceitaram e o consideraram bom, 
porque êle já. era homem dêles e ape­
nas alterava o cargo, saía da Serva 
Ribeiro e passava para outro lugar. 
l!:le era hOmem do Grupo Ribeiro. 
Mas, eu confiava nêle, então. 

O SR. MEM DE SA <Relator) - Nós 
podemos terminar êsse debate, por­
que eu participo <:'la mesma perple­
xidade de que um Jwmem da sua ex­
periência econômíea, empresarial e 
financeira, um homem com 40 anos 
de atividade, como V. s.a. mesmo de­
clarou, da sua inteligência, etc., ti­
vesse participado de todo êsse grupo 
sem possibilidade cte nenhuma rea­
ção, de nenhum contrôle. O Sr. foi, 
como se diz na gíria, embrulhado pe­
los seus parceiros. 

O Sr Eduardo Guinle Filho - V. 
Ex.a. disse bem, fui embrulhado. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Isso é que é estranho, que V. S. a te-. 
nha invest.ido tanto dinheiro, um ho­
mem da sua experiência, comprando 
a CBI já em julho ou setembro de 
1967, por três bilhões, depois disso 
empatado mais 1 bilhão e 800 milhões. 
para sustentar o mercado de repasse, 
tudo isso sem ter nenhum lucro. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Vou-lhe dizer porquê. Eu deveri~ 

esclarecer mais um ponto: a 
gente tem confiança numa pessoa, 
até o dia em que ela deixa de merecer 
essa confiança.· Acho que todos nós, 
aqui, homens que temos certa vivên­
cia, acredito que nenhum de nós_ pos­
sa fazer, hoje, a afirmativa de que 
não teve decepção com outros ho­
mens. Todos nós as tivemos, maio­
res ou menores. Eu tive com o Sr. Kós 
e o Sr. Ribeiro. Na época certa eu me 
retirei do negócio e deixei. 

Lutel para me desvencilhar e pre­
servar o meu nome e lutei muito 
mais pelos meus acionistas - e insis-
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to neste ponto. A CBI - Distribuido­
ra de Títulos e Valâres S.A., que es­
tá sendo liquidada, que te­
ve seu registro negado pelo .Banco 
Central, tinha uma clientela enorme, 
era a maior distribuidora no Brasil, 
de Norte a Sul, tinha uma rêde enor­
me, ela irrigava 450 cidades com as 
suas atividades. Nós tínhamos 18 ca­
sas abertas. 

Esta Companhia, além de distribuir 
os papéis da Dominium, distribuia 
papéis da própria CBI, da qual eu 
era Presidente, portanto, responsável, 
e, além disso, distribuia papéis de 
outra Sociedade que constitui, recen­
temente em São Paulo, a Companhia 
chamada Crédito Imobiliário Conti­
nental, que é a maior companhia de 
crédito imobiliário, depois da COPEG. 
E a réde que distribuia êsses -papéis 
era a da CBI. Mesmo que não fôsse 
por causa disso, justifica-se inteira­
mente. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Bom, V. s.a ex'ilicou muito bem, mas. 
participo da opinião do eminente Se~ 
nadar José Ermírio. :é:: motivo de per­
plexidade ver como V. s.a se deixou 
envolver ... 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - V. 
Ex.a. me permite? Capital maior que 
eu tinha, eram meus clientes com­
pradores de papéis. Eu não podia ver 
essa gente destruída. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não falemos nisso. Como está eSsa 
gente? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Que 
gente? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Essa, a quem V. s.a vendeu ações, os 
quarenta lllil. Qual a hipótese de re­
dimir, resgatar, devolver o que lhes 
foi tirado através dessa operação? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - ~ 

dar uma dlreção honesta à Domi~ 

nium, fazer a fábrica trabalhar a 
plena carga e ganhar o dinheiro que 
€1a pode ganhar e dar dinheiro a to­
do o mundo - que ela pode pagar, 
sem favor nenhum. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
E pagar dividendos mensais e tri­
mestrais? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Quando puder. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas essa gente está sem receber nada, 
não sa}lem quando receberão. 

o.,jr. Eduardo Guinle Filho - É 

certo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então foi decretada a intervenção. V. 
s,a acha que\ essa interv_enção é su· 
ficiente? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - O 
decreto, como foi feito, é um, monstro, 
mas a intervenção tinha que ser 
feita. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Por que é um monstro o decreto? 

O Sr. Edu~Oo Guinle Filho - Eu 
não sou jurista. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas tem experiência, a experiência 
que lhe faltou. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Não 
me faltou, Ex.•. Estou dizendo que é 
um monstro, pelo seguinte: a inter~ 

venção era, evidentemente, necessá­
ria, porque se existe alguém à testa 
de uma companhia lesando o público, 
é preciso tirá-lo de lá. E lutamos com 
nossos advogados, por tôdas nossas 
fórças, que isso fôsse feito. A inter­
venção veio, porém ela, de repente, 
estendeu o tentáculo venenoso e con­
siderou a CBI concluída. Acho um 
monstro. Porque se nós estamos tra­
tando de uma intervenção para atas~ 
tar pessoas que provaram incapaci­
dade e desonestidade para dirigir uma 
coisa, que tem isso de ver com con­
luio, rejulgando uma coisa que não . 
foi posta em julgamento no Tribunal? 
Nesse sentido, foi um monstro. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
V. s.a sabe quanto é, no momento, 
o passivo da Dominium? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Os 
jornais dizem que era cêrca de 40 
milhões, entretanto tenho minhas 
dúvidas que seja bem isso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Isso é que pergunto, No fim do ano 
passado a situação da Dominium 
ainda era boa. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Pelo 
menos era tida como boa. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
De modo que essa queda se operou 
no primeiro trimestre ou no primeiro 
quadrimestre de 68. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - É 
verdade. 

O SR. .MEM DE SA - V. S.• não 
tem conhecimento próprio de nada 
que não pertencia à diretoria; o se­
nhor só sabe o que os jornais têm 
dito. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Eu 
vou lhe contar um fato interno da 
Companhia; está nos. jornais: eu ti­
nha um crédito na Companhia de 
cêrca de 109 mil contos, emprestados 
à Domipium, há tempos atrás, em 
promissórias, do meu bôlso. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Em que ano, mais ou menos? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -. Há 
3 ou 4 anos atrás, em 65. Eu deixei 
isso lá e quando comecei a ver esta 
situação resolvi apertá~los para que 
me pagassem. Disseram~me que não 
havia a menor dúvida, que iriam me 
pagar, qÚe aquêle ano de 67 seria o 
melhor ano, porque estaríamos expor­
tando cêrca de 800 toneladas com a 
suspensão dos rendimentos, que pre­
tendiam dar um rendimento maior ou 
melhor do que os anos anteriores, 
ou pelo menos igual E, de repente, 
eu me vi tão divorciado quanto os 
outros acionistas, e fiquei na concor· 
data, à espera de receber hum mil e 
oitocentos e nove em cotas, até hoje. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Na sua opinião, V. s.a emprestou êsse 
dinheiro do seu bôlso à D.ominium. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Sim, 
senhor. Mas isso nos tempos idos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Bem. Então qual é a sua idéia, se 
aparecesse um grupo financeiro dis­
posto a, comprar as ações do público? 
Que percentagem do público correria 
a vender as açóes? 

' 
O Sr. Eduardo Guinle Filho -

Para responder à pergunta de v. Ex. a., 

acho que deveríamos dividí-la em 
duas partes. Primeiro: não se pode 
tratar de venda global - não! -...­
sem antes tirar da mão dos Ribeiros 
aquilo que não é dêles. O senhor tem 
cêrca de 40%, isto é 60% a serem 
entregues, ou em bonificação ou re­
dução de capitaL Neste momento em 
que isto fôr feito, sanada a situação 
da companhia, aí eu lhe responderei 
que talvez muito pouca gente queira 
vender; e talvez, ninguém. Mas, ã.n,tes 
disso ser sanado, hoje, como está, to-
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dos querem vender porque ninguém 
confia no rumo dos acontecimentos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Quer dizer que aquela operação de 
fazer a renda fixa mensalmente, era 
desnecessária. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Era 
necessária para captar a confiança 
públlca. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas, V. S.8 disse que, se não tivesse 
havido aquêle golpe de Incorporação 
do "Moinho IngJês", com a dimi­
nuição de capital, etc., se fôsse possi­
veJ desfazer essa transação rujnosa, 
reduzlr o capital para as suas exatas 
proporções, que talvez ninguém ven­
desse as ações, mesmo sabendo que 
as ações passariam a ser, como V. 
s.a disse, e eu achei até muito pito­
resco~ "ações convencionais"; então, 
se não tivesse havido êsse golpe, não 
era. preciso, para colocar as ações, re­
correr àquele expediente de garantir 
3%, uma vez que o negócio era muito 
bom. 

o Sr. Eduardo Guinle Filho - Uma 
vez capltallzada a companhia, uma 
vez resolvido não se destruir mais~ 

como era da lndole do negócio, não 
destruir mais dividendo mensal -
porque é claro que, uma •ocledade 
anônima, depois de capltallzada nos 
têrmos em que foi essa ... 

O SR MEM DE SA (Relator) -
Então V. s.a concorda com isso? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Em 
que não se continue distribuindo? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Em que se suspendesse. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho- l!.vl­
dentementel 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então V. s.a estava de acôrdo com o 
que os Ribeiros fizeram. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Nlio, 
Sr. Senador. Não. Veja bem: fale! tão 
claro - estou de acOrdo com a tese 
de se suspender, mas não com o me­
canismo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Mas Isso !o! dito aos. tomadores de 
ações? 

Quando êles tomavam, quando êles 
subscreviam, foi dito que, dentro de 
alguns anos, seria suspenso o paga­
mento mensal? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Não 
me consta que tenha sido dito. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Ahl Se não foi dito, então êsses ho­
mens estavam ~mando na confiança 
de receber a renda mensal t 

O Sr Eduardo Guinle Filho - Não, 
Senador. Se eu tenho com V. Ex.a um 
contrato bilateral de lhe pagar uma 
renda dada e, num dado momento lhe 
digo qbe não posso mais pagar. . . 1 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Num contrato bilateral deve haver 
prazo. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Sr. 
Senador, um momentinho. 

O SR. MEM DE SA (Relat()r) -
Não! Nada disso! Nada de 11um mo­
mentinho"! 

Se há contrato bilateral, há pra­
zo. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Por 
favor, Sr. Senador; o prazo :era o 
de terminação. da fábrica. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Isto está. dito? Então, o acionista foi 
ludibriado. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho- Não, 
Senador! Permita-me clarear. Veja 
bem. 

O SR: MEM DE SA (Relator) -
Se existe um contrato bilateral \de 
pagamento, a companhia fixa prazo. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Va­
mos que fixe prazo. Eu não sou ju ... 
rista para dizer se tem de ter prazo 
ou não. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Se não tem prazo só pode ser supri­
mido mediante concordância, não 
aviso. A não ser que haja cláusula di­
zendo "mediante aviso prévio de 60 
dias será suspenso o pagamento1

'. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Nem 
precisaria restaurar~se o capital. .. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas havia a cláusula de resgate. de 
aviso prévio? 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Os 
corretores. se não me engano, decla-

1 ravam que seria dado. . . Eu não sei 
\Se existe algum documento. Não. 
Acho que não. Não o conheço. Po­
rém, não invalida a minha assertiva. 
Ninguém se sentiria mal colocado. 
Todo mundo estaria satisfeito se ti-

vesse opção de ou receber o seu di-­
nheiro, porque poderià mudar para 
outro papel de renda mensal, ou fi­
car, porque poderia correr o risco da 
ação normal. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Parece-me fora de dúvida ... 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho - Esta 
opção e êste crédito por que tanto lu­
tamos é que, no meu ,yer, é o pivô e 
o ponto capital de tudo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Não resta dúvida de que, sem a pro­
messa da renda mensal, não teriam 
sido colocadas açõet~ no valor de 70 
milhões. 

o Sr. Eduardo Gulnle Filho -
Quanto a Isso, não há dúvida algu­
ma. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ent.ão, se não declarava ao tomador 
de capital que, mt~diante aviso pré­
vio, ou num determinado prazo, essa 
venda de capital seria suspensa, eu 
pergunto a V. S.•. POI'ldo a mão na 
consciência, qual era a percentagem 
que subscreveria. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Senador, pondo a mão na minha 
consciência, todos diZiam: aceite que 
o que vem é bmn; logo, compre de 
olhos fechados. E assim o fizemos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Então porque v. s.• não vendeu os 
papéis da Belgo-Mineira, que é uma 
grande companhia, uma grande em­
prêsa? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Porque não nm. foi dada a oportu .. 
nidade de fazê-lo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas tôdas as ações estão abaixo do 
valor nominal - Lista Telefônica, 
etc. e tudo mais. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Senador, somos distribuidores de pa­
péis financeiros mas, só pela primei .. 
ra vez, de ações. Não tivemos oca­
sião de subscrever capitais de outras 
companhias, <1ue não foram por nóS 
contratadas. Entretanto, nobre Se-­
nador, o mf:rcado brasileiro prova 
sobejamente que as subscrições nada 
mais são que ações de risco comum~ 

O SR. MF.M DE SA (Relator) -
Muito bem. Jl: muito difícil. Então 
era preciso haver aquela promessa da 
renda fixa. Se não tivesse ha v! dO 

\ 
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. aquela promessa de renda fixa, os se­
nhores não teriam colocado nem 10% 
das ações . 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Não sei se dez. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Provàvelmente nem dez. É impossl­
vel fixar, mas a grande maioria não 
subscreveria. 

O Sr. Eduardo Guinle Filbo 
De pleno acôrdo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
E V. s.a teve a concordata e não ha­
via a cláusula da suspensão. Tanto 
que não havia, que V. s.a rompeu com 
os Ribeiros, quando resolveu, abrup­
tamente, suspendet a sociedade. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho -
t certo , mas isso para mim é irrele­
vante, desde que a Companhia resol­
veu considerar pagar ao comprador 
do papel o capital que existia. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas não havia nem isso. E não é com 
um milhão ou oitocentos milhões de 
cruzeiros que V. s.a. resolveria a si­
tuação. 

O Sr, Eduardo Guínle Filho -
Náo, Ex.e., mas note que não há nin­
guém no mundo, honestamente fa­
lando, considerado honesto me$mo, 
que pretenda e conslga mudar de re­
gime num contrato bilateral. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Eu proponho que V. s.a. nos remeta, 
então, uma cópia dêsse contrato bi­
lat<!ral. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Eu não sei se posso lhe remeter esta 
cópia; mas havia um contrato tácito 
entre os acionistas. Se o portador do 
papel recebe, durante anos, religiosa­
mente, um rendimento, há um con­
trato, V. Ex.n vai me perdoar. Corri­
ja-me, pois de vez em quando sou 
capaz de dizer alguma barbaridade. 
Sou engenheiro, não sou um jurista. 
V. Ex.a releve. Mas acho que se um 
indivíduo, ctu:Z.ante 4 anos, recebe um 
rendimento certo, se habitua e con­
sidera aqu!lo um direito dêle. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas êle estava convencido de que não 
era ação que êle estava tomando. 

O Sr. Eduardo Gulnle Filho -
Alguns, s!m. 

t 

O SK. MEM DE SA (Relator) 
A matorla. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Qti•~s, eu não áel. 

O SR. MEM DE SA (Relator l 
É claro. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Não contrato escrito. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Aqui foi dito que J;louve. 

O Sr. Eduardo Ollinle Filho 
Que eu saiba, não. 

O SR.' MEM· DE SA (Relator) 
Quer dizer, então, que havia uma 
conversa -fiada. 

O Sr. ' 1 Eduardo Guinle Filho -
V. Ex.• acha que, cumprindo religio­
samente, durante quatro anos, feito 
um relógio, é conversa fiada? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Se eu não_sei até quando, é conver- ' 
sa fiada, porque se dUrou 4 anos, po­
dia ter durado 2. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Não pode haver contrato sem prazo? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Se há contrato sem prazo, vigoram as 
cláusulas, até que ambas as partes se 
aquedem numa nova modificação. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Els o ponto. V. Ex.• agora chegou. 
Neste momento em que se resolve 
terminar - aviso prévio e resgate. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
t preciso botar a cláusula. Então, se 
em qualquer momento houver aviso 
prévio, a Companhia pode resgatar. 
O que havia, segundo disse o Sr. Vi­
cente de Paula Ribeiro, era o com­
promisso de resgate. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
V. Ex.a. não se está referindo ao re .. 
passe? 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ao repasse ou ao resgate nas ações. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
É que o resgate retira a ação da cir­
culação. O repasse passa de mãos. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Mas é resgate para o tomador. O que 
é evidente. E a Companhia vendia 
para outro. As declarações dos Srs. 
Vicente de Paula Ribeiro e Émerson 
não são contraditórias. Elas se com­
pletam. o Dr. Émerson disse que em 

grande número de casos não havia 
contrato escrito. 

O Sr. Eduardo Guinle Filllo 
Eu não conheço. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
O Sr. Vicente de Paula disse que, 
para os tomadores de maior vulto, 
havia contrato escrito. Havia contra­
to em que a Ad Valorem se compro­
metia a resgatar. 

Quer dizer que, no momento, a 
única maneira de defender os acio-­
nistas, a seu juízo, seria uma direção 
eficiente. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Uma mudança da direção, anulação 
daquela Incorporação fraudulenta. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Esta anulação se está arrastando, 
como v. Ex.• atentou. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Declaro a V. Ex.e. que não usaria esta 
expressão com r~lação ao Dr. _ Seabra 
Fagundes. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Está-se arrastando, mas não estou 
dizendo que é por culpa dêle. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
O Dr. Seabra Fagundes está traba­
lhando efetivamente e já fizemos um 
protesto. 

Como já disse a V. Ex.a., e todos o 
dizem, por mais que insista -e faça in­
gentes apelos, o Dr. Seabra Fagundes 
não consegue acelerar a entrada des .. 
sa ação em Juízo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Por isto peço llcença para dizer que 
ninguém tem mais aprêço e admira­
ção pelo Dr. Seabra Fagundes do que 
eu. Considero-o um dos maiores bra .. 
sileiros. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Também penso dêste modo. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Quando digo que se arrasta, não falo 
que é por culpa dêle. As ações arras .. 
tam-se por culpa de uma série de 
fatôres, sobretudo do juizo, do fôro 
que está sobrecarregado. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Compreendo. 

O SR. MEM DE SA <Relator) 
Então, essas ações arrastam-se e os 
tomadores, que estavam fiados no tal 
contrato tácito ou no tal contrato e1-
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crito sem prazo, êsses tomadores es­
tão ludibriados, porque delJ<aram de 
receber tudo: renda fixa e dividen­
dos. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Acredito que é possivel silnar a si­
tuação se a fábrica fô.sse posta em 
mãos de pessoas sábias desde já, an-. 
tes mesmo que haja anulação, desde 
que, evidentemente, não ocorram -
aí, sim - manobras, no mau sentido 
da palavra. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Ai é preci.so anular as duas opera­
ções, porque essa emprêsa não pode 
dar segurança a ninguém enquanto 
a maioria das ações estiver na mão 
de utn grupo que não ii1SPira con­
flança a ninguém. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Perfeito. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
De modo que é imperioso iniciar a. 
ação de anulação. 

Neste ponto, entendo que não só 
a CBI e V. 8.8

, mas o Banco Central 
da República é que <levia providen­
ciar, com a maior l.lrgência, neste 
sentido. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Acho que V. Ex.• tem tôda a razão. 

O SR. MEM DE SA (Relator) -
Estou satisfeito, 

O SR. l'RESlDENTE (José Ermi­
rio) - Algum dos Srs. Senadores tem 
perguntas a fazer? 

O Sr. Carlos Llndenberg - sr, 
Presidente, P"'io a palavra. 

O SR. PRESlDENTE (José Ermi­
rio) - Tem a palavra o S:r. Senador 
Carlos Lindenberg. 

O Sr. Carlos Llndenberg - sr, 
Presidente, se a memória não me fa­
lha, o Dr. Vicente Ribeiro teria de­
clarado, aqui, que a Dominiutn não 
sabia que a Ad Valorem, ou a CBI, 
ou ambas, vendiam êsses papéis com 
renda fixa. 

V. s.a. poderia nos dar alguma ex­
piica,ção sôbre isto? 

O Sr. E,duardo Guinle Filho -
Pertencia à" .Ad Valorem o Vice-Pre­
sidente da Dominium, e êste já ti­
nha conhecimento das atividades da 
Dominium porquanto assinava pra­
ticamente todos os pedidos. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Quer 
dizer então que V. s.a. acha que a 
Dominium tinha plenC> conhecimen .. 
to de que êsses papéis eram vendi­
dos com renda fixa? 

O Sr. l':duardo Guinle Filho -
Tinha, pelo menos, através de dois 
de seus Diretores, Prs. Otto Luiz .Ri­
beiro e Dalton Tiber Accorsi. 

O Sr. Carlos Lindenberg -- Quer 
dizer que êles recebiam os recursos. 

O Sr. l':duardo Guinle Filho -
Sim, êles recebiam os recutsos mas 
não sabiam ... 

O Sr. Carlos Líndenberg - Tinha 
certeza o Dr. Vicenl;t Ribeiro que a 
Dominium entregava as ações. 

O Sr. l';duardo Guinle Filho 
A Ad Va1orem era a agente que se 
poderia chamar a operadora da Do .. 
minium, e a CBI - Distribuidora de 
Titulos e Valôres S.A. era a sua 
mandatária, intermediadora. A Ad 
Valorem praticava todos os atos ne­
cessários a que as ações chegassem 
às mãos da CBI que foi vendida, ln­
C'!usive supridos os lucros, conforme 
inúmeras cartas que estão nos pro­
cessos entregues a V. Ex.as, em que 
há suprímentos da Ad VaJorem cons­
tantes, para rendimento fixo ou para 
Já o que fôsse. 

O rendimento era variado no tem .. 
po. Pa.ssou, como disse S. Ex.a., o Sr. 
Senador Mem de Sá, de dois para 
três e depois para dois e meio, e a 
Ad Valorem tomou conhecimento 
disso e ... 

O Sr. Carlos Lindenberg - A Do­
minium tinha pleno conhecimento de 
que os títulos eram vendidos como 
renda fixa e não como ação para re­
ceber dividendos. Ela emitia ações, 
mas a Ad Valo:rem vendia títulos. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Éla :não considetava; e acredito, e há 
provas, de que as ações eram ações, 
que não eram papéis descaracteriza­
dos. 

Continuo insistindo neste ponto, 
porque nós estudamos o assunto bem, 
antes de ser lançado. O parecer do 
Dr, José Tomás Nabuco, elaborado ao 
advento da Lei do Mercado de Capi­
tais, o comprovou, e o Dr. Seabra Fa­
gundes, nesse estudo que acabei de 
entregar ao Sr. Pres!Ciente da Comis-

são, o nobre Senador José Ermirio, o 
comprova e esgota o assunto. 

Então, aquilo é uma ação mesmo. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas 
os tomadores não tinham dúvida em 
afirmar isso, porque estavam con­
vencidos de que era papel de renda 
fixa, e não uma ação. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
V, E:J<.• tem tóda a razão. Todo 
:mundo, no Brasil, pede-se dizer que, 
em geral, não tem gr<J.nde experiên­
cia do que sejam papêís. Vou dizer 
a V. Ex.a., em sã consciéncia, que tl­
tei o que eu tinha e o que eu não 
tinha, e estou disposto a tirar mais, 
até a camisa do ·c::>rpo para conti­
nuar. 

Havia casos dolorosos, os mais do­
lorosos, Senador, a ponto de chega­
rem IJessoas ao meu escritório, com 
titulo::;, que comprei por caridade, ex­
clusivamente por c:aridade, porque o 
Sr. faria o mesmo, qualquer um dos 
senhores faria o mesmo. Era de cor­
tar o coração da gente. Comprei por 
caridade. A última compra que eu 
fiz foi de uma velhinha em Sergipe~ 
que apareceu no t:.scrítório e tomou o 
nr. Émerson Serheto de Barros como 
pai dela, ou coisa. que o valha, ati­
rou-se aos pês déle, implor11u, rogou, 
fêz uma cena e o Dr. ltmerson disse: 
'~nunca lhe pedi nada, que o Sr. fi .. 
zesse pagamento de acionistas -
porque evidentemente não era minha 
obrígação - mas vou lhe pedir, por 
caridade, que atenda essa velhinha, 
porque ela tem um terreno e quer 
morrer nele." 

E, nessas condições, eu ainda de .. 
sembolsei, e s p l c h a do, escotchado, 
4 mil contos. Foram os últimos. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Então, 
realmente, havia muita díVida? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
E eu não sabia o que tinha nas mãos. 

Mas, havia também, multa g~nte 
maliciosa. E eu tenho alguns amigos, 
quer dizer, amigos, não parentes, que 
chegavam a mim e diziam: ~·comprei 
em seu nome, você sabe que eu sei 
o seu nome." No entanto, eram ho­
mens ricos, abonados, tinham renda. 
Mas, eu não vou fazê-lo, não tenho 
obrigação de pagar-lhes, O$ Srs. "Yão 
espetar como os outros estão espe ... 
rando. E esperaram. 

" 
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Mas, aquêles que realmente não ti­
nham recursos, que dependiam ex· 
clusivamente disso, até onde as fôr­
ças foram, eu paguei, eu comprei. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas, 
quando as ações, os titulas, ou os pa­
péis, ou que nome tenham, eram ven­
didos aos tomadores-, a companhia, 
os seus corretores ou os seus direto­
res, não prometiam o repasse, o res­
gate? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Prometiam repasse constat).temente; 
porque o papel tinha mercado amplo 
no balcão, porque havia até fila. Era 
um papel que dava uma renda rela­
tivamente alta e altamente reputado. 
Fazia-se um grande barulho justifi ... 
cada em tôrno da indústria do café 
solúvel, que provava ser altamente 
rentável, e havia um grande apêlo 
do papel, então havia tomadores. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Quem 
fazia essa promessa não era a Ad 
Valorcm, ou em nome dela, ou a 
CBI? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Era a Ad Valorem, a Ad Valo-rem nos 
prometia e nos dizia para prometer, 
a Ad Valorem dizia, a CBI dizia, de 
acôrdo com cartas que nós temos, 
várias, e foi descumprido isso duran­
te anos. 

O Sr. Carlos Linden'>erg - Mas 
v. s.a não acha que esta promessa 
devia ser cumprida? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
De repasse? 

O Sr. Carlos Lindenberg - Sim. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Certamente. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas 
não está cumprindo. 

O Sr. Eduardo Guinlc Filho -
Pois claro, Senador, pois, um belo dia, 
os Ribeiros dão um golpe - eviden­
temente um golpe - teve as suas 
conseqüências. 

Num dado momento, fazem uma 
assembléia, em 28 pe setembro, e de­
claram que não vão mais pagar os 
dividendos. E isso buscou o repasse, 
porque ninguém podia comprar. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas 
quem tinha feito essa promessa não 
era a Dominium, era a CBI ou a Ad 
Valorem? 

I 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
A ~.&d. Valorem, mas a Ad V alorem é 
agente da Dominium, e P013SUia cré­
dito.' 

O Sr. ~los Lindenherg - Mas, 
então, o que eu quero p.reéisar é isso: 
é que a Ad Valorem oh a CBI ou as 
duas não cumpriram essa promessa 
feita ao públtco. 

O Sr. EdLardo Guinle Filho -
Perdão, Sena1or, a CBI cumpriu re­
ligiosamente aquilo que a sua man­
datária mandava ela dizer, durante 
anos e, num belo dia, ela falhou e, 
conseqüentemente, a CBI .<;e viu em 
maus lençóis, prometendo o que não 
pôde cumprir, correndo os nossos ho­
mens até risco de vida. 

O Sr. Carlos Lind~nberg - Mas, 
Dr. Guinle, pelas próprias palavras de 
v. s.a, o público comprou ações à 
CBI. A CBI é que era a companhia 
de confiança do público. De modo que 
a CBI é que devia cumprir a sua pro­
messa e não a Dominíum. O públicp 
não está sabendo se a Dominium vai 
dar golpe ou não. ~le confiou foi 
na CBI. 

O Sr. Eduardo Guinle Filho - Se­
nador, uma entidade que durante 
anos cumpre aquilo que me promete, 
como eu podia esperar que, de re~ 

pente, desse um golpe e parasse de 
cumprir? Era impossível prever. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Gostaria que me permitissem uma 
pergurita que coincide com isso que 
se está dizendo: não .havia nenhum 
contrato entre a Dominium e a Ad 
Valorem, a Dominium e a CBI? Um 
contrato estabelecendo as condições 
em que uma operava em nome da 
outra, as comissões que uma tinha 
pela colocação? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
V. Ex.a. abordou um assUnto que eu 
procurei trazer hoje aqui, mas não 
encontrei e estava para lhe falar. 

Quando eu comprei a CBI, quis 
fazer com os Ribeiros um contrato 
que os inglêses chamam de best 
efforts - melhor esfôrço -, porque, 
verificando que eu ia ficar um ho­
mem isolado, sem acesso, correndo 
riscos no meu barco sOzinho, com os 
meus clientes e Diretores, não tendo 
mais acesso a nenhuma daquelas fir­
mas que se obrigavam a pagar a meus 

clientes, eu quis me munir, an~es de 
comprar a CBI, de um contrato de 
distribuição. 

Essa minuta de contrato me foi da~ 
da nas mãos pelo Dr. Otto Ribeiro, eu 
a corrigi e, inexplicàvelmente, foi-se 
embromando e não se ,assinou êsse 
contrato. 

Como eu havia comparecido peran­
te o Banco Central e êste havia exi­
gido de mim um têrmo de responsa~ 
bilidade de compra da CBI, sob 
pena de não prorrogar a carta~paten­
te, ia haver um desastre. 

Eu tinha prazo de 90 dias para 
compor com o Banco. O Dr. Otto Ri~ 
beiro não me dava. Resultado: com­
prei sem contrato. Então, não houve 
possibilidade mais de me acertar com 
êle, porque daí fomos para luta aber­
ta e.não houve mais diálogo. Mas eu 
quis êsse contrato, que não foi 1asst~ 

nado. Quer dizer, havia intenção de 
eu ter contrato de distribuição. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
Mais uma pergunta: quer dizer que 
houve minuta, mas não houve con­
trato? Contrato . anterior, nem da 
Dominium e da Ad Valorem? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho 
Não sei. 

O SR. MEM DE SA (Relator) 
V. s.a era Diretor na Dominium! ... 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Eu digo a V. Ex.a que não conheço as 
peças. Eu era chamado de vez em 
quando, para reuniões, dar parecer. 
Há inúmeros instrumentos feitos, de 
que náo tinha conhecimento e to­
mei conhecimento agora. Eu compa­
recia para aconselhar. para conver­
sar em reunião. V. Ex.a sabe que há 
diretores de companhias que não são 
atuantes; são mais conselheiros. Tal­
vez julgando as minhas aptidões de­
masiadamente, pensavam que eu era 
bom conselheiro . Eu, pelo menos, ser- . 
vi para defender o público, isto sim. 
Agora, se fui bom conselheiro duran­
te aquêle tempo, não sei, porque eu 
pouco aparecia e parece,, pelo pouco 
que aparecia, que não gostavam de 
minha presença. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mais 
uma pergunta: a Ad Valorem, ou a 
CBI, não davam cartas a alguns dos 
acionistaS, garantindo repasse, ou co­
mo garantia de negócio, pelo Dr. 
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· · Eduardo Guinle, ou Eduardo Guln!e 
Filho? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Não ... Não me recordo; talvez esteja 
ctizencto coisa Sem sfr vercta.cteira·, mas, 
se o fôr, é por dmissão, esquecimento. 
Nunca me lembro de ter assinado car­
ta alguma. Quem assina v a eratn os 
diretores. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas, 
com promessa. de_ repasse? 

O Sr. Eduardo Guinl~ Filho 
Sim, senhor. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. S.• 
poderia informar de quanto era a re­

. tirada dos diretores da Dominiwn 
pafa -'seus gastoS pessoais? 

O Sr. Eduardti Guinle Filho -
V. Ex."" sabe que eu não consegui apu­
râr· isso, àpesat de ter procurado fa­
zê .... lo, sendo que eu retirava, durante 
o período de 2 anos em que estive lá, 
1 milhão e 100 mil cruzeiros, por mês, 
e com :as deduções dava menos. 11: só 
o que ·sei} de minha parte. 

O Sr. Carlos Lindenberg - E as 
gratificaçõ~s? 

O Sr. Eduardo Guinle Filho -
Ea nunca recebi vma gratificação. 

Ó Sr. CarloS Lindenberg - E não 
sabe quanto recebiam os outros· e nem 
quanto recebem agora? 

O Sr. Eduardo Guinle Filbo - Não 
senhor.· 

O Sr. Carlos Lindenberg - Obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Sosé Ermírlo) 
_. Se mais nenhum dos Srs. Senado­
res desejar Interpelar o Sr. Eduardo 
Guinle Filho, vou encerrar a reunião, 
.agredecendo a presença de S. S.a 
Nutna questão das mais importantes 
que aconteceu no Brasil, tenho a cer­
teza de que, se o interventor nomeado 
fõr um homem capaz, como deve ser, 
pois é do Banco do Brasil, dentro de 
pouco tempo, com as nossas informa­
çõeS que serão prestadas ao referido 
Interventor, terá uma solução digna 
e castigará os culpados que Iesi}ra.m 
essa imensa quantidade de brasil'eiros 
qu~ desejavam fazer crescer no País 

_uma indtistria de alto porte como é a 
-.. do c~fé sol4ve:l, MuitQ obrigaqo. 

. . .. 
(Ene,erra .. se a. reunião ·cJa; Co­

;.·; missão. àJ·l2 horu·_e 10 ·minut<!ll.) 

COMISSAO MISTA •INCUMBIDA DO 
ESTUDO DOS PROBLEMAS AOKO­
PECUARIOS E SEUS REFLEXOS 
NA ECONOMIA NACIONAL. 

ATA DA 21:• REUNIÃO, REALIZADA 
NO PIA 7 DE AGOSTO DE 1968. 

As dezesseis horas do dia sete de 
a'gôsto de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Relações Exteriores- do Se­
nado Federal, sob a Presidência do 
Senhor Senador Fernando Corrêa, 
Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Carlos Lindenberg, Aurélio 
Vianna, Péricles Pedro· e Bezerra Neto 
e Deputados Luíz · Braga, Armindo 
MS:strocolla e Régis Pacheco, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida do es­
tudo dos problemas agropecuârios e 
seus reflexós ·na economia nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
José Feliciano e José Leite e Depu­
tados Rozendo de Souza, ·sinval Boa­
ventura, Brenà da Silveira e Eraldo 
Lemos. 

ll: dispensada a leitura da Ata da 
Reunião anterior, sendo a_mesma tida 
como aprovada. 

, o Sr. Presidente, a seguir;--apresen­
ta .à Comissão o depoente da -presen­
te Reunião, Sr. Manoel do~ Reis e Sil­
va, presidente do Banco do Estado de 
Goiás e da Associação Goiana de Pe­
cuária e Agricultura, 

Verificando-se, outrossim, a ausên­
cia do Sr. Relator, Deputado Breno 
da Silveira, em viagem ao Exterior, o 
Sr. Presidente ·designa para funcionar 
como Relator-Substituto o Senhor 
Deputado Régls Pacheco. 

Em prosseguimento. , o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. Ma­
noel dos Reis e Silva, que procede a 
uma exposição inicial sôbre os pro­
blemas relacionados com a produção 
rqral no Estado de Goiás e nas suas 
áreas de influência e dependência 
geo-econômica. 

No decorrer da Reunião, compare­
cem ainda os Senhores Senadores Pe­
dro Ludovico e Armando Storni e 
Deputados Anapolino de Faria, Mar­
cílio Lima e Clodoaldo Costa. 

Terminàda a fase expositiva do De­
p(}!ment;o' ·ao• Si. Mano~l aos Reis e 
Silva; tóm :ocasião ·de fol't1lUiar•Jhe 

• 

ilgõsto de ·tMs 

d 1 v eiS as indagaçõeS oS S'ehhores 
Deputados Régis Pacheco e Armilldo 
Mastrocolla e Senadores Pêricles Pe­
dro. Aurélio· Vianna, cabendo ao :Sr. 
Presidente dirigir as ú1timas pergun­
tas, solicitando maior1~s esclarecimen­
tos de alguns pontos. 

Finalmente, o Sr. :Presidente agra­
dece a presteza com que· o Sr. ·presi-· 
dente do Banco do :sstado de GoÍas, 
Sr. Manoel dós Reis e Silva, atendeu 
o convite, agradecendo ainda ·as in­
formações prestadas, fl determina que 
a íntegra do' apanhamento taquig~á­
fico, tão logo decifrado, seja publi­
cada no Diário do Congresso Nacio­
nal, Seções I e n. como ariexo da Ata 
da Reunião. 

Nada_ mais havendo que trà.tar; en­
cerra~se a Reuniào; para constar, eu, 
Mário Nelson Oua:rte, Secretâl-io, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vad·a, será assinada pelo Sr. PreSi-
dente. · . 

COMISSAO MISTA INCUMBll)A· DO 
ESTUDO DOS PROBLEMAS AGRO­
PECUARIOS E SEUS REFLEXOS 
NA ECONOMIA NACIONAL. 

ANEXO DA ATA DA 21." REUNIAO, 
REALIZADO NO DIA 7 DI' AGOSTO 
DE 1968. 

integra. do apanhamento ia.qu(gráiico 
da reunião. 

(Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente.) 

O SR. PRESiliENTE (.Senador Fer­
nando Corrêa) - Havendo número 
legal, está aberta a reunião. 

Srs. Parlamentares, dep-ois de -um 
mês de férias estamos novamente 
reunidos para, desta vez, ouvir. o 
Dr. Manoel dos Reis e Silva, Pr.esí~ 

dente da Sociedade Goiana de Pe­
cuária e Agricultura e Presidente do 
Banco do Estada de Goiás, que veio, 
com seu conhecimento e inteligênêia, 
trazer a sua palavra a esta Comiss_ão. 

Estou certo de que esta Comissão­
muito lucrará com os dados -objetivos 
que S. 8.8 UOii trará. 

Convido para ser Relator-Substitu­
to o Sr, Deputado Régís PacheCO, já 
qué o Sr. Deputado Breno da Silv'elra 
se éncontra ausente do Pais, em Via--

• gém aoS E.s-tadés trriido!, o - -! ' 
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Tem a palavra o Dr. Manoel dos 
Reis e Silva. 

o Sr. Manoel dos R.els • Silva -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, Srs. Assessores, recebi com 
tnuita honra o convite para vir depor 
nesta Comissão, tão importante para 
a economia do País, porquanto aUcer­
çada justamente na pecuária e na 
agricultura que continuam sendo a 
filha enjeitada da Nação. 

Nós em Goiás encaramos os pro­
blemas e as soluções da pecuária e da 
agricultura baseados em um tripé: 
ci'édito, assistêl":cia técnica e comer­
cialização. 

Com relação ao crédito, parece que 
há boa Intenção por parte do Govêr­
no, na solução dêste !tem primeiro, 
tanto assim que o Plano de Desenvol­
vimento da Pecuária e da Agricultu­
ra elaborado pelo Banco Central, sob 
a supervisão do Diretor da Carteira 
Agrícola, Dr. Ary Burger, parece que 
vai ao encontro daquilo que nós sem­
pre pregamos, que nós sempre dese­
jamos. 

O que ekiste no momento, em 
Goiás, é uma assistência creditícia 
razoável para a agricultura e, pràtl­
camente, nenhuma para a pecuária. 
Tanto assim que, como Presidente da 
Sociedade Goiana de Pecuária e Agri­
cultUra, por várias vêzes nos- dirigi­
mos a quem de direito, solicitando 
que fôsse incluido êsse setor nos pla­
nos de financiamento e, também, no 
financiamento para matrizes e para 
retenção· de cria, no sentido de, com 
esta retenção e aquisição de mati'izes 
e financiamentos, principalmente evi­
tar a matança de matrizes. 

Eu desejaria que todos, aqui, to­
massem conhecimento da situação 
real do abastecimento de carne no 
Estado de Goiás. 

Dos 222 Municípios de Goiás acve­
dito que não existe nenhum que se 
abasteça de carne de boi, geralmente 
é de carne de vaca, e isto significa 
uma matança em tàrno de 500 mll 
matrizes, por ano, o que ocasJona ao 
povoamento problema muito sério. 
Isto acontece, porquanto, principal­
mente o médio e pequeno pecuarista., 
na hora da necessidade, se desfaz d.a 

, vaca que ·possui.. ~ o Meio de que 
dispõe par~ .tabriaar dinheiro, .~a 

cumprir com as suae obrigações fi­
nanceiras. 

Assim, se êle quer melhorar as suas 
condições -'de vida, o elemento que 
tem para apurar dinheiro é a .vaca, 
porque ~o"'- facllldade val à cidade e 
não lhe ·f~lta açougueiros que com­
prem. Se tem problema de dinheiro, 
lança mão da matriz, que é um che­
que ao portar, uma vaca, e com isso 
causa um grande prejuízo à pecuária 
no Estado de Goiâs e, evidentemen­
te, à pecuária nacional. 

Creio que o problema crédito é mui­
to sério e não teve, ainda, por parte 
dos órgãos financeiros da Nação, en­
carregados de financiamento, a de­
vida assistência. Portanto, nessa par­
te de crêdito, resumindo, porque com 
relação à agricultura ela recebe ra­
zoàvelmente uma assistência credi­
ticia, a pecuária continua na estaca 
zero. 

Temos esperança de que o Plano de 
Desenvolvimento, preparado no Ban­
co Central, pelo Dr. Ary Burger, ve­
nha ao encontro das -necessidades e, 
nesse sentido, nós já temos, se bem 
que numa escala pequena, convênio 
firmado com o Banco Central para. 
crédito rural supervisionado, onde o 
pecuarista poderá. comprar até 15D 
matrizes e os respectivos reprodu ... 
tores. 

Esse crédito supervisionado tem 
um limite máximo de 39 milhões 
de cruzeiros, em que cada mutuàrio 
comparece com 10%, o agente finan­
ceiro com 10% e o Banco Central com 
80%. tsse plano de !lnanciarnento já 
está em execução, já é um princípio; 
portanto, com relação ao crédito, con~ 
seguimos, inclusive, no setor da pe­
cuária, vislumbrar alguma esperança. 

E ternos, também, já em Instalação 
em Goiânia, o escritório do Banco 
Central para repasse daquele dinhei­
ro proveniente do Banco Mundial, 
também para linanciamento de re­
produtores e para o aumento da pro­
dutividade; não financia matrizes. Já 
estão instalando escritório em Goiâ­
nia, do Banco Mundial, o BIRD. São 
recursos da ordem de 100 milhões de 
dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
' nan'Cfo_· Corrêa).- Geralmente; depois 
· da pilJ.~stro., costumamos to< o5 apar-

I 

tes os comimtários. As Intervenções 
sã~ nesse segunt!lo período da reunião. 
Quero chamar a atenção dos Srs. 
Deputados' e· Senadores para essa ro­
tina já éstabeleeidá aqui. 

Mas, aproveitando, quero dizer •que 
ern Mato Grosso também iá esti< Ins­
talado o BIRD e designacto um téc­
nico do Ministério da. Agricultura, 
Sr. Afonso Corrêa; que é homem d~ 
grande capacidade, mas penso que 
ainda não está instalado. Coincide 
com o que se passa no Estado de 
Goiás. 

V. s.• fará a. exposição e, depois, 
cada um dos membros da Co~issão, 
a. começar pelo relator, !ará a ._argüi .. 
ç;o, solicita~ esclarecimentos e dará. 
sugestões. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Com relação ao crédito, estas as' in .. 
formações que tinha a trazer il Co­
missão. 

Conforme disse no início de minha 
exposição, o crédito é apenas um 
componente do tripé. Mesmo funcio­
nando bem, se não tivermos com·er­
ciallze.ção, portanto, estimulo para 
que haja produção, e se não tivermos 
assistência técni6a, acreditamos que, 
isola(jamimte, nada valerá o c.rédlto. 

Passemos ao segundo item: a co .. 
mercialização. ' 

Quando o tempo corre bem em to­
dos os Estados ilo Brasil - e aqui es, 
pecifiquemos a produção de arroz, 
grande suporte agrícola de Goiás -, 
quando o tempo corre bem nos di­
versos Estados, há superprodução e 
não há preço. Porém, quando,- por 
circunstâncias diversas, numa das re­
giões produtoras o tempo corre. ,mal, 
então, temos um preço compen.sado. 

Acreditamos que o Ministério da 
Agricultura, através da sua Comissão 
de Preços Mínimos, tinha por obriga­
ção - segundo já foi declarado in­
clusive pelo próprio titular daquela 
Pasta, em entrevista na televisão em 
Goiânia - um preço que êle não cha­
ma de preço, mas de preço-supo:r;te. 
Mas acontece que nós sabemos Que 
êsse preço-suporte deve corresp(mdet, 
pelo menos, ao custo de produç3.o. _Se 
é que o Govêrno não quer -dar umà 
mara:em- de lucro para ·o prÔdutor, qu~ 
llle, .pelo menos, corres)mnd&: ao preço 
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ds. produção . .E o que nunca aconte ... 
ceu no Estado de Goiás. 

No ano passado, recebema·s a visita 
do Sr. Lafevre, que é o Presidente des­
sa Comissão na Sociedade Agropecuá­
ria. quando, então, debatemos o pre­
ço niínimo do arroz. O preço mínimo 
estipulado, no ano passado e neste 
ano, foi de 11 cruzeiros novos e 60 
centavos, nos centros de consumo. 

Então, tem-se que deduzir dêsse 
preço o frete, sôbre o qual eu posso 
dar meu testemunho particular, pois 
tenho· uma fazenda, a 40 quilômetros 
de Goiânia apenas, no asfalto. No en~ 
tanto, paguei êste ano 80 centavos de 
frete por saca. Portanto, dêsses .... 
NCr$ 11,60 já diminuiu os 80 centavos 
de frete. Deduz o !CM - São ..... . 
NCr$ 3,00, portanto, são NCr$ 3,80, e 
a sacaria em tôrno de um cruzeiro 
nôvo, são NCr$ 4,80. Então, dos ... 
NCr$ 11,60, o produtor, na realidade, 
está recebendo NCr$ 11,60 menos ... 
NCr$ 4,80; dai o total de NCr$ 6,80, 

Foi feito um levantamento de ma­
neira a fixar o preço mínimo, no caso 
de uma superprodução, em que o Go­
vêrno precisru;.se intervir no mercado 
para garantir o tal preço. 

O Sr. Senador Péricles Pedro -
O preço máximo do transporte em 
Goiás é de NCr$ 2,00. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Exatamente. 

Os senhores, então, têm um exem­
plo meu, que estou dentro de Goiânia, 
no asfalto pago 80 centavos, 

De maneira que, na realidade, com 
o preço mínt~o. no caso de uma su­
perprodução em que o Govêrno qui­
sesse intervir no mercado para ga­
rantlr o preço-suporte, eu receberia 
NCr$ 6,80, enquanto que pelo levanta­
mento feito pelo próprio Ministério 
da Agricultura, e isso eu posso provar 
aqui, através de números, o preço­
mínimo de uma saca de arroz não fi­
ca, para o produtor, em menos de 
NCr$ 14,00 (quatorze cruzeiros novos). 

Portanto, Srs. Senadores e Depu­
tados, elll têrmos de comercialização 
isso até parece piada, até parece pi­
lhéria, ·porque na realidade não existe 
êsse preço. Esta a realidade que po­
derão comprovar na hora em que qui­
serem, dando uma chegada até Goiás 
e tomando conhecimento da situação. 

O Sr. Presidente também é fazendei­
ro e sabe qué esta é a realidade. 

Então, como disse, comercialização 
não existe em Goiás. 

Passamos pnra o terceiro ítem, que 
é assistência t-écnica. 

Se V. Ex.a.s me permitem, farei, 
neste instante, uma leitura das ano­
tações que tomei para levar ao 2.0 

Congresso Agropecuário, para ser en­
tregue ao Ministro Ivo Arzua, por­
quanto, numa das solenidades da Ex­
posição, afirmei a S. Ex. a. que a Carta 
de Brasília não havia chegado ainda 
ao destinatário, e S. Ex.a. o Sr. Minis­
tro repeliu veementemente essa mi­
nha afirmativa e, inclusive, de ma­
neira um pouco deselegante. Dêsse 
modo me senti na obrigação de dizer 
a S. Ex.a. que\ realmente, a Carta não 
chegou. 

Assim sendo, através dessas anota­
ções, não só dou essa resposta como 
também aqui está .enquadrada a falta 
de assistência técnica por parte do 
órgão que d~veria propiciá-la. 

(Lê) 

"Como elemento ligado diretamente 
ao meio rural, acompanhamos sempre 
as declarações daqueles que são res­
ponsáveis pelos destinos da nossa 
agropecuárla. 

Recordamos ainda com grande cla­
reza aquela sua entrevista publicada 
por um matutino da Guanabara, na 
qual afirmava viver-se um clima de 
"mentiras", que o Govêrno precisava 
antes de tudo era acabar com a men­
tira. 

Concordamos em parte, pois acha­
mos que se isto existia, era por falta de 
bons assessôres, quase sempre não 
eram os grandes homens públicos que 
criavam as mentiras e sim a defi­
ciência de assessoramento que os fa­
zia mentirosos e sem visão nítida da 
realidade da Pasta ou do órgão que 
dirigiam. 

Com êste per<:lamento, Sr. Ministro, 
encorajado pelas responsabilidades 
que nos pesam pela confiança dos 
meus companheiros do campo rural, 
na qualidade de Presidente da Socie­
dade Goiana de Pecuária e Agricultu­
ra, trazemos aqui a nossa critica 
construtiva, ressaltando antes de tu­
do o nosso reconhecimento pelo seu 
esfôrço para acertar, pela sua luta 
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diuturna por êste imenso Pais, pri­
vando-se da companhia dos que lhe 
são caros, em busca de um ideal, e 
tudo fazendo para cumprir uma mis­
são que lhe foi confiada. 

Porém, nós os produtores rurais nos 
sentimos prejudicados pela imensa 
disparidade ent:re a tecnologia indus .. 
tríal e a agrícola, entre os preços dos 
produtos industriais e dos agrícolas, 
que empobrecem dia a di!l os nossos 
fazendeiros." 

(Interrompendo a leitura.) 

Neste ponto eu gostaria de dar um 
esclarecimento. Um dos objetivos pro .. 
clamados pela Carta d~ Brasília, e que 
veio ao encontro do desejo de todos 
nôs, foi a criação daquele preço de 
paridade, que estabelece que o valor 
de um trator, o valor dG um saco de 
arroz, o valor de um rôlo de arame, o 
valor de um medicamento veterinário 
correspondesse exatamente a tantos 
sacos de arroz, a tantos quilos- de car ... 
ne, a fim de que nã.o acontecesse o 
que tem acontecido aqui no Brasil. 

' Enquanto o preço dos produtos agro-
pecuários se mantém estável, o dos 
produtos industriais vão subindo, a 
disparidade de preço:~ é imensa e é um 
dos fatores que tem 1 realmente, trazi­
do empobrecimento p'ara os fazendei­
ros. A descapitalização da fazenda é 
um fato .sentido por todos aquêles que, 
realmente. vivem nas fazendas e têm 
suas atividades lá. 

(Lendo) 

l·convocados por V. Ex.a. para pro­
c~der a tima avaliação dos resultados 
obtidos pela Carta de Brasília, no seu 
l.U ano de vida, .não poderíamos de 
maneira nenhuma ficar ausentes, 
pois, queremos colaborar para o en-­
grandecimento e enriquecimento do 
nosso País. 

A simples análise do documento bá.­
sico da reunião preparatória para o ~I 
Congresso da Agropecuária, apresen ... 
tado pelo Estado de Goiás como sendo 
'·fruto de um esfôrço integrado dos 
diversos órgãos Oficiais e privados 
voltados para a agricultura e pecuária, 
seria suficie-nte para concluirmos que 
a Carta jamais chegou ao destinatá ... 
rio e, por êste motivo, escreve-se outra 
com o mesmo c•Jnteúdo (j_a primeira. 

Dizemos as razões por que achamos 
que não chegou ao campo, lendo as 
próprias páginas da Carta. Vejamos: 
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Objetivos para a cultura do arroz 
(pàg. 58): 

"Pesquisa e experimentação: cria­
ção de variedades que mais se adap­
tem à região"; se foram criadas ou 
estão em estudo não temos conheci­
mento. O que sabemos é que tôdas as 
novas variedades existentes ne Estado 
bram criadas pelo Instituto Agronô­
mico de Campinas, Estado de São 
Paulo, que sáo IAC-12/46 e Pratáo 
Precoce. 

"Sementes melhoradas: introdução 
e multiplicação". llste trabalho já vi­
nha sendo realizado antes da Carta, 
com absoluto êxito. Após a. "Carta", a 
ã.rea de cultivo diminuiu por falta de 
recursos satisfatórios. A Fazenda de 
Rio Verde não plantou a mesma área 
dos anoo anteriores. por falta de re­
cursos." 

(Interrompendo a teitura.) 

O que o pessoal do Ministério alega 
é a falta de recursos. Foi a informa­
ção que tive ontem em Rio Verde. 

(Lendo) 

"Mecanização: ampliação do uso, 
principalmente na parte de· destoca". 

O trabalho das patrulhas do M.A. di­
minuiu cêrca de 50% por falta tam­
bém de verbas para manutenção da 
mesma." 

(Interrompendo a leitura.) 

O M.A. tinha no ano passado 20 
tratores em estoque, e 20 tratores para 
atender todo o Estado de Goiás. Pois 
bem, êste ano, funcionando, se não me 
engano, tem apenas 4 ou 5. Os ou­
tros estão encostados, quebrados e éles 
não têm recursos para consertar. 

"Corretivos, defensivos e fertilizan­
tes": 

A noticia que nós temos com relação 
à atuação do M.A. em incentivos ao 
uso de corretivos, defensivos e fertili­
zantes foi de que em 1964 chegou lá 
um trem com 300 toneladas de fertili .. 
zantes, que davam resultados excelen­
tes. E os agricultores, principalmente 
os rizicultores, obtiveram, se entusias .. 
maram, mas, depois, nunca mais o 
Ministério participou dêsse incre­
mento ao uso de fertilizantes. t:sse 
trabalho foi desenvolvido, e justiça se 
faça ao Secretário da Pasta da Agri­
cultura de Goiás. 

A Secretaria assumiu ·realmente a 
liderança, com relação à introduçáo 
de fertilizantes e corretivos e o con­
sumo do aJlo passado foi em tôrna de 
1.200 toneladas, lll!te ano ela já teve 
solicitação e já e.ntrégou mais de 1.200 
toneladas de fertilizantes, mas isso, 
trabalho da Secretaria da Agricultura .. 
É verdade que é um dos órgãos que 
estão realmente integrados aqui, justi­
ça se faça ao Secretário da Agricultu­
ra, já dandq cumprimento, em parte, 
à Carta de Brasília. · 

Também um dos fatos que faz com 
que o Ministério não tenha, neste âm­
,bito, diligenciado a aplicação da Car­
ta de Brasília é que, em virtude do 
salário realmente pequeno que os fun­
cionários lá recebem, pràticamente 
65% dos agrônomos e veterinários 
abandonaram o Ministério. De 80 téc­
nicos que êle tinha, que já era núme­
ro insuficiente, êsse número está re­
duzido a 17 apenas, e não tem o Mi­
nistério condições de dar assistência 
técniéa ao fazendeiro, ao agricultor 
e ao pecuarista. 

"Defesa Sanitária: dinamização". 
Esta dinamização nós não vimos. A 
Defesa, sem recursos, sem pessoal e 
sem técnicos, continuou, como sempre, 
ausente". 

"Preços mínimos": Já abordamos. 
"Financiamento": Também. 

E, com relação ao que V. Ex. a disse 
verificar-se no cultivo do arroz! acon­
tece também com o cultivo do milho, 
do feijão, da banana, da laranja, que 
são metas propostas na Carta de Bra­
sília. 

Quanto à assistência técnica, o mes­
mo ocorre em todos os setores. 

Com relação à bovinocultura de cor­
te, temos os objetívos da Carta: Me­
lhoramentos de pastagens, introdução 
de variedades de forragem de resis­
tência ao pisoteio e à sêca; conserva­
ção e utilização racional. :G:sse -traba­
lho, iniciado em 1964, depois da mo­
dificação no Ministério, fo). totalmen­
te paralisado. No ano passado, com 
relação à distribuição, ao incentivo 
para formação de pastagens, princi­
palmente na sêca, foi pràticamente 
nulo o trabalho por parte do órgão do 
Ministério. 

Com relação a reprodutores, os pou­
cos que o Ministério, no ~no passado, 
colocou à venda, eram de qualidade 
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média, que serviram, realmente, à zo­
na do Norte, mas que se tornaram 
completamente nulas, na zona do Sul. 

Com relação a frigoríficos, por 
exemplo, setor intimamente ligado â 
pecuária, posso afirmar a V. Ex.as que, 
se não fôsse a ação compreensiva por 
parte do próprio Ministro da Fazenda, 
que atendeu às aperturas financeiras 
do maior frigorífico do Estado de 
Goiás, êle não teria condições de so­
brevivência. 

Foram liberados dois bilhões, para a 
comercialização, e os outros frigorífi­
cos, em Goiás - e sôbre êste ponto o 
nobre Senador Péricles Pedro, que é 
dono de frigorífico, pode dar o seu 
testemunho - vivem, indiscutivel­
mente, problemas financeiros difíceis, 
por falta dessa assistência creditícia. 

No Estado de Goiás, que tem na 
.pecuária um de seus suportes econô­
micos, essa assistência creditícia aos 
poucos frigoríficos ali existentes, é 
uma necessidade. 

_. sua inexistência, ali, é fator de 
estr3ngulamento da economia do Es­
tado de Goiás. 

Com relação à defesa sanitária ani­
mal. efetiva, ela continua o seu tra­
balho com técnicos idealistas, porque 
até a condução, êste ano, êles não 
têm. 

Foi adquirida, no ano passado, uma 
f~ota de automóveis para o transpor­
te dêsses técnicos. Até essa frota es­
tá, também, reduzida a 40% porqlle 
êles não têm dinheiro para repor as 
peças, para consertá-las. Portanto, há 
um problema sério de crédito para o 
Ministério funcionar. Com relação à 
pastagem, já abordamos sistema téc­
nico de mineralização, maneira de 
instalações. Pelo menos 90% daquilo 
que se fazia, não se fêz nesse ano 
passado. Portanto, os Srs. vêem que 
houve um retrocesso. Com relação a 
beneficiamento, principalmente na ' 
pecuária leiteira, nós tivemos, em 
Goiás, uma assistência muito boa por 
parte do Banco de Crédito Cooperati­
vo. Com relação ao financiamento e 
comercialização de uma cooperativa 
agropecuária de Goiânia, que man­
tém uma fábrica de Iaticinios e uma 
usina de pasteurização, foi uma as­
sistência que nós reconhecemos, e vi­
mos, aqui, dar o depoimento, pois 
trouxe grandes benefícios. Mas, neces .... 
sário se torna que outras cooperativas 
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surjam, sejam instaladas, incentiva ... 
das e assistidas financeiramente. Com 
relação ao número de técnicos, houve 
uma queda da ordem de 70% porque ' 
os ordenados que êles recebem não 
correspondem à necessidade para um 
cidadão viver condignamente com sua 
familla. 

Dai os Senhores vêem que, com re­
lação à assistência técnica, nós esta .. 
mos pràticamente na estaca zero. E, 
dentro dêsse critério, temos a assis­
tência. financeira que, realmente, faz­
se notar o seu início com relação à 
comercialização e aprimoramento téc­
nico. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) -Tem a palavra o re­
lator substituto, Deputado Régis Pa­
checo. 

O SR. DEPUTADO Rf:GIS PACHE­
CO <Relator) - Os meus parabéns ao 
Sr. Manoel dos Reis e S!lva. Sei que 
V. S.• é presidente de um Instituto de 
pecuária e sei, também, que v. s.• é 
dlrigente de um grande estabel..,:i­
mento bancário pertencente ao govêr­
no do Estado, ist~ é, do Banco do Es­
tado de Goiás. Sei, ainda, que V. s_a 
é um grande criador e apaixonado 
pelo assunto da Pecuária do seu Es­
tado. B assim manifestando, dizendo 
qUe V. s.a é um apaixonado pela pe­
cuária do seu Estado, quero dizer, 
também, que v. s.a é um apaixonado 
pela pecuária nacional, pelo seu de­
senvolvimento, pelo seu melhor apro­
veitamento. S:ste, Pelo menos, é o con­
ceito que faço já desde o meu primei­
ro encontro com V. s.a~ na cidade de 
Goiânia, como V. s.a mesmo acaba de 
revelar no seu relato feito perante 
esta Comissão. De modo que, na qua­
lidade de relator interino, poderia dis­
pensar qualquer argumento em tõrno 
dos problemas da pecuária nacional. 

V. 8.6
, no decorrer da sua exposi­

ção, deu margem R: que nós, na quali­
dade de Relator-Substituto, fizésse­
mos a v. s.a algumas perguntas e, 
dentre estas, a primeira é a seguinte: 

v. s.a. afirmou, de maneira assom­
brosa para mim e estarrecedora para 
todos os companheiros desta Comis­
são, que o abate de vacas no seu Es­
tado é de cêrca de 500 mil vacas 
a,nuals. 

Desejaria que v. s.• esclarecesse 
qual o motivo a que v. s.• atribui ês-

te grande abate de, vacas no seu Es­
tado. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva - Sr. 
DeputaQo, durante a minha explana­
ção já disse que êste é o meio mais 
rápido de se fazer dinheiro no peque­
no e médio produtor porquanto lá no 
Estado de Goiás, comumente nin­
guém diz, hoje: "Não vou comer car­
ne de boi, vou comer carne de vaca,'. 
rO que se abate lá, exatamente, são 
vacaa Mas isto, lnlcialmente, por fal­
ta justamente de um financiamento 
para a retenção dessas vacas. 

Vou exemplificar isto em tôrno do 
pequeno produtor. ll:le tem lá suas 30 
vacas e vai tocando a sua vidazinha 
apertada, mas vai indo. Surge, por 
exemplo, um pagamento ou de uma 
escola ou pagamento de despesa de 
hospital, que êle tem de fazer, ou 
mesmo um lmpôsto. Então êle só tem 
uma coisa de que lançar mão - é a 
sua vaca. Então êle vai lâ, tem aquela 
vaca solteira, gorda, vai ao açouguei­
ro, êle sabe que imediatamente o 
açougueiro compra à vista. Agora, o 
Sr. vê o seguinte: são 222 municípios, 
incluindo cidades maiores como Anâ­
polls, Goiânia e Itumbiara. Dâ um 
abate médio de cinco vacas por dia. 
dá 520 mil mais ou menos ... 

Então, o Sr. vê que é realmente um 
número muito grande e o senhor po­
de ter certeza de que o motivo prin­
cipal é a falta de financiamento. Eu 
entendo que, se eu tenho vinte va­
cas, diante de uma necessidade pre­
mente eu devia ter um órgão finan­
ceiro, seja o Banco do Brasil ou qual­
quer um outro. Eu iria lá e diria: 
Preciso dêste dinheiro, tenho essas 
vinte vacas; eu financio essas vinte 
vacas sob penhor pignoratício, no pra­
zo de três anos, e :recebo .só 80% do 
valor. Com êsse dinheiro eu me satis .. 
faria de uma necessidade, por exem­
plo, financeira, e conservaria aquelas 
vinte vacas. E nós não teríamos en­
tão êste abate tremendo que é um 
desfalque multo grande no Estado de 
Goiás. 

V. Ex.a verifica, inclusive, que o re­
banho do Estado de Goiás não tem 
aumentado progressivamente, como 
deveria aumentar. V. Ex.a. vê que, ho­
je, nós devemos ter em tôrno de dez 
milhões de cabeças. Há quinze anos 
nós tínhamos seis milhões, portanto, 
progresaivamente, nós deveríamos 
ter um rebanho multo maior, mas o 

lndlce de produtividade é relativa­
mente baixo e a matança de matri­
zes elevada. 

tstes dois fatóres fazem com que 
o rebanho vá-se dizimando lenta .. 
mente. 

O SR. DEPUTAIJO R:I!GIS PACHE­
CO (Relator) - Se nã.o me falha a 
memória, V. 8.8 se referlu, justamen­
te, a que o abate dêste volume enor .. 
me de matrizes que t(averia no seu 
Estado, seria decorrente da falta de 
financiamento ... 

O Sr. Manoel dos Iteis e Silva -
Exato. 

O SR. DEPUTADO RllGIS PACHE­
CO (Relator) - ... mas V. S.• não 
Precisou, durante a exposição que 
fêz: êsse financiamento deveria ser 
feito por Intermédio de quem? Daí a. 
razão da minha pergunta; eu deseja­
ria que V. s.a. esclarecesse qual dos 
órgãos, de onde parte essa ausência 
de assistência crediti.cia ao nosso pe­
cuarista. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva - No 
momento, o órgão ,credenciado pelo 
Governo Federal será o Banca do 
Brasil. 

O Sr. Senador Péricles Pedro- Nu .. 
ma reunião que tivemos aqui, em que 
compareceu o Presidente do Banco do 
Brasil, por nossa solicitação, êle pro­
meteu dar ao Estado de Goi!Ls finan­
ciamento de 100 matrizes. No momen ... 
to o financiamento é de 10, não re­
presenta nada. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva - É 
até irrisório. 

O Sr. Senador Péricles Pedro - Is ... 
to ainda não foi feito? 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Não, a promessa do Banco do Brasil 
não chegou em Goiás. Mas, eu acre­
dito que êsse financiamento deveria 
ser para cobertura total da necessída ... 
de - cêrca de 80%. Se eu tenho de ... 
terminado número de matrizes, que 
garantem crédito pignoratício, eu, en­
tão, vou manter aquelas matrizes. 

O SR. DEPUTADO Rf:GIS PACHE­
CO (Relator) - Antes, o Banco do 
Brasil financiava a pecuária nacio­
nal nessa base de 60% do valor de seu 
rebanho. De modo que, com financia­
mento exclusivo, limitado. não se re .. 
solve o problema, de maneira nenhu ... 
ma. Gostaria de saber -.se V. s.a- con-

' '' 
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corda, então, com a nossa opiniãO, de 
que não resolve. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Absolutamente, e acredito que, inclu­
sive, essa limitação não deva existir, 
porque não só oferecemos, a quem nós 
financia, uma garantia certa, como 
isso seria um grande incentivo, real­
mente, que o Govêmo daria ao pecua­
rista para povoamento - porque, 
com a eliminação de matrizes,· vamos 
limitando exatamente as fáb~cas. 

O SR. DEPUTADO RtGIS PACHE­
CO (Relator) - Essa, a finalldade, 
como diz o requerimento do Senailor 
José Ermirio, da Comissão Mista de 
Deputados e Senadores. 

Tivemos aqui, há dois anos, uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
da Câmara, presidida pelo pecuarista 
nacional, figura renomada, o Depu­
tado Maciel Terra, criador no Rio 
Grande do Sul e hoje grande criador 
em Goiás. 

Chegamos, de fato, à exata conclu­
são do que se passava com a pecuária, 
quais as causas determinantes que 
lmpedlam o desenvolvimento da pe­
cuária, da m~dida de nossas possibi­
lidades, das posslbilldades que· temos. 

Posso dizer - e creio que não erro 
de maneira alguma - nenhum país 
tem condições para possuir rebanho 
maior que o nosso. Temos, já não di­
go o melhor, mas o maior rebanho do 
mundo. 

Sou daqueles que pensam que a pe­
cuária é a riqueza nacional mais es­
tável. Também creio que o Govêrno 
deve voltar sua atenção para ela, a 
pecuária, a fim de dar-lhe condições, 
e, dêste modo, possamos buscar di­
nheiro forte no estrangeiro. 

Se analisarmos as demais riquezas 
nacionais, tôdas estão em regime de­
ficitário - e digo-o bem -, tôctas es­
tão-se descapitaliz.ando, através da 
balança externa de nossos produtos. 
Tõdas estão-se descapitalizando, em 
'função da situação vil em que se en­
contra nossa moeda. 

Sou pecuarista. modesto, no entan­
to grande apaixonado, como V. s.a Não 
sef se tanto, pois já estou velho e não 
tenho o seu vigor. Sou apaixonado pe­
la pecuária bovina, pelas pecuárias 
em geral. A única pecuária que não 
se conc!lia com minhas tendências é 
a suína. Até porque quem crla boi não 

pode cri~ porcos. Há u.ma· incompa ... 
tibilldade !multo a.r~: entre pecuá· 
r!a bovina e pecuár~lna. 

V. s.• atribui só ·;;,i;,lta de crédito 
e financiamento da pecuária a causa 
exc\u4tva e que vem impedindo a so· 
Iuçã&~·~: .· .. · u.s problemas, o seu de ... 
senvd to? 

O S;, ~~, v: 1 dos Reis e Silva - EU 
disse exatamente isso. Tanto' à agri ... 
cultura, como à agropecuária. 

O SR. DEPUTADO RltGIS PACHE· 
CO {Relator) - V. s.a falou em as­
sistência. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva - EU 
disse o seguinte: há um tripé. 

O SR. DEPUTADO RtGIS PACHE­
CO (Relator) - Assistência técnl­
~a. ,, 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva - Co ... 
mercialização é tão importante quan ... 
to financiamento. Não adianta se <> 
Sr. me dá o dinheiro para que eu pro­
duza, Inas se na hora em que eu ven­
der eu não tiver um preço compensa­
dor, eu sou um desestimulado. O ano 
que vem não vou produzir mais. Tam ... 
bém na pecuária ocorrerá o mesmo, 
se não tivermos preço compensador, 
se não cessar essa intervenção inde­
vida da SUNAB, quando há uma ten­
dência à alta da carne; ou então que 
não se estabeleça essa paridade. Eu 
já estou não tanto contra a interven­
ção, no setor Privativo, só da pecuâ­
ria ou da indústria. Eu acho que deve 
estabelecer é êsse sistema de parida­
de- é dar o poder aquisitivo, ao qui­
lo da carne, ao quilo do arroz. Isso é 
que eu defendo. 

Acho que, além do financiamento, 
temos que ter exat@.mente a parte de 
comercialização. 

O SR. DEPUTADO RtGIS PACHE­
CO !Relator) - Segurança de mer­
cado, 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Exato. Em terceiro lugar, essa assis ... 
tência técnica, porque não adianta eu 
querer produzir econômicamente se 
eu tenho um índice de produtividade 
balxo. 

O SR. DEPUTADO RtGIS PACHE• 
CO <Relator) - Mas essa assistência. 
técnica a que V. s.s. se refere é atra.­
vês dos técnicos do Ministério? 

O Sr. Manoel do$ Reis e Silva -
Sim, ou então através do incentivo. 

O SR. DEPUTADO R2GIS PACHE· 
CO !Relator) - lt mister orientar a 
nossa p~uárls, melhorar suas pasta .. 
gens, apurar um a:ado melhor a 11m 
de obter urn desfrute maJor, porque o 
desfrute do nos;;.;, l-oi é muito balxo. 
De modo que constitui uma das cau­
sas que leva a nossa pecuária a entrar 
em crise, porque um boi no!Sb, para 
ir ao mercado, para ser abatido, preci­
sa, no minimo, de cinco anos. De mo­
do que necessitamos de outras condi­
ções para conseguirmos atingir, em 
menos tempo, a· pêso de 250 qullos 
para o boi. 

Asslm ~endo, sou daqueles que pen­
sam que necessitamos de incentivos, 
preeisamos melhorar a qualidade do 
nosso boi e essa parte não pode ficar 
a))enas na dependência do pecuaris­
ta. O Govêrno, o MinJstério, têm de 
vir em socorro do nosso rebanho, acon­
selhando aos pecuaristas, por exem ... 
plo, quai~ os cruzamentos que devem 
fazer com o gado indiano, digamos, 
porque o gado indiano, como sabemos, 
que velo para o nosso rebanho e enri­
queceu o nosso Pais no campo da pe ... 
cuària, não é o gado ideal para a co­
mercialização, talvez devido mesmo à 
sua precocidade. 

Portanto, perguntarill a V. S.• qual 
deveria ser o desfrute para o boi. aqui 
do Planalto. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva - O 
desfrute, aqul, é em tôrno de 50%. 

O SR. DEPUTADO RtGIS PACHE· 
CO !Relator) -É multo baixo, 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Não, Deputado, vou dizer a V. Ex.• 
que o bol de maior desfrute mundial 
é o boi Charolez, 

O SR. DEPUTADO Rl!GIS PACHE­
CO (Relator) - Mas V. S.• está fa­
lando em desfrute com relação ao 
ganho de pêso, com o rendimento do 
desmame. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Eu entendi a pergunta com relação 
ao desmame, por exemplo, ao !nd!ce 
de produtividade dos nossos rebanhos, 
quantos bezerros produz ... 

0 SR. DEPUTADO Rl!GIS PACHE­
CO <Relator) - O inàice de produ­
tividade dos nossos rebanhos é de 
50% .•• 

O Sr. Manoel dos ~eis e Silva 
O ganho de pêso no Norte é minlmo 
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pela má qualidade dos rebanhos, e 
é no Sul que temos ganho de pêso 
melhor, mas êsse ganho de pêso, por 
exemplo, êle sofre uin período cíclico 
porque tem o problema da sêca. Isso 
faz com que o boi nosso atinja o pêso 
de 25P quilos aos 4 anos, o que lhe dá 
uma base de ganho de pêso no má .. 
ximo de 60 quilos em média, de ano 
para ano. 

O SR. DEPUTADO RtGIS PACHE· 
CO <Relator) - Mas o abate do nos· 
so boi, segundo informações e esta­
tísticas que leio, aqui no planalto, 
gado Zebu no máximo atinge 11,7%. 

li:ste é o desfrute do nosso ~oi Zebu, 
no Planalto; no Norte, nosso boi di­
ficilmente chega a 9,2 ou 9,1% de 
desfrute, e tem-se que realmente me­
lhorar isso. E há uma fração (que 
não me recordo bem) sôbre o boi, 
parece-me, 25 ou 27 mais ou menos. 
Creio que 27,3% que, aliás, no Uru­
guai, por exemplo, essa fração está 
um pouquinho menor do que aqui no 
Brasil. 

O Rio Grande do Sul, com relação 
ao boi, apresenta a fraÇão de 14 ou 
15% mais ou menos. 

São tôdas essas coisas que nós pre­
cisamos apurar devidamente, para 
que se chegue a uma conclusão sôbre 
os problemas da agropecuária brasi­
leira, problemas êsses que poderemos 
encaminhar ao Congresso Nacional, 
a fim de que se encontre uma so­
lução adequada, a solução que dará 
uma melhoria para essas crises, cons­
tantes e permanentes, que existem na 
agropecuária brasileira. 

Isto que eu queria dizer e apro­
veito para agr~decer ao ilustre e.xpb­
sitor, Sr. Manoel Pacheco, pelas in· 
formações utilíssimas que nos pres­
tou e que muito me satisfizeram sõ­
bre as indagações que acabei de fa-· 
zer nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) - Tem a palavra o 
Sr. Deputado Armindo Mastrocolla. 

O Sr. Deputado. Armindo Mastro­
~olla - Exm.0 Sr. Dr. Manoel dos 
Reis e Silva, nobres cole~as da Co­
missão, ouvimos, co~ muita aten­
ção, êsse depoim~nto que nos apre­
sentou o Dr. Manoel dos Reis e Sil­
va, que nos féz um relato preciso da 
situação que domina hoje o País, 
guardando, naturalmente, as respec ... 

ti v as proporções, em relação às di· 
versas áreas, principalmente no que 
se refere, especific~mente, a êste ou 
aquêle produto·, esta ou aquela con ... 
dição, ligados ao assunto. 

. Disse V. s.a. que a pecuária e a 
agricultura não estão nem têm sido 
assistidas devidamente. De fato, não 
temos visto coisa alguma qUe venha 
elevar as condições dêsses setores e, 
em conseqüência disso, vimos as con ... 
dições tecnológicas de nossa agri­
cultura regredirem, ao invés de têr­
mos condições de melhorar nossa po ... 
siçâo. 

Eu posso dizê-lo, porque fui nasci­
do e criado na roça, no setor da agri­
cultura e da pecuária. E, o lavrador 
que já teve condições de, por pou .. 
pança, melhorar, aumentar suas pro-­
pri,dades, hoje não alimenta mais 
essa veleidade. 

Então, era tido mesmo por tôdas 
as outras classes, o fazendeiro, ou si­
tiante, como um indivíduo endinhei­
rado, um indivíctuo qUe tinha condi­
ções de, pagar tudo, possivelmente, 
até sendo explorado. 

Disse V, s.a que, em Goiás, a as­
sistência crediticia é razoável para a 
agricultura e apsente para a pecuá­
ria. Mas, eu perguntaria, e seria a 
primeira pergunta que faria: a agri­
cultura de Goiás tem condições de 
lançar mãos dêsse crédito? Com a 
descapitalização que vem, com o cré­
dito caro como está, com juros que a 
agricultura não pode tolerar, com os 
prazos curtos e, principalmente, com 
uma coisa que reputo ta!nbém de 
muita importância, que é o estabele­
cimento dos preços mínimos às vês­
peras da colheita, quan~o o lavrador 
não sabe o que vai acontecer com a 
sua produção. Acha V. s.a. que o la­
vrador pode ir correndo o risco dês­
se jôgo da agricultura, permanente­
mente? 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva - O 
produtor que, realmente, dispõe de 
certos recursos, pode suportar perfei­
tamente êsses empréstimos, êsses fi­
nanciamentos. É uma proporção na­
turalmente pequena. O pequeno pro­
dutor luta com dificuldade e eu vou 
dar agora um depoimento de um meu 
vizinho que é um pequeno produtor. 

:6:le fêz um financiamento em tôrno 
de oitocentos mn cruzeiros apenas, 

para tocar dols alqueires da lavoura 
e, quando foi agora, às vésperas do 
vencimento, foi-me pedir serviço lá 
na fazenda para ir traba:1bar iora da 
sua produção parr completar dinhei­
rinho para pagar ao Banco do Bra­
sil, a fim de fazer um nôvo finan­
ciamento. Porque, entã.c,, nós entra­
mos como uma bola de neve; êle vai 
todo ano . tendo que fa:~er financia­
metito maior, e a de;:;capitalização 
atingindo-o, êle vai ~~r de l::mçar 
mãos de recursos fora da produção 
agrícola para que então tenha con­
dições de sustentação do pagamen­
to de sua dívida. Isto é o que me 
ocorre, e disso eu fui testemunha, de 
um fato acontecido há um mês e 
pouco atrás. 

Com relação ao pequeno produtor, 
o Sr. Deputado sabe perfeitamente 
que aquêle espaço que vai entre a co­
lheita e a comercialização é um es­
paço vazio, e não existe assistência 
crediticia nessa faixa .. 

Outra coisa que acontece: vencido 
o financiamento, a fim de que possa 
fazer uso dêle, lança: mão da sua pro­
dução, a preço do mercado, às vê­
zes, inflacionado, vendendo-a a baixo 
preço, para atender justamente ao 
compromisso assumi.do, razão pela 
qual eu disse que era razoàvelmente, 
não era absolutamente, nunca foi o 
ideal. Dentro, porém, de um setor 
onde nada se faz, nquêle pouquinho 
que recebemos nós o recebemos com 
um coração muito grande e cheio de 
contentamento. 

A realidade, porém, é esta que o Sr. 
Deputado Armindo Mastrocolla foca­
lizou. 

O Sr. Deputado Armindo Mastro­
colla - No sentido da agropecuária, 
três elementos são fundamentais: a 
produção, com tôdas as t=mas implica­
ções de crédito e de outros fatôres; 
o transporte e a comerCialização. 

Nõs, infelizmente, somos even­
tuais vendedores. Vou explicar a 
V. Ex. a• essa situação. 

Digamos em pecuária, em que te­
mos um dos maiores rebanhos do 
mundo. Devemos estar colocados, 
possivelmente, entre os quatro maio­
res do globo. Somos os eventuais for­
necedores de carne. Só podemos for­
necê-Ia na época da safra e com essa 
condição de não podermos fornecê-la 
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permanentemente ao consumidor, 
uma vez que não temos armazena­
mento e conservação; ainda trans­
portamos, dentro do País, em distân­
cias muito longas, o gado em pé. 

Viajo, constantemente, daqui para 
São Paulo, em automóvel, e encontro 
frotas e frotas de caminhões condu­
zindo o boi para Barretos, Sáo José 
do Rio Prêto e outras áreas. Acredito 
que esta seja uma das causas da ma­
tança das matrizes. O boi é comer­
cializado lá fora, e o consumo local, 
regional, fica, então, para que a vaca 
suba. Mas, que eu considero, talvez, 
que os Srs. tenham razão. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Agora. o principal é mesmo de na­
tureza financeira. 

O Sr. Deputado Armindo Mastro­
colla - Pois, não;' Então, nós devia~ 
mos partir para a infra~estrutura, 

para dar condições a essa comercia~ 
Hzação permanente, pois somos for­
necedores eventuais, tendo um dos 
maiores rebanhos do mundo. t que 
ainda temos uma carne doente, onde 
existe aftosa, onde existe brucelose, 
onde existem essas doenças, e que 
os nossos importadores olham com 
grande seriedade essa importação, 
porque êles não querem, naturalmen­
te, que essa carne vá provocar as 
doenças, inclusive no homem. De 
modo que devemos encetar uma cam­
panha violenta no sentido de erra­
dicar êsses males e, ao mesmo tem­
po, dar condições de armazenamen­
to e transporte. Eu acrescentaria ao 
nosso depoimento: Quais são as me~ 
didas que se têm tomado, neste sen­
tido, no seu Estado, principalmente? 

Nada. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Nada, por enq, .. anto. Com relação a 
êsses frigoríficos, só existem, lá, os 
particulares, e lutamos com uma fal­
ta de crédito tremenda, portanto, o 
que é base para a pecuária seria jus~ 
tamente o armazenamento. Não te­
mos frigoríficos capazes e lutamos 
com dificuldades para estimular a 
criação dêles. Não vemos, portanto, 
solução à frente para êsse problema. 
Com relação à aftosa, eu acredito que 
seja uma das medidas que realmen­
te deva merecer a atenção do órgão 
encarregado, no caso, o Ministério da 
Agr1cu1tura, para que movesse uma 
call}panha de erradicação da aftosa, 

como se fêz, antigamente, com a ma­
iária, porque, guardando as devidas 
proporções, a vida humana é muito 
mais nobre, mas, do ponto de vista 
econômico, as du34 são importantis~ 
slmas . .Se uma..... a fôrça do ho­
mem. dl!llin~lhe a capacidade 
física de \ trabilho, a aftosa causa 
prejuízos tiréJnendos ao rebanho na­
cional porque o boi atacado de aftosa 
perde o pêso, sofre de frieiras e uma 
série de outras conseqüências .que 
conhecemos. 

Assim, além de não se tomar uma 
medida nesse sentido, que deveria ser 
a de um plano ,n,acional para erradi­
cação da aftosa, no meu Estado 
aconteceu um fato que é a negação 
do que afirmamos agora. Existia lá 
um laboratório para o preparo de va­
cinas contra aftosa, vacinas vendi­
das a preço razoável. No entanto, há 
4 ou 5 anos, fecharam o laboratório. 

De maneira que estou de pleno 
acôrdo com V. Ex. a Nada foi feito 
no Estado de Goiás 'nesse sentido. 

O Sr. Senador Aurélio . Vianna -
Queria fazer uma observação apenas. 

Como disse o ilustre Deputado Ré­
gis Pacheco. esta Comissão está com 
uma incumbência sena, inclusive 
tentando modificar a mentalidade do 
Parlamento Nacional com relação ad. 
problema. Na questão da erradica­
ção da aftosa, o Ministério da Agri­
cultura iniciou um trabalho impor­
tantíssimo para erradicá-la e tam­
bém à. brucelose. E tambéln foi fel to 
importante trabalho de inseminação 
artificial. E, p~sme o expositor, foi 
o Congresso Nacional quem cortou 
grande parte das verbas destinadas 
a êste trabalho, impedindo uma das 
poucas coisas boas que o Ministério 
da Agricultura têz, pulverizando as 
verbas, criminosamente. 

Então, temos que modificar, tam­
bém, a nossa mentalidade, e esta Co­
missão tem esta responsabilidade. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva. 
Acho que a cooperação do seu de~ 
poimento é muito grande. Nós vimos 
que o problema não é só da área do ·· 
Executivo. Quando trazemos aqui 
essa situação e fazt!mos apêlo para 
que o Congresso náo vete as verbas 
destinadas ao Ministério da Agri­
cultura, é nesse sentido de coopera­
ção. 
' 

Ácho mui to oportuno e valioso o seu 
depoimento. 

O Sr. Deputado . Ármindo Mastro­
colla - Sôbre o problema da co­
mercialização~,·;..eu. assisti a um epi­
sódio que me ch(Jeou profundamente, 
e acredito tenha o mesmo aconteci­
do a todos os agricultores. Em 1962, 
fizemos na minha cidade natal, C~­
tanduva, '.llo Estado de São Paulo, um 
dos· primeiros simpósios, o do milho, 
na América do Sul. Tivemos repre­
sentantes estrangeiros, a presença 
do Presidente da República de então 
e foi quando houve o chamado, jun­
to ao Banco do Brasil, do milho, ao 
preço da moeda antiga de 1. 220 cru­
zeiros, onde se descontava grau de hi­
drometria, 10 cruzeiros por saco, 
transformação de tipo 5 em 6,4% -
uma coisa que não tem valor. E, no 
fim, o lavrador ia mandar o milho a 
uma distância muito grande, para os 
depósitos, os armazéns indicados pelo 
Banco do Brasil. As filas de cami­
nhões eram intermináveis, e às vêzes 
os caminhões ficavam ag~ardando ... 
um dia e uma noite para, no dia se­
guinte, serem descarregados. 

No Pôrto de Santos, para a mer~ 
cadoria ser colocada no porão do 
navio, pagava-se 460 cruzeiros anti­
gos. Logo, a lavoura foi espoliada, 
mas espoliada de modo violento. 

Então, no ano seguinte, quando se 
!azia a Festa do Milho - já sem 
tanta pompa, com o desestímulo que 
havia no preço do ano anterior - o 
Superintendente da SUNAB, Sr. Pi­
res da Silva, perguntou-me - eu era 
Presidente da Câmara Municipal de 
Catanduva: "Então vamos ter uma 
grande colheita de milho aqui?" Fui 
talvez muito rude na resposta: "Só 
se não se disser nada e resolver 
plantar milho!" 

De fato, o milho que produzimos 
então não chegou para o consumo da 
própria área, da própria região, Isso 
é que temo aconteça, que ocorra nas 
outras regiões que têm condições eco­
lógicas mas não têm preço, não têm 
garantia. É o caso do arroz em Goiás: 
não sabemos, depois da colheita que 
tivemos êste ano, se no ano que vem 
vamos tê-la - por causa dessas 
funções. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -""? 

Quero trazer outro testemunho. Na 
safra de 1964, tivemos também a vl-
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sita da Sociedade Agropecuária, na 
pessoa do então Diretor da Carteira 
Agricola do Banco do Brasil, Dr. se­
vero Gomes. 

Naquele ano, mostramos a S. s.a 
que o custo de produção de um saco 
de arroz estava em tórno de Ncr$ 7,00 
e que, então, solicitávamos o preço 
minimo em tórno de NCr$ 7,10. Ficou 
S. S.8 de estudar. Quando, em se­
tembro, saiu o preço mínimo. foi de 
NCr$ 6,00. 

E aquêle ano fôra de grande pro­
dução no Rio Grande do Sul, em São 
Paulo, em Minas e em Goiás. 

Segurara eu meu arroz, para ven­
dê-lo em janeiro. Podia ser que ha­
veria melhor preço. Entretanto. tive 
de entregá-lo em janeiro a NCr$ 5,00, 
porque o intermediário não pagava o 
preço , de NCr$ 6,00. Havia grande 
safra. 

O Banco do Brasil, -que me susten­
tara até janeiro, exigiu o pagamento. 
Tive de entregar. 

Resultado: no ano seguinte a área 
de plantio de Goiás ficou reduzida a 
40%. 60% dos plantadores, dos rl­
zicultores deixaram de plantar na­
quele ano. Como V. Ex. a sabe, a pro­
dução em 65 foi pequena,_ e o arroz 
em casca foi a NCr$ 19,00 o saco. 

O Govêrno deixou de atender o 
produtor em NCr$ 1,00, e obrigou o 
consumidor a pagar NCr$ 19,00. 

Vê V. Ex.• quanto é importante a 
fixação de um melo de suporte, de 
um meio que compense. pelo menos, 
o custo de operação . 

O Sr. Deputado Armindo Mastro­
eoUa - Com relação ao custo opera­
cional - eu vou tenninar - nós ve­
mos essa disparidade. É, aliás, a te­
cla de todos os depoimentos que te­
mos ouvido, entre o preço que se es­
tabelece para produção, não atenden­
do ao custo operacional, e o preço do 
produto Industrializado, que a lavou­
ra cOnsome, de que a lavoura se uti­
liza, É o caso, por exemplo, das má­
quinas, dos implementas. Ainda não 
sel qual o Pais que tem 42 ou 43% 
sõbre o trator e sôbre as peças de re­
posição. Essas máquinas que traba­
lham no regime de trabalho pesado, 
em que há multo desgaste, em que há 
necessidade da substituição continua 
das. peças - é o pneu que se choca 

com uma ped.ra ou com um pau e se 
estraga - aí o lavrador vai pagar. 

O financiame"lto feito, vamos dizer, 
·através do Banco do Brasil, mesmo 
du-ránte os 5 anos que dão, faz com 
que a economia triplique o pteço . Eu 
mesmo, na minha fazenda, vou de­
clarar alto e bom som para ser bem 
claro - já tenho utilizado máquinas 
e os melhores tratores importados, de 
primeira linha, lnglêses e de outras 
marcas. Hoje, estou limitado a com­
prai- tratores usados, porque não há 
possibilidade de continuar nessa si­
tuação'. 

Nosso Pais ainda tem as bases eco­
nômicas assentadas na agricultura, 
pois a . indústria não trouxe um 
aperfeiçoamento; não se pode alterar 
nada sem autorização dos técnicos lá 
de fora; nem melhora a nossa situa­
ção e nos trazem Uma carga. Eu ain­
da vou dar um depoimento: na se­
mana passada, falando com um en­
genheiro de uma fábrica de trato­
res em São Paulo, perguntei por que 
havia essa alta constante de trato­
res. E êle então me respondeu que 
estavam vendendo cada vez menos 
tratores e que têm de cobrir um pre­
ço operacional. Dêsse modq estare­
mos num círculo vicioso tremendo, e 
mesmo sem uma grande fábrica, pois 
a existente, no momento, está para­
da, alegando-se que estão estudando 
alterações que devem fazer nas má­
quinas, quando, na realidade, é por­
que não se está encontrando aplica­
ções no mercado para a venda de 
seus produtos. 

Então, pergunto a V. S.•: sabendo 
que, em Gotâs, está-se processando a 
financiamentos de máquinas, que o 
banco, o estabelecime'1to de crédito 
está procurando dar condições à la­
voura, e ainda ontem, aqui, ouvi um 
colega dizer que uma dessas máqui­
nas, dessas esteiras que lá fora estão 
sendo comercializadas na base de se­
tenta mil cruzeiros novos, parece que, 
através do seu banco, estão sendo 
vendidas a quarenta. , . 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva 
A quarenta mil cruzeiros novos. 

O Sr. Deputado Armindo Mastro­
colla - . . . então perguntaria a V. 
s.a, porque isso seria um excelente 
subsídio a esta Comissão e uma ori­
entação para nossas conclusões, como 

se poderia fazer essa tra1Ísação, nes­
sas condições, para se conseguir ba­
ratear a máquina de que tanto ne­
cessitamos? 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
conseguimos êsse financiamento a 
longo prazo. atraVés da própria fá­
brica, que é a FIAT, mas tivemos uma 
dificuldade Imensa devido à dificul­
dade que o Govêrno enfrenta na im­
portação dêsses tratore~s, pois o Mi­
nistério da Indústria '' do Comércio 
alegava que havia o aucedâneo na­
cional, se bem que o trator nacional. 
sabemos todos perfeitamente, não se 
presta à õestoea, é df> potência' me­
nor. Sabemos que o trntor brasileiro 
não é capaz de fazer. uma destaca, 
principalmente de mato; pode desta­
car o cerrado, assim mesmo o des­
gaste é multo grande, mas, fel!zmen­
te, parece que nós conseguimos e, 
dentro de 30 dias, mais ou menos, 200 
tratores chegarão. 

O Sr. Deputado Armlndo Mastro­
colla - Eu gostaria que v: ~-· nos 
informasse como conseguiu, qual foi 
o sistema. 

O Sr. Manoel dml Reis e Silva 
Foi autorização do Senado. 

O Sr. Deputado Armlndo Mastroi 
colla - Agora, a última pergunta, en 
não vou fazer comentários. V. f' 
informou-nos que o Banco Mun/~ al 
apenas financia os reprodutores· não 
financia as matrizes. Essa m~ ida é 
adotada para o País todo? 1 

J 
O Sr. Manoel d.os Reis e ~Uva 

Para o País todo. 

1
. 

O Sr. Deputado Armind· Mastro­
colla - Só para reprodut/Jres? 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva 
Só para reprodurores. O sentido da 
filosofia do empréstimo do Banco 
Mundial é de melhoria de produti­
vidade. Então êie acha que, para a 
melhoria da produtividade, basta ter 
bons reprodutores, bou; pastagens, 
pastagens bem divididas para que 
haja o desmamf: ma1or1 porque acon­
tece, nestas criações {tXtensivas, por 
exemplo, a vaca entre. no cio e até 
que o boi encontre a raca, jâ passou 
o período. Então !in•ncla rolos de 
arames para divisão de pastagens, 
formação de pastager.s, formação de 
açudes, compra de j,udo aquilo, de 
maquinaria que se r ~laeioná com o 
aumento da produtividade. Essa a 
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l!nal!dade dos empréstimos do Ban­
co Mundial. 

Estou satisfeito e agradeço, a V. Ex.• 
a atenção dispensada. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna. -
Temos conversado, uma vez por ou­
tra, sôbre êste assunto. ~alcula-se em 
dez milhões de vacas debilitadas de 
alimentos, no Brasll, e que a sua pro~ 
dução per capita é de 700 gramas <le 
leite por dia. Dez milhões de vacas 
produzindo, dlàriamente, sete ml!hões 
de litros de leite, provàvelmente. a 
mais baixa produção de leite per ca­
pita do mundo. 

Importa-se, portanto, leite em pó, e 
há uma rebelião dos produtores de 
leite in natura, no Brasil, contra essa 
Importação. 

Por que? Porque em grande parte, 
êsse leite em pó estõ: sendo destinado 
às zonas que mais produzem leite in 
natura no Brasil. 

Que diz o nobre expositor a res­
peito disso? 

O Sr. Manoel Reis e Silva - O Es­
tado de Goiás é o quarto, embora 
numêricamente com o quinto rebanho 
do País, é o quarto produtor de leite. 

E o problema dessa renda diminuta 
é em função da genética, com raças 
que realmente não são produtoras de 
leite. Mas, no sul do Estado, o leite 
é tirado com dois sentidos: um, que 
é justamente o que nós dizemos na 
nossa linguagem, "amansar o bezer­
ro", e o segundo a comercialização 
do leite. Mas, a comercialização, só­
mente agora o· produto teve um in­
centiVO, com a instalação da usina 
de pasteurização da Cooperativa dos 
Produtores de Leite, porque o que 
aconteceu é que, durante êsse periodo 
de estiagem, em que a produção do 
leite cal tremendaménte, o produtor 
recebe preço razoável, porquanto, 
imagine o senhor que em Goiânia, 
um litro de leite, nesse período de 
estiagem, custava, no ano passado, 
300 cruzeiros. O produtor recebia, nes­
sa época, 110 cruzeiros. 

Vou dar um exemplo: minha fa­
zenda fica a 40 ktn de Goiânia, na 
beira do asfalto, portanto, dentro de 
Goiânia. l!:les me pagavam 110 cru­
zeiros por um litro de leite. O trans­
portador recebia um pouco e o resto 

ficava para o serviço de pasteuriza­
ção. 

Na época justamente das águas, em 
que nós temos uma grande produção 
de leite, ~ consumo era inferior à 
produção. Jfntão êles Iam nos pagar 
a 50 cruzeiros, Portanto não havia 
estímulo, não havia nada. 

Acredito que enquanto não houver 
êsse estimulo, que hoje só uma par­
cela muito pequena recebe, que é um 
preço razoável pela Cooperativa - o 
senhor vê que de 110 passamos para 
263; é o preço que a Cooperativa paga 
por litro de leite ao seu cooperado -
enquanto não tivermos êsse estilllulo, 
não passaremos para a padronização 
de uma raça leiteira que venha eeo­
nômicamente proporcionar bom re ... 
sultado. 

O principal que eu acho em relação 
à pecuária do leite é a comercializa .. 
ção da mesma. Porque, sem estímulo, 
sem preço razoã.vel ninguém pode 
produzir. E afirmo que nesta época 
de estiagem, em que nossas pasta':" 
gens decrescem) em que há dirninuiJ. 
ção na produção leiteira devido ..0 
clima, há tentativa de uma tirada de 
leite maior através de rações e de 
trato etc. Posso afirmar que o trato 
ficaria talvez mais caro que o pró­
prio litro de leite. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna - V. 
s.a tocou no ponto crucial. Eu tenho 
encontrado, em minhas andanças por 
aí, proprietários que trabalham com 
gado leiteiro e que informam que o 
Holandês, o Mestiço, o Glr-Holanda 
não estão produzindo o que êles es­
peravam. 

Eu perguntei: O que dá à vaca? -
"Ü que posso dar, se o preço do leite 
é êsse, tão pequeno?" , 

Quer dizer, a ponte entre o pro­
dutor e o consumidor está interrom ... 
pida. No melo, está o Intermediário. 

Então, o produtor, às vêzes com 
certa ignorância, no sentido político 
do têrmo, está declarando, ajudando 
o intermediário, que o preço do leite 
é o mais barato do mundo, no Brasll. 

Não é verdade. O que se paga ao 
produtor é um preço inllmo. ~ outra 
coisa. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Exato. 

-

O Sr. Senador Aurélio Vlaona -
Então, o pessoal não se está orga­
nizando, para eliminar a barreira. . .. 

Tenho dito mais de uma vez ein 
multas reuniões: "Os Senhores estão 
defendendo uma tese errada. Não 
peçam que o preço do leite seja au-' 
mentado, porque o povo não suporta, 
Peçam a criação de cooperativas, que 
é 1>utra coisa." ..... 

Eu estou, aqui, fazendo o papel de 
advogado dêle, para que sintamos q]le 
o amigo está dentro do assunto. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Multo obrigado. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna. -
O crédito bancário. Falou-se em criar 
érédito_ bancário. Reconheço que há. 
Fui, agora, a algumas exposições e 
fique! Impressionado, assombrado. O 
que os Bancos destinaram à compra 
de reprodutores é alguma coisa que 
nos admirou. Ficamos impressiona­
dos, repito, mas saímos fazendo per­
guntas. Então, os Bancos estavam 
procurando, adulando aquêles que de­
veriam, segundo êles, Bancos, com­
prar reprodutores. Não lucraria, por­
que não temos com que pagar depois. 
~ aquela sua observação. Pois muito 
bem. 1!:ste ai é que é o probl}lma. 

' O Banco Regional de Brasíl!a ini-
ciou um movimento para a criação 
de gado leiteiro em Brasília e n~s 

regiões l!mi trotes. 

Eu, pela primeira vez - não sou 
milionário - fui tomar empréstimo 
~o Banco, e con,segui, então, para_ en .. 
t'rar na área leiteira. Lá, o interme ... 
diário pagava também, há pouco 
tempo, 100 cruzeiros o leite que era 
vendido, aqui, a 300 e tantos cruzei­
ros. Agora, lá, subiu para 150 o leite 
que, aqui, é vendido a 400 e tantos, 
500 cruzeiros. Mas, então, vamos ao 
caso: Tomei o empréstimo. Prazo de 
carência, um ano. Início das presta­
ções, logo um ano após. No primeiro 
ano. a juros, talvez, os mais módicos' 
que se cobram, hoje, no Brasil, para 
esta finalidade. Eu tive de pagar -
sem ter nellhum lucro, mas nenhum 
mesmo - 3 milhões e 600 mil cruzei-' 
ros num ano por um empréstimo de 
20 milhões, destinados 15 milhões pa­
ra gado, e 5 para benfeitorias. 

Então, fui fazer o eálculo e'assom­
brel-me. Quer dizer, se nós não re-



2628 Sâbado 31 DTARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agôsto de 1968 

solvermos criar nova mentalidade, 
partindo do próprio Congresso, não 
pela organização, mas no sentido do 
beneficiamento do povo e não da 
classe, porque a política deve mudar, 
então nós iremos para o caos, não há 
dúvida. Não há país no mundo que 
promova o desenvolvimento da agri­
cultura, da pecuária, da lavoura co­
brando juros, êsses os mais módicos, 
quanto mais aquêles outros. 

O problema, então, não ê apenas 
de crédito. Há crédito. Quem quiser 
pode tomar dinheiro emprestado, mas 
é a honestidade de 80% dos homens 
que trabalham na terra que os im­
pedem de tomar êsse empréstimo. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
:m um empréstimo sem perspectivas 
de liquidez. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -
Hoje, um cidadão ofereceu-me alguns 
implementas, êle comprou êsses im­
plementas. !'Senador, quer me com­
prar êsses implementas?" t um exem­
plo concreto. Sabem os colegas por­
que êle queria vender os implemen­
tos? Porque as duplicatas já estão 
vencidas nos bancos, ali descontadas 
pela firma que os vendeu a êsse ci-
dadão. 1 

' Então, está aqui o problema número 
um dêste País, o problema prioritário 
da alimentação do povo. 

Mas eu reafirmo - e termino aqui 
- se nós não criarmos uma meu ta­
lidade, dentro do Congresso Nacional, 
se nós não fugirmos do eleitoreirismo 
pulverizando tôdas as verbas destina­
das· a grandes empreendimentos, nes­
te setor, nós nos liquidamos e liqui­
damos o País. 

Creio que o grande objetiVo desta 
Comissão é aquêle a que se refere 
o nobre Deputado Régis Pacheco -
é investigar, levando a coisa a esta 
serjedade de demorarmos duas, três, 
quatro horas, o que revela que esta­
mos saindo, nós os .responsáveis,· do 
subdesenvolvimento,- porque só um 
povo desenvolvido ganha -rempo, per­
dendo tempo, discutindo, debatendo, 
horas e horas, para equacionar de 
uma vez e resolver, perdendo 4 horas 
e resolvendo em 10 minutos - os 
subdesenvolvidos querem discutir 4 
minutos e não resolvem em 400 anos. 

Sr. Presidente, eu quase que não 
devia falar novamente sôbre o assun­
to, porque afinal de contas quis ape­
nas marcar, tirar minha mediazinha 
marcando a minha posição nesta Co­
mlssao, inclusive procurando dar 
exemplo que revela uma certa lou­
cura: iniciei, ontem, ~ irrigação de 
pastagens. Louco varrido!... (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Senad<>r Fer­
nando Corrêa) - Encerrando esta 
sessão, tão proveitosa pelo conheci­
mento dos diversos assuntos aqui tra­
tados pelo Dr. Manoel dos Reis e Sil­
va, quero ajd;ntar meu pensamento a 
respeito de alguns problemas aqui le­
vantados. 

Um dos depoimentos dos mais in­
teressantes, dos mais objetivos, tra­
zidos a esta Comissão, foi justamente 
o do Dr. Ary Burger, Diretor do Banco 
Central. í!:le expôs como é cobrado no 
Rio Grande do Sul o célebre ICM, 
que tanto aflige hoje a todos os agri­
cultores e a todos os pecuaristas do 
Brasil. Vou pedir ao Secretário da 
Comissão que lhe entregue o depoi­
mento do Dr. Ary Burger, que acho 
de uma clareza, de uma objetividade 
extraordinária para o conhecimento 
de todos os brasileiros. 

Acho que êsse é um dos pontos de 
maior estrangulamento da pecuária. 
Não é possível que o produtor de gado 
em Goiás, por exemplo, pagUe a per­
centagem d.e 15% do seu gado, quan­
do vai transferir seu próprio rebanho 
de um Município para outro. As vê­
zes, o criador, como nós em Mato 
Grosso, tem uma fazenda de criar 
num Município e uma de engordar 
noutro. 

Outro assunto: o das 500.000 fé­
meas sacrificadas por ano em Goiás. 
Não é fenômeno goiano e, sim, bra­
sileiro. Em Mato Grosso, acontece o 
mesmo. Só se come carne de vaca. 

Encontra-se aqui presente o nobre 
Deputado Marcílio Lima - médico e 
fazendeiro como nós - que pode con­
firmá-lo. O pior é que se mata vaca 
prenhe. :t assunto muito sério. 

A respeito da brucelose, entendo 
um dos fatôres de maior influência 
no pouco rendimento do nosso reba­
nho. Em nosso Estado, estamos su­
perando o problema. 

Permita-me V. S.• dizer, nós, os 
fazendeiroS mais esclarecidos, vacina-

mos o gado contra a brw~elose. Vaci­
namos, sistemàticamente, todo gado 
- fêmea, antes dos 10 dias. 

Agora, o que o Govêrno precisava 
fazer era fornecer gratuitamente. Nós 
é que pagamos, e são 115 eruzeiros a 
dose. O fazendeiro médio, a cuja 
classe pertencemos, podí: comprar. De 
maneira que êste era um assunto pa­
ra ser resolvido pelo Ministério da 
Agricultura. 

Quanto à exportação de carne, é 
preciso fazer no Bras:~l. Porque na 
casa de todos nós - não nós, que já 
somos de uma camada mais alta, mas 
de quase todos os bras:,Ieiros que mo­
ram nas cidades, com·emos pelo me­
nos um prato de carne no almôço e 
no jantar, e determinadas senhoras 
fazem questão de comer filê mignon, 
quando nós sabemos que nos paises 
~esenvolvidos filé mig:non é prato de 
banquete, de festa. 

O Sr. Senador Au-réli.n Vianna -
Eu não sei se o nobre Senador con­
corda comigo - é um neófito que 
fala - mas a impressão que tenho 
é que o principal causador da elimi­
nação de fêmeas, o principal fatal' 
é a falta de pastagens na sêca. 

Há causas e há concausas. Um in­
divíduo pode criar quinhentas vacas 
nas águas, mas quero vê-lo criá-Ias 
na sêca. Só um grande criador pode 
suportar, porque na época dàs .águas 
êle pode criar dez mil, mas na época 
da sêca perde grande parte do seu 
rebanho. 

Continuo afirmando que a premên­
cia com que o fazendeiro tem de lan­
çar mão de s;ua vaca gorda para ga­
nhar dinheiro é o fator principal, 
porque a vaca gorda é um cheque ao 
portador. Portanto, repito, há causas 
e há concausas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) - Quanto à dificul­
dade de entrarmos, com maiores van­
tagéns. no mercado internacional, 
com relação ao nosso rebanho, digo 
que não o conseguimos, infelizmente, 
por falta de seriedade da comercia­
lização brasileira. Dificilmente o País 
cumpre os contratos de fornecimento 
de carne ao estrangeiro - não na 
parte que diz respeito ao Rio Grande 
do Sul, porque o Instituto Rio-gran­
dense de Carne tem seu fornecimento 
certo. Mas no Brasil Central, quando 
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se faz um contrato de exportação de 
vinte mil toneladas de carne para o 
estrangeiro, quando se fornece oito 
ou dez mil toneladas, vêm a grita da 
imprensa e o Govêrno manda sus­
pender essa exportação, proíbe essa 
exportação. De maneira que não te~ 

mos mercado no Exterior pela falta 
de seriedade. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -
Quero reformular o meu ponto de 
vista. Realmente, eu creio que inverti 
a coisa, quer dizer, a falta de comer­
cialização é que causa a falta de pas­
tagens. Se o indivíduo tiver condi­
ções, ê te vai preparar pastagens para 
aumentar seu rebanho. 

O Sr. Manoel dos Reis e Silva -
Apenas para complementar essa 
questão que V. Ex.a abordou sôbre 
a exportação. V. Ex.t1. lembra que 
houve uma reunião em São Paulo e 
nós conseguimos, lá, uma cota de 20 
mil toneladas para' o Brasi~ Central. 

Então voltamos satisfeitos porque 
então o boi la ter um preço. Mas 
aconteceu o seguinte: quando o Go­
vêrno liberou as exportações, insti­
tuiu para o Brasil Central o confisco 
cambial. Então nós náo tínhamos 
condições ... 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) - Então é o Govêrno 
que interfere na política vállda das 
exportações, e sabemos que todos os 
frigoríficos do Brasil, sobretudo os 
nacionais, estão sofrendo a. falta de 
capital de giro. Jl:ste é o grande dra­
ma das administrações ~tuais. 

São êstes os constantes problemas 
que eu quis aditar à sua brilhante 
exposição. 

E quero também aproveitar para 
felicitar o Estado de Golas por ter 
administrando um dos seus Bancos 
um homem como o nobre expositor, 
um homem como o Sr. Manoel dos 
Reis e Silva, do seu gabarito, de sua 
inteligência e de tão elevados ideais, 
assim como agradeço o preciosg tra­
balho do Sr. Relator-Substituto, Depu­
tado Régis Pacheco. 

Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 18 bo .. 
ras e 40 minutos.) 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DO 
ESTUDO DOS PROBLEMAS AGRO­
PECUARIOS E SEUS REFLEXOS 
NA ECONOMIJ\ NACIONAL. 

ATA DA 22 ... JsEUNIAO, REALIZA­
DA NO DIA 8 DE AGOSTO DE 1968 

As dezessete horas do dia oito de 
agôsto de mil novecentos e sessenta 
e oito, na· Sala de Reuniões da co ... 
missão de Relações Exteriores do Se­
nado Federal, sob a Presidência do 
Serihor Senador Fernando Corrêa, 
Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, Auré­
lio Vianna. Pêricles Pedro e Bezerra 
Neto e Deputado Armindo Mastro­
colla e Rég1s Pacheco, reúne-se a 
Comíssão Mista incumbida de estu­
do dos Problemas agropecuários e 
seus reflexos na economia nacional. 

Debtam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senador 
José Feliciano e Deputados Luiz 
Braga, Rozendo de Souza, Sinval 
Boaventura, Breno da Silveira e 
Eraldo Lemos. 

Comparecem âinda os Senhores 
Senadores Pedro Ludovico e Arman­
do Storni e Deputado Marcíllo Lima. 

li: dispensada a leitura da Ata qa 
Reunião anterior, sendo a mesma t<i-' 
da como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente, a seguir, apre­
s_enta à Comissão o Capitão Waldir 
O'Dwayer, Presidente do Sindicato 
da Indústria de Carnes e Derivados 
do Estado de Goiás. 

Esclarece o Sr. Presidente que, de 
acôrdo com a praxe da Comissão. o 
Depoente conta com um período ini­
cial p~ra uma explanação prelimi­
nar, submetendo-se a seguir às per­
guntas formuladas pelos Srs. Mem­
bros dês te órgão. 

Em seguida, concede a palavra ao 
Sr. Depoente, que inicia sua expla­
nação, abordando aspectos da indus­
trialização da carne no Brasil Cen­
trai e, especialmente, no estado de 
Goiás. 

Terminada a exposição do Sr. De­
poente, êste tem ocasião de respon­
der a perguntas do Senhor Deputado 
Régis Pacheco, Relator, dos Senho­
res Senadore~êricles Pedro, Arman­
do Storni e Pedro Ludovico, sempre 
citando dado . .s e exibinQo .números. 

demonstrativos da indústria da car­
ne no Brasil Cen tr~l. 

O Sr. Presidente, em prossegui­
mento, formula algumas questões vi­
sando melhor esclareeilllfnto da Co­
missão. 

Finalmente, o Sr. Presidente agra­
dece ao sr. Capitão Waldir O'Dwa­
yer, presidente do Sindicato da In­
dústria de Carne e Derivados do Es­
tado. de Goiás, a sua presença na Co~ 
missão, e tece comentários sôbre o.s 
problemas gerais- dos frigori.ficos e 
indústrias paralelas. 

Nada mais havendo que tratar, o 
Sr. Presidente determina que o apa­
nhamento taquigrãfico da Reunlão, 
tão logo decifrado, seja publtcado no 
Diário do Congresso Nacional, Seções 
I e II, como anexo da Ata da Reu­
nião, que declara encerrada. 

Para const.rar, eu, Mario· Nelson 
Duarte, Secretário, lavrei a presente 
Ata que, !ida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

Fernando Corrêa 

COMISSAO MISTA INCUMBIDA DO 
ESTUDO DOS PROBLEMAS AGRO­
PECUARIOS E SEUS REFLEXOS 
NA ECONOMIA NACIONAL. 

ANEXO DA ATA DA 22.• REU-
NIAO, REALIZADA NO DIA 8 DE 
AGOSTO DE 1968. 

íntegra do apanhamento taqui· 
gráfico da. Reunião. 

<Publicação devidamente autoriza­
da pelo Sr. Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) - Havendo número 
legal, declaro aberta ~ reunião. 

Srs. Congressistas, o nosso convi­
dado de hoje, aqui presente, é o Ca­
pitão Waldyr O'Dwayer, Presidente 
do Sindicato da Indústria de Carne 
e Derivados do Estado de Goiás que, 
com muito prazer~ vamos ouvir, na· 
turalmente, sôbre assunto ligado à 
sua atividade. 

Desejo esclarecer ao nosso convi­
dado, Sr. Waldyr O'Dwayer, que ge­
ralmente os trabalhos desta Comis­
são se processam da seguinte forma: 
o depoente faz a exposição sóbre o 
assunto e, depois, se submete às per­
guntas,· às .argüições dos . d!ver110s 
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membros desta Comissão, a começar 
pelo Sr. Relator. 

De maneira que V. s.• esvá com a 
palavra para vir nos ajudar, com 
seus esclarecimentos, a fornecermos 
ao Sr. Presidente da República do­
cumento que coordene tôdas as rei­
vindicações dos pecuaristas e dos 
agricultores do País, sobretudo da 
sua própria região, que é o Brasil 
Central. 

O Sr. Waldir O'Dwayer - Inicial~ 

mente, agradeço as palavras do Se­
nador Fernando Correa e quero pe­
dir desculpas a esta douta Comissão 
pelo meu atraso involuntário. Minha 
convocação era para as · 21 horas e 
não houve oportunidade de eu ser 
comunicado desta antecipação. Mas, 
devido à minha previsão, pois espe­
rava que a reunião fôsse às 21 ho­
ras, procurei chegar bem cedo e por 
isso peço que minha falta seja re­
levada. 

Inicialmente, vou fazer ligeiras 
considerações sôbre o rebanho bovi­
no e a industrialização de carne, no 
Estado de Goiás. Quanto à questão 
do rebanho bovino eu serei mais rá­
pido, porquanto minha especialida­
de é mais no setor da industrializa­
ção, embora seja criador também e 
fazendeiro, mas tenho-me dedicado, 
ultimamente, à Indústria, prlncip.al­
mente à indústria de carne no Esta­
do de Goiás. 

(Lendo) 

CONSIDERAÇõES SôBRE O 
REBANHO BOVINO E 

INDUSTRIALIZAÇÃO DA CARNE NO 
ESTADO DE GOlAS 

REBANHO BOVINO: O rebanho bo­
vino de Goiás, atualmen­
te está calculado em 
8.500.000 cabeças. 

Embora possuindo um dos maio­
res rebanhos bovinos do país, Goiãs 
não tem apresentado índices satisfa­
tórios, no que se refere à industriali­
zação do boi e mesmo ao abasteci­
mento de carnes para os grandes 
centros consumidores. 

Os principais motivos que vêm di­
ficultando uma participação mais di­
nâmica de Goiás nos setores citados, 
são: 

- Baixa produtividade relativa 
da pecuária de corte; 

- Incomplementaridade do equi­
pamento abatedor; 

- Ganhos irrelevantes de .econo­
mias de escala; 

- Financiamento insuficiente e 
de elevado custo operacional. 

Baixa produtividade relativa da 
Pecuária de Corte - lt: muito baixo 
ainda o rendimento da pecuária de 
corte goiana, fato que vem sôbre­
onerando o cu.!!lto da matéria-prima 
dos matadouros-frigoríficos locais, 
em relação aos principais conlpeti­
dores. 

Deficientes recursos tecnológicos 
do agente pecuarista; a presença re~ 
lati~amente pequena de invernadas 
de alto suporte; o pouco cruzamen­
to do gado regional com outras ra­
ças mais apropriadas à produção das 
4 fases econômicas: mercado produ­
tor de matéria-prima, industrializa­
ção de carne, sua comercialização e 
mercado consumidor; a pouca espe­
cialização de produção de gado espe­
cificamente apropriado para corte são 
fatôres limitativos que vêm resul­
tando um baixo desfrute para a Pe­
cuária de Goiás. 

Efetivamente, o comportamento da 
taxa de desfrute estimada para a pe­
cuária goiana e de várias economias 
é o seguinte: 

Goiás . , ............. . 
Rio Grande do Sul .. . 
Brasil .............. . 
Minas Gerais ....... . 
São Paulo .......... . 

10% (!) 
11% (2) 
12% (3) 

14% (2) 
14% (2) 

(1) Fonte: Estudo Técnico Econômi­
co da Pecuária do Estado 
de Golas BRASTEC -
1962. 

(2) Fonte: Plano de Investimento "e 
Serviços Públicos - 1964 
a 1966. II.0 Govêrno En­
genheiro Ildo Meneghetti 

- ,R.S. 
(3) Fonte: Projetos da Pecuãria de 

Corte, Ministério do Pla­
nejamento BIRD - FAO 
- 1966. 

o tipo de gado usualmente aba1.1-
do em Goiás é o representadQ por 
vacas tipo charqueada, curralelro, 
bois carreiros e "marrucos" velhos, os 

quais encontram pouca cotação para 
a exportação em pé. Por. alcançar 
preço altamente competitivo, o novi­
lho geralmente é exportado vivo, pa­
ra Minas, Guanabara e, principal­
mente, São Paulo. Jusl;amente devi­
do à evasão do novilho, os abatedo­
res goianos, para completarem a ma­
téria-prima, têm abatido até matri­
zes, ocasionando verdadeiro desfalque 
no plantei de criação, acarretando 
grave prejuízo à economia estadual. 
' A idade apta para o abate do ga-

do goíano é elevada, em relação à 
média de São Paulo e Minas Gerais, 
pelo menos. 

O pêso médio das tarcaças (250 kg/ 
boi e 170 kg/vaca) em Goiás é bai­
xo, podendo melhorar, pela adoção de 
métodos mais racion.ais. 

Com uma mortalidade muito alta 
dos bezerros, em Goiás (30/40% ) 1 a 
produção atinge e, apenas 40/52%, 
enquanto' que é de uns 60% no Triân­
gulo Mineiro e 50/55% em São Pau­
lo (a). 

A zootécnlca da bovínocultmra 
goiana apresenta resultados pouco 
animadores. Urge a intensificação de 
cruzamento com ·raças apropriadas à 
produção de carne. Urge mesmo a 
evolução para o emprêgo generaliza­
do da inseminação artificial, visando 
ao aumento de produtividade, atendo­
se para a economia de divisas que re­
sultará da importação de sêmen con­
gelado ao invés de reprodutores. 
Outras unidades federativas já al­
cançaram êsse estágio, C{)mo é o caso 
do Rio Grande do Sul e São Paulo. 

Medidas tendentes a intensificar a 
melhoria da produtividade da pe­
cuária goiana são imprescindíveis à 
expansão da industrialização da car­
ne bovina regional, sob pena de Goiás 
perder, a pouco e pouco, os seus prin­
cipais mercados consumidores: Dis­
trito Federal, Guanabara, etc. 

Incomplementaridade do Equipa­
mento Abatedor - A ausência de cá ... 
maras frias ou a sua presença com 
capacidade ~nsuficiente, tem a gran­
de maioria dos matadouros-frigorífi­
cos goianos a operar com excef!siva 
capacidade ocío$a, sôbre-oneranC.o os 
custos de produção e dificultando, 
portanto, sua presença nos merca­
dos consumidores. Talvez seja essa 
lncomplementarldade do equlpa.men-
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to o principal !a to r de vulnerabilida­
de que ensejou a entrada de oferban­
tes de outros Estados, inclusive no 
Distrito Federal, pois, dotados êstes 
de equipamento completo e propor­
cional, podem abater a plena capa­
cidade e garantir um fornecimento 
ininterrupto, não só durante a safra, 
como também durante a entressafra. 

Compreendendo que a instalação 
ou ampliação de Instalações frias é 
questão de sobrevivência, alguns dos 
abatedores goianos já começaram a 
implantar ou ampliar a sua capaci­
dade de frlgorlflcação de carne. To­
davia, referida complementarização 
do equipamento segue lentamente, 
devido ao alto custo do capital fi­
nanciado e a presença de poucos 
agentes financiadore's, na área. 

Ganhos irrelevantes de Economia 
de Escala - :e relativamente peque­
no o tamanho médio dos estabeleci­
mentos abatedores de Goiás, resul­
tando perda relativa de economia de 
escala, donde se pode conCluir ser 
êsse (pequeno tamanho médio dos 
estabelecimentos) outro grande obs­
tàculo à sobrevivência e expansão dos 
produtores' regionais de carne bovina. 

Urge o reaparelhamento das uni­
dades produtoras existentes em 
Goiás, a fim de poder auferir as mes­
mas economias de escala dos gran­
des abatedores concorrentes (Swlft, 
Anglo, e\<>.). 

Só mente sendo suficientemente 
aparelhado, o estabelecimento pode: 

- Aproveitar todos os subpro­
dutos. (Enquanto alguns aba­
tedores de Goiás ainda per­
dem os cascos, chifres, sangue, 
etc., os grandes competidores 
já aproveitam o alimento de­
glutido na produção de adu­
bos); 

- Comprar os insumos à vista e 
em grande quantidade; 

- Possuir unidades liransporta­
doras; 

- Possuir Invernadas; 
- Resistir melhor às crises perió-

dicas da carne; 
- Suportar faturamento a prazo; 
-Etc. 

Os critérios para elevar o porte mé­
dio dos matadouros-frigoliflcos de 
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Goiás podem ser o <la .a$1>llação ou 
fusão das u~ldades !~tentes. 

Outra opçao - tal~a mais con­
veniente - seria completar a capaci­
dade armllzel)adora de todos os aba­
tedores, nri· única Implantação, Ins­
talando-se : ". grande entreposto fri .. 
goríflco em · · lânia ou Anápolís, cuja 
finalidade não seria, Obviamente, o 
abate, mas apenas, estocar a came 
abatIda pelos produtores goianos 
já existentes. Podendo, assim, aba­
ter a plena capacidade durante o In­
verno. (sat~a), os produtores de car­
ne bovina de Goiás poderão satlsfa· 
zer tôda a c!emanda do DF e concor­
rer em escala considerável para o 
abastecimento dos grandes centros 
consumidores, além de ter reduzida a 
capacidade ociosa com que vêm ope­
rando. Referido entreposto - Fri­
gorífico ou "Central Frigoriflca" 
resolveria outro problema na na­
tureza macroeconômica e c o m u m 
em Goiás; dlmlnu!rla, ou mesmo, 
eliminaria, a matança durante a 
entressafra. o abate durante esta 
época do ano é altamente preju­
dicial à economia, pois usa um plante! 
apenas semlgordo, fator que, por sl, 
já sôbre-onera os custos, devido à di­
minuição da percentagem de carne na 
carcaça. 

Poderemos apresentar como exem­
plo, tomandr por base o que está ocor­
rendo êste ar.o, as seguintes médias de 
pesos e preços, normais para o Sul do 
Estado: 

Na safra (janeiro a julho), o pêso 
médio da carcaça de vaca é de 200 
Kg. e do novilho de 260 Kg., sendo fà­
cilmente adquiridos, a vaca ao preço 
d~ NCr$ 15,00 a arrôba, ou seja, NCr$ 
1,00 o quilo e o novilho a NCr$ 18,00 a 
arrôba, ou seja, NCr$ 1,20 o quilo. 

Na entressafra (julho a dezembro), 
o pêso médio da carcaça de vaca cal 
para 170 Kg. e o preço está alcançan­
do NCr$ 18,00 por arrôba ou NCr$ 1,20 
por quilo e do novilho cal para 230 
Kg. e o preço está alcançando NCr$ 
22,00 por arróba ou NCr$ 1,46 por qui­
lo, com tendência para maior alta. 

Em consequêncla, os preços dos Fri­
goríficos para os atacadistas estão 
apresentando as seguintes oscilações, 
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tomando por base somente a carne de 
vaca: 

P-lllélllelllle venda (safra): 

Traseiros espll!ll!i4s ............... . 

~~~nct::~o· (~~~~~'a's· ~~',;,p~~th~:: 
Preços atuais (entressafras): 

Traseiros especiais ............... . 
Dianteiro ........ 1 

•••• .'.' .......... . 

NCr$ 1,30 - Pôsto Frigoliflco 
NCr$ 0,95, - , " 
NCr$ 1,00 - " " 

NCr$ 1,00 
NCr$ 1,50 
NCr$ 1,20 

Boi casado (carcaça completa) .... 
É bem verdade que, em pesquisas 

efetuadas em centros consumidores, 
constatou-se a nitlda prefe.·ência do 
consumidor para a carne verde. Mas, 
se constatou também que, na falta 
necessária da carne verde, a carne 
trigorlflcada também é largamente 
aceita. 

Na eventualidade da Implantação do 
e>.treposto frigorífico e tendo-se ém 
conta a elevada magnitude do inves­
timento, deveriam somar~se recursos 
públicos e privados. Os abatedorts 
goianos constltu.ir~se-iam nos princi­
pais participantes privados do em­
preendimento, enquanto que o setor 
público, atendo-se à conveniência de 
deixar ao setor privado o contrôle 
administrativo do empreendimento, 
participaria Indiretamente, na forma 
de empréstimos. Incentivos fiscais, eto. 

• í 
Financiamento Insuficiente - Ape-

nas o Banco do Bmsll, o Banco do Es­
tado de Golâs e a Progolás (êstes co­
mo repassadores)! têm atuado na. 
área, como agentes flnancladores. O 
1-razo concedido é relativamente cur­
te.: 1 a 4 anos; os juros sS.o elevados: 
no mínimo 27% a.a.; o período de ca­
rência é curto; cêrca de 6 meses; os 
r'cursos disponíveis liberados para fi­
nanciamento são Insuficientes; a tra­
mitação do pedido de !lnanciamento 
é demorada e seu custo operacional 
elevado, resultando para o tomador do 
empréstimo, perda de tempo e di­
nheiro. 

Urge a Interferência · de outros 
agentes flnancladores, e a oferta de 
financiamento com mais eficiência, de 
molde a permitir ao tomador, poupan­
ça de tempo é despesas adicionais. 
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Os quatro fatôres analisados têm si­
do responsáveis pela baixa e pouca di­
nâmica produtivKade da pecuâria de 
corte e da industrialização da carne 
em Goiás, permitindo inclusive que 
competidores tentem a conquista do 
mercado de Brasília, abatendo gado 
origína-'io de Goiás, aumentando a 
demanda de gado vivo goiano - in­
fluência altamente negativa à ·expan­
são da Indústria do Estado de Gol ;i.<;. 

As pesquisas têm demonstrado que a 
tendência da quantidade de produção 
de carne, em Goiás, projetada para os 
anos 1967 a 1970, é decrescente, en­
quanto a projeção do consumo do DF 
e de outros Estados é nitidamente as­
cendente, p< . .ra o mesmo período. 

O principal motivo de a produção de 
carne bovina ser decresceu te é a 
grande percentagem de exportação de 
gado vivo, notadamente, do novllho 
tipo industrial, o qual, de grande acei­
tação, tem alcançado bom preço, em 
pé, nos grandes centros consumido­
res e produtores nacionais. 

Providências dos podêres públicos 
devem ser dinamizadas para que a 
industrialização da carne bovina não 
apresente obstáculos intransponíveis, 
em Goiás, como ameaça o caso da 
exportação ~o novilho vivo e aquêles 
três fatôres limitativos já abordados. 

Mais uma vez chama-se a atenção 
para a urgência de mais racionalidade 
no abate e conseqüente ganho de 
economias de escala na industriali­
zação interna de carnes e derivados. 

Só assim se explica porque os gran­
des frigoríficos competidores podem 
pagar preço melhor que Goiás pela 
matéria-prima, como no caso do no­
vilho industrial. 

Urge intensificar a atuação de ou­
tros agentes financiadores na região, 
como j ã foi díto. 

Urge dinamizar os órgãos de fomen­
to à pecuária e à industrialização da 
carne, como é o caso da Secretaria e 
do Ministério da Agricultura, da 
ACAR de Goiás, etc ... 

Referida assistência do poder pú­
blico e o financiamento bancário de­
vem orientar-se no sentido, não de 
aumentar o número de unidades pro­
dutoras de carne e derivados, mas 
sim, de elevar o tamanho médio dos 
atuais estabelecimentos abatedores, 

pela ampliação, fu.:::;ão ou implantação 
de um entreposto frigorífico para uso 
comum dos produtores já existentes. 

Aumentando-se o rendimento da 
pecuária de corte de Goiás, a fim de 
que a matéria-prima chegue mais ba­
rata nos matadouros frigoríficos; 

completando-se o equipamento aba­
tedor, a fim de permitir a redução 
da capacidade ociosa e um forneci­
mento ininterrupto; 

elevando-se o tamanho médio dos 
estabelechnentos, de modo a propor­
cionar mais ganhos de economias de 
escala; 

elevando-se o limite fínanciável de 
cada investimento que vise à indus­
trialização da carne e derivados e sim­
plificando a tramitação do projeto, 
de molde a poupar tempo e dinheiro 
do tomador do empréstimo, - são 
providências que capacitarão Goiás a 
abastecer tôda a demanda de carne 
bovina verde, frigorificada e charque 
do Distrito Federal e contribuir com 
parcela considerável para o abaste­
cimento dos grandes centros con­
sumidores. O Estado de G o i á s , 
com um rebanho bovino calculado 
em 8.500.000 cabeças e conside­
rando-se o seu desfrute médio 
anual de 850.000 cabeças e com 
uma capacidade de expansão das mais 
promissoras, tem as mais amplas pos­
sibilidades, nesse setor, desde que lhe 
sejam propoi-cionados os meios para 
desenvolver sua industrialização. 

CONCLUINDO: 

Ao par das providências apontadas, 
pensamos que a solução imediata para 
dinamizar a industrialização de car­
nes e derivados no Estado de Goiás, 
seria a . construção de uma grande 
central frigorífica, capaz de absorver 
a produção de carne de tôdas as in­
dústrias existentes na região, nas sa­
fras, para distribuição na entre-safra. 

A Central Frigorífica corrigirá, de 
imediato. o considerável desfalque que 
vem sendo imposto ao rebanho goia­
no pelo abate antieconômico do ga­
do semi-gordo (enxuto) e, às vêzes, 
magro, na entre-safra; seria um esta­
belecimento regulador do abasteci­
mento dos grandes centros consumi­
dores; produziria benéficos reflexos 
na estabilidade dos preços. 

A Federação das Indústrias do Esta­
do de Goiás, sensível ao problema, 

está empenhada em tnnar realidade 
o projeto d~ referida central frigorifi­
ca, que constituiria o marco inicial 
da nova fase do processo industrial 
C Goiás, com a criação de várias in­
dústrias concentradas dentro de um 
sistema pr Jdutivo racional, visando a 
fabricação de quase todos os produ­
tos finais, cujas matérias-primas te­
nham origem no gado. 

Para o êxito do empreendimento, é 
indíspensáve: o auxí.lio governamen­
tal, notadamente do Poder Federal, 
destacando-se como medidas indis­
pensáveis: a limitaçã.o ou proibição de 
abates nos neriodos considerados de 
entre~safra; financ1amento para as 
carnes estocadas; famlidade de crédi­
to para aquisição da matéria-prima; 
facilidades creditícias, etc. 

No que se refere à construção da 
Central Frigorífica, corno.se trata de 
empreendimento de grande porte e de 
alta importância para a economia 
regional e do Pais, pensamos que o 
Govêmo Federal, através do BNDE, 
deveria proporcionar financiamento 
de 80% do empreendlmeito a longo 
prazo, como incentivo à iniciativa 
privada. 

Essas as considerações, de um mo­
do geral. Estarei à disposição para, 
dentro das minhas possibilidades, 
prestar mais esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) - Tem a palavra o 
Relator. 

O SR. DEPUTADO RÉGIS PACHE­
CO (Relator) - Sr. Capitão Waldir 
O'Dwayer, eu qua.se que me dispensa­
va de inquiri-lo -- e vou dar a razão 
por quê. O relatório de S. s.a é co­
incidente, coincide cOm meu pensa­
mento. 

· Ontem, por motivo de minha ar­
güição junto ao meu colega Dr. Ma­
noel dos Reis e Silva, êle nos honrou 
com seu briltante relatório que veio 
enriquecer, sem dúvida alguma, de 
elementos, o que o Relator, Deputado 
Breno da Silveira, ao final, vai ofe­
recer; enriquecer não só o relatório 
ctêsse ilustre colega fazendeiro, cole·­
ga médico. de elementos para fazer 
um trabalho à altura. É homem apai­
xonado também pela solução de pro­
blemas da pecuária e, hoje, crfadot 
tambêm no Eo;;tarlo de Goiás. Poi' es­
tar ausente, em viagem à América do 
Norte, eu o estou substituindo aqui, 

L 

-· 
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por gentileza e distinção do Sr. Pre­
~·ctente. Assim, apenas sou vogal da 
Comissão e, ontem, designado pelo Sr. 
Presidente, Senador Fernando Corrêa, 
é que aqui me encontro na função de 
Relator interino. Eu dizia justamente, 
ontem, ao meu colega, quando inda­
guei qual era o desfrute do nosso boi 
r~o Planalto, para chegar à conclusão 
d... que uma das causas. se não a 
maior, uma das maiores, daquelas que 
mais concorrem para que nossa pe­
ct.ária viva nessa situt...,..ão de cons­
tante desordem, é que nós temos um 
boi ainda com desfrute muito baixo. O 
boi do Planalto tem justamente isso 
que V. s.a acabou de relatar - é um 
boi que tem um desfrute de 11,2, se 
11ão me falha a memória. 

O Sr. Waldir O'Dwayer - Tivemos 
lO%, é um dos mais baixos do País. 

O SR. RJlGIS PACHECO (Relator) 
Mas esta é a média, não 

sOmente do boi do planalto de 
Goiás, rnas do boi do planalto do 
B-asil, De modo que êste boi é o boi 
que, para chegar ao mercado, precfsa 
de 5 anos, desde a vida intra-uterina 
até o dia que êle parte para o merca­
do, para dar um abate muito baixo, 
um abate de 205 a 235 quilos. A esta 
hora, já deveríamos estar cuidando 
de ter un1. boi, como vêm Lzendo na 
América do Norte, servindo-se do san­
gue do zebu, o que êles chamam, lá, 
de "0 Brama". 

~ um boi, no final de contas, cru­
zado com ..JULras espécies bovinas de 
um abate já bem elevado. Então, ao 
invés dêsse boi, que leva quatro anos 
de invernada, comendo capim e 
acumulando juros - porque o capital 
está empatado, de modo que quando 
éle chega ao mercado, já o tempo 
cunsumiu, contra o produtor, o lucro 
que êle vodería ter - se nós tivés­
semos um : i já não digo que se apro­
ximasse do da França, da América do 
Norte, da Lrgentina, a situação seria 
outra. 

Na Argertina encontra-se o boi 
com um f'esfrute de 7,5. O Rio Gran­
t:e do Sul, l{Ue tem uma pecuária no­
bre, não chega a isso. Tem raças fi­

nas, cria o bharolez e outros, mas não 
fJderá atingir o que a Argentina atin­
giu. Aliás, não se trata sOmente do 
fator raciaL Temos que levar em 
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consideração também a natureza das 
pastagens. 

De modo que o pensamento de V. 
s.e. coincide com o meu. Precisamos 
melhorar o -"\osso boi, dar-lhe um des .. 
frute maior, ~·eduzir o tempo de pas­
tagem. De outro lado, também estou 
de acôrdo em que há descuido por 
parte do Govêrno. Sou homem de 
oposição, mas não um apaixonado. 

Dou ao Govêrno o que êle tem direito, 
mas critico-o naqueles pontos em que 
êle se está descuidando. Sei que eu, 
que sou oposicionista, se~ que os fa­
zendeiros que são oposicionistas, sei 
que os fazendeiros que são governis­
tas, sentimos a falta, o descaso do Go­
vêrno ao encarar os problemas mais 
sérios e graves por que atravessa a 
nossa pecuária, aliás, a agricultura 
em geral. 

O descuido maior do Govêmo, no 
meu modo de pensar, é justamente 
êste: não é mister sótnente dar assis­
tência técnica ao nosso pecuarista e 
ao nosso agricultor, mas não restrin­
gir o crédito, se êle tem interêsse em 
aumentar essa pecuária, em dar ex­
pansão a essa extraordinária riqueza. 

Posso afirmar, com a maior absoluta 
certeza, que ela é a mais estável de 
tôàas as ri1 uezas nacionais. Se temos 
possibilidade de possuir o maior reba­
nho do mundo, a estas horas estamos 
ante uma situação de pouco caso. 

A pecuária que ternos devemos .ex­
clusivamente ao homem que a faz: o 
pecuarista. 

Ouvi, aqui, um nosso Senador de­
clarar que também foi beneficiado, 
pelo Govêrno, dentro Jêste limite. O 
Govêrno dá 60% do valor do rebanho 
do criador, para aquisição de novas 
matrizes, com três e mais dols anos, 
cinco anos afinal, de prazo. 

O Govê-·no, hoje, acha que fazer 
pecuária é limitar êsse crédito. 

Ontem, tive notícia de que no Es­
tado de v. s.•, onde tenho, hoje, pe­
quena propriedade pecuária, prome­
teu financiar~ me dez vacas e um tou­
ro. Ainda não financiou, mas pro­
meteu. 

O Sr. Péricles Pedl'o - Nesta mes­
ma Comissão, o Presidente do Banco 
do Brasil nos prometeu o financia­
mento de eem vacas, e, vamos 
dizer, os touros respectivos, e, até 

hoje, não os recebemos - segundo in­
formação que tivemos do Dr. Manoel 
Reis, ontem. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relal<lr) 
- De modo que as nossas pasta­
gens estão ainda a exigir muita 
melhoria, inclusive dando-se uma 
maiQr assistência ao nosso pe­
cuarista para que êle venha a produ­
zir uma pastagem de maior rendi­
mento no tempo que é indispensável, 
corria sabemos, para a engorda do bof, 
para o desenvolvimento, enfim, do boi. 

Nós não temos e o Govêrno também 
não dá - e o Governo fica inteira­
mente alheio a isso - essa assistên­

. cia tã.o indispensável. HáJ na Carta 
de Brasília, ,..tôdas essas promessas. 
Tenho uma certa reserva quanto à 
eficácia da Carta de Brasília. 

Tenho uma amizade tôda pessoal 
ao Sr. Mir.istro, homem que se afei­
çoou muito a mim, não sei porque, 
mas já lhe cisse pessoalmente que êle 
não vai conseguir executar a Carta. 
de Brasília. O que está escrito ali é 
uma esperança. 

Aquêle Ministério não tem dinheiro 
e quando nãu se tem dinheiro não se 
faz agricultura especificamente. Fica­
se esperando que a coisa caia do céu, 
que Deus venha nos ajudar. De fato 
Deus nos ajuda, mas só a ajuda Dêle, 
em se tratando de uma atividade que 
depende grandemente do metal so­
nante, não é passível, porque ~le não 
manda tudo cair do céu. 

O Ministério não tem dinheiro e é 
nesse sentido que temos caminhado 
at..: hoje, Deus nos ajuda; mas pre­
cisamos de uma ajuda maior, preci­
samos dessa ajuda maior porque es­
tamos vencendo todos êsses ciclos da 
nossa eco:.~omia. 

Já vencemos o ciclo canavieiro, oca­
cau da Bahia. Agora mesmo! encon­
trei-me com o Governador e êle acha 
que estamos com uma situação afli­
tídsima. O cacau já não está produzin­
d-~ como produzia anteriormente. Ou­
tros mercafos estão competindo co­
nosco, porque os governos wltaram 
as suas atenções, por necessidades das 
suar populações, financiando, assis­
tindo à;; lavouras de cacau, como na 
costa da Africa, Costa do Ouro e ou­
tros paises da costa sul da Africa. O 
Govêrno inglês, depois de ter libertado 
tôdas aquelas suas colônias, mais por 



n~ce.ssjdade das suas exigências inter.. acontecendo na pecuãria nacional é o 
nas, de seus homens, porque lá preci.. desânimo completo de todos os cria­
sam de calorias, dá uma aosistêncía dores, de todos aquêles que criam 

.l'_erin~u'lente, à altura, de modo que as 
la:Vouras cacaueiras· nessas regiões sul bois, do pecuarista, a começar por 
a:rrfcarias, como a Nigéria, que é um mim, que ainda ontem disse aqui que 
dos maiores produtores de cacau, de- quem faz agricultura. e pecuária nes­
pois da grande guerra quase que teve te Pais é louco. Eu me inscrevo no 
a,sua cultura de cacau liquidada. Hoje rol. 0 que nós estamos fazendo é isto. 
não, hoje a cultura de cacau em tôda 
essa região é assistida pelo Govêrno, De modo que êsse seu pensame11to 
com uma produção extraordinári.a. coinCide com o meU, nós precisamos 

melhorar o nosso boi. . pe modo que· nós, que já lideramos 
o comércio do cacau no mundo, hoje A par dê.stes motivos há um que V. 
não, hoje não lideramos coisa ne- S.'l- esqueceu - só pode ser esqueci­
nhuma. O café, da mesma forma, es- mento - é a parte de assistência sa­
tamos caminhando para isso. Hoje, nitâria ao nosso animal. 
par~ nós vendermos o café, êles nos Esta parte de assistência sanitária, 
.pagam· pouco e ainda t8mos que nos o nosso homem não tem condições; o 
cingir às exl ,.ências dos americanos, Govêrno deve vir ao encontro dessa 
que são os únícos que nos compram. gente, dar-lhes os meios, dar-lhes as-

Assim, o que nos resta são essas ín- sistência, elemento que vá atê lá en­
dústrias extrativas, mas ninguém põe sinar-lhes como proceder nas eptzo­
verba. otias mais graves que dizimam nossos 

Nós precisamos é de proteína ani- rebanhos. 
.mal para viver e de proteina de boi, A aftosa, então, é aquela que con­
porque as outras proteínas o homem corre num crescendo numérico de as­
não suporta comer todos os dias. O sombra:r a gente. t um crime p que 
homem não suporta comer carne de se passa na nossa pecuária. 
porco todos os dias, peixe cozido, ga-
linha, todos os dias, mas a proteína Por outro lado, nós temos a bruce­
do boi o homem come diàriamente e Iose, que já foi apontada, aqui, pelo 
não enJõa, quanto mais come, mais nosso Presidente. Para a brucelose 
deseja. todos 'afirmam que a vacina é eficaz. 

Sou daqueles que acham que devemos 
De modo que precisamos cuidar da combater a aftosa~ devemos imunizar 

nossa pecuária, porque creio que só 0 nosso gado. Agora, pensar na erra­
atravês dela é que teremos os elemen.. dícação da febre aftosa num País 
tos para buscar a moeda forte que como 0 nosso é dificílimo, porque a 
nó.s não temos· J!: como produto de aftosa não se limita sómente ao boi. 
exportação· Aftosa ataca o boi e a parco que são 

Agora, fazer concorrer com os pai- criados irmamente pelos nossos fa­
ses adiantados, como a Argentina, o zendeiros. 
Uruguai, que estão na nossa vanguar- Mas isto não se tem demonstrado 
da, sem falar naqueles outros países vantajoso. sou um apaixonado pela 
da América do Norte, Canadá, e os pecuária bovina e 0 porco não vai 
próprios Estados Unidos e a. Europa, muito bem com ela. Não temos ainda 
que também têm boi, como a França vacina para imunizar o porco contra 
que tem utu boi cujo desfrute é de a aftosa. Não temos ainda adiantada 
47,7, lsto é um fato. A Suíça também esta parte profi!ática e precisamos, 
tem um boi com alto desfrute, ao que por outro lado, urgentemente, de me­
parece de 30~ lhorar as nossas pastagens, que de-

De modo que precisamos caminhar vem possuir um teor protêico maior 
nesse sentido, precisamos ter um boi para vir a se desenvolver. Devemos 
para- concorrermos no mercado ex- ainda criar raças melhores de bois, 
t~rno, para buscar dinheiro. coma o zebu, por exemplo. 

Porém, ter boi para atender sómen- A nossa população está exigindo de 
·-te às necessidades internas não é pos- nossos homens, de nosso Govêrno, 
.. sível, po.,rque. êste boi que ai está :pão , que caminhe na çlireçâa de melhorar 
d:j. rend\11\ento, porque. o que, está . os nossps ~·banhos. 

Estamos de pleno acôrdo com V. s.• 
que veio enriquecer o acervo desta 
Comissão com o seu depoimento. Mas 
há outra pergunta que pretendo fa­
zer-lhe: que pensa V. s.a sôbre o 
I.C.M. para a pecuál'ia? 

O Sr. Waldir O'Dwayer - J!: quase 
uma verdadeira tragédia. Pesa bas­
tante sôbre o produtor já sacrí'ficado. 
Em·oora esteja representando uma 
Federação de lndústria, como seu Pre­
sidente em exercício, reconheço que 
o I.C.M. vem trazer desestímulo e até 
o perigo de fracasso para tôda a clas­
se produtora. Julgamos que essa legis­
lação deve ser revi.sta, para evitar o 
que está acontecendo em todos os se­
tores da produção. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator! 
- Há uma desigualdade flagrante 
na cobrança do !. C. M., em vá­
rios Estados, a c.ameçar pelo meu, 
onde é cobtado na base de 18% 
e imaginem v. Ex.a• que o Governa­
dor do Estado resolveu fazer exame de 
todos os empréstimos que se fizeram 
de um ano e meio para cá. Há quase 
dois anos que foi criado o I.C.M. De 
maneira que o Governador mandou 
fazer, através do~; bancos, um e_xame 
no sentido de cobrar o impõstQ de to­
dos os fazendeiros que vendefam boi 
através daquele empréstimo agrícola, 
cujo nome não me ocorre, no momen ... 
to. Tudo isto é horrível nesta hora, 
quando o homem que vendeu o gado 
e comprou o gado há um ano e meto, 
volta a Goiás para pagar êsse im­
pôsto. 

Por isso é opinião unânime de que o 
I.C.M. cobrado na fonte, à raZão em 
que está sendo feJto, é um desestímu­
lo para as fontes produtoras. E ain­
da temos o impôsto rural. O País está 
vivendo em função de impostos, e as­
sim liquidando com as suas fontes de 
produção e de riquezas, e com isto. 
dificilmente se poderá pensar em um . 
futuro· alvissareiro. 

Agradeço a v. s.• pelo seu Relatório 
e colaboração que nos veio trazer. 

O Sr. Waldii' O'Dwayer - Sou eu 
que agradeço a. verdadeira lição que 
V. Ex.e. me deu. 

O Sr. Pedro Ludovico - Acha V. 
s.a que o preço da carne satisfaz ou 
deve ser aumentado? 

O_ Sr .. W~ldir O'Dwayer - O preço 
. d~ car~. nãQ fl;)tá. _ acQmpauhan.qo o 

l 
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· dê i:)ut!as· inérCadorüis. Mãs temos 
étue sàtnéllte os produtos da agrope~ 
cuária é que estão sendo tabelados, 
estão séndo mantidos artificialmente. 
be modo que não se justifica ·que tô­
das as outras utilidades tenham seus 
preços elevados, principalmente no 
setor da indústria em geral, e dos pro­
dutos agropecuários sejam mantidos 
artificialmente. Isto é um desestíinulo 
para todos os lavradores. 

O Sr. Senador Pedro Ludovico -
·Mas o senhor não acha que o aumen­
to do preço da carne se constitui em 
faca de dois gumes porque, se de um 
lá.do pode melhorar as condições de 
induStrialização e até mesmo criató­
ria do gado, do outro lado faz que as 
classes mais pobres, 1J1.enos afortuna­
c}.as, não possam ir ao mercado pelo 

: seU fraco poder aquisitivo? De véz 
_em quando .a imprensa noticia que, 
nos açougues e até mesmo em trigo-

- ríficos do Rio e de São Paulo, 'há 
acúmulo de carne por falta de pro­
cura. Por isso é que penso que, nessa 
_questão do aumento do preço da car­
ne, ê preciso se pensar muito porque 
ela abre dois rumos. 

Queria também dizer o segJinte: o 
nosso Relator, Deputado Régis Pa­
·checo, declarou que a pecuária será, 
fatalmente, um dos grandes fatores., 

- econômicos do Brasil e S. Ex. a. está· 
dizendo uma verdade. Lunardelli. que 
já morreu há uns quatro ou cinco 
anos, fêz uma declaração nesse senti­
do. Era êle cafeicultor mas era tam­
bêm criador e disse, Çte certa feita, 
. que.não havia nada no Brasil, nem o 
.ca.fé, que pudesse competir com a pe­
cuária, que a.pecuãria tem• um futuro 
muito breve se o Govêrno ajudar nes­
sa parte essencial de saneamento,. 
etc., que a pecuária daria para o Bra­
sil uma renda imensa, seria o nosso 
futuro econômico. Era êle um homem 
preocupado com êsses fatores eco­
nômicos. conhecedor da vida rural. 
Lunardelli afirmou uma verdade que 
qualquer um vislumbra e, na época 
em que êle morreu, não havia ainda 
um fato que está se passando princi­
palmente no Estado de Goiás, porque 
hoje, no meu Estado, há mais pasta­
gens do que gado; a pastagem está 
sobrando. Sei que muitos não pen­
sam assim mas é uma verdade por­
que, com a utilização do cerrado, por­
que antes se plantava _arroz nas ma­
tá!;' iléirubávám-sé' si· nfata~. qúei-

mavam-nas e era um trabalho enor­
me, não podia ser ·d:estocado, pOrque 
.destocar o mato t·muito mais difícil 
do que o ce;rra~~ .''porque o cerrado é. 
constituído d.e .J~t8.deiras mais finas, e, 
hoje, no E&tádo de Goiãs, há uma 
imensa quintidade de cerrado que­
está sendo derrubado para se fazer 
lavoura de arroz. Mas, depois de 2 
anos, essa lavoura de arroz é ab,an­
donada e então se planta o capim, nos 
últimos dois ou três anos, se planta 
o capim jaraguá:, ·oll co.lonião, confor­
me a terra. De maneira que tem mui­
-ta i n v e r nada, muito mais do que 
há 4, 5 ou 6 anos atrás; quer dizer 
que a profecia do Lunardelli está mui­
to certa, porque a invernada feita no 
cerrado é mais conveniente; é uma 
terra mais barata - no meu Estado, 
na minha zona, urn_ .. alqueire de terra 
de cultura, de mata; custa 2 milhões, 
3 milhões, ao passo que o cerrado 
custa 400 mil cruzeiros, 500 mil cru­
zeiros. De maneira que_ êles estão 
usando o cerrado em larga escala, e 
dêsse cerrado, tem-se a invernada. 
De sorte que nós temos, hoje, grandes 
pastagens no Estado .de Goiás, e V. 
s.a. deve saber disso. Grande parte. 
do arroz, que vai do Estado de Goiá.s 
para a Guanabara, para São Paulo, 
para O Rio, é produzida no cerrado, e 
não mais nas matas. No Estado de 
Go.Iás, no ano atrasado, produziram 
cêrca de 20 mllhões de sacas de, ar­
roz, quer dizer, bateu Rio Grande do 
Sul, bateu Minas, bateu São Paulo; 
por causa do cerrado. Era só isso que­
eu queria dizer . 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­

nando Corrêa) - Tem a palavra o 
nobre Senador Pérlcles Pedro. 

O Sr. Senador Péricles Pedro -Sr. 
Presidente, quando o eminente Sena­
dor Pedro LudoVico interrogava nosso 
ilustre entrevistado sôbre a elevação 
do preço da carne, respondeu muito­
bem S. S.• que há uma disparidade 
muito grande entre a estabilidade do 
preço da carne e a de outras merca­
dorias. 

Fizemos, a exemplo, uma compara­
ção de três anos para cá da compra 
de um veículo pelo fazendeiro, diga­
mos de uma camioneta Chevrolet. Em 
1966 o pecuarista preciSava vender 30 
bois para adqulrir uma camioneta; 

· em 67, 4ú !Íols; 68, 6o bois. E;ntão, da­
qui a dez anos precisará de mil ·bois · 

para compr9.)' uni.a ú.mloneta:. i dis-
. paridade multo grande, ' · · ' · 

o Sr. sen~!l•• l'"dro Ludoyico - o 
produtor de VJIQZ despemle NCr$ 3,50 
por saca e vepde .por NCrt' 14,00, 
NCr$ 15,00. 

O Sr. Waldir O'Dwayer -'Todó nos­
so trabalho tem uma seqüência: No 
caso Q.a pecuária, por exemplo,· come­
çamos pelas pastagens. Posso afirmar 
que as pastagens nos Estados de Goiãs 
e Mato Grosso ainda não são sJificien,;­
tes, bem preparadas, inclusive ás dl­
visões dê pastagens. 

O Sr. Senador Pedro Ludovico -
Principalmente, resistentes às sêcas. 
Porque, no tempo da sêca, o gado vai 
pára o cerrado ·comer cambaúVa. •· 
para as matas, comer fólhas, ao passo 
que o fazerldeiro só tem irtverna.da. 
feita na cultura. o capim seca com­
pletamente. 

O Sr. Senador Pêrieles Pedro - Em 
segundo lugar, 'Sr. Presidente, -o nosso 
Reiator, Deputado · Régls Pacheco, 
ventilou a questão de assistência· sa­
nitária, importantíssima para a. pe­
cuária, importantíssima mesmo. Da.t 
então o primeiro ponto: o que o ·oo­
vêrno Federal precisa realmente é da.r 
auxí1lo direto e vamos dizer, orienta-

. do, dando auxílio financeiro, pi:'a.zo 
longo, juros - não juros de 2o/o Oi.t de 
1 1/2% ao mês, mas realmente bara­
tos - e assisténcia técnica para que 
então possaljOOS produzir o nosso. boi_. 
yendendo-o com menor Idade e malor 
pêso. 

Daí, então, o meu ponto de viStâ de 
discordar do nosso ilustre enttevfsta­
do, dizendo que a matéria-priffia.~he­
ga aos estabelecimentos abatedores 
por preço elevado. Não, eu discordo. 
O preço é baixo, multo baixo, porque 
existe uma disparidade muito gra~de. 

O que está acontecendo, no segun­
do ponto - setOr da comerêiallzáção 
- é também questão de juros altos, 
muito estabelecimento recorrendo até 
a um mercado paralelo, juros de 5% 
ao mês vários dêles, tenho conheci­
mento disso. Daí então aumenta a 
despesa, aumenta o preço de custo. 

O terceiro fator, industrializàção. t 
realmente necessário que o Govêrno 
tome providência. para que fórheÇJ1. 
aOB indristrlals o riapÍtal de iJró, )Íor­
que i inslghincánte qualquer 1n\!Íor-
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tâncJa para se movimentar uma in-, 
dústria de carne. 

O quarto ..:._ aliás, estou baseando 
mlnha argumentaçã() na exposição 
muito bem feita do nosso entrevistado 
- seria, no Estado ~de Goiás, e aqui 
abro um parêntese para mencionar 
que, em outra reunião que aqui tive­
mos, mediante dados do Estad9 de 
Mato Grosso, fiz aqui proposta de 
criação de um estabelecimento, um 
grande fr.J.gorífico em Mato Grosso -
porque, realmente, há necessidade dis­
so. Agora, em Goiás, seria mesmo 
criação de uma central frlgorífica, 
com financiamento para o período da 
safra para que cada estabelecimento 
abatedor tenha condições para fazer 
abate, armazenamento. Aí se teria 
umR economia muito grande para a 
Nação, e também uma economia para 
o consumidor - porque o consumidor 
também passa a comer carne a preço 
ma!s barato. 

Realmente, não tenho perguntas a 
fazer; estou apenas dando meu ponto 
de vista, que coincide exatamente com 
a explanaÇão do nosso entrevistado. 

I 
Daí, então, os senhores já vêem que 

a condição de exportador é importan­
te para o nosso País. Se temos esta 
fonte de produção, fonte de industria­
llzação, fonte de beneficiamento e 
condições de estocagem, chegaremos 
também ao ponto de exportadores -
sem o que, vamos dizer, a economia 
nacional baseada na pecuária seria 
um fracasso. 

Jl:sse o meu pontO de vista, que está, 
ju~amente, coincidindo com a expla­
nação de nosso entrevistado. 

Quero, nesta oportunidade, agrade­
cer especialmente ao nosso Presidente, 
que tem dado inteira cobertura aos 
membros desta Comissão e, especial­
mente: aos nossos convidados que aqui 
estão, hoje, dando êsse grande auxílio, 
e ao muito digno hoje capitão do de­
senvolvimento de Golas, Sr. Waldir 
o•owayer, pela sua colaboração a esta 
Comissão. Meus agradecimentos. 

O Sr. Waldir O'Dwayer - Quero pe­
dir permissão para dar um esclareci­
ment~ ao Sr. Senador Péricles Pedro, 
porqu'e eu me referi ao fato de que o 
gado chega por preço elevado nos fri­
gorificos. Trouxe um demonstrativo, 
baseado em. dados concretos. A renda 
por unidade, hoje, dos frigori!lcos é 

Jnsignificante. Vários frigoríficos têm 
fechado Balanço com lucros irrisórios. 

Fiz um cf! ~culo da indústria frigo­
rífica, cano no caso da vaca Que é 
comprada a 200 mil cruzeiros. Ela 
acarreta de despesa de indústria 63 
mil cruzeiros. Quer dizer, dã um total 
de 263 mil cruzeiros. O rendimento 
dessa' parte dos subprodutos, na safra. 
deixa uma margem às vendas de 10 
cruzeiros ·1or mês - lucro não líqui­
do, lucro industrial, lucro contábil. 
Porque se nâs formos jogar qualquer 
queda, qualquer prejuizo a que as in­
dústrias de carne estão sujeitas no 
mercado, êsse lucro desaparece. Ago· 
ra, para nós obte1mos um maior ren· 
dimento nessas despesas orçadas em 
63 mil cru.ueiros, nós não temos con .... 
diçõe·: de diminuir, porque a mã.o de 
obra, impostos ou gastos sociais não 
se tem jeito cif'. diminuir. Então a úni­
ca solução era nós recebermos o boi 
mais barato. 

O Sr. Senador Pedro Ludovico -
Há. outro fatur também inexplicável, 
sôbre que ainda há pouco conversei 
t.o .. n V. s.a H-.~uve üm dono de ft{gori­
fico, em Goiás, que ganhou um bilhão 
de cruzeiros no ano de 1967. V. s.a sa­
be disso. Por que, em outros lugares, 
êles não ganham? 

O Sr. WaldL O'Dwayer - Sôbre êste 
caso, eu não posso fevelar detalhes. 

O Sr. Sen?dor Pedro Ludovico -
Eu, também, não Quero dizer o nome 
do industrial. 

O Sr. Waldir O'Dwayer - A ques­
tão dêsse frigorífico é todo especial 
porque fornece carne sàmente para 
a cidade e a grande quantidade dos 
abates não é do frigorífico, mas dos 
marchantes. O frigorifico ganha a co­
missão dos marchantes. os marchan­
tes talvez não tenham compensação 
fínanceira, mas o frigorífico tem. 

O Sr. Senador Pedro Ludovico - O 
Frígol-ífico Martini, do qual V. s.11 é 
dos grandes acionistas, não tem dado 
grandes lucros, :segundo estou infor­
mado. J!:"sse frigorífico fornece carne 
aos açougueiros? 

O Sr. Waldir O'Dwayer - Forne­
ceu êste ano porque o nosso abasteci­
mento era para o Rio de Janeiro, o 
que nos estava causando prejuízo de­
Vido ao frete. Agora. estamos dispu­
tando o mercado de Goiânia e mesmo 
de Brasília. 

I 

O Sr. Senador Pedr, Ludovico -
Quer dizer que o lucro dêsse frigorí­
fico a que me referi, de um bilhão de 
cruzeiros líquidos, se deveu ao fato 
de êle fornecer carne aos açouguei­
ros? 

O Sr. Waldir O'Dwayer - O lucro 
maiof foi dev)do às cOJníssões de aba­
te. E como é um dos poucos frigorífi­
cos que têm capital de giro suficien­
te, conseguiu lucrar também na com­
pra do gado. Comprou o gado ga­
nhando cem cruzeiros mais que os 
outros. 

O Sr. Senador Pedro Ludovico 
Estou fazendo tal pergunta ê.penas 
para me inteirar do assunto. Não se 
trata de crítica ou de censura. De­
sejo o esclarecimentJ porque há al­
guns que ganham e uns que ganham 
i'elativamente pouco. 

O Sr. Waldir O'Dwayer - Temos 
outro exemplo, o da MARADA, de Pi­
res do Rio, que teve grandes lucros, 
mas esta numa sit·11ação todo espe­
cial. Os sócios ê qu<e fazem a engor-· 
da do gado destinado ao abate. Quer 
dizer, muitas vêzes, na engorda, tem 
prejuízo, mas a firn1a apfesenta bons 
resultatlos, porque joga todo o capi­
tal particular na engorda. 

Os frigoríficos, porém. que vivem 
sem capital de giro, que são obriga~ 
dos a recorrer a tôda espécie de fi­
nanciamento e crédito, São os gran­
des sacrificados. ~stes precisam de 
providências imediatas, mesmo para 
a sua sobrevivência. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa.> - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Armando 8torni. 

O Sr. Senador Armando Storni -
·Sr. Presidente, a • exposição do nosso 
convidado está correta, reflete bem 
a situação no setor da industrializa­
ção. 

Nós, porém, marchamos um pouco 
atrá$ e fomos até ao problema espe~ 
cífico da pecuária, do criatórío, que 
é o essenciaL 

Para. que uma indústria funcione 
bem, para que uma indústria dê to­
dos os resultados esperados, não só 
do ponto de vista lucrativo da em­
prêsa em si, como do serviço que pos­
sa prestar à coletividade, precisa dE~ 

uma porção de circunstâncias con·· 
correntes. E a matéria-prima nêle é, 
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indubitàvelmente, a base nUmero um 
de qualquer processo de indústria. 

Já foi comentada a posição do re­
banho brasileiro, especialmente a sua 
baixa produtividade. 

Quero, apenas, contar uma peque':. 
na história. 

Em 1954 representava o Estado de 
Goiás na Comissão de Planejamento 
da SPVEA. Nessa ocasião elaborou­
se um primeiro plano qüinqüenal e 
discutia-se muito êsse problema. 
Consegui, nessa ocasião~ que fôsse 
aprovada a contratação de técnicos 
para fazer, no Norte de Goiás, um 
estudo geral naquela zona d~ plan­
tas tóxicas que, todos sabemos, exis­
tem lá, em quantidade, bem como 
das carências. Até hoje não se con­
seguiu a contratação pretendida -
a SPVEA não conseguiu fazer ·isso. 

O simples fato de se ter o gado e 
a pastagem não é a solução do pro­
blema criatório. O estudo das doen­
ças, o estudo das carências, são vi­
tais para que se possa dar uma assis­
tência sanitária correta ao rebanho. 

Também, nessa ocasião, queríamos 
fazer um estudo da pastologia para 
verificar a pastagem que melhor se 
adaptasse, que contivesse as pecuna­
ridades regionais. Também não con­
seguimos. Não conseguimos um vete­
rmario para ser contratado pela 
SPVEA naquela ocasião. O motivo era 
bastante ponderável: é que a Supe­
rintendência não podia se afastar 
daqueles limites de remuneração do 
Serviço Público e nós, então, não con­
seguimos encontrar veterinário que 
se deslocasse para a Amazônia, ql,le 
fôsse para o interior de Mato Grosso, 
vindo de São Paulo, por exemplo, e 
realizasse êsses estudos que são bá­
sicos. 

Sabemos, por exemplo, que nossos 
rebanhos têm êsse baixo índice de 
produtividade, em parte, pelo rarea­
mento das pastagens, mas em gran­
de parte pelas epizootias que assnlam 
os rebanhos. A avitaminose, a vermt­
nose. Há uma percentagem mínima 
de fazendeiros que combatem as ver­
minoses. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) - O meu gado é to­
do tratado. Todo o gado recebe o tra­
tamento, sistemàticamente. 

O Sr. Senador Armando Storni -
Como estava dizendo, é uma propor­
ção ~inima. muite pequena de fa­
zendeiros e criadores que têm essa 
preocupação. Então, acho que uma 
das primeiras providências é a di­
namização do Ministério da Agricul­
tura neste setor, que é mais impor­
tante que qualquer outra coisa. Não 
só a assistência, mas uma campanha 
educativa; de maneira a chegar ao 
fazendeiro e mostrar as vantagens 
oriundas disso. Vendo os efeitos, o 
;fazendeiro fará por si mesmo dai em 
diante. 

A produção de gado, hoje, dessa 
maneira, é um fator de desequilíbrio 
do mercado. É um dos fatôres que se 
processam para concorrer para a ir­
regularidade no preço da carne. O 
ideal seria o estabelecimento do sis­
tema de frigorífico central, que co­
letaria a produção dos pequenos es­
tabelecimentos que estariam despa­
chados nas zonas produtoras. Ainda 
agora, os fatos estão a mostrar que 
não se deveu fazer grandes frigorí­
ficos; é preferivel fazer pequenos e 
médios frigoríficos nas áreas de ma­
téria-prima. Basta citar um peque­
no detalhe: um "truck" de caminhão, 
ao qual se adapta uma pequena car­
reta para transportar 13 cabeças de 
gado à distância de mil quilômetros ... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) - Pode transportar 16 cabe­
ças. 

O Sr. Senador Armando Storni -
Dezesseis, dependendo. Entre 13 e 14, 
no máximo, que se consegue a lon­
ga distância. ,gste mesmo "truck", 
adaptado a uma caixa frigorífica, 
transporta setenta bois abatidos. É a 
grande diferença que se verifica nes­
te setor do transporte. 

Agora, tendo a central frigorífica, 
nos estabelecimentos, não se precisa 
fazer grandes investimentos em câ­
maras próprias: Então, ao invés de 

se fazer investimento de dez, quinze 

indústrias, se utiliza a central frigo­
rifica. Isto traria uma economia mui­
to grande e, evitaria aquilo que ocor­
re, atualmente, e pelo que a legislação 
é responsável. 

Existem três áreas de influência na 
fiscalização do 3.bate: a área federal, 

í 

a área estadual e a área municipal. 
A átea federal, que é repreáentada 
pelo CIPAN, faz exigências de tal or­
dem; que o estabelecimento indus­
trial de abate requer um investi .. 
mento quase fabuloso. Hoje, qualquer 
estabelecimento industrial de abate, 
em condições de funcionamento nor .. 
mal, não fica em menos de três a 
quatro milhões de cruzeiros novos. 
Que~ ~zer, com todos os detalhes ne­
cessari~s. 

~sses estabelecimentos que fazem ... 
o comércio interestadual estão sub­
metidos à fiscalização do CIPAN, que 
exige que o estabelecimento tenha 
todos aquêles requisitos, o que enca­
rece a produção pelo juro do investi­
mento inicial. 

' Já na área estadual, a Saúde Pú­
blica estadual é muito mais compla~ 
cente, entáo qualquer tipo de esta­
belecimento abate, compra e vende 
concorrendo com êste tipo de estabe­
lecimento de capital elevadíssimo. 

Vejamos o que acontece em Brasí­
lia: na época das vacas gordas sobra 
carne. Os frigoríficos, normalmente 
fiscalizados, trabalham com prejuí­
zo porque os marginais fazem con­
corrência ruinosa aqui. Na última sa­
fra, vendeu-se o dianteiro a seiscen­
tos cruzeiros o quilo, menos do que 
o preço de aquisição do gado pelo fri­
gorífico. Por isso. esta concorrência 
precisa ser combatida. Se se quer 
chegar à estabilização dos preços, 
tem-se que computar todos os fatô­
res dessa natureza que perturbam as 
transações e desequilibram o merca­
do. Se se quer uma coisa organizada, 
tem-se que admitir que essa organi­
zação exige investimento muito 
grande, porque se não há compensa .. 
ção, o resultado é desastroso. É mui­
to fácil encostar os carros nas fa ... 
zendas e trazer a carne para a cida- / 
de, a fim de competir com os frigorí­
ficos. Dir-se-á que isto é benefício 
para o povo porque o produto se tor·­
na mais barato. Mas isto ê ilusório 
porque 1em outra época a carne se 
torna mais cara. 

Ocorre, quando há falta, que a es ... 
peculação vai cair em maior grau sô­
bre o povo. :m o açougueiro quem im­
põe o preço porque tem pouca merca­
doria para venãer. Era preciso exts .... 
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tlr regularidade na físcallzação para 
evltar os marginais do negócio, e a 
Central Frlgorifica para armazena­
mento _ duran~e o tempo das vacas 
gordas. Com isso se poderia fazer a 
estabillzação, . a regularização ·do 
mercado de carne, mantendo-se um 
preço uniforme, favorável ao indus­
trial e ao próprio povo. 

O SR. !'RESIDENTE (Senador Fer­
nando Corrêa) - Quero congj"tular­
me com o depoente, que fêz, real­
mente, uma exposição franca, since­
ra, Simples e que agradou sobrema­
neira. 

Quero dlzer.-lhe que a sua Idéia do 
Frigorífico Central é magnífica e es­
ta Comissão a levará ao Sr. Presiden­
te da República. 

V. S.• trouxe, aqui, o primeiro de­
poimento que fala neste assunto, com 
esta segurança, com esta ênfase. Mas, 
quero juntar um depoimento meu. o 
frigor!fico de Campo Grande está fe­
chado há dois meses. Um frigorífico 
com capacidade de matar mais de 500 
reses por dia. Fechou porque estava 
dando prejuízo. A maioria das ações 
era de matogrossenses. Passou para o 
contrôle, depois, do Sr. Burdon, após 
aquêle desastre financeiro - porque 
êle não ê um homem sério - para o 
Banco de São Paulo, não é o Banco 
do Estado de São Paulo. Por isso os · 
donos do Banco são os maiores acio­
nistas, e têm o contrôle. Resolveram 
êles fechar o frigorífico, inclusive pa­
gando indenização legal aos seus em­
pregados. Esta é uma nota triste que 
eu trouxe, corroborando que não es­
tá dahdo lucro. Mas, eu acho que nós 
precisamos lutar ao lado da opmlão 
do nosso Relator, ao dizer que ainda 
é o grande negóclo do Brasil. 

(Encerra-se a reunião às 18 ho­
ras e 45 minutos.) 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

ATA DA 30.• REUNIAO ORDINARIA, 
REALIZADA EM 13 DE AGOSTO 
DE 1968 

As 10 .horas do dia 13 de agôsto de 
1968, na Sala da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal, sob a presi­
dência do Senhor Senador Aloysio de 

Carvalho, Vice-Presidente no exercí-. 
cio da presidência, presentes os ae .. 
nhores Senadores Aurélio Vianna, 
Nogueira da G~ma, Argemiro dl! FI­
gueiredo, Clodomir Mlllet, Carlos 
Lindenberg, Wilson Gonçalves, Be .. 
zerra Neto, Arnon de Mello e Petrô .. 

. nio Portella, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. se ... 
nadores Milton Campos, Eurico Re­
zende, Antônio Carlos, Antônio Bal· 
bino e Edmundo Levi. 

~ dispensada a leitura das atas das 
reuniões anteriores e, em seguida, 
aprovadas. 

Com a palavra, o Sr. Senador Aloy-, 
si o de Carvalho lê o ofício do Sr. Se­
nador Josaphat Marjnho pedindo li­
cença da Comissão, nos têrmos do 
artigo 80 do Regimento Interno e co­
munica que na mesma data procura­
ra o Sr. Senador Aurélio Vianna, co­
mo lider da bancada do MDB, colo­
cando-o a par da situação. O Sr. Se­
nador Aurélio Vianna oficiou à Co­
missão de Constituição e Justiça de­
signando o Sr. Senador Nogueira da 
Gama, suplente, para Sl.lbstituir o Se­
nador Josaphat Marinho durante o 
seu 1licenciamento, que será pelo pra­
zo de 60 dias (meses de agôsto e se­
tembro). Assim sendo, não só o pedi­
do de licença como a substituição es­
tão feitas de acôrdo com o artigo 80 
do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. 

A seguir, passa a palavra ao Sr. Se­
nador Nogueira da Gama que apre­
senta parecer à Mensagem n.0 2&2/68 
- Submete à consideração do Sena­
dor Federal o nome do Sr. Aura Soa­
res de Moura Andrade, para. exercer 
o cargo de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasil jun­
to ao Govêrno da Espanha, envia do 
à Comissão de Constituição e Justi­
ça por Oficio da Comissão de Rela­
ções Exteriores, em vista do pedido 
de audiência feito pelo Senador Má­
rio Martins. O parecer conclui pela 
concessão da licença, sem perda do 
mandato (artigo 38, § 2. o da Consti­
tuição). 

Em discussão o parecer, usam da 
palavra os Senhores Senadores Ar­
non ,de Mello, Autélio Vianna, CJodo­
mir Mi!let, Petrônio Portella, Argem!-

ro de Figueiredo e Wilson Gonçalves. 
Em votação, é o parecer aprovado 

com as seguintes declarações de vo­
to: Senador Wilson Gonçalves: ''nos 
têrmos do voto que uroferi na reu­
nião"; Senador Aurélio Vianna: ven­
cido, segundo declaração de voto, a 
saber: "Contra o Projeto de Resolu­
ção concedido nos seguintes têrmos: 
Art. 1.0 - 1!: autorl:lado o Senador 
Aura Soares de Moura Andrade, nos 
têrmos do artigo 38, l 2.0 da Consti­
tuição do Brasil, a exercer a chefia 
da representação diplomática do 
Brasil em Madri, como Embaixador 
Extraordinárip e Plenipotenciário, 
Junto ao Govêrno da Espanha. 

Art. 2.0 -Esta Resolução entra em 
Vigor nesta data, revogadas as dis--­
posições em contrário, posteriormen­
te retirado, por decisão da Comissão 
e concordância do Senhor Relator, 
porque se circunscreve, apenas, ao 
artigo 38, ! 2.0 da Constituição, não 
entrando no mérito se a missão -
será permanente ou temporária. con­
Sidero que esta mensagem é uma co­
municação que o Senhor Presidente 
da República faz ao Senado de um 
convite ao Sr. Auro Soares'-..de Moura. 
Aridrade, baseado no artigo acima ci­
tado, permitindo-lhe aceitar o convite 
sem a perda do mandato. Quando se 
Pode um Senador exercer a funçã'J 
de caráter diplomático, sem perda de 
mandato: pode. Porém, há necessida­
de de uma definição clara sôbre o 
que seja missão de caráter temporá­
I1o e missão de caráter permanente.~' 

Devido ao adian~ado da hora, o Se­
nhor Presidente propõe aos senho­
res membros da Comissão levantar a 
sessão e continuar os trabalhos às _16 
horas, a fim de ser apreciada a pau­
ta, da qual constam diversos projetos. 
A proposta é aprovada por unanimi­
dade. 

As 16 horas, na Sala da Comissão 
de Relações' ExU~riores, comparece o 

Senhor Senador Milton Campos, que 
assume a presidência. 

Antes de dar início aos trabalhos, o 
Senhor Senador Milton Campos apre­
senta o seu agradecimento pela ma­
nifestação de pesar manifestada pela 
Comissão, por ocasião do grande gol­
Pe que sofreu. 

:t dada a palavra ao Senhor Sena­
dor Petrônio Portella para relatar a 
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Mensagem n.O 253/68 - Submete à 
consideração do · Senado Federal a 
nomeação do Vice-Almirante Márlo 
Cavalcanti de Albuquerque, para 
exercer o cargo de Ministro do Supe­
rior Tribunal Militar. De acôrdo com 
o Regimento, a sessão torna-se secre­
ta. 

Reaberta a reunião, o Senhor Se­
nador Bezerra Neto passa a ler os se­
guintes pareceres: pela constitucio­
nalidade, como projeto de lei ordiná­
ria, do Projeto de Lei da Câmara n.0 

97/68 - Concede Isenção de Impôs to 
de Importação para equipamentos de 
produção cinematográfica; ao Proje­
to de Lei do Senado n.0 77/68 - De­
clara de utilidade pública o Institu­
to de Medicina Infantil de Pernam­
buco, com sede em Recife, Estado de 
Pernambuco, concluindo pela consti­
tucionalidade e dando como consti­
tucional, nos têrmos do substitutivo 
que apresenta, o Projeto de Lei do 
Senado n.0 45/68 - Regula o provi­
mento de cargos vagos em virtude de 
aposentadoria. Os .pareceres são 
aprovados, sem quaisquer restrições. 

O Senhor Senador Carlos Linden­
berg relata os seguintes projetos: pe­
Ja juridicidade e constitucionalidade 
do Projeto de Lei da Câmara n.O 52/68 
__, Dispõe sôbre a profissão de leHoei­
ro público, e pela audiência do Minis­
tério da Fazenda sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.O 74/68 - Autoriza 
as Exatorias e demais órgãos arreca­
dadores a entregar aos Municípios as 
suas quotas de participação tributá­
ria. 

Submetidos à discussão e votação, 
é concedida. vista ao Senador Noguei­
ra da Gama do Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 52/68 e é aprovado o pare­
cer sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 74/68. 

Quanto ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 73/68 é retirado da pauta a pedi­
do do Sr. Relator. 

O Senhor Senador Clodomir MiJlet 
apresenta parecer pela constitucio­
nalidade e juridicidade do Projeto de 
Lei do Senado n.0 81/68 - Considera 
de utilidade pública a Fundação de 
Ensino Superior de Londrina - FE­
SULON - localizada em Londrina, 
Estado do Paraná, que é aprovado por 
unanimidade. 

· Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu .• Ma .. 
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a presente Ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COIIUSSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 30.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 13 DE AGOSTO DE 1968 

{17.a Extraordinária) 

As 15 horas do dia 13 de agôsto de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência dos Srs. Argemiro de Fi­

gueiredo e João Cleofas, presentes os 
Srs. Mem de Sá, Fernando Corrêa, Jo­
sé Ermírlo, Clodomlr Milie.. Bezerra 
Neto, Carlos Llndenberg, Paulo Tõrres 
e Mello Braga, reúne-se a. Comissão 
de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa. 
justificada, os Srs. José Leite, Lean" 
dro Maciel, Manoel Vlllaça, Adolpho 
Franco, Sigefredo Pacheco, Carvalho 
Pinto, Júlio Leite, Pessoa de Queiroz 
e Arthur Vlrgillo. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. , 

São lidos e aprovados pela Comis~ 
são os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Mem de Sá 

favorável ao pronunciamento da 
Comissão de constituição e Justiça 
no Projeto de Lei da Câmara n.0 112, 
de 1968, que dispõe sôbre a el<;vação 
da cobrança do sêlo da taxa adicio­
nal para NCr$ 0,05 (cinco centavos) 
a que se refere a Lei n.O 909, de 8 de 
novembro de 1949, que autoriza 
emissão de selos em benefício dos 
filhos de lâzaros. 

Pelo Sr. Mello Braga 

favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 105, de 1968, que concede 
perisões especiais a beneficiários le­
gais de servidores falecidos em aci­
dente com avião da Fôrça Aérea Bra­
sileira na selva amazônica, e dá ou­
tras providências. 

Pelo Sr. João Cleofas 

favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 108, de 1968, que concede 
Isenção do lmpôsto de importação e 

do lmpôsto sôbre produtos industrla­
Jfzados, · bem como do& emolumentos 

. /consulares incidentes sôbre um pia­
I no, a ser importado pelo pianista 
bras!lelro Nelson Freire; e 

faverável ao . Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado pela Comis­
são de Constituição e Justiça à Men­
sagem n.0 385, de 1968, do Sr. Presi­
dente da- República, submetendo à de­
liberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-Lei n.0 352, de 17 de 
junho de 1968, que dispõe sôbre o 
pagamento de débitos fiscais, e dá 
outras providências. 

Pelo Sr. José Ermírio 

favorável, com emenda, ao Proje­
to de Lei da Câmara n.0 109, de 1968, 
que modifica dispositivos da Lei n.O 
4.908, de 17 de dezembro de 1965, e 
transfere ações da União para a Ele­
trobrás. 

Pelo Sr. Fernando Corrêa 

favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 106, de 1968, que dispõe sô­
bre a Classe singular de Instrutor de 
P ára-qued ismo. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hu­
go Rodrigues Figueiredo, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COIIUSSAO DE SEGtJRANÇA 
NACIONAL 

ATA DA 7.• REUNIAO, REALIZADA 
AS 16 HORAS DO DIA 16 DE 
AGOSTO DE 1968 

Extraordinária 

As dezesseis horas do dia dezesseis 
dle agôsto de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala de Reuniões, sob 

a Presidência do Senhor ~enador 
Paulo Tôrres, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Sebastião Ar­

cher, Mello Braga, Filinto Müller e 
Lobão da Silveira, reúne-se extraor­
dinàriamente a Comissão de Segu­
rança Nacional. 

Deixam de compareCer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadore'3 
José Guiomard, Ney Braga, José 
Cândido, Oscar Passos e Mârio Mar­
tins. 
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lll dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, e a mesma é tida 
como aprovada. 

Em prosseguimento, o Sr. Presi­
dente anunçia a Pauta dos Trabalhos, 
constante de dois itens: 

Item I: Projeto de Lei da Câmara 
n.0 91, de 1968 (n.o 3.401-C/66, na Ca­
sa de origem), que autoriza o Minis­
tério da Aeronáutica a doal.' à Pre­
feitura Municipal de Três Lagoas, no 
Estado de Mato Grosso, lote de ter­
reno situado no Bairro da Aviação; 

Item H: Projeto de Lei da Câma­
ra n.0 53, de !964 (n.o 2.632-B/61, na 
Casa de origem), que transfere para 
os Ministérios Milita.res os pensio­
nistas militares atualmente vincula­
dos ao Ministério da Fazenda para 
fins de pagamento. 

A seguir, o Sr. Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Sebas­
tião Archer, Relator do Item I da 
Pauta. 

O Sr. Relator tece considerações sô­
bre a matéria em tela, analisando os 
objetivos do Senhor Deputado Wil­
son Martins, autor do projeto, ao 
propô-lo; conclui. oferecendo Parecer 
favorável ao PLC-91/68. 

Em discussão, usam da palavra os 
Senhores Senadores Lobão da SlJvei­
ra e Mello Braga, apoiando o Pare­
cer do Sr. Relator que, submetido a 
votos, é aprovado por unanimidade. 

O Sr. Presidente passa então ao 
Item· li, concedendo a palavra ao Se­
nhor Senador Mello Braga, que rela­
ta favoràvelmente o PLC-53/64, de 
autoria do Senhor Deputado Osmar 
Cunha. 

Em discussão o Parecer, não se ve­
rificam inscrições de oradores, sendo 
o mesmo declarado em votação pelo 

• 

Sr. Presidente, recebendo aprovação 
unânime da Comissão. 

Finalmente, o Sr. Presidente agra­
dece aos presentes o compareci­
mento e, nada mais havendo que tra­
tar, encerra a reunião. 

E, para constar, eu Mário Nelson 
Duarte, Secretário, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presidente. 

ANEXO A ATA DA 7.• REUNIAO DA 
COMISSAO DO DISTRITO FE­
DERAL 

O Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal, no cumprimento das 
prescrições insertas no art. 17, § 1.0 , 

da Constituição do Brasil e em aten­
dimento às disposições regimentais-, 

RESOLVE baixar as seguintes ins­
truções a serem observadas durante 
os processos de discussão e votação 
da Proposta Orçamentária do Dis­
trito Federal, para o exercício de 1969: 

1. Os Srs. Senadores poderão 
apresentar emendas de sub­
venção para entidades eduCa­
cionais e assistenciais do D.F., 
obedecidos os seguintes crité­
rios: 

a) Secretaria de Educação e 
Cultura, quota por Senador 

- NCr$ 5.000,00, com o mí­
nimo de NCr$ 500,00 por 
entidade; 

b) Secretaria de Serviços So­
ciais, quota por Senador -
NCr$ 4.000,00, com o míni­
mo de NCr$ 500,00, por en­
tidade; 

2. As ~emendas serão recebidas 
pelo Setor de Orçamento da 
!liretoria da Assessoria Legis­
lativa 00.0 andar do Anexo), 

impreterivelmente até o dia 5 
(cinco) de setembro, inclusi­
ve, em regime de horário in­
tegral; 

3. As emendas deVt~rão ser dati­
lografada~ em 5 (cinco} vias; 

4. Não serão recebidas emendas 
que não contenham a assina­
natura do Senador, nas cinco 
vias; 

5. No processamtmto e classifi­
cação das emtmdas, serão ob­
servados os <iritérios fixados 
na Lei n.0 1.4!13, de 13 de de­
zembro de 1!}51, que dispõe 
sôbre o pagamento de auxílios 
e subvenções, e na Lei n. 0 

4. 320, de 17 de março de 1964, 
que estatui normas gerais de 
Direito Financeiro para ela­
boração e contrôle dos orça­
mentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal; 

6. Os trabalhos orçamentários 
obedecerão ao seguinte calen­
dário: 

a} Dia 5 (cinc~o) 

- término do 
a apresentação 
das; 

de setembro 
prazo para 
de emen-

b) Dia 12 (doze) de setembro 

- apreciação, pela Comis­
são, dos pareceres sôbre o 

projeto e emendas; 

c) Dia 17 (<iezessetel de se­
tembro encaminhamen­
to do projeto, com as emen­
das, para apreciação do Ple­
nário. 

Comissão do Distrito Federal, em 
21 de agôsto de 1968. - João Abrahão, 
Presidente. 

l 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (!\RENA - GSJ 
!.o-Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDS- GOJ 
2. 0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA'- !\L) 
L 0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RNJ 
2.0 -Secretário: Victorino Freire (ARE~A - MA) 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MDB - RJ) 
4.0 -Serretário: Cattete Pinheiro (ARENA - PAJ 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA- RSJ 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJJ 
3.0 -Suplente: Lino de Mattvs (MDB - SPJ 
4.0 -Suplente: Raul Gluberti fARENA - ES) 

LIDERANÇA DO GOVtRNO 
Líder - Daniel Krieger <ARENA - RSJ 
Vice-Lideres - Eurico Rezende (!\RENA - ESJ 
Petrõnio Portella (!\RENA - Pl) 

DA ARENA 
Lider - Filinto Müller (MTJ 

Vice-Líderes 
Wilson Gonçalves (CEJ 
Petrônio Portella (Pl) 
Manoel VU!aça (RNJ 
Antônio Carlos (SC) 

DO M.D.B. 
Líder- Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Líderes 
Arthur Virgilio (AMJ 
!ldalberto Sena (ACJ 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

1
, (7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torrts 
João Cleofas 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Errnirio 
Josaphat Marinh9 Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente. João Cleofas 

ARENA 
SUPLI!:NTES 

José Feliciana 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto V alladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

M.D.B. 
José Ermirio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanç~s. 

.COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMERCIO 

ALALC ' 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vülnna 

TITULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
!lttílio Fontana 

, ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 

' 

• Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fillnto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levl 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: qUintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
!13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
VIce-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Mllton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portela 
Carlos Lindenberg 
AI')lon de Mello 
Clodomir Mi!let 

ARENA 
SUPLENTES 

Alvaro Mala 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
iúllo Leite 
~enezes Pimentel 
1\.dolpho Franco 
li'i!lnto Müller 
nJ:J 11iel Krieger 
Arnon de Mello 

M.D.B. 
Antônio Balblno Arthur Virglllo 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandã:o - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Abrahão 

Vice-Presidente: Júlio Leite 
ARENA 

TITULARES 

José Feiiciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portei!~ 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Ciodomir Mi!Jet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio VIlela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filin to Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: l'ala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Plrlto 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vllela 
Domíclo Gondim 
Leandro .Maciel 
Attíllo Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Cleo!as 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

Bezerra Neto José Ermír!o 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

secretário: Cláudio Czrlos Rodrigues Costa"- R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 .Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio. de Carvalho 

Adalberto ·Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Slge!redo Pacheco 
Teotônio VIlela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. · 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TEimAS PúBLICAS E ' 

·POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

An tônlo Carlos 
Moura Andrade 

:Mútõn.· Trúiciaile 
Alvaro Mala 
José Fellciano 
João Cleotas . 
Paulõ · Torres · · 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezes Pimentel 

. Pettônio .PDl'tellá. . 
·Manoel Villa.ÇO: · 

Arthur Virgíllo 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

t 
·M.D.B. 

Adalberto Seno. 
Antônio Balbino 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-~>1eii"as, à tarde.-
Locai: Sala de Reuniões da, Comissão cl" Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemlro de J.;>Jguelredo 
Vice-Presidente: ....................... . 

TITUJ,.A~'ES -, 

.............. 
João Cleo!as 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigelredo Pachéco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Gutomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Fllínto Müller 
CelsO Ramos 
Milton Trindade 
Antônio _Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemtro de Figueiredo- Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahã.o 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comis~ão de Finanças .. 

·COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

(7 .Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attlllo Fontana 
VIce-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attiiio Fontana 
Adoipho Franco 
Domiclo Gondlm 
João Cleofas 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

.MD.B. 

Antônio Balblno Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
LOcá!: Sala· de Reuniões ela Comlssã.o de C<ii'IStltu!Çíio 

,e Jus!!~· , .. .. · · , . , .;, · 

' 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Porteila 
Domício Gondim 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
Arthur VIrgílio João Abraháo 
Josaphat Marinho Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondlm 

TITULARES 

Domíclo Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermlrio 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLIGONO DAS StCAS 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir Mlllet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte F!lho 
Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 
. . . . . . . . . . . . . . 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy Carneiro Aurélio Viann~ 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gon.zaga·- R/245. 
-Reuniões~ qUintas~ feiras, à· taTde. · ' 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FinanÇas. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
1 (11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Wllson Gonoalves 

Vice-Presidente: Carlos Llndenberg 

TITULARES 

Wllson Gonçalves 
Paulo Torres 
An tôn!o Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
.............. 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 

·José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Dante! Krieger 

M.D.B. 
José Ermirlo Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthuf Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi . 

Secretário: Afrãnlo Cavalcanti Mello Júnior - R/245 . 
Reuniões: quintas-letras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da. Comtss.ão de Finançu. 

TITULARES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Fellciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

José Fellciano 
Leandro Maciel 
Antô.nio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES: . 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Fllho 
Clodomir Mlllet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo 'tevl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de· Reuniões da Comissão 

Exteriores. 
de Relações 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 
Benedicto Valladares 
Filin to Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Mllton Campos 
Moura Andrade 

·Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 
Wllson Gonçalves 
José Gulomard 
Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Lelte 
Teotônio Vllela 
Mel\o Braga 
José Feliciano 
Ciodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga~ R/245; · 
Reuniões: têrças-felras, às 10 horas. 
Local: Sala· tle Reuniões da Comissão de .. '~. e!àÇOel 

:Exteriores. ,~ 
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COMISSA-O DE SAúDE 

· (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

'I'ITULARES 

Sige!redo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

ARE,NA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
Josê Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSA-O DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Filin to Müller 
Attil!o Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passbs Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de· Segurança 

Nacional. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

'. (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guíomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feltciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Hena 
João Abrahão Pessoa de <~ueiroz 

Secretário: J. Ne'Y Passos Dantas -· Ramal 244. 
Reuniões: têrçaswfeiras, âs 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMU!\ICAÇOES 
. E OBRAS PúBLICAS · 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 

PPulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

J os~ Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Sllvelra 
José Feliciano 
Fillnto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Vlrgilio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramàl 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõel! 

Exteriores. 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Praça dos Três 

Caixa Postal 
Podêres 
1503 Brasília, DF 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE-POSTAL, PAGAVEIS EM BRA· 

SlLIA, A FAVOR DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 



SDVIÇO GRÁFico DO SENADO FEllERAI. 
BRASÍW. - DF 

( 

I 
PREÇO DESTE EXEMPLAR: NCr$ 0,20 


